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Editorial

José Augusto Drummond
Marcel Bursztyn

Maria Beatriz MauryS u s t e n t a b i l i d a d e
e m  D e b a t e

Sustentabilidade em Debate lança o seu número 5 num momento bem particular: poucos dias após

a realização da Rio+20 - Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável,

realizada em meados de junho, no Rio de Janeiro. Passadas duas décadas desde a Rio-92, boa parte

das questões que estavam na agenda daquele evento continua atual, sendo que alguns problemas se

agravaram desde aquela época. Muita coisa, no entanto, mudou nesses vinte anos. De lá para cá, a

população mundial cresceu algo em torno da soma dos habitantes atuais da China e do Brasil (1,45

bilhão). Os desmatamentos consumiram uma área que corresponde ao tamanho da Argentina, pro-

vocando perda de biodiversidade e contribuindo para perturbações no clima. Hoje, mais da metade

da população do planeta vive em cidades, sendo que 800 milhões não dispõem de condições habita-

cionais mínimas. (GEO 5 - PNUMA1)

Entre 1992 e 2012, a questão climática se agravou, tornando-se cada vez mais evidente, com

algumas regiões do planeta padecendo com frequentes eventos extremos. O próprio conceito de

desenvolvimento sustentável, que ainda era algo remoto e de pouca compreensão para a maioria das

pessoas, adquiriu notoriedade e certa maturidade. Se, em 1992, era preciso explicar o que era susten-

tabilidade, hoje é preciso depurar as meras manifestações retóricas de adesão à idéia, separando os

discursos das práticas responsáveis.

Quando acolheu a Rio-92, o Brasil era um país que há pouco saía de um longo período de

ditadura militar. Problemas graves polarizavam os debates, deixando a questão ambiental em segun-

do plano. Uma economia estagnada, violência urbana galopante, desigualdades sociais e regionais

desconcertantes e certo desleixo com o desmatamento na Amazônia colocavam o País numa situa-

ção pouco cômoda, naquele momento.

Agora, Brasil e o mundo estão mudados. O grupo Brics2, formado pelos países chamados emer-

gentes, assumiu uma visibilidade e um protagonismo internacional surpreendentes, se comparado

àquela época. Com grande dinamismo econômico, esses países contrastam com as velhas nações que

em 1992 se destacavam no panorama mundial, desde o período após a Segunda Guerra Mundial.

Em 1992, havia um clima de negociações em que tudo (ou quase) se creditava à má-conduta

dos países ricos. Em pleno século XXI, com a ascensão industrial da China, a notável expansão do

agronegócio brasileiro e com a realocação de empresas transnacionais, que se espalham por uma

grande constelação de centros econômicos, o mundo está cada vez mais integrado. Persistem dife-
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renças no desfrute dos benefícios do progresso, mas há uma maior e mais complexa territorialização

da degradação da natureza.

Na Conferência de Estocolmo, em 1972, ainda se discutia a idéia de que a qualidade ambiental

era problema de ordem interna dos países. Hoje, o desafio é fazer valer a inexorável constatação de

que a Terra é uma nave que habitamos e cujas condições de existência interessam a todos. Problemas

gerados em qualquer região do planeta atravessam fronteiras, tornando cada vez mais evidente que

essas são questões a serem debatidas e resolvidas em âmbito mundial, pela sociedade e pelo seu

conjunto de dirigentes.

Isso traz ao debate temas como a pegada ecológica deixada por cada país e indivíduo e o “vaza-

mento” (leakage) de CO
2
 inerente à realocação de atividades produtivas, sem as necessárias mudan-

ças nos padrões de consumo.

Volta à baila também um tema recorrente que polarizou as discussões na Conferência Rio+10,

realizada em Johanesburgo, em 2002: como esperar que o desenvolvimento seja sustentável, se ele

não está baseado em justiça social e na redução da pobreza extrema? Outro tema surge na ordem do

dia: como tratar de economia verde, de mudanças de paradigmas produtivos e energéticos, diante de

uma crise econômica que castiga as nações mais ricas do Planeta? Sem dúvida, não seria numa

reunião de dirigentes políticos, com duração de apenas alguns dias, que toda essa pauta de desafios

seria resolvida. É sempre bom celebrar os avanços, mas é de fundamental importância registrar os

retrocessos.

O documento final, intitulado O Futuro que Nós Queremos, foi rechaçado pelas organiza-

ções da sociedade civil e vaiado no momento de sua apresentação. O seu conteúdo resume-se em

uma longa lista de promessas que propõe o avanço em direção a uma “economia verde”, freando a

degradação ambiental, combatendo a pobreza e reduzindo desigualdades. No entanto, não foram

definidas as fontes dos recursos nem os meios para se programar essa transformação, reproduzindo-

se o mesmo problema da Rio 92: a falta de metas e compromissos dos dirigentes. Essa ausência

provocou a exigência das ONGs de que fosse retirada do documento final a menção de que ele fora

construído com o apoio da sociedade civil.

Os resultados da Rio+20 mostraram que a sociedade está pronta e disposta para efetuar as

mudanças necessárias, mas estas novas perspectivas ainda esbarram diante de governantes resisten-

tes e conservadores.

Ainda na anotação de perdas queremos registrar o falecimento de dois grandes expoentes do

debate sobre sustentabilidade. Referimo-nos, primeiro, a Elinor Ostrom, primeira mulher a ganhar o

Prêmio Nobel de Economia (2009). Professora da Universidade de Indiana desde 1965, Ostrom é

autora de grande número de trabalhos em que demonstra como os recursos comuns – florestas,

estoques pesqueiros, terras de pastagem – podem ser geridos com sucesso pelos seus próprios usuá-

rios, sem a necessidade da intervenção de governos ou empresas.

Armando Dias Mendes teve papel de destaque como Pró-Reitor da Universidade Federal do

Pará e membro do Conselho Federal de Educação. A sua contribuição foi grande no âmbito da

educação, da análise da Amazônia e do desenvolvimento regional sustentável. Dentre muitas quali-

dades, escrevia com verve poética e sempre mantinha o bom humor.
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Sustentabilidade em Debate registra e agradece o apoio recebido pelo Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (IPEA), por meio do Edital Apoio à Publicação de Periódicos Brasileiros em Ciências

Humanas. Os recursos alocados para a SeD permitirão a renovação do projeto gráfico da revista e do

site, além da introdução de melhorias nas etapas de comunicação, edição, revisão e diagramação.

 Nesse número 5, Sustentabilidade em Debate consagra um novo espaço de destaque: a seção

Opinião, cujo objetivo é oferecer reflexões e textos atuais de autores renomados.

Nesta seção os nossos leitores encontrarão dois depoimentos de grande relevância e atualidade,

apresentados no evento Pugwash Workshop: Science and Social Responsibility: Rising Proble-

ms, Wise Initiatives, realizado na sede da UNESCO, em Paris, em março de 2012. As Conferênci-

as Pugwash existem desde 1957 e resultaram de um manifesto lançado por Albert Einstein e Ber-

trand Russell, como alerta contra os perigos representados pelas armas nucleares. Visam promover o

debate sobre a paz no mundo. Nada mais essencial ao debate sobre a sustentabilidade…

O primeiro dos textos de Opinião é Science, Ethics and Social Responsibility, de Jennifer Allen

Simons, presidente da The Simons Foundation, que discute como o papel da ciência e da tecnolo-

gia vem evoluindo e se os perigos associados a elas vêm superando os benefícios proporcionados.

O segundo texto desta nova seção é Good prospects: Uncertainty and the responsible governance of

Earth as a system, de Arthur Petersen, cientista-chefe da PBL Netherlands Environmental Asses-

sment Agency e Special Professor da University Amsterdam. Petersen propõe uma interpreta-

ção ampla sobre a ‘incerteza’ do futuro da terra, e de como é possível uma existência agradável e

responsável para todos, mantendo tudo de bom que o nosso planeta tem a oferecer para o benefício

da sociedade de hoje e das futuras gerações.

Publicamos também nesse número a seção Artigos, que contém o texto The Jari Project Managed

by The Orsa Group: Corporate Social Responsibility Applied to the Amazon Context, de autoria de Anna

Greissing. Resultado de uma recente tese de doutorado apresentada conjuntamente nas Universida-

des de Paris 3 e de Innsbruck, o texto traz um olhar externo sobre um tema brasileiro de grande

relevância: a aventura da exploração de recursos naturais no Amapá, na Amazônia brasileira, por

meio do famoso Projeto Jari, que ressuscita no século XXI sob uma nova gestão.

Outro artigo que consta deste número é Programas de pagamento por serviços (PSA) como instrumento

de política para o desenvolvimento territorial sustentável, de Jorge Amaral de Moraes. Faz uma breve revisão

teórica sobre o PSA, mostra as principais características de alguns programas brasileiros de PSA e

discute as perspectivas do projeto Protetor das Águas, que vem sendo executado no Município de

Vera Cruz, no Rio Grande do Sul.

Ainda temos o artigo Produção de cimento impactos à saúde e ao meio ambiente de Maria Beatriz Maury

e Raquel Naves Blumenschein que mostra o processo produtivo do cimento identificando seus im-

pactos à saúde humana e no meio ambiente, tratando especificamente da Comunidade de Queima

Lençol, Distrito Federal, localizada nas proximidades de uma fábrica de cimento.

Outro artigo presente nesse número é O processo de comercialização do turismo de base comunitária no

Brasil: desafios, potencialidades e perspectivas de Ivan Bursztyn e Roberto Bartholo que discute a questão

de acesso ao mercado delineando diretrizes estratégicas para o processo de comercialização de inici-

ativas e roteiros de TBC.
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Notas

1 Disponível em
http://www.unep.org/geo/pdfs/geo5/GEO5_report_full_en.pdf   (acesso em 20/6/2012).
2 Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul

Encerrando a seção dos artigos apresentamos o texto Educação e desenvolvimento sustentável: a expan-

são do ensino superior na região metropolitana do Cariri de Polliana Luna N. Barreto, Suely Salgueiro Chacon,

Verônica Salgueiro do Nascimento que aborda a expansão da oferta de vagas na rede de ensino superior

no Brasil, com foco para a região do Cariri, interior do Estado do Ceará, nordeste do Brasil.

Também faz parte do presente número, na seção Debate, um texto denominado Vandana Shiva

e o mundo atual baseado numa entrevista com a importante ativista indiana, reúne os principais pontos

apresentados por ela numa palestra pública dada na Bienal Nacional do Livro, realizada em Brasília,

no mês de abril de 2012. A organização do texto foi feita pelo moderador da palestra, o jornalista

Jaime Sautchuk.

A seção Entrevista traz o Professor José Eli da Veiga, feita pelo Prof. Saulo Rodrigues

Filho, do CDS/UnB, reunindo questões fundamentais para se compreender os desafios da Rio+20,

antecipando alguns dos problemas ocorridos nesse  evento.

Completam o número 5 de SeD cinco Resenhas:

Bioetanol: mantendo a liderança, escrita por Núbia Moura Ribeiro, sobre o livro Bioetanol de cana-

de-açúcar: P&D para produtividade e sustentabilidade, coordenado por Luís Augusto Barbosa.

A pegada humana: uma história ambiental escrita por Rafael D’Almeida Martins, sobre o livro

The Human Footprint: A Global Environmental History, escrito por Anthony N. Penna.

Um valor incalculável, sobre o livro O Valor das Florestas, organizado por Marco Antonio Fujihara,

Roberto Cavalcanti, Andre Guimarães e Rubens Garlipp, escrita por Luciana de Oliveira Rosa

Machado.

A História da terra e do homem no Planalto Central: eco-história do Distrito Federal, livro de Paulo

Bertran, escrita por Kelerson Semerene Costa.

Um futuro para a Amazônia, de Bertha Becker e Claudio Stenner escrita por Gloria Maria Vargas.

Para encerrar, temos as seções Leitura Recomendada com o livro Mundo sustentável 2 – novos

rumos para um planeta em crise de André Trigueiro e Obras Recebidas que reúne o conjunto de livros

que recebemos de editoras nacionais.

Reiteramos o nosso convite à comunidade acadêmica para que submetam os seus trabalhos à

nossa revista e se inscrevam como possíveis pareceristas dos textos que recebemos, enviando seus

trabalhos para www.revista.sustentabilidade.debate. Solicitamos às editoras que tenham interesse

em divulgar as suas obras sobre temas afins à SeD que nos enviem exemplares de obras pertinentes

para Campus Universitário Darcy Ribeiro - Gleba A, Bloco C - Av. L3 Norte, Asa Norte - Brasília-

DF, CEP: 70.904-970 (Junto ao Centro de Excelência em Turismo - CET) Telefones: 55(61) 3107-

6000, 3107-6001, 3107-6002, Fax: 3107-5972

Desejamos a todos uma boa leitura!
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Sustainability in Debate releases its 5th issue at a very special moment: just a few days after the

closing of the Rio+20 – United Nations Conference on Sustainable Development, which took

place in June, in Rio de Janeiro. Two decades after Rio-92, a fair amount of  the issues discussed in

that event continued to be of interest, and some of them were became more serious since then.

Many things, however, have changed since then. The world population increased by the equivalent

of the current population of China and Brazil (1.45 billion). Deforestation affected an area equiva-

lent to Argentina, generating loss of  biodiversity and contributing to climate disturbances. Today,

more than half  of  the planet’s population live in cities, whereas 800 million people do not have

minimum housing conditions (GEO 5 - PNUMA1).

Between 1992 and 2012, climatic variables worsened and became increasingly evident, as many

regions of  the planet suffered from frequent extreme events. The very concept of  sustainable deve-

lopment, which was still something remote and poorly understood by most people, has become

notorious and reached a certain maturity. If  in 1992 the concept of  sustainability had to be explai-

ned, today it is necessary to identify the merely rhetorical uses of the concept and separate them

from responsible practices.

When it hosted the Rio-92 summit, Brazil had recently put an and to 21-years period of military

dictatorship. Serious problems polarized the discussions, and environmental issues were of  secondary

concern. A stagnant economy, growing urban violence, baffling social and regional inequalities, and a

certain carelessness about the deforestation of the Amazon region placed Brazil in an uneasy situation.

Now, Brazil and the world are changed. The Brics2 group, formed by the so-called emerging

countries, when compared to those days, has attained an unanticipated international visibility and a

position of  leadership. On account of  their great economic drive, these countries stand in contrast to

those nations that had dominated the world scenario since the end of  World War II.

In 1992 negotiations were affected by a feeling that everything (or almost everything) could

be blamed on the bad conduct of  rich countries. In the 21st century, the world has become increa-

singly integrated, with China’s industrial growth, the remarkable expansion of  Brazilian agri-busi-

ness, and the re-allocation of  transnational companies throughout many economic centers. There

remain differences regarding who benefits from a number of improvements, but there is also a

greater and more complex territorialization of the degradation of nature.

Editorial

José Augusto Drummond
Marcel Bursztyn

Maria Beatriz MauryS u s t e n t a b i l i d a d e
e m  D e b a t e
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In the Stockholm Conference, in 1972, the idea that environmental quality was a variable inter-

nal to each country still prevailed. Today, the challenge is to uphold the inescapable findings that the

Earth is but a spaceship in which we live and that its status interests everyone. Problems generated

in any region of the planet can cross borders, making it clear that they must be debated and settled on

a global scale, by societies and by their leaders.

This brings into question topics such as the ecological footprint left by each country and each

individual, and the leakage of CO
2
 inherent to the re-allocation of productive activities without the

necessary changes in consumption patterns.

Another recurring topic which polarized discussion in the Rio+10 Conference (Johannesburg,

2002) was: Is it possible to expect sustainable development if it is not based on social justice and the

reduction of extreme poverty? Another important topic came up now: How to deal with a green

economy, with paradigm changes in production and energy generation, when the richest nations of

the Planet are suffering from an economic crisis? Certainly, a mere meeting of  leader, lasting just a

few days, would not lead to the resolution of  all of  these challenges. It is always good to celebrate

advancements, but it is of  fundamental importance to record setbacks.

Rio + 20’s final document, entitled The Future We Want, was rejected by civil society organi-

zations and was booed at the very moment it was announced. The content of the document is a long

list of  promises that suggest steps towards a “green economy”, the reduction of  environmental

degradation, the alleviation of  poverty, and the reduction of  inequalities. However, the origins of

financial resources and the means to bring about these changes were not defined. This was a replay

of the major problem with the Rio-92 documents: The lack of concrete goals and of commitment by

national leaders. This led NGOs to demand the withdrawal of  the passage that stated that the docu-

ment had been drafted with the support of  civil society.

The results of the Rio+20 summit show that society is willing and ready to make the necessary

changes, but these new perspectives are still resisted by conservative governments.

Other recent setbacks refer to the passing of two great participants in the debates about sustai-

nability. First, there was the loss of  Elinor Ostrom, the first woman to receive an Nobel Prize in

Economics (2009). Professor at the University of Indiana since 1965, Ostrom wrote a large number

of texts in which she demonstrates how common resources – forests, fishing stocks, pastures – can

be successfully managed by their users, dispensing the need of  governments or businesses.

Armando Dias Mendes, a native of  the Brazilian Amazon region, also died recently. He had

an important role as vice-dean in the Federal University of  Para and as member of  the Federal

Education Council. His contribution was remarkable in the fields of education, Amazonian studies,

and sustainable regional development. Amongst his many qualities, Mendes wrote with a poetic

verve and always kept his good humor.

Sustainability in Debate acknowledges and is grateful for the support given by Brazil’s Instituto

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Our journal was awarded with financial resources,

by means of  a bidding process targetted at Brazilian journals in the area of  human sciences. These

resources will be used to renew the graphic design of our journal and its site, besides allowing new

procedures in communications, editing, copy-editing and composition.
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In its 5th issue, Sustainability in Debate starts a new section: Opinion. It will publish current

thoughts and texts of  renowned authors.  Our readers will find in this section two important recent

statements, presented during the Pugwash Workshop: Science and Social Responsibility: Rising

Problems, Wise Initiatives, which took place at the UNESCO headquarters, in Paris, in March

2012. The Pugwash Conferences exist since 1957. They resulted from a statement made by Albert

Einstein and Bertrand Russell, alerting about the dangers of  nuclear weapons. The conferences seek

to promote world peace. Nothing more essential to the debates on sustainability...

The first statement is entitled Science, Ethics and Social Responsibility, delivered by Jennifer Allen

Simons, president of The Simons Foundation. She discusses the changing roles of science and

technology and whether the dangers associated with them have surpassed the benefits that they

deliver.  The second statement is called Good prospects: uncertainty and the responsible governance of  Earth

as a system, by Arthur Petersen. He is chief-scientist of the PBL Netherlands Environmental As-

sessment Agency and Special Professor of the University Amsterdam. He proposes a broad

interpretation of the ‘uncertainty’ of the future of the Earth and discusses how to obtain a pleasant

and responsible existence for everyone, while preserving all the good things our planet has to offer to

current society and to future generations.

Our Articles section contains five texts. The first is entitled The Jari Project Managed by The Orsa

Group: Corporate Social Responsibility Applied to the Amazon Context, by Anna Greissing. It results from a

recent doctoral dissertation thesis presented jointly at the universisities Paris 3 and Innsbruck.

The article examines a highly relevant Brazilian subject: the adventure of natural resource extraction

in the state of Amapá, in the Brazilian Amazon region, by the famous Jari Project, reborn in the 21st

century, under new management.

A second article is Programas de pagamento por serviços (PSA) como instrumento de política para o

desenvolvimento territorial sustentável, by Jorge Amaral de Moraes. It provides a brief  theoretical discus-

sion about the topic of  payments for environmental services, describes the main traits of  relevant

Brazilian programs, and evaluates the perspectives of the Protetor das Águas project, which is

being executed in Vera Cruz county, in the state of  Rio Grande do Sul.

The third article - Produção de cimento impactos à saúde e ao meio ambiente – was ariteen by Maria

Beatriz Maury and Raquel Naves Blumenschein. It focuses on the production of cement and its

impacts on human health and on the environment, dealing specifically with the Queima Lençol

Community, located near a cement factory in Brazil’s Federal District.

The fourth article is called O processo de comercialização do turismo de base comunitária no Brasil:

desafios, potencialidades e perspectivas, written by Ivan Bursztyn and Roberto Bartholo. It discusses the

matter of access to markets, outlining strategic guidelines for the process of commercializaton of

community-based tourism ventures, initiatives and itineraries.

The fifth article is entitled Educação e desenvolvimento sustentável: a expansão do ensino superior na

região metropolitana do Cariri, written by Polliana Luna N. Barreto, Suely Salgueiro Chacon and Verôni-

ca Salgueiro do Nascimento. It deals with the recent expansion of  undergraduate university programs

in Brazil, focusing on the Cariri region, in the state of  Ceará, in Brazil’s northeast region, and on the

possible effects of  this expansion for the region’s development.
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Our Debate section publishes a text called Vandana Shiva e o mundo atual, based on an intervi-

ew with the famous Indian scientist and activist. It summarizes the main points of a public presenta-

tion she made at a national book fair held in Brasília, in April of 2012. The text was organized by the

event’s moderator, the Brazilian journalist Jaime Sautchuk.

Our Interview section brings the expectations of  José Eli da Veiga about the Rio+ 20 sum-

mit. The interview was conducted by Saulo Rodrigues Filho, professor of  the Center for Sustaina-

ble Development, of the Universidade de Brasília.

This issue has five Book  Reviews:

Bioetanol: mantendo a liderança, on the book Bioetanol de cana-de-açúcar: P&D para produtividade e

sustentabilidade, edited by Luís Augusto Barbosa. Reviewed by Núbia Moura Ribeiro.

A pegada humana: uma história ambiental, on the book The Human Footprint: A Global Environmental

History, written by Anthony N. Penna. Reviewed by Rafael D’Almeida Martins,

Um valor incalculável, on the book O Valor das Florestas, edited by Marco Antonio Fujihara, Ro-

berto Cavalcanti, Andre Guimarães and Rubens Garlipp. Reviewed by Luciana de Oliveira Rosa

Machado.

A História da terra e do homem no Planalto Central: eco-história do Distrito Federal, written by Paulo

Bertran. Reviewed by Kelerson Semerene Costa.

Um futuro para a Amazônia, written by Bertha Becker and Claudio Stenner. Reviewed by Gloria

Maria Vargas.

Recommended Reading focuses on the book Mundo sustentável 2 – novos rumos para um planeta

em crise, written by André Trigueiro. Books Received has a list of  books sent to us by Brazilian

publishing houses.

We invite the scientific community to submit their texts to Sustainability in Debate and to register

as possible referees. This can be done at <www.revista.sustentabilidade.debate> Also, publishers

who seek to have their books reviewed by us can send review copies to Campus Universitário Darcy

Ribeiro - Gleba A, Bloco C - Av. L3 Norte, Asa Norte - Brasília-DF, CEP: 70.904-970 (Junto ao

Centro de Excelência em Turismo - CET) Telefones: 55(61) 3107-6000, 3107-6001, 3107-6002,

Fax: 3107-5972

Good reading to all!

Notes

1 See http://www.unep.org/geo/pdfs/geo5/GEO5_report_full_en.pdf  (accessed on June 6, 2012).
2 Brazil, Russia, India, China and South Africa.
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Good prospects: Uncertainty
and the responsible governance

of Earth as a systemi

Arthur Petersenii
S u s t e n t a b i l i d a d e

e m  D e b a t e

Recebido em 16.03.2012
Aceito em 05.05.2012

Prophecies are rarely fulfilled, although this does not deter the prophets and their followers.

Throughout history, many cults have told us that the end of  the world is nigh, and they look forward

to the ensuing ‘ecstasy’. In their view, the world is a bad place and must be put out of  its misery. They

believe that they will be spared, and in preparation they live their earthly lives in accordance with

their particular interpretation of the Kingdom of God. Even when their latest prediction of the end

of the world fails to materialize, they continue to insist that they are right and that they are indeed

‘the chosen ones’.1 Prophets who unconditionally predict the end of  the world are false prophets. A

theologian might tell us that a true prophet is someone who tries to awaken mankind, to alert us to

certain risks. A true prophecy is thus not the same as a prediction.2

Can the environmentalists who predict the end of  the world due to global warming also be

regarded as false prophets? They are entirely convinced that they are right, but are they also blind to

OPINION

i This text is an English translation of  Professor Arthur C. Petersen’s inaugural address as Special Professor of  Science and
Environmental Public Policy at the VU University Amsterdam, held at September 29th, 2011. This chair was created by the PBL
Netherlands Environmental Assessment Agency and addresses the large, deep uncertainty associated with the dynamics of
the Earth system and the dynamics of societies.

ii Note on the author: Arthur Petersen (1970) obtained PhD degrees in atmospheric physics and chemistry (Utrecht University,
1999) and in philosophy of science (VU University Amsterdam, 2006). He now works as Chief Scientist at the PBL Nether-
lands Environmental Assessment Agency and as Special Professor of Science and Environmental Public Policy at the VU
University Amsterdam. He is Visiting Professor at the London School of Economics and Political Science and Research
Affiliate at the Massachusetts Institute of  Technology.
He published on methodological aspects of the Intergoverrnmental Panel on Climate Change, the statistics of climate change
in the past, and on the value-ladenness of model assumptions. He also performed social-scientific research into (methods
for) responsibly dealing with uncertainty and has published on ‘post-normal science’, stakeholder participation in scientific
assessments, dealing with value plurality, adaptive policy-making and dealing with uncertain technological risks.
Besides his professional jobs, Arthur has been active within the Pugwash Conferences on Science and World Affairs, an
organisation that brings together, from around the world, influential scholars and public figures concerned with reducing the
danger of armed conflict and seeking cooperative solutions for global problems such as those related to poverty alleviation
and protection of the environment.
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the facts? Since the publication of his book The

Skeptical Environmentalist in 2001, the Danish so-

ciologist Bjorn Lomborg has attracted considera-

ble international publicity. He accuses environ-

mental organizations of being selective in their

presentation of scientific data in order to support

the standpoint - or ‘litany’ as he terms it - that

the world is in terminal decline.3 One similarity

between some environmentalists and the afore-

mentioned cults is that they adhere to a very slan-

ted interpretation of the facts: all life on Earth

will come to an end and it is already far too late

to do anything about it. One difference is that

their predictions of environmental catastrophe

have a somewhat more distant horizon, whereu-

pon it will be many decades or even centuries

before all the facts are known and we can deter-

mine whether there is any sound basis to those

predictions. And then we have the false prophets

who claim that there is no such thing as climate

change caused by human activity. They too pre-

dict the end of the world as we know it, but one

brought about by draconian environmental legis-

lation. A question which has occupied me for

many years is how science can help policy to ste-

er a course between these two extremes - the alar-

mist position and that of  the denialists.

Today, there is indeed great uncertainty

about the future of  our planet. For one thing, we

still know too little about how the Earth works

as a system. We are dealing with an extremely

complex natural system, and one which we shall

probably never completely understand. This ap-

plies at all levels of scale, from the local to the

global. We are now in the anthropocene, an era in

which mankind itself has become a significant

geological factor, with human activities having a

major impact on the Earth’s ecosystems. The lar-

ge-scale changes to ‘system Earth’ can create new

opportunities as well as new risks. Both the oppor-

tunities and the risks are subject to uncertainties.

Indeed, the future is shrouded in uncertainty. Not

only do we not know how the natural systems

work, we do not know nearly enough about how

society itself works at any level of scale. Fur-

thermore, the measures proposed in response to

the risks created by system changes will themsel-

ves have uncertain effects.

In short, climate change might result in

many species becoming extinct, and in the com-

plete collapse of  human and natural systems. On

the other hand, the consequences could be rela-

tively minor. (The operative word here is ‘relati-

vely’, since there will still be a dramatic local

impact in some places, and of course disastrous

consequences for the lost species.) Similarly, the

measures and new technologies which are now

seen as promising ways to mitigate the damage

may indeed be real breakthroughs, but they could

all come to nothing. How should society and the

individual actors address the many uncertainti-

es? What approaches are available to them? Wi-

thin the limited time at my disposal today, I shall

try to explain how such questions can be made

the subject of  formal research.

My research revolves around a broad inter-

pretation of ‘uncertainty’, in which there is also

a place for ambiguity and the complexity of ob-

jectives. It allows for various world views and

values. But there remains one key, overarching

question: how, in the face of  all the many uncer-

tainties, can system Earth be managed in a res-

ponsible manner? More specifically, how can sci-

entists form good prospects of  the future - while

telling like it is - without being condemned as

false prophets? I address such questions in the

context of ‘the good life’: a philosophical con-

cept which can be summarized as a pleasant and

responsible existence for everyone, retaining

everything good that our planet has to offer for
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the benefit of  both today’s society and future

generations.4

The precautionary culture

In the past, people took a very different

approach to uncertainty and risk.5 In early mo-

dern society, those who suffered harm (in the sen-

se of  injury, loss or damage) were not seen as

‘victims’ to be helped or compensated. They and

they alone had to bear the consequences: a case

of  ‘every man for himself ’. Any misfortune, such

as an accident in the workplace, was attributed

to fate. The nineteenth century saw a shift from

the ‘blame culture’ to a ‘risk culture’, in which

loss or injury was seen more as an inevitable sys-

tem effect rather than the avoidable consequen-

ce of  individual actions or omissions. From the

viewpoint of  costs versus benefits, people would

simply accept the risks, while collective arrange-

ments - insurance - provided compensation for

any loss or injury incurred. It was in the 1970s

that the ‘precautionary’ culture began to emerge.

Roel Pieterman, who specializes in the so-

ciology of  law, explains the precautionary cultu-

re as the result of five societal learning proces-

ses, together with a radicalization of the risk cul-

ture.6 The first such learning process was the de-

velopment of the welfare state, which taught

everyone that an increasing number of different

types of  ‘harm’ would be compensated, and com-

pensated more fully. Second, many of  the exis-

ting threats to health and wellbeing had now been

removed. Third, people were encouraged to be-

lieve that the prevention of loss or damage was

not their own direct personal responsibility. Four-

th, it was realized that many risks and threats go

beyond the individual’s direct personal experien-

ce or sphere of influence. And fifth, there was

far greater scepticism with regard to the authori-

ty of government. I would like to add a sixth pro-

cess to this list: a shift from an emphasis on soli-

darity to an emphasis on self-interest.

The combination of these factors led to a

call for all risks to be eradicated. Alongside the

risks created by climate change further to human

activity, Pieterman discusses - at the same level

- the risks of low-frequency radiation from mo-

bile telephone networks, the risks of drilling for

gas under the Wadden Sea, and the risks of  vac-

cinating children. Mobile network operators

wishing to erect new antennas still face signifi-

cant public opposition, even though experts sta-

te that the risks are negligible or non-existent.

Permits to extract gas from under the Wadden

Sea have been withheld on numerous occasions.

There is a significant body of research to con-

firm that the risks (predominantly the risk of

subsidence) are minimal. Nevertheless, permit

procedures were delayed due to the uncertainty

that remained. And while there is worldwide con-

sensus that the health gains of vaccination far

outweigh the risks, there are still parents who

refuse to have their children vaccinated, citing

hypothetical damage to the immune system, the

development of  ultra-resistant virus strains or the

extremely small risk - less than one in a million -

of a fatal reaction.

A precautionary climate policy?

In my view, it is not appropriate to place

the risks of climate change due to human activi-

ty on the same level as these technological risks.

The cited examples are all small risks, although

exactly how small is itself uncertain. There is

evidence to suggest that the global climate has

changed significantly over the past century. It is

‘very likely’, by which I mean that there is a gre-

ater than 90% probability, that the average glo-
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bal surface temperature rose by between 0.6° and

0.9°C during this period.7 If we look at even lon-

ger timescales, we see evidence of significant

warming. The past fifty years have ‘likely’ (grea-

ter than 66% probability) been the warmest peri-

od in the northern hemisphere for the past 1,300

years.8 The past one hundred years have seen a

significant increase in rainfall in the eastern parts

of North and South America, northern Europe

and North and Central Asia. There have been

equally significant droughts in the Sahel region,

the Mediterranean region, southern Africa and

parts of South Asia.9 In most land regions, perio-

ds of heavy rainfall have become more frequent.10

Let us remember that the variability of weather

conditions is also part of the concept of ‘clima-

te’.

Of  course, such statements about observed

climate changes say nothing about the causes of

those changes. Nevertheless, the vast majority of

climate scientists believe that there is a link with

the ‘greenhouse effect’ which is enhanced by hu-

man activity. The link has even been quantified.

It is ‘very likely’ that at least half  of  the warming

seen during the past fifty years is attributable to

man’s emissions of  greenhouse gases.11

Given all the changes observed, and given

the fact that at least some can be attributed to

the greenhouse effect of  human activity, it is not

unreasonable to assume that even greater chan-

ges are in store. Some of the future changes to

our climate system are already inevitable, having

been caused by past emissions. Even if  global

emissions of greenhouse gases are vastly redu-

ced in the very near future, these changes will

still occur. Take, for example, the rising sea le-

vels. During the course of  the twentieth century,

the average sea level worldwide rose by between

12 and 22 cm. It is very likely that this was due in

part to expansion caused by higher water tempe-

ratures.12 Moreover, it seems probable that sea

levels will continue to rise for hundreds, perhaps

even thousands of years, whereupon the overall

increase will be in the order of  several metres. It

will, after all, take hundreds or thousands of ye-

ars before the temperature of all oceans rises by

an equal amount.

But even in the somewhat shorter term -

within the next one hundred years, we are likely

to see some dramatic and unavoidable effects of

climate change. It is perfectly conceivable that

the small island states (such as the Maldives) will

face ever more frequent and ever more destructi-

ve flooding. The same applies to the low-lying

coastal zones of the continental land masses -

regions in which hundreds of millions of people

now live. Bangladesh is one example. There mi-

ght also be changes in the patterns of precipitati-

on, while the higher temperatures will place con-

siderable strain on various ecosystems. Some of

those ecosystems may not survive, whereupon

many species of flora and fauna face extinction.

We are already in a desperate situation. No mat-

ter what we do, we are powerless to halt some

climate changes, and hence unable to preclude

the problems they will cause. In the interests of

balance, I should also mention that some coun-

tries - such as Russia - will actually benefit from

climate change, provided it is not too extreme, in

that their agricultural output will increase. So, the

effects are not all negative.13

We should not attach too much value to the

precise outcomes of modelling forecasts, howe-

ver. The fundamental debate about climate chan-

ge must focus on the seemingly improbable events

which will nevertheless have major consequen-

ces should they occur. It is still too early to say

whether the ‘precautionary culture’ has provided

an effective response to the climate problem. In

terms of  climate policy, the precautionary prin-
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ciple14 offers very little assistance in making ap-

propriate decisions. Just how cautious must we

be? Must we strive to restrict global warming to

2°C? Could we permit ourselves a little more le-

eway, or is 1.5°C already too much? How much

must national governments and other actors in-

vest in the necessary measures? The precautio-

nary principle does not provide the answers to

such questions. In fact, in the context of  the cli-

mate treaties, the precautionary principle merely

allows countries to implement a policy while there

is still remaining uncertainty. It can do no more.

To put it another way, the precautionary princi-

ple encourages us to insure against the possible

collapse of system Earth, but does not allow us

to calculate the maximum permissible ‘premium’.

This is a source of great concern to many econo-

mists.

Cost-benefit analysis

What role could cost-benefit analysis play

in evaluating measures designed to optimize

opportunities and restrict the risks to man and

nature in the face of a possible collapse of sys-

tem Earth? Let us first consider how Lomborg

suggests we should proceed. He proposes esta-

blishing different spending priorities for the re-

sources we now devote to international develop-

ment. Lomborg assembled a group of eight lea-

ding economists (including three Nobel laurea-

tes) in Copenhagen to prioritize proposals for

ways in which to tackle various world problems,

ranging from the HIV/Aids pandemic to the Kyo-

to Protocol and taxes on carbon emissions. The

experts were asked to assume that governments

had a ‘spare’ fifty billion dollars at their disposal.

In this group’s ranking of  the ten most pressing

global problems, climate change finished in ten-

th place.15 For the past few years, Lomborg has

been the director of the Copenhagen Consensus

Center, part of the Copenhagen Business Scho-

ol, where he has repeated this process.

The critical question which we can ask Lom-

borg and his colleagues is whether the standard

cost-benefit analysis is really able to establish such

a ranking. Can it do so in a manner which is poli-

tically acceptable and which adequately addres-

ses the very long timescales of system Earth, as

well as the requirement for continuity or ‘sustai-

nability’? Where sustainability relates to the allo-

cation of relatively scarce natural resources, the-

re is of  course an economic aspect at play. In any

analysis of sustainability issues, it is therefore

useful to draw upon formal welfare theory.16 That

theory is concerned with subjective economic

goals which are defined more broadly than the

objective economic goals (wealth in terms of  the

possession of economic assets) or financial eco-

nomic goals (wealth in terms of  money). Given

that the pursuit of one goal will often stand in

the way of achieving the other, concessions and

compromises must be made at both the individu-

al and societal level.17 To use the formal term,

there will be ‘trade-offs’.

Many uncertainties attach to the use of cost-

benefit analyses at the level of system Earth.18

Applying the standard economic discount rate

does not allow us to compare the future effects

on welfare with the immediate effects. And when

evaluating measures, should we be concerned

solely with the overall returns or should we also

take the fair distribution of the welfare effects

into account? What factors should determine the

discount rate itself ? What valuation methods

should be used? Can the chosen method address

the negative valuation of possible catastrophes?

Given uncertainties such as these, the question

is whether the amount that represents the effects

of the measure on the ‘balance sheet’ is merely
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the result of  an arbitrary calculation. If  so, it is

meaningless. It is certainly useful to assess policy

proposals in terms of  their likely effectiveness,

and to take account of the priorities which glo-

bal society wishes to pursue. However, this ‘me-

ans discussion’ must not obscure the ‘goals dis-

cussion’. If the climate risks identified today are

considered unacceptable, mankind must take ac-

tion but must do so in a way which does not cre-

ate unacceptable consequences in terms of  other

world problems. Now that there is a collective

objective - to limit global warming to within two

degrees and to do so with a reasonably certain

degree of probability - it is indeed useful to apply

a cost-benefit analysis to the various proposed

solutions and to apply economic policy instru-

ments. But we should remain alert to the perver-

sities which may emerge, as in carbon emissions

trading systems which could result in additional

loss of  biodiversity.

Nuclear energy and geo-
engineering?

The discussion about the economic effici-

ency of ‘solutions’ to one of the greatest threats

to system Earth - the climate problem - is closely

linked to the discussion about technology. What

new technologies will actually materialize and

which will work? Opinions are divided. There are

those who propose a technological ‘quick fix’, and

others who regard this option as highly undesira-

ble. Among the latter group there are those who

do not wish to use technology at all, and those

who are willing to experiment, but to do so cau-

tiously, taking the uncertainty factor fully into

account.

There are many different forms of  techno-

logy which could be applied. Many environmen-

tal scientists consider it a matter of course that

we must eventually derive practically all our ener-

gy from renewable sources, such as solar and

wind power. Exactly how these energy technolo-

gies will have developed by 2050 and beyond is

unknown: this is yet another uncertainty. We can

make plans and projections based on the techno-

logies we already have, but we must also take

into account the possibility of new technologies

being developed in the meantime. Given the sca-

le and seriousness of the problem, however, the

world cannot afford the luxury of dismissing any

energy technology out of  hand. All options - in-

cluding nuclear energy and even ‘geo-enginee-

ring’- must be given due consideration. Of cour-

se, both nuclear energy and geo-engineering are

subject to a number of caveats and misgivings

which will do much to inform the societal debate

in the years to come. My decision to devote at-

tention to nuclear energy and geo-engineering

today could, I suppose, be interpreted as a call to

consider these options in preference to solar and

wind energy. That is a risk I shall have to take,

but it is really not my intention. In fact, I think

we may be expecting rather too much of nuclear

energy and geo-engineering.

Nuclear energy does indeed serve to redu-

ce carbon emissions and, according to many ex-

perts, is economically attractive even when all

the social costs and other negative aspects are

taken into consideration. Nevertheless, invest-

ment in nuclear energy is currently at a very low

level, with many projects having been abando-

ned or put on hold following the Fukushima di-

saster. Current uranium stocks will certainly last

the rest of the 21st century without the nuclear

industry having to resort to enrichment or re-

cycling. But even with a major upscaling of  cur-

rent nuclear energy facilities, this option would

eventually be able to provide only some ten per

cent of  the global energy requirement. Nuclear
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energy can therefore never be regarded as the sole

answer to climate change. Moreover, some ma-

jor disadvantages attach to the use of nuclear

energy and to any upscaling. Apart from the pro-

blem of  disposing of  nuclear waste safely, which

has still not been solved, the proliferation of nu-

clear weapons must be a major concern. It seems

that our world is unable to observe the doctrine

of  the non-proliferation treaties. There are seve-

ral countries which have used the development

of  nuclear energy as a stepping stone to that of

nuclear weapons. And if  Fukushima has taught

us anything, it is that there are always aspects

that not even the most diligent safety planner

could have foreseen. Being well prepared means

remaining open to surprises - a point to which I

shall return below.19

Geo-engineering comes in many shapes and

sizes. One proposal is to launch gigantic mirrors

into space to deflect the sun’s rays. This is not a

particularly practical idea. Other suggestions in-

clude injecting a fine mist of sulphate particles

into the stratosphere, or ‘seeding’ seawater to

promote evaporation and the formation of  cloud

cover - both somewhat more realistic. Even plan-

ting new forests can be seen as a form of  geo-

engineering, the intention being that the trees will

absorb carbon from the atmosphere. The geo-

engineering methods which deflect sunlight are

being touted as a form of  ‘emergency cooling’

for our planet. People used to be concerned that

too much attention was being devoted to redu-

cing greenhouse emissions and to climate adap-

tation. Today, they are concerned that the tech-

nological geo-engineering options will merely ‘ca-

mouflage’ the effects of  the greenhouse gases.

Once again, the problem would not be tackled at

its source. Many options, such as injecting sul-

phate particles into the stratosphere, are not per-

manent solutions. Once you stop injecting the

particles, the underlying problem - increased CO
2

concentration - is actually worse than it was and

the warming effect will continue even more ra-

pidly. This sort of  geo-engineering - also known

as ‘solar radiation management’ is at best a stop-

gap option to offset the worst effects of rising

temperatures, while extremely stringent emissi-

on reduction measures will have to be implemen-

ted as a structural solution for the long term. Ano-

ther objection to most geo-engineering options

is, of  course, their unknown and uncertain risks.20

Institutional questions

In all discussions about solutions to the cli-

mate problem, whether in the economic sphere

(carbon pricing and trading) or the technologi-

cal, it is essential to remain realistic about which

measures should be implemented at which level.

Moreover, it must be asked whether the global

community is actually capable of making agree-

ments which will limit the temperature increase

to below two degrees, given the enormous eco-

nomic interests which attach to CO2 emissions

and their reduction. The international negotiati-

ons thus far give little cause for optimism. Ac-

cording to David Victor, professor of Internati-

onal Relations at UC San Diego, the architecture

of the UN negotiation process is not fit for pur-

pose. There are too many countries at the table

and too many topics on the agenda.21 He sugges-

ts that there should be a ‘carbon club’ in the

mould of the earlier world trade negotiations, in

which only those countries that really matter in

terms of  carbon emissions take part. Rather than

making agreements on reduction targets and ti-

meframes - which are actually rather meaningless

because it is extremely difficult for governments

in countries with an open economy to manage or

control emissions at all - they should make agre-



Arthur Petersen

26 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p.19-34, jan/jun 2012

ements regarding the actions to be taken by nati-

onal governments.22 Victor also proposes that

membership of this ‘pioneer group’ should bring

certain specific benefits so that other countries

will wish to join, and will become eligible to do

so only if they endorse ‘climate accession agree-

ments’. In this scenario, the UN will come to the

fore only at a much later stage, embracing the (by

now) extensive group of countries which have

already linked their respective emissions trading

systems, and promoting the development of a

truly global regime. That regime is then the cul-

mination of the process, not the starting point of

the negotiations. Whether Victor’s proposal is vi-

able remains to be seen. It seems unlikely that

Europe would find it acceptable. Nevertheless, it

does seem appropriate to treat the climate pro-

blem not as the exclusive domain of the United

Nations, but to leave the door open for other fo-

rums which can play a useful part in tackling it.

In any event, Victor makes specific reference to

the economic aspect of  climate policy, which does

of course play a dominant role.

Although the current formula for a reducti-

on in greenhouse gas emissions is familiar to all

concerned - a stable and adequately high carbon

price together with policy to promote energy effi-

ciency and the development of  new energy tech-

nologies with low carbon emissions - the actual

implementation of  this formula is far from easy.

Governments are unable to predict or manage

societal developments, and neither can they pre-

dict or manage technological developments. The

difficulties need come as no surprise. Even du-

ring the 1990s, the social scientists drew attenti-

on to the likely problems, as in the assessment

Human Choice and Climate Change,23 co-authored by

Steve Rayner, now a professor at Oxford Univer-

sity, following an extensive career in the United

States. This assessment presents valuable insights

into framing, institutional processes, the speed

of social change, the limitations of rational plan-

ning, interdisciplinarity, the focus on practice,

‘mainstreaming’, implementation at the regional

and local scale, resilience and the pluralistic ap-

proach to decision-making.

The very same aspects have once again

come to the fore in recent years. A good example

is the interdisciplinary project De Matrix which,

under the leadership of Dirk Sijmons, has set out

to identify cohesive action opportunities for cli-

mate and spatial policy in the Netherlands.24 The

project calls for a climate mitigation policy to be

implemented at the international level, with a

direct ‘trickle-down’ effect for companies and the

general public in all countries, whereby national

governments play no more - and no less - than a

facilitating role. In the wake of the Copenhagen

Climate Conference fiasco, Albert Cath, who re-

presents the social sciences within the project,

published an interesting article in the national

newspaper De Volkskrant, the title of  which can

be translated as ‘The ball is in the citizen’s court

after Copenhagen’.25 In the economic sphere, San-

der de Bruyn has proposed a new form of  CO
2

levy on all products, operating in a similar way

to value added tax. This ‘Gross Added Carbon

Tax’ would bring the costs of  climate policy di-

rectly to the level of  the individual consumer.26

Eric Ferguson and I have called for a levy on

every oil and gas well, and on every coal mine.27

Both latter proposals serve to plug the various

loopholes which allow the unscrupulous to cir-

cumvent the current emissions trading system.

Both, I would contend, deserve further research,

to include a careful examination of the instituti-

onal aspects. In the field of  spatial policy, Bram

van de Klundert states that the attainment of

the emission reduction targets, and/or the remo-

val of carbon from the atmosphere, represents a
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challenge of  potentially mammoth proportions.

He therefore suggests that it is extremely impor-

tant to research whether it will be possible to

achieve a cultural shift in the Netherlands, repla-

cing the NIMBY (Not In My Back Yard) attitude

with one of  ‘Please in My Back Yard’ (PIMBY).28

How can the advantages of  sustainable energy

sources be passed on to the (local) producers of

sustainable energy? Once again, the national

government’s role should be that of  facilitator,

whereby the main effect will be achieved in the

context of  a strong international policy.

In a similar vein, Maarten Hajer, director

of the PBL Netherlands Environmental Assess-

ment Agency, has recently proposed a radical

change in the government’s management philo-

sophy.29 At present, he contends, the government

makes too little use of the creativity and learning

ability of the business community and the gene-

ral public. While there remains a clear role for

the government in promoting a broad portfolio

of technological development,30 it is now time to

involve the ‘soft’ institutional side as well. By

removing obstacles and barriers, the government

will encourage society at large to play its part in

developing new markets for the new technologi-

es.

In short, institutional questions play a very

prominent role in any response to the climate pro-

blem, which is one of the most significant issues

affecting the continuity and sustainability of the

Earth system. I am extremely proud that VU

University, and specifically Frank Biermann, have

taken such a leading role in the worldwide Earth

System Governance project, which highlights the

crucial importance of  institutional changes to the

global decision-making system. I am also extre-

mely proud that the project has asked me to co-

chair its ‘Taskforce on Methodology for Earth

System Governance Research’. One thing is al-

ready very clear to me: the current international

approach to Earth system governance is unsatis-

factory. We need new institutions and a radical

shift in how to deal with knowledge and values.

This is what I shall be working to achieve in the

years to come.

Uncertainty, complexity and guiding
principles

What makes the responsible governance of

the Earth as a system so very difficult? I would

like to offer a very brief account of the comple-

xity and uncertainty which characterize the pro-

blems involved. Nature and mankind - the world

itself  - are extremely ambiguous. Looking for the

essence of  nature, of  man or of  the world is a frui-

tless task.31 We term a situation or idea ‘ambi-

guous’ if it can be viewed from two or more fra-

mes of reference, each of which is consistent in

itself  but incompatible with the others. In the tra-

ditional scientific approach, the participative

mode must be suppressed, and we must act as if

everything is external, objective and immutable.

One of the most basic aspects of the state of

humanity - of being a person - is that our cons-

cious selves can work in one of two different

modes at any one time: that of actor or that of

observer. The alternative, propounded as a new

scientific approach by the mathematician Willi-

am Byers, among others, is to allow yourself to

be aware of the ambiguity of situations, and to

translate that ambiguity into creativity.

Examples of ambiguity within mathematics

include the polarities of quality and quantity in

whole numbers, and the complex world of real

numbers, which can be treated as both discrete

and continuous.32 The French philosopher, soci-

ologist and ‘complexity thinker’ Edgar Morin de-

veloped a system theory based on evolutionary
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biology. Here, too, there is an irreconcilable am-

biguity between subject and object.33 Human

behaviour can often be modelled - to a certain

extent - based on the options available within the

existing structures, but there always remains a

grey area in the form of  unpredictability and sur-

prises. We thus see reflexivity, whereby the relati-

onship between the options and structures is not

stable.

In his book Ignorance and Surprise, the Ger-

man environmental sociologist Matthias Gross

offers an overview of  sociological theories whi-

ch have given rise to social experiments and sur-

prises.34 Gross concludes that much of  the cur-

rent sociological theory relating to our knowled-

ge society is based on deep uncertainty and the

inevitability of  surprises. He cites the regenerati-

on of the open-pit brown coal mines south of

Leipzig to become an attractive lakeland area as

an example of  a social experiment. Very little was

known about how to go about transforming the-

se deep pits, from which all water had been assi-

duously pumped out in the past, into lakes of

ecological value. However, because all actors

were determined to bring about the transforma-

tion, they were prepared to allow for surprises

and to adapt their plans and methods accordin-

gly without too many institutional problems. They

were able to learn ‘on the fly’.

In such an unpredictable, complex world,

how can we hope to achieve the ‘good prospects’

of my title? Let me first call upon one of the gre-

atest thinkers of our age, Amartya Sen. At the

beginning of  his book The Idea of  Justice, Sen pro-

poses a theory of justice which can and, he con-

tends, must be applied in practice. It is one which

offers the opportunity to determine how injusti-

ce can be reduced in order to promote justice.35

He therefore opts not to present the largely irre-

levant characteristics of the perfect and perfec-

tly just society, upon which so much political phi-

losophy is based. To arrive at a responsible go-

vernance system for the Earth itself, we must ar-

rive at a theory which defines justice in the sense

of a ‘good life in partnership with the Earth’. That

theory must establish the factors which will pro-

mote such a just relationship and those which

would undermine it, without presenting any ide-

alistic, Utopian picture. In short, it must be a prag-

matic theory. Such a theory will not seek optimi-

zation, but will identify the worse case scenarios

and strive to mitigate their effects should they

indeed emerge.

Next, I turn to the aforementioned Edgar

Morin, who in the 1990s applied his thinking on

complexity to the global environment problem

and its implications in terms of  the responsibili-

ties of mankind in the anthropocene era.36 Morin

concluded that man’s task is to continue the pro-

cess of civilizing the Earth. Amid the hopeless-

ness of  late-modern society, which incorporates

both problem and solution, we must encourage

the evolution of modernity through a process of

experimentation. Morin formulated six basic prin-

ciples for this task, here shortened to aphorisms:
1. Life builds up hope that builds up life.

2. All the great transformations or creations

have been unthinkable until they actually

came to pass.

3. All the happy events of history have

always been a priori improbable.

4. First, dig underground and transform the

substratum before anything is changed on

the surface.

5. Where danger threatens, that which sa-

ves from it also grows.

6. We can become even more human.

There is no guaranteed ‘happy ending’ here,

but at least there are reasonably good prospects.

After all, we are only just at the very beginning
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of the anthropocene. But even in the worse case

scenario, I believe that the observance of  the fo-

llowing guiding principles, inspired by Morin’s

aphorisms, will enable us to make use of new

technology in our governance of  the Earth sys-

tem:
1. Do not be a false prophet, but continue

to hope that man and nature will continue

to live on Earth. Working to develop new

technology will offer hope.

2. Allow for the possibility of new techno-

logical breakthroughs and behaviour which

could not have been foreseen.

3. Do not stake everything on technologi-

cal developments which experts consider

feasible at a given moment. They may not

materialize.

4. Allow new technology to prove itself  gra-

dually by means of small-scale local experi-

ments. If  and when critical mass is achie-

ved, the technology can then be incorpora-

ted into the system as a whole.

5. Be alert to the risks of  new technology:

its use can both exacerbate and mitigate pro-

blems.

6. Learn from one’s mistakes in order to be

able to use new technology more effective-

ly.

These are, of course, just examples of the

possible guiding principles. In the years ahead, I

shall attempt to formulate yet more based on

empirical research. I shall study social experiments

in which one learns how to cope more effectively

with uncertainty, ambiguity and complexity. I shall

also examine various value systems, the effect of

institutional conditions, and the way in which

scientists and policy-makers regard their own ro-

les. In all this, my frame of  reference will be that

of philosophical pragmatism. My heuristics will

be the experiment: what constitutes a good soci-

al experiment? My metaphor will be Morin’s ana-

logy of  digging down into the substrata. My com-

pass will be the ethics of ‘the good life’. In all my

research, I shall apply a practical ‘down to earth’

approach in examining the various aspects of the

development of new technologies: safer nuclear

generators, geo-engineering and renewable ener-

gy, to cite just three examples. Once again, I wish

to stress that effective solutions to the problems

which jeopardize the future of the Earth system

will rely on the existing methods, such as carbon

pricing, just as much as on any new technology.

New approaches must not represent a technolo-

gy push: there must be a technology pull.

The role of scientists

Given all the uncertainties which surround

the future of the Earth system, what role can and

should scientists play in the societal debate about

its governance? The perceptions of risks such as

climate change are ambiguous and vary between

countries, cultures and communities. Even sci-

entists hold varying perceptions of the risks, al-

though they do not always make those percepti-

ons explicit. When a scientist is called upon to

advise the government or to take part in the pu-

blic debate, he bears a great responsibility to per-

form the task well. To explain this point further,

it is useful to consider the various roles which

scientists can play in relation to the decision-

makers.

In his book The Honest Broker (2007), Roger

Pielke identifies four possible roles. The first is

that of ‘pure scientist’. In this role, the scientist

is not interested in the practical implications of

his or her research, but is merely searching for

‘the truth’. The second role is that of  ‘science

arbiter’, in which the scientist will confine him-

self to advising on those issues which can be in-
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controvertibly resolved by science: there are ri-

ght answers and wrong answers. The third role is

that of ‘issue advocate’. Here, the scientist at-

tempts to promote a particular interest by virtue

of his status as an expert, while not revealing his

own values or preferences. Finally, there is the

‘honest broker of policy alternatives’. This role

comes to the fore when the problems under con-

sideration are too complex and too politically

polarized to permit any straightforward, hard-and-

fast scientific advice to be given.

In today’s climate debate, we can see scien-

tists playing each of  these four roles. Given the

complexity and conflicting interests inherent in

climate policy, it is the ‘honest broker’ who can

claim to address the facts most effectively, doing

so with due regard for the values involved. But is

it possible to fulfil this role with complete effec-

tiveness? In the media, we regularly encounter

issue advocates at the two extremes - those for

climate measures and those against - who base

arguments on their own slanted interpretation of

the uncertainties. One is absolutely convinced

that doom and disaster await, the other is equally

convinced that there is nothing to worry about.

Each takes a very different approach to the un-

derlying scientific knowledge. Within their own

groups, there is after all a significant degree of

selectivity when it comes to the facts which mat-

ter. It is not possible to offer any straightforward

recipe whereby we can resolve the deadlock. It is

certainly inappropriate to return to a hard divisi-

on between facts and values.

In 2009 and 2010, the sceptics used the

media to engineer ‘Climategate’. Based on emails

and other documents obtained by hacking the

computers of  the University of  East Anglia’s Cli-

mate Research Unit, they claimed that the data

on global temperatures hundreds or thousands of

years ago had been falsified. The advocates of

climate policy refuted the allegations. Ultimate-

ly, this discussion is about the functioning of  the

scientific community, and especially the role of

peer review, when a research programme invol-

ves such significant societal interests. Once it is

realized, as Latour and Woolgar reminded us over

thirty years ago, that all science is conducted by

people, who may be expected to have the typical

human failings, and that many ‘facts’ are actually

historical constructs, the accusations of  ‘foul

play’ will quickly follow.37 And yet, there are epis-

temic and non-epistemic values at play in all sci-

entific practices. Together, those values create a

subjective component, or ‘value-ladenness’, in the

data, models, theories, apparatus, routines, dis-

ciplines, etc. By adopting a perspective from

which all scientific results are regarded as histo-

rical constructs, it is possible to expose the va-

lue-ladenness of  scientific communities. A meta-

analysis of ‘Climategate’ from such a perspecti-

ve provides a deeper understanding of how sci-

entists collectively prepare themselves to parti-

cipate in a thorny controversy. Those scientists

can be seen to devote considerable attention to

methodology, by the way.38

I would like to propose a fifth role for sci-

entists. It can be seen as an extension of  the role

of ‘honest broker of policy alternatives’ but has

a somewhat broader scope. This role entails re-

vealing and explaining precisely what the scienti-

fic field is doing. It entails providing transparen-

cy with regard to the questions raised, and it en-

tails reflection on the science system itself. I the-

refore term this role the ‘reflector’. The reflector

will reflect upon how research themes are defi-

ned; he will reveal and explain the underlying

value patterns. The reflector attempts to stand

above the process of interaction between the

physical world and policy. He is not concerned

with the possible answers to policy questions.
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Rather, he is interested in whether the right ques-

tions have been asked, and what must be done if

there are several, potentially conflicting, interes-

ts at stake. In a complex society, how can one do

justice to the interests of  the people of  today,

while also taking seriously the scientific ‘worse

case analyses’ which relate to the effects on futu-

re generations?

Lastly, I wish to call for greater interaction

between those people who hold very different vi-

sions, whether of climate change or of science

itself. The concept and tools of  ‘post-normal sci-

ence’ - an interactive method of providing deci-

sion-makers with scientific information which has

been reviewed by a more extended community

of peers - would seem to offer very promising

opportunities in this regard.39

To arrive at a complete list of  ten guiding

principles, I will add four more, which I base on

my earlier research:
7. Take ‘normal science’ seriously, but also

organize reflection on its uncertainties and

value-ladenness.

8. Alongside the statistical reliability of results

(expressed in terms of  probability), devote

due attention to their methodological reliability

(expressed in terms of  strengths and weak-

nesses) and their public reliability (expressed

as the degree of public confidence in the sci-

entists who produce them).

9. Involve a larger group of specialists and

non-specialists who hold different values in

monitoring the quality of scientific assess-

ments.

10. Be wary of accepting the conclusions

of actors and practitioners at face value: try

to delve deeper through the layers of com-

plexity by means of  narrative methods.

In the years ahead, I also expect to conduct

further research in this methodological area, spe-

cifically, the methodology of  organizing interac-

tion between science and policy.
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This was re-affirmed in 2007, at the 57th Pugwash Conference, held in Bari, in both the Mission
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obligations of scientists in taking responsibility for their work”, the time has come to take a more

i Presentation delivered at the Pugwash Workshop: “Science and Social Responsibility: Rising Problems, Wise Initiatives”, held
at the UNESCO Headquarters, Paris, France, on March 14-15th, 2012.

ii Dr. Jennifer Allen Simons is the founder and President of The Simons Foundation, a private charitable organization located
in Vancouver, Canada, with a mission to advance positive change through education in peace, nuclear disarmament, interna-
tional law and human security. Dr. Simons and her foundation have supported major international initiatives, providing
critical financial support, convening international leaders in policy dialogue, and driving academic research. Her partnerships
with other NGOs, academic institutions, the Government of Canada, other governments, and the United Nations have
amplified her efforts to address violence and war.

OPINION

Recebido em 09.03.2012
Aceito em 11.05.2012



Jennifer Allen Simons

36 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 35-40, jan/jun 2012

activist position and work for mechanisms, gui-

delines and legal instruments in order to control

and govern scientific research and experimentati-

on. The convergence of Pugwash and UNESCO

as co-conveners of this conference gives me hope

that both will move forward – perhaps together –

to address the development of  necessary restraints.

We are confronted with a situation in whi-

ch the realistic destiny of civilization is nuclear

genocide; the death of millions through acciden-

tal or malicious release of deathly biological

agents; through ecological degradation; and throu-

gh climate change – causing deaths of millions

from famines on grand scales - unless we find

the ways and means to divert the course establi-

shed by science, technology and its rationale in

the name of  progress.

The question, perhaps, could be asked whe-

ther or not science and technology have progres-

sed to the extent where the dangers outweigh the

benefits? I do not know whether it is even possi-

ble at this stage – but I certainly remain hopeful -

to alter the course of science, the dictates esta-

blished in the Enlightenment. During the 17th

Century, scientific academies “decided that any

discussion of political, religious or moral proble-

ms would not be permitted in their meetings, lest

their pursuit of  scientific truth be marred by dog-

ma or human passions.”1

This, perhaps, was the historical driver whi-

ch has enabled scientists to ignore the human di-

mension, and to research and develop with no

responsibility for the consequences of their in-

ventions. This may have made sense during the

Greek Age, when science was merely the obser-

vation of natural phenomena; or before know-

ledge of how the energies of nature could be uti-

lized - before science became “applied.”

Since the Enlightenment - when the great

humane ideals of freedom, justice and equality

co-existed in harmony with scientific thought, the

understanding of human progress - to paraphra-

se Albert Schweitzer - has dwelt more and more

on the results of science; and less and less on

reflection on the individual, society, humani-

ty and civilization.

We are so psychologically “determined” by

our “technological representation of reality” that

the solutions to this critical situation “call for …

even greater mobilization[s] of  our technology.”2

When a technology becomes a threat, ano-

ther technological device is created to counter

the threat. An example of this  - and an issue of

serious contention between Russia, and the US

and NATO, and a threat to the nuclear disarma-

ment process and world peace - is the response

to the failure to prevent proliferation of nuclear

weapons and missile technology. This has resul-

ted in the development of the United States Mis-

sile Defense system and the possibility of wea-

pons in space, jeopardizing even further the fu-

ture of civilization.

Have science and technology have beco-

me a force of  destruction rather than creati-

on? The numbers in the 1980 Brandt Report

suggest that this is so, with its information that

more than 50% of  the world’s scientists were

devoted to weapons technology and the ma-

nufacture of  armaments, while less than 1%

was devoted to researching the needs of the

developing world. These statistics may have

changed since the 1992 Earth Summit at Rio.

However, it is highly likely that the ratio is close

to the same number given that the United Sta-

tes military budget – which stands at more than

half the combined military budgets of the rest

of the world  - is higher than during the Cold

War. Moreover, the United States nuclear wea-

pons budget is twenty per cent higher than in

the 1980s.
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iWe may be closer to extinction than we ima-

gine!  British astronomist, John D. Barrow, warns

of the “prospect that scientific cultures like our

own inevitably contain within themselves the

seeds of  their own destruction [and] will be the

end of  us. Our instinctive desire for progress

and discovery,” he believes, “will stop us from

reversing the tides in our affairs. Our democra-

tic leanings will prevent us from regulating the

activities of  organizations. Our bias towards

short-term advantage, rather than ultra-long

planning, will prevent us from staving off disas-

ters.”3

In projecting “a future of increasing tech-

nological progress”, he continues, “we may face

a future that is increasingly hazardous and sus-

ceptible to irreversible disaster.”4  He believes that

“as the world becomes an increasingly sophisti-

cated system, it is increasingly at risk from the

consequences of  its own headlong rush for de-

velopment,” and “our existence is precarious.”5

The products of  technology are not benign,

not neutral, and are not outside morality. They

are created, developed and used by moral bein-

gs. Their invention and applications require a re-

ordering of society and culture in all its aspects,

and are, as well, taken into account in the creati-

on of  new devices. An example of  this is the ato-

mic bomb. The populations and sizes of  cities

were factored into the calculation of the impact

of  the bomb. To have the largest psychological

impact on – for example - the Soviet Union, you

need a certain number of deaths – ten million

was Sir Michael Quinlan’s number. You need a

sizeable city to drop a sizeable weapon and so

on. These factors must surely have been in the

conscious awareness of the scientists as they con-

ducted their experiments and made their calcula-

tions when developing and constructing the

bomb.

However, “Our age”, says Albert Schweit-

zer, “has discovered how to divorce knowledge

from thought, with the result that we have, inde-

ed, a science which is free, but hardly any science

which reflects” and this is of great danger to hu-

manity.   “We have talked for decades with ever

increasing light-mindedness about war and con-

quest, as if these were merely operations on a

chess-board.”6

 As long as a dispassionate and unreflective

science reigns supreme, and the scientific model

of nature is mathematical and devoid of the hu-

man and ethical considerations, we are endange-

red.

Are there limits to scientific enquiry and ex-

periment?

Oppenheimer’s infamous response to this

question was - “When you see something that is

technically sweet, you go ahead and do it.” Aus-

tralian physicist, Sir Mark Oliphant, also with the

Manhattan Project, also had no illusions about

limits to scientific enquiry and experiment. He

commented that he “learned during the war that

if  you pay people well and the work’s exciting,

they’ll work on anything.” He went on to say that

there is “no difficulty getting doctors to work on

chemical warfare and physicists to work on nu-

clear warfare.”7

The limits to scientific enquiry in Barrow’s

view are financial and those “imposed by the na-

ture of  humanity.” But this is not an ethical posi-

tion - it is technical.  “The human brain,” he says,

was not evolved with science in mind.” 8

Does one as a physicist have the moral

right to work on the practical exploitation of

atomic energy? - this is the question posed by

Michael Frayn in his play, “Copenhagen”.

We all know of  Josef  Rotblat’s experience:

If there is the danger of a madman, like Hitler,

attempting to develop an atomic bomb, the answer
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then is probably yes. When, in 1942, it was dis-

covered that the Germans had dropped their

atom bomb project, and Rotblat learned that the

Manhattan Project would continue to develop the

bomb in order to drop it on Japan as a demons-

tration to the Russians, Rotblat found it morally

indefensible and left the Manhattan project, -

the only one to do so.

Most of the Manhattan Project atomic sci-

entists suffered from guilt and remorse. Howe-

ver, the guilt and remorse was not in connec-

tion with research and development.  It was

not on working “on the practical exploitation

of  atomic power,” but rather, on the end result

- the mass killing of civilians, particularly the

killing of women and children. When the bomb

was dropped on Hiroshima, their first reaction

was excitement, pleasure, congratulation and

the urge for celebration. However, as the day

wore on, Oppenheimer and his fellow scien-

tists experienced feelings of depression, guilt,

outright horror, and in one, physical illness.

Finally, some were concerned about their “mo-

ral position” and feared that the weapon would

be used again.

Three days later, the plutonium bomb was

dropped on Nagasaki and the scientists, those

who felt there was no justification for using this

second bomb, were overwhelmed with feelings

of sickness or nausea.9

Yet Hans Bethe - though he believed that

the hydrogen bomb was evil, and hoped that it

would not work - continued with other Manhat-

tan Project scientists to work on the hydrogen

bomb project. This ultimately led to the increa-

sed killing power of  a thermonuclear weapon one

thousand times greater than those dropped on

Hiroshima and Nagasaki.

When Robert Oppenheimer was asked

about the responsibility of the scientist to the

community, he struggled for many years with

the question and the only answer he could come

up with was “to remain dedicated.” He talked

about the virtue of correcting error and a “com-

mitment to the value of learning” and “therefo-

re” he said, “the problem of finding an ethic for

today is resolved.”10

There is no doubt that, though some of the

scientists defended their work and felt proud of

their part in the bomb’s development, they were

haunted forever by feelings of guilt for the evil

perpetrated through their accomplishment. And,

as Pugwashians know, several of  the Manhattan

Project scientists - Josef Rotblat and Hans Bethe

among them - turned their energies to work for

international control over atomic energy and for

the abolition of nuclear weapons; with Josef Ro-

tblat, Albert Einstein and others calling for an

oath for scientists and engineers similar to that

of the physicians’ Hippocratic Oath and “’Whis-

tle-blowing’ - to quote Rotblat - should become

part of  the scientist’s ethos.”11

What we have learned, from this history,

is that after the fact – hindsight, reconside-

ration, retrospection - it is too late! Once the

demon has been unleashed, it is virtually impos-

sible to control the outcome. We have seen in

the last few years that the nuclear weapons sta-

tes - legally committed to elimination of their

weapons – are upgrading their arsenals; their

weapons are still poised dangerously on high-

alert status; nuclear weapons are proliferating;

transparency and verification measures are la-

cking in the biological weapons convention;

dangerous technologies are being developed in

defense laboratories and in corporate laborato-

ries; Internet hackers and cyber warfare are ac-

tive; dangerous information is easily available

via the internet to suicide and other terrorists,

or to crazed individuals.
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iAs long as there are no limits to scientific

enquiry and technological development, we are

endangered.

There is no doubt that there is much con-

cern and that some steps are being taken. For

example, members of  the U.S. National Science

Advisory Board for Bio-security recently mana-

ged to halt the publication in the journals Science

and Nature of avian flu experiments that have

“yielded versions of  the virus more contagious

among humans” – information that would be of

interest to terrorists.  These experiments have

been likened to 1940s work on the atomic bomb

and to the first attempts at genetic engineering in

the 1970s.”12  Dismayingly, as the Chair of  the

Bio-Defense panel acknowledges, the scientific

data will be leaked.

The US government Science Policy Office

at the National Institute of Health is now deve-

loping a draft policy of a “comprehensive fra-

mework for oversight of dual-use research.” 13

This issue is controversial among scientists, with

some arguing that it will restrict the future of re-

search and others agreeing with the need for stron-

ger rules and pre-authorization.

There has been a call for an Asilomar-

like process along the lines of the 1975 Con-

ference which established safety guidelines for

DNA research, to enable scientists “to pur-

sue genetic engineering under a system of self-

governance.” However, this conference has,

for the most part, been discredited.14 There

was a refusal to address ethical and social is-

sues. Also, the agenda was restricted by the

organizers to exclude “questions of biologi-

cal warfare and human genetic engineering.”

There was no representation from public-in-

terest organizations, no social scientists, no

ethicists.15 Five years later, the guidelines and

controls they established were dismantled.

The World Health Organization, last mon-

th, convened a meeting to discuss the publicati-

on of scientific research – specifically with re-

gard to the decision not to publish the avian flu

research. Their conclusion was that the research

should be published in full. However, as with the

1975 Asilomar Conference on Genetic Enginee-

ring, the participants all had vested interests in

the dissemination of the research. So the Natio-

nal Institutes of Health, who financed the rese-

arch, has asked the Bio-Security Board to recon-

sider its earlier decision to remove sensitive in-

formation before publication. The World Health

Organization has, subsequently, committed to

convene further meetings with experts who are

not stakeholders, experts with interests and con-

cerns broader than the world of pure scientific

research and its narrow benefits.

Given the dangers inherent in twenty-first

century technologies, it is essential to have grea-

ter public participation and oversight in decisi-

ons on the development and use of science. It is

essential to establish organizations with a man-

date for ethical and social responsibility; with a

mandate to develop a code of conduct with me-

chanisms for enforcement; and with memberships

comprising of a broad representation from pu-

blic interest groups, and exclusion of representa-

tion from the political and industrial realms. It is

essential that these organizations are established,

both at the national and international levels, so

that scientists do not migrate to states with little

or no restriction on the pursuit of science.

A code of conduct embracing the sanctity

of the human is essential. A new model for sci-

ence is necessary in which the human is viewed

as a speaking subject; rather than an object for

study and manipulation; in other words – to pa-

raphrase the Einstein-Russell Manifesto - where

humanness, humanity is remembered.
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There needs to be more discussion of what

I would call the “doctors’ dilemma” – how far do

scientists, in their research, proceed in attempts

to defeat disease and prolong the life of the hu-

man species. The zeal for new cures, new disco-

veries must not blind researchers to humanity and

its survival.

It should be compulsory for all high school

and university students of science - every year -

to take a course in science, ethics and social res-

ponsibility, as an integral component of  their stu-

dies in science.

We cannot continue to attempt to cope with

unleashed demons, whether they are nuclear we-

apons or bird flu virus. It is essential that preven-

tative measures are established and enforced.

Josef Rotblat in his Nobel Prize speech

makes the point that  “Pugwash and other bodies,

… devote [.] Much of their time and ingenuity to aver-

ting the dangers created by science and technology.”16 The

dangers of the twenty-first century are of such

magnitude that it is in the interest of humankind

that Pugwash consider a pro-active set of Prin-

ciples and Mission Statement in order to prevent

rather than to avert – ex post facto – the dangers

created by science and technology - dangers to

life faced by humankind today.

I call on Pugwash to take up this challenge.

Do we work for a radical redevelopment in the

course of science? Or do we continue like lem-

mings on our suicidal path?
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Pagamento por Serviços Ambientais
(PSA) como Instrumento de Política de

Desenvolvimento Sustentável dos
Territórios Rurais: O Projeto Protetor

Das Águas de Vera Cruz, RS

Visando contribuir para o debate em torno do papel dos programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
para o desenvolvimento sustentável, este trabalho tem como objetivo principal identificar o potencial do PSA como
instrumento de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais. O texto apresenta uma
breve revisão teórica sobre PSA, as principais características de alguns programas brasileiros de PSA e a apresentação
e perspectivas do projeto Protetor das Águas, que vem sendo executado no município de Vera Cruz-RS, com o
objetivo de contribuir para a proteção das nascentes da sub-bacia do Arroio Andreas, remunerando os agricultores
familiares. Apesar do estágio ainda inicial, as expectativas em relação ao projeto são muito otimistas, pois a maioria
dos proprietários familiares da sub-bacia tem demonstrado interesse em participar do projeto. Os programas de PSAs
contribuem para o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais porque abrem espaços para a formação e expan-
são de sistemas produtivos agroecológicos e turísticos, podendo gerar renda e oportunidades de trabalho nesses terri-
tórios.
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RESUMO

ABSTRACT

To contribute to the debate around the role of the programs of Payment for Environmental Services (PES) for sustainable
development, this work has as main objective to identify the potential of PES as an instrument of public policy for
sustainable development of rural territories. The paper presents a brief theoretical review of PES, the main features of
some programs Brazilian PES and presentation and prospects of the project “Protetor das Águas”, which has been
running in the city of Vera Cruz-RS, with the aim of contributing to the protection of sources of sub-basin of the
Arroio Andreas, rewarding family farmers. Despite the very early stage, the expectations of the project are very
optimistic, because most of the family owners of the sub-basin have shown interest in participating in the project. The
PES programs contribute to the sustainable development of rural territories because they open space for the formation
and expansion of productive systems agroecological and tourism, generating income and employment opportunities
in these territories.
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Introdução

A crescente preocupação com o aquecimen-

to global e as mudanças climáticas continua no

centro do recente debate internacional sobre as

questões ambientais. Ao mesmo tempo, verificam-

se, em diversos países, experiências em gestão

sócio-ambiental e investigações buscando uma

solução para algumas questões ambientais, utili-

zando-se abordagens mais apropriadas para estu-

dar as dinâmicas socioeconômicas e ambientais

dos territórios, visando subsidiar as políticas para

o desenvolvimento territorial ou sustentável. Di-

versos organismos internacionais, governos, em-

presas, organizações não-governamentais, univer-

sidades e centros de pesquisa vêm participando

do debate e da pesquisa sobre o desenvolvimento

territorial sustentável.

Entre as alternativas complementares de

desenvolvimento local-sustentável, vem emergin-

do o conceito de Pagamento por Serviços Ambien-

tais (PSA) ou Ecossistêmicos (PSE), que já faz par-

te de algumas políticas públicas de conservação

ambiental em diversas partes do mundo. O mer-

cado de créditos de carbono é considerado, atu-

almente, o projeto de PSA mais difundido no

mundo e já estão dizendo que este poderá se

tornar uma das maiores commodities do mun-

do, num futuro próximo. A ideia básica do Pa-

gamento por Serviços Ambientais (PSA) é a de

que os beneficiários externos dos Serviços Am-

bientais (SA) devem realizar pagamentos dire-

tos aos provedores desses serviços, proprietári-

os do recurso ambiental, geralmente rural, me-

diante contratos e condições que garantam que

estes adotarão as práticas de conservação e/ou

restauração dos ecossistemas.

De acordo com a Organização das Nações

Unidas (ONU, 2011), estão incluídos entre os ser-

viços ambientais: a conservação e tratamento na-

tural dos recursos hídricos, a preservação e con-

servação da biodiversidade, a proteção do solo

contra a erosão, o sequestro de carbono na fase

de crescimento das plantas, a regulação do clima

local, além da formação e composição de paisa-

gens. Mas as ações antrópicas, como as atividades

agropecuárias e os desmatamentos, têm provoca-

do processos erosivos e desequilíbrios nas inter-

relações naturais dos componentes da paisagem

dos territórios. Entre os Serviços Ambientais (SA)

oferecidos pelos ecossistemas se destacam aque-

les que têm origem nas florestas, pois estas têm

uma função fundamental dentro desses ecossiste-

mas e são geradoras de diversos serviços ambien-

tais.

Os serviços ambientais, geralmente, estão

num fluxo produtivo que passa por três atores

sociais básicos: os provedores desses serviços, que

recebem a compensação financeira; os recebedo-

res desses serviços, que realizam o pagamento; e,

os mediadores ou interlocutores, que podem ser

um órgão governamental, um comitê de bacias,

uma universidade ou alguma outra instituição, de-

positária da confiança, tanto dos recebedores

como dos provedores dos serviços. O modelo

baseado no princípio provedor-recebedor tem

sido reconhecido como mais eficiente e eficaz no

controle de danos ambientais do que os modelos

baseados no princípio usuário-pagador. Pelo prin-

cípio provedor-recebedor os custos de oportuni-

dade e os de manutenção dos serviços ambientais

deverão ser suportados pelos beneficiários e usu-

ários do serviço ambiental, compensando, com

incentivos financeiros, os provedores dos servi-

ços. O princípio usuário-pagador (ou poluidor-

pagador) estabelece que o beneficiário individual

que utiliza um recurso ambiental deverá suportar

seus custos, sem imposição de cobrança de taxas

abusivas, isentando o setor público e a sociedade

destes custos.
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No Brasil, a busca de instrumentos adequa-

dos para a gestão ambiental, visando o uso sus-

tentável dos bens e serviços ambientais, gerou,

sobretudo no âmbito do governo federal, um de-

bate sobre a possibilidade e a forma de institucio-

nalização de uma Política Nacional de Serviços

Ambientais (PNPSA) e o Programa Federal de

Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA),

estabelecendo as formas de controle e financia-

mento. Um dos principais objetivos dessa política

é transferir recursos ou compensações para os

provedores ou fornecedores de Serviços Ambi-

entais (SA), fortalecendo a preservação e o rees-

tabelecimento de recursos ambientais como solo,

biodiversidade, fauna e flora e recursos hídricos,

florestais, energéticos e pesqueiros, entre outros.

Entre os princípios e diretrizes da proposta de

Política Nacional de Serviços Ambientais, desta-

cam-se: o desenvolvimento sustentável; controle

social e transparência; promoção da integridade

ambiental com inclusão social de populações ru-

rais em situação de vulnerabilidade; restabeleci-

mento, recuperação, manutenção ou melhoramen-

to de áreas prioritárias para conservação da biodi-

versidade ou para preservação da beleza cênica; e,

a formação, melhoria e manutenção de corredo-

res ecológicos. Destacam-se, ainda: o reconheci-

mento da contribuição da agricultura familiar, dos

povos indígenas e dos povos e comunidades tra-

dicionais para a conservação ambiental; priorida-

de para áreas sujeitas a maior risco socioambien-

tal; promoção da gestão de áreas prioritárias para

conservação, uso sustentável e repartição de be-

nefícios da biodiversidade; e, o fomento às ações

humanas voltadas à promoção de Serviços Ambi-

entais (SA).

A partir desse contexto e visando contribuir

para o debate em torno do papel dos programas

de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) para

as políticas de desenvolvimento territorial susten-

tável, este trabalho tem como objetivo geral iden-

tificar o potencial dos PSAs como instrumento

de políticas públicas para o desenvolvimento sus-

tentável dos territórios rurais. Para isso, o texto

apresenta o resultado de uma revisão teórica so-

bre PSA e sobre os principais programas e políti-

cas públicas, que utilizam esquemas de PSA, no

Brasil. Por fim, apresentam-se as características e

as pespectivas de um projeto de PSA que vem

sendo executado no município de Vera Cruz-RS.

Esse projeto tem como objetivo realizar a prote-

ção dos mananciais hídricos (nascentes) da sub-

bacia do Arroio Andréas, na bacia hidrográfica do

Rio Pardo-RS/Brasil, através da remuneração aos

proprietários rurais, basicamente agricultores fa-

miliares, dessa sub-bacia, que aderirem ao proje-

to, como produtores de água e que, consequentemen-

te, contribuírem para a proteção e conservação

desses mananciais.

Pagamento por Serviços Ambientais
(PSA)

De acordo com a literatura disponível, é

possível inserir os serviços ambientais (SA) den-

tro de uma ou mais das seguintes categorias: re-

tenção ou captação de carbono; conservação da

biodiversidade; conservação dos recursos hídricos;

conservação da beleza cênica (paisagem); e con-

trole de riscos ambientais, particularmente os cli-

máticos (WUNDER ET AL, 2008). São exem-

plos de serviços ambientais (SA): o aprovisiona-

mento de alimentos, água, madeira e fibra; servi-

ços de regulação climática (sequestro de carbo-

no), de prevenção de enchentes e de doenças,

destinação adequada de dejetos, manutenção e

proteção de nascentes que formam cursos de água

que abastecem os aglomerados urbanos e regio-

nais; os serviços de suporte aos ecossistemas,

como a manutenção e preservação da qualidade
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do solo, dos meios físicos e da paisagem e incre-

mento da reciclagem de nutrientes.

O conceito de PSA é o de que este é um

sistema de compensação aos provedores de um

serviço ambiental concreto, por parte dos usuári-

os desse serviço. O que se espera é que, além de

auxiliar na preservação do meio ambiente, os

mecanismos de PSA também possam contribuir

para o desenvolvimento sustentável, sendo impor-

tantes na geração de renda aos seus beneficiários.

Wünder et al (2008) definem Pagamento por Ser-

viços Ambientais (PSA) como uma transação vo-

luntária na qual o serviço ambiental (ou uma for-

ma de uso da terra que possa gerar esse serviço)

tem que estar bem definido e que o mesmo seja

comprado por pelo menos um comprador de pelo

menos um provedor, sob a condição de que o

provedor garanta a provisão do serviço. A defini-

ção exata do serviço prestado tem por objetivo

assegurar o melhor monitoramento e fiscalização

da prestação do serviço. Dessa forma, o prove-

dor de serviços ambientais poderá ser aquele que

comprovar o domínio sobre o serviço ambiental,

sendo capaz de garantir a regularidade do serviço

durante um período determinado em contrato.

O Pagamento por Serviços Ambientais

(PSA) é um conjunto de mecanismos que tem

como principal objetivo manter os ativos e servi-

ços oferecidos pela natureza, por meio da recom-

pensa ou remuneração para aqueles que os pre-

servam. A prática vem demonstrando ser eficaz

em diversos países, considerando que os serviços

de preservação de recursos hídricos, regulação de

gases de efeito estufa, prevenção de erosão, bio-

diversidade e ecossistemas exercem um papel de

grande importância para as atividades econômi-

cas, necessitando, portanto, atribuir-lhes valor

monetário.

De acordo com Wünder et al (2008), algu-

mas condições são necessárias para o funciona-

mento dos esquemas de PSA, tais como, as pre-

condições econômica, cultural, institucional e in-

formacional. A precondição econômica se refere

à existência de uma externalidade (um benefício

externo) que deve ser compensada. A precondi-

ção cultural se refere à possibilidade de que os

provedores de serviços ambientais aceitem rece-

ber o incentivo econômico correspondente à pres-

tação dos serviços. A precondição institucional se

refere à necessidade de que seja estabelecida uma

relação de confiança entre usuário-pagador e pro-

vedor-recebedor dos serviços ambientais, para que

haja o cumprimento mútuo do contrato. Em al-

guns casos é possível que haja a necessidade de

um intermediador honesto e da confiança de

ambos, principalmente para a execução transpa-

rente da transferência dos pagamentos, quando

os usuários e os provedores tenham interesses

conflitantes.

Wünder et al (2008) afirma, ainda, que o

mecanismo de pagamento por serviços ambien-

tais (PSA) pode ser um instrumento auxiliar efi-

caz de gestão ambiental e inclusão social quando

tratado como instrumento de política de Estado.

Isto significa teoricamente aceitar a utilização de

um conceito de mercado (pagamento), que con-

fere transparência e eficácia a uma medida de po-

lítica, em que se estabelecem objetivos e priorida-

des sociais e ambientais. Por fim, existem as pre-

condições relacionadas à necessidade de defini-

ção e mensuração dos serviços ambientais pelos

quais os provedores serão recompensados, o mo-

nitoramento de sua provisão e a negociação de

contratos.

A principal justificativa para considerar os

pagamentos por serviços ambientais (PSA) como

um importante instrumento de política pública e

investimentos em preservação da natureza é a de

que os custos desses serviços devem ser assumi-

dos por toda a sociedade. Além da análise da es-
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trutura da economia local e dos impactos de PSA

nessa economia, é preciso também verificar as

eventuais mudanças (positivas e negativas) nos

mercados de trabalho locais.

As diversas formas de pagamento por servi-

ços ambientais para os provedores dos serviços

de manutenção e restauração dos ecossistemas,

os mecanismos regulatórios e as formas de finan-

ciamento são alguns dos temas do atual debate no

Brasil. Entre as principais questões levantadas

nessas discussões estão: as definições e modalida-

des de PSA; as condições necessárias para a im-

plementação do PSA; aplicação dos mecanismos

de PSA; dúvidas sobre quem deve pagar e quem

deve receber; as formas de pagamento, compen-

sação ou gratificação; as condições necessárias para

a implementação e utilização de PSA no Brasil; a

legislação brasileira sobre PSA; as inter-relações

entre os instrumentos econômicos de compensa-

ção, incentivos ambientais e mecanismos de finan-

ciamento de PSA; a relação do PSA com o Códi-

go Florestal; definições sobre as condições e for-

mas de pagamento aos provedores de serviços

ambientais; e, a formatação e implantação de um

adequado sistema de monitoramento e fiscaliza-

ção.

Com muita frequência, são citados os proje-

tos de PSAs florestais, que têm como objetivo

realizar o sequestro e a estocagem de carbono. A

experiência tem mostrado que a maior parte dos

sistemas pioneiros de PSA tem sido executada em

âmbito local, embora haja vastas experiências com

planejamentos nacionais, como os que têm sido

executados nos Estados Unidos e na Costa Rica.

Atualmente, a principal estratégia de segurança

ambiental é a de preservação do patrimônio mun-

dial da biodiversidade e a redução das emissões de

carbono através de investimentos em REDD (re-

dução de emissões por desmatamento e degradação flores-

tal). No Brasil, especificamente, o mecanismo de

pagamento direto dos esquemas de PSA poderá

entrar como um instrumento complementar des-

sa estratégia, buscando, também, reduzir o des-

matamento.

As Experiências Brasileiras de PSA

O pagamento por serviços ambientais (PSA)

tem surgido como um programa alternativo de

desenvolvimento sustentável para algumas regiões

brasileiras, conciliando a preservação ambiental

com a melhoria das condições socioeconômicas

dos proprietários rurais. Os produtores rurais bra-

sileiros normalmente investem pouco em mane-

jos e práticas conservacionistas, em função do

baixo nível de renda dessa atividade e da falta de

políticas públicas visando à compensação dos pro-

vedores de externalidades positivas.

No contexto brasileiro, uma política basea-

da em PSA requer qualificações importantes, mas,

por outro lado, tem muitas oportunidades poten-

ciais. Se estas forem aproveitadas, uma política

nacional de pagamento por serviços ambientais

poderá constituir-se em um instrumento estrutu-

ral fundamental de uma política estratégica de

desenvolvimento territorial sustentável. Os regi-

mes de PSA instituídos no Brasil são abrangentes

em relação à quantidade e à qualidade dos servi-

ços ambientais contemplados e as metodologias

utilizadas para medir os ganhos ambientais não

têm sido as mais adequadas. No caso específico

do Brasil, são citados os projetos e experiências

do Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Pro-

dução Familiar Rural (Proambiente) e do Bolsa Flores-

ta. Foram programas pioneiros de PSA, implan-

tados a partir de 2006 na Amazônia, vinculando

serviços ambientais ligados ao carbono, água, qua-

lidade do solo e bio-diversidade, havendo, em con-

trapartida, pagamentos pelo desmatamento evi-

tado, melhorias nas práticas agrícolas e toneladas
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de carbonos capturados (WUNDER ET AL,

2008). No estado do Amazonas, o Proambiente e o

Bolsa Floresta foram os programas de maior rele-

vância em termos de utilização de esquemas de

PSA na Amazônia.

O Programa de Desenvolvimento Socioambiental da

Produção Familiar Rural (Proambiente) surgiu de uma

demanda de setores da sociedade ligados à pro-

dução familiar rural. Este programa foi pioneiro

na utilização de um esquema de PSA que propõe

compensar pequenos produtores da Amazônia

pela prestação de serviços ambientais. Foi trans-

formado em política pública nacional com o ob-

jetivo de conciliar conservação e desenvolvimen-

to, buscando a sustentabilidade da produção ru-

ral, por meio de uma compensação aos provedo-

res de serviços ambientais. Embora não tenha

formalmente relacionado os seus objetivos com

cada um dos serviços ambientais prestados, tinha

como objetivos: o sequestro de carbono; a redu-

ção do desmatamento; o restabelecimento das

funções hídricas; e, a conserva-ção da biodiversi-

dade.

Fasiaben et al (2009) afirmam que o Pro-

ambiente é uma das iniciativas brasileiras de maior

amplitude em termos de PSA. Segundo os auto-

res, o programa do MMA pretende conhecer e

incentivar novas atividades ou funções da pro-

dução familiar rural, além da produção de ali-

mentos e fibras, dando um caráter multifuncio-

nal a essa produção, associando preservação de

valores socioculturais, conservação do meio am-

biente e prestação de serviços ambientais. No

total, foi alocado R$ 1,6 milhão, beneficiando

1.768 famílias, em projetos de seis meses a um

ano de duração (R$ 100,00/mês). Segundo os

autores, o foco do projeto é o sequestro de car-

bono, cuja compensação poderia reduzir o des-

matamento na região e aumentar o bem-estar da

população que vive da/na floresta. Na determi-

nação dos preços a serem pagos aos proprietári-

os rurais, provedores dos serviços, foi utilizado

o custo de oportunidade da renda média atual-

mente recebida pelos estabelecimentos, em tor-

no de R$ 123,00/hectare.

Outra linha de financiamento de progra-

mas de PSA com recursos públicos é o Bolsa Flo-

resta, um esquema de PSA que busca compensar

financeiramente os responsáveis pelo desmata-

mento evitado, um serviço ambiental remunerá-

vel. Esse programa do Estado do Amazonas, atra-

vés da Fundação Amazônia Sustentável, foi cria-

do com o fim de gerir os recursos do projeto e

atuar em prol do beneficiamento ambiental e

social das áreas do projeto. O programa Bolsa

Floresta é mantido pelos juros recebidos pelo

Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, por

recursos públicos federais, de governos estran-

geiros, empresas privadas e de ONGs. No en-

tanto, a principal crítica feita a esse programa é o

de que o mesmo não atende a um requisito bási-

co num esquema de PSA, que é a consideração

do custo de oportunidade. Ou seja, para ser uma

oportunidade realmente vantajosa para os agen-

tes econômicos locais, a remuneração fornecida

pelo regime deveria, pelo menos, cobrir os ren-

dimentos que, eventualmente, poderiam ser re-

cebidos na melhor opção alternativa de renda

agrícola. Outro conjunto de recursos ambientais,

que vem sendo gerador de muitos projetos de

PSA, são os recursos hídricos, que têm como

principal órgão regulador a Agência Nacional de

Águas (ANA).

Através do programa Produtor de Águas, a

Agência Nacional de Águas (ANA) busca estimu-

lar as políticas de PSA direcionadas para a prote-

ção e conservação hídrica no Brasil, baseado no

princípio provedor-recebedor ou protetor-recebedor. No

portal desse programa encontra-se a descrição de

uma dezena de projetos de PSA, predominante-
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mente, nos estados das regiões Sul e Sudeste do

Brasil. São projetos de adesão voluntária, direci-

onados para o pagamento aos proprietários ru-

rais que se propõem a adotar práticas e manejos

conservadoristas em suas terras, visando à con-

servação de água e solo.

O programa Produtor de Águas, desenvolvi-

do pela ANA, tem por objetivo reduzir a erosão

e o assoreamento de mananciais hídricos no meio

rural, melhorando a qualidade e a disponibilida-

de de água. O programa é de adesão voluntária

dos proprietários rurais, mas, em troca de uma

compensação financeira pelo custo de oportu-

nidade, estes devem adotar tecnologias e mane-

jos conservacionistas de solo e da água em suas

terras. Como as externalidades positivas dessas

práticas vão além dos limites das propriedades

rurais, para atingir todos os usuários da bacia, o

Programa propõe uma remuneração aos produ-

tores participantes, provedores de serviços am-

bientais, proporcional ao serviço ambiental pres-

tado. O pagamento efetuado após a implantação

do projeto de PSA utiliza duas metodologias para

o cálculo dos seus custos: o custo de oportuni-

dade (preço de mercado) e a avaliação e mensu-

ração dos impactos positivos gerados por ações

de manejo ou conservacionistas realizadas pelos

participantes do projeto.

De acordo com a ANA, para que possam

ser implementados pelo programa Produtor de

Águas, os projetos de PSA necessitam: estarem

enquadrados na categoria “Proteção Hídrica”,

que visa o aumento da qualidade e da quantidade

de água, através de serviços como a purificação

de água e da regulação de fluxos e sedimentação.

Além destas, é condição necessária também que:

sejam geradores de renda para agricultores fami-

liares; tenham a bacia hidrográfica como unida-

de de planejamento; usem práticas sustentáveis

de produção; e, mantenham um sistema de mo-

nitoramento e de quantificação dos benefícios

resultantes.

O projeto Conservador de Águas, implanta-

do no município de Extrema-MG, situado no

espigão sul da Serra da Mantiqueira, região de

Mata Atlântica, foi pioneiro no programa Pro-

dutor de Águas da ANA. O município é um dos

quatro municípios mineiros que fazem parte

de uma bacia responsável por dois terços do

volume de água fornecida para o Sistema Can-

tareira, integrante de um dos maiores comple-

xos de abastecimento de água do mundo. O

município adotou um modelo de pagamento

por serviço ambiental (PSA) que aplica os prin-

cípios do usuário-pagador e do provedor-re-

cebedor. Assim, há uma cobrança pelo uso da

água e, por outro lado, apoia-se o proprietário

rural que investir na preservação de mananci-

ais e da qualidade dos recursos hídricos, atra-

vés de uma remuneração ou compensação fi-

nanceira, que, ao mesmo tempo em que pre-

serva a qualidade dos recursos, melhora um

pouco a renda das famílias rurais participantes

do projeto.

O Projeto Protetor das Águas do
Município de Vera Cruz-RS

Com base em projeções de crescimento da

população de Vera Cruz-RS, que constam no Pla-

no de Saneamento Básico do município, visando

determinar a demanda potencial para a universali-

zação dos serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário, estimou-se, para 2035, uma

população total de 37 mil habitantes. Assim, para

a universalização desses serviços no município seria

necessário uma disponibilidade percapta

(consumo+perdas) de 220 litros/habitante/dia

(0,22 m3/hab./dia), totalizando uma demanda

anual potencial (produção e distribuição) de até
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2,7 milhões de m3 de água por ano, que serão reti-

rados do arroio Andreas.

O projeto piloto, conhecido pelo nome de

Protetor das Águas, originalmente denominado de

“Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) na

Sub-Bacia do arroio Andreas – Bacia Hidrográfica

do Rio Pardo -RS- Brasil” vem sendo executado,

de 2011 a 2016, na sub-bacia do arroio Andreas,

pela Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC)

e pela empresa Universal Leaf  Tabacos, com o pa-

trocínio da Fundación Altadis. Tem, ainda, o apoio

institucional da Prefeitura Municipal de Vera Cruz,

da Associação dos Fumicultores do Brasil (Afu-

bra), do Sindicato das Indústrias de Tabaco (Sin-

diTabaco) e do Comitê de Gerenciamento da Ba-

cia Hidrográfica do Rio Pardo (Comitê Pardo).

O projeto Protetor das Águas tem como obje-

tivo principal realizar a proteção de nascentes da

sub-bacia do arroio Andreas, que fornece água para

o abastecimento da população urbana do municí-

pio de Vera Cruz (RS), remunerando monetaria-

mente os agricultores familiares dessa sub-bacia,

participantes voluntários do projeto. Como pilo-

to, o projeto está iniciando com 23 proprietários

rurais, basicamente agricultores familiares, com

uma renda bruta média em torno de R$ 20.000/

ano e possuem, em conjunto, uma área total de

pouco mais de 700 hectares (ha). No entanto, ape-

nas uma pequena parcela desta área total será ob-

jeto de preservação e de compensação financeira,

aquelas que estão em torno das principais nascen-

tes e as áreas ripárias da bacia hidrográfica do ar-

roio. Essas propriedades rurais têm uma área mé-

dia de 24ha, sendo que desta, em média, 2ha são

cultivados com tabaco, 3ha com milho e 2ha com

outras culturas (cana-de-açúcar principalmente),

tendo ainda 12ha de mata nativa e 4ha de pasta-

gem natural (potreiros).

De maneira geral, as propriedades rurais es-

tão inseridas num ambiente local que têm influ-

ência sobre os recursos hídricos, por isso, é preci-

so ter uma visão de toda a bacia ou sub-bacia hi-

drográfica. Assim, será possível verificar os prin-

cipais impactos das formas de ocupação e uso do

solo, assim como da ausência de saneamento am-

biental e cobertura vegetal nativa, sobre toda a

região de abrangência da bacia ou sub-bacia hi-

drográfica. Esses impactos são sentidos também

pela população urbana da região, que depende de

adequadas políticas públicas de abastecimento de

água e de prevenção de enchentes urbanas.

Os serviços ambientais prestados pelas nas-

centes dependem das condições de manutenção

dos ecossistemas. As ações humanas para a con-

servação das nascentes estão relacionadas com a

conservação das matas ciliares e com as áreas de

preservação permanente (APP). Essa conserva-

ção depende também dos cuidados especiais na

condução de técnicas de uso e manejo do solo e

práticas conservacionistas, serviços ambientais

complementares que potencializam os serviços

ambientais prestados pelas nascentes e matas cili-

ares.

Metodologia de Valoração do Pagamento
Compensatório aos Agricultores Familiares
Participantes do Projeto

A certeza científica sobre aquilo que se está

pagando é o que garante a confiança no sistema

de PSA, pois demonstra a relação de causa e efei-

to entre o manejo adotado pelos provedores do

serviço ambiental e o benefício aos usuários desse

serviço, neste caso, os usuários de água. No pro-

jeto Protetor das Águas, o método de valoração

utilizado para o cálculo dos pagamentos realiza-

dos aos proprietários rurais é o Custo de Oportuni-

dade, que representa o custo associado a uma de-

terminada escolha, medido em termos da me-

lhor oportunidade perdida. Esse conceito está

diretamente relacionado com o princípio das ci-
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ências econômicas que afirma que os recursos

são escassos, ou seja, são insuficientes para aten-

der todas as nossas necessidades. Assim, sempre

que é tomada uma decisão de utilizar um recurso

para satisfazer uma determinada necessidade,

perde-se a oportunidade de utilizá-lo para satis-

fazer outra necessidade. O conceito não é mais

do que o valor atribuído à melhor alternativa que

o proprietário do recurso terá que “abrir mão”

para poder utilizar o recurso, portanto, a escolha

de uma determinada opção impede o usufruto

dos benefícios que as outras opções poderiam

proporcionar.

O conceito de Custo de Oportunidade tem

especial utilidade para avaliar alternativas quan-

do os bens envolvidos não são comercializáveis,

como por exemplo, os serviços de educação,

saúde, segurança ou ambientais. Num processo

produtivo de bens ou serviços ambientais, os

custos de oportunidade de um fator ambiental

correspondente ao melhor ganho que se po-

deria obter utilizando esse fator em vez de ou-

tra atividade que não a produção. O custo de

oportunidade ambiental é o máximo valor que

poderia ter sido obtido pelo usufruto de um

recurso ambiental. Como por exemplo, o custo

de oportunidade de não desmatar uma reserva

de preservação ambiental para a agricultura se-

ria o que se deixa de ganhar com a atividade

renunciada.

O objetivo principal é representar os custos

incorridos pelos diferentes agentes envolvidos

com a proteção ambiental para auxiliar no pro-

cesso político de definição de prioridades. Os cus-

tos associados aos investimentos, manutenção e

operação das ações para a proteção ambiental (gas-

tos de proteção) também podem ser somados aos

custos de oportunidade, visto que também deman-

dam recursos que poderiam estar sendo utiliza-

dos em outras atividades.

Obtido em “http://www.thinkfn.com/wiki-

bolsa/Custo_de_oportunidade”

De acordo com Motta (1998), os custos de

oportunidade são mensurados levando-se em con-

ta o consumo, de bens e serviços, que deixou de

ser realizado, ou seja, custos dos recursos aloca-

dos para investimentos e gastos ambientais. Por

exemplo, restrições ao uso da terra em unidades

de conservação impõem perdas de geração de re-

ceita, visto que as atividades econômicas serão

restringidas naquelas áreas. Então, a renda líquida

abdicada pela restrição destas atividades será uma

boa medida do custo de oportunidade associado

com a criação desta unidade de conservação. O

uso de renda líquida decorre do fato de que a ren-

da bruta destas atividades sacrificadas tem que ser

deduzida dos seus custos de produção, que tam-

bém restringem recursos para a economia. De fato,

a renda líquida significa a receita líquida provida

pelas atividades sacrificadas e representaria, assim,

o custo de oportunidade da conservação.

Custo de Oportunidade da Terra

O método de cálculo do valor a ser pago

aos proprietários rurais familiares do município

de Vera Cruz-RS escolhido foi o custo de oportuni-

dade gerado pela não utilização da terra para o cultivo

agrícola ou para pastoreio, o método de valora-

ção mais utilizado atualmente na grande maioria

dos projetos de PSA.

De acordo com dados do Censo Agropecu-

ário 2006 (IBGE), os 1.845 estabelecimentos ru-

rais do município de Vera Cruz abrangem uma

área de pouco mais de 20 mil hectares (ha) de ter-

ra, uma área média de aproximadamente 11ha.

Essa área é majoritariamente ocupada com lavou-

ras temporárias (8.800ha), sendo que 5.400ha des-

tas são utilizados para o cultivo de milho, produ-

zindo quase vinte mil toneladas, e 5.300ha são uti-

lizadas para o cultivo de tabaco, com uma produ-
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ção de mais de onze mil toneladas deste, grande

parte em sucessão (no mesmo ano). E ainda, na

área ocupada pelas lavouras temporárias, há uma

área de aproximadamente 1.000ha que é utilizada

para produzir seis mil toneladas de arroz. Além da

área utilizada para lavouras temporárias, pastagens

plantadas e forrageiras para corte, há uma área de

mais de 4.000ha ocupada com pastagens naturais

(“potreiros”) e aproximadamente 3.500ha com

matas nativas e/ou florestas naturais. A área res-

tante, pouco mais de 3.000ha, é ocupada por la-

vouras permanentes, florestas plantadas, sistemas

agroflorestais, açudes, construções, benfeitorias,

estradas, banhados e pedreiras.

Tendo em vista a forma como são predomi-

nantemente utilizadas essas áreas rurais do muni-

cípio e as rendas geradas por cada uma das princi-

pais atividades agrícolas - tabaco, milho e arroz –

é possível estimar o custo de oportunidade de uso

dessas áreas. A partir da renda bruta média do

município para cada uma dessas culturas e estipu-

lando uma margem líquida por hectare de 20%

sobre essa renda bruta, foi possível estimar (valo-

rar) o custo de oportunidade por hectare, a ser

pago aos agricultores, quando a área a ser preser-

vada poderia ser utilizada por alguma dessas ativi-

dades agrícolas acima.

Considerando os valores médios municipais

das rendas por hectare de cada uma dessas três

atividades agrícolas, foram obtidas, então, as se-

guintes rendas brutas: R$ 10.000,00/ha para o ta-

baco, R$ 1.500,00/ha para o milho e R$ 2.250,00/

ha para o arroz. Assim, então, estimou-se o custo

de oportunidade a partir da margem líquida de 20%

sobre essas rendas brutas, obtendo-se: R$

2.000,00/ha para as áreas aptas ou com potencial

para o cultivo de tabaco, de R$ 300,00/ha para as

áreas onde poderiam ser utilizadas para o cultivo

de milho e de R$ 450,00/ha para as áreas onde

poderiam ser utilizadas para o cultivo de arroz.

Assim, verifica-se que o custo de preservação da-

quelas áreas com potencial para o cultivo do taba-

co é bastante elevado, praticamente inviabilizan-

do o seu aproveitamento atual pelo projeto. Por

outro lado, o custo de oportunidade das áreas com

potencial para o cultivo de milho, desde que estas

não possam ser utilizadas para o cultivo de taba-

co, fica em torno de R$ 300,00/ha. Aquelas áreas

consideradas inaptas para a agricultura (alta decli-

vidade, matas naturais, alagados e potreiros, etc..)

ficariam abaixo deste valor de R$ 300,00/ha.

Além destas, o custo de oportunidade das

áreas com potencial para o cultivo de arroz, em-

bora sendo um valor relativamente elevado, até

poderia ser viável para as atuais condições do pro-

jeto, desde que fossem pequenas áreas considera-

das estratégicas ou imprescindíveis para se atingir

os objetivos do projeto, mas ficaria em torno de

R$ 450,00/ha.

Uma valoração variando em função da pre-

sença, do tamanho (idade) ou do cuidado (prote-

ção ou preservação) de florestas nativas ou plan-

tadas em torno das nascentes poderia ser adotada

de forma complementar ou suplementar. Depen-

dendo do percentual necessário de restauração,

esta suplementação poderia variar entre um acrés-

cimo de: R$ 25,00/ha, R$ 50,00/ha, R$75,00/ha,

R$ 100,00/ha a R$ 125,00/ha. Este último seria

para florestas nativas adultas e bem conservadas,

quando sem custo de restauração, exceto o cerca-

mento.

Por representar melhor a realidade local,

optou-se pelo método do custo de oportunidade

do uso da terra. Mas, em qualquer situação, sem-

pre são importantes as informações referentes ao

tipo e à área de cultivo existentes nas proprieda-

des e a área total das propriedades.

O projeto Protetor das Águas, em desenvol-

vimento em Vera Cruz-RS, poderá contribuir,

para o desenvolvimento sustentável da região
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através da abertura de espaços, para a produção

agroecológica de tabaco e de alimentos saudá-

veis e para atividades turísticas. Com relação a

isso, Silva (2002) afirma que, na tentativa de am-

pliar os seus mercados consumidores, as empre-

sas processadoras de tabaco vêm buscando re-

duzir os impactos negativos da produção de ta-

baco sobre o meio ambiente e conquistar a con-

dição de “fumo limpo” como uma vantagem no

mercado internacional. Em última instância, a

preocupação das empresas é com a possibilida-

de de obtenção do certificado de “Fumo Lim-

po”, documento que comprova a não utilização

de produtos químicos na produção. Essa será uma

das principais ações de diferenciação do tabaco

nacional no mercado, o qual poderá ser comer-

cializado com um diferencial de qualidade, me-

lhorando a sua competitividade.

As empresas processadoras de tabaco reco-

nhecem que, para atender às demandas internaci-

onais e ampliar as vantagens competitivas, no lon-

go prazo, será necessária a redução do uso de agro-

químicos. A obtenção do certificado de “fumo lim-

po” poderá orientar as futuras relações das em-

presas processadoras com os produtores familia-

res de tabaco.

PSA e Desenvolvimento Sustentável
dos Territórios Rurais

No Brasil, o modelo de modernização da agri-

cultura cumpriu o seu papel funcional de forneci-

mento de trabalhadores, alimentos, matérias-pri-

mas, divisas e outros recursos para os setores ur-

bano-industriais, provocando um grande fluxo de

população em direção aos centros urbanos. Com

o início da crise desse modelo, vêm se verificando

uma maior valorização dos aspectos ambientais,

culturais e sociais das áreas rurais, embora os ní-

veis de desenvolvimento socioeconômico de mui-

tos territórios rurais permaneçam ainda muito

baixos. Já se identifica uma mudança de visão nas

novas abordagens utilizadas para compreender o

papel do rural no desenvolvimento regional-local

do país (MORAES, 2008).

Essa revalorização do local, a capacidade de

organização e de pressão dos atores sociais e os

resultados das políticas públicas reforçam a exis-

tência do rural como um território rural. Essa pers-

pectiva territorial de estudo vem substituindo a

visão tradicional, que se apoiava na dicotomia ru-

ral-urbana e confundia rural com agrícola, por uma

visão sobre o mundo rural que se apoia na possi-

bilidade de o “território rural” incluir também as

pequenas cidades do “interior”.

A nova perspectiva sobre o mundo rural

se apoia em argumentos que abrem a possibili-

dade de o território rural oferecer alternativas de

emprego e renda e diversas outras formas de

melhoria na qualidade de vida da população lo-

cal. Mas, para isso, é necessário que sejam utili-

zados, de forma sustentável, o potencial terri-

torial e os recursos ambientais, históricos e cul-

turais locais e que se aproveitem as oportunida-

des externas, de forma a contribuir para o de-

senvolvimento sustentável desses territórios

rurais.

Para Shiki & Shiki (2011) a discussão de uma

política nacional de pagamento por serviços ambi-

entais tem que se inserir numa estratégia de desen-

volvimento sustentável, que inclua as dimensões

ambiental, social e econômica. Afirmam ainda que

o sucesso de esquemas de PSA no Brasil passa por

uma mudança no modelo de desenvolvimento e

pela reavaliação das políticas públicas, pois depen-

de de uma proposta socioeconômica e ambiental

mais sustentável. Assim, então, a abordagem terri-

torial do desenvolvimento poderia ser a ponte que

liga a sustentabilidade socioeconômica e ambiental

do desenvolvimento dos territórios rurais aos inte-
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resses dos atores locais, tanto os urbanos, princi-

pais beneficiários dos serviços ambientais, como

os rurais, provedores desses serviços.

O princípio básico que rege os programas

de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSAs)

é o de que o ambiente natural ou os ecossistemas

são fornecedores de diversos bens e serviços, es-

senciais à sobrevivência e ao bem-estar dos seres

humanos. A conservação de água e solo nas baci-

as hidrográficas é uma atividade que tem forte

dependência da participação dos proprietários

rurais e é geradora de externalidades positivas.

Conforme Teixeira (2011), muitas vezes, os servi-

ços ambientais não são oferecidos porque os agri-

cultores familiares não têm renda suficiente para

bancarem sozinhos os custos de implantação,

manutenção ou oportunidade, necessários para

prover esse tipo de serviço. Por isso, torna-se im-

portante a conscientização e a disposição de pa-

gar dos beneficiários externos desses serviços, tan-

to as organizações e instituições públicas e priva-

das como a população local.

Uma pergunta recorrente atualmente, que de

certa forma reflete o debate em torno do novo

código florestal proposto, é sobre a aparente con-

tradição entre a obrigatoriedade legal de recupe-

ração e manutenção das matas ciliares e dos re-

cursos hídricos e os projetos de PSA. A preserva-

ção da mata ciliar, localizada no entorno de nas-

centes e junto aos córregos e rios é protegida pela

legislação e proporciona benefícios ao meio am-

biente e ao homem. Portanto, não seria necessá-

ria nenhuma espécie de indenização por esses ser-

viços.

No entanto, verifica-se a existência de ex-

tensas áreas sem nenhuma cobertura ou proteção

e que necessitam de incentivos e recursos para a

sua recuperação e manutenção, já que, nestes ca-

sos, a legislação não é retroativa. Ao mesmo tem-

po, argumenta-se que o cumprimento dessas téc-

nicas implica em custos que podem reduzir a ren-

tabilidade ou, até mesmo, inviabilizar economica-

mente a propriedade. Por isso, são importantes

os incentivos financeiros, que podem contribuir

para o equilíbrio na repartição desses custos com

os beneficiários.

Sugere-se que os programas de PSA devem

priorizar os agricultores familiares, porque os re-

cursos financeiros quase sempre são escassos e a

agricultura familiar, em função da sua necessidade

de diversificação e de geração de renda e oportu-

nidades de trabalho para os membros do grupo

familiar, pode incorporar esses serviços entre as

suas atividades produtivas, com um custo de opor-

tunidade muito baixo.

Considerações Finais

Com base nos resultados de programas que

adotaram a abordagem do Pagamento por Servi-

ços Ambientais (PSAs) ou Ecossistêmicos (PSEs),

buscou-se demonstrar que essa abordagem tem

grande potencial para se tornar parte de um con-

junto de instrumentos de políticas de presrvação

ambiental e de desenvolvimento sustentável dos

territórios rurais. Os programas e projetos de PSA,

além de representar um interessante instrumento

de preservação ambiental, principalmente para a

preservação dos recursos hídricos, podem, tam-

bém, atender tanto aos interesses das populações

rurais como das populações urbanas, sendo estas

as principais usuárias e beneficiárias dos serviços

ambientais.

O que torna os programas baseados em es-

quemas de PSA diferente dos demais programas

e projetos de gestão ambiental e de políticas am-

bientais é o seu caráter preventivo, voluntário e

não punitivo. Por esse motivo, os programas e

políticas que utilizam esquemas de PSAs têm de-

monstrado o seu relevante papel nos projetos de
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preservação florestal e nos programas de desen-

volvimento sustentável em andamento no Brasil.

Por isso, espera-se, para um futuro próximo, uma

grande contribuição de programas e projetos de

PSA para as políticas de desenvolvimento sus-

tentável, principalmente para aquelas que neces-

sitam de programas de educação ambiental em

bacias hidrográficas. Esses projetos podem con-

tribuir para o desenvolvimento sustentável dos

territórios rurais, na medida em que abrem espa-

ços para o aumento na geração de renda e de

oportunidades de trabalho, através da diversifi-

cação produtiva e da produção agroecológica e

turística.

Os projetos de PSA não podem substituir

políticas públicas ou investimentos sociais visan-

do à redução da pobreza, mas, os benefícios para

os moradores locais que participam do projeto

como provedores seriam assegurados, porque essa

participação é voluntária. A proporção dos bene-

fícios que podem ser recebidos pelos provedores

depende da forma de pagamento de um esquema

de PSA. Preços fixos implicariam em mais bene-

fícios para os provedores do que pagamentos de

forma diferenciada, porém, preços fixos também

tornariam o esquema de PSA mais caro para o

comprador. Pagamentos diferenciados pelo cus-

to de oportunidade dos provedores podem, por-

tanto, aumentar a eficiência do programa ou pro-

jeto, mas, em contrapartida, diminuir os benefíci-

os aos provedores, que dependem de uma correta

determinação dos custos de oportunidade dos

provedores.

Especificamente, em relação ao projeto em

execução no município de Vera Cruz, em função

do seu atual estágio inicial de implantação, ainda

não se tem resultados concretos para avaliar o seu

grau de sucesso ou dificuldade de implantação.

Porém, as expectativas são muito otimistas e a

grande maioria dos proprietários familiares da sub-

bacia tem demonstrado interesse em participar do

projeto, embora as áreas individuais disponíveis

para preservação ainda sejam muito pequenas, im-

plicando em valores anuais correspondentes tam-

bém muito pequenos.

Por fim, é importante salientar que diversas

questões específicas fazem parte do atual debate

sobre a metodologia adotada para a valoração do

PSA. Entre estas, ressalta-se a identificação do cus-

to para manter os serviços, custos de oportunida-

de, custos de monitoramento das exigências am-

bientais, a definição do tamanho, relevância e pro-

dutividade da área, os métodos de valoração e os

critérios utilizados para definir o preço a ser pago

aos provedores dos serviços ambientais e as for-

mas de pagamento de áreas preservadas e recupe-

radas. Outro debate necessário é o que se refere

aos mecanismos de financiamento, as fontes e as

formas de captação de recursos, o enquadramen-

to dos projetos no Fundo Nacional do Meio Am-

biente e o desenvolvimento de um sistema que

possa ser financiável em grande escala.
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The Jari Project Managed By
The Orsa Group: Corporate

Social Responsibility Applied
To The Amazon Context

The development of the Jari region, in the Northeastern part of Brazil’s Amazon region, since the middle of the 20th
century, ha been intrinsically linked to the evolution of the Jari project, a huge private agro-industrial enterprise
aiming at the large-scale production of cellulose. Harshly criticized during the 1970s and 1980s for its ecological
impact and waste of human resources, but also due to the lack of economic viability, the project was eventually taken
over by a new firm (the Orsa group) after coming close to bankruptcy in 1997. Under Orsa’s management, centered
on the concept of corporate social and environmental responsibility (CSR), the Jari project of the XXI century resurrects
as an innovative, lucrative and certified firm, pioneer in the application of CSR policies in the Amazon context. This
article discusses the manifold strategies developed by the Orsa group and its conveniences and shortcomings for both
the firm and the local populations of the Jari region today.
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ABSTRACT

RESUMO

O desenvolvimento da região do Jari está sendo, desde a metade do século XX, indissociavelmente ligado à evolução
do Projeto Jari, um grande empreendimento agroindustrial privado, cujo objetivo é a produção de celulose em larga
escala. Fortemente polêmico nas décadas de 1970 e 1980 devido ao impacto ambiental e ao desperdício de recursos
humanos em suas atividades de agronegócio, e também por não ser economicamente rentável, o projeto foi enfim
retomado por uma nova empresa (o grupo Orsa), após uma quase bancarrota em 1997. Sob uma nova gestão, centrada
no conceito de responsabilidade social e ambiental de empresas, o Projeto Jari do século XXI emerge como um
empreendimento moderno, viável, certificado e pioneiro em matéria de responsabilidade de empresas no contexto
amazônico. Esse artigo discute as diferentes estratégias desenvolvidas pelo grupo Orsa, assim como os proveitos e os
inconvenientes, tanto para a empresa como para as populações locais da região do Jari, nos dias de hoje.
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1. Introduction

Corporate Social Responsibility (CSR) is cur-

rently a widespread concept that indicates a spe-

cial relationship between private businesses and

society. It exists since the 1950s, when the first

definitions of its meaning and the models of its

possible applications emerged in both industriali-

zed and the developing countries (CARROL,

1999). However, the concept has gained conside-

rable weight since the late 1980s, especially with

the rise and dissemination of the idea of sustai-

nable development as a new directional model that

first sought to seriously include environmental

protection and social equity issues in the public

policy agenda.

Recent global evolution in the economic lan-

dscape, characterized by the dissociation of  firms

from their own national territories and the for-

mation of  conglomerates whose power transcen-

ds national boundaries in the sense of  Castell’s

notion “space of  Flows” (CASTELL, 1996), in-

creasingly requires a reevaluation of  the role of

businesses within our society. There is a vast body

of literature on the role of companies in the con-

text of  sustainability, written by academics, politi-

cians, and actors from the business world itself

about the exact meaning of  CSR and arguing why

businesses throughout the world should adopt it.

Some authors show how the idea of  CSR evolved

over the last two decades from a perceived bur-

den to businesses and its shareholders1 to a po-

werful marketing strategy offering multiple eco-

nomic benefits to companies, especially in the long

run, such as the maximization of  gains through a

minimization of  risks, or gains in terms of  repu-

tation (MC WILLIAMS ET AL., 2005; BRAN-

CO ET RODRIGUES, 2007).

Since the 1990, more companies, both in

industrialized and developing countries, have adop-

ted CSR policies. However, if  today rarely anybo-

dy questions the necessity of  such policies, over

the last decade there has been a discussion about

how the concept could be and should be best put

into practice, and about what kind of  institutio-

nal frameworks are deemed necessary for its suc-

cessful application. One of the most problematic

points is the voluntary character of  CSR, which is

in fact self-imposed by companies, and thus lack

encompassing national or global regulations. As a

result, the kind and extent of  measures under-

taken are left entirely to the firms themselves.

Thus, they often vary with their size (big holdings

generally have more capital for investments) and

business sector (WALDMAN ET AL., 2006).

Lastly, the fact that CSR policies are difficult

to measure makes it hard to determine if  a com-

pany has or has not, and with what success, put

into practice CSR objectives announced in its dis-

course. Several authors thus point out the “double

discourse” that the adoption of CSR policies mi-

ght allow to some companies. Firms could comfor-

tably hide behind their CSR policies other measu-

res that only benefit themselves, such as salary or

labor adjustments. According to STIGLITZ (1989),

the ambiguity of  the objectives to follow in the

framework of  CSR policies offers more discretion

for the managers to act for their own interests.

In Brazil, numerous firms adopted CSR

measures since the 1980s, encouraged and suppor-

ted primarily by professional networks of  the bu-

siness world itself  (such as AMCHAM, FIDES,

Instituto ETHOS, or GIFE)2, and by internatio-

nal institutions and state agencies. The CSR poli-

cies discussed and elaborated by these instituti-

ons have been targeting above all export-oriented

companies of  the extractive sectors, mainly those

based in the Amazon region, in order to make

them transform their operations (traditionally as-

sociated with heavy impacts on local populations



The Jari Project Managed By The Orsa Group: Corporate Social Responsibility Applied To The Amazon Context

59Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 57-74, jan/jun 2012

and the environment) to less predatory producti-

on methods (MILANO, 2002). More than mere

moral calls to encourage philanthropic behavior

in a sense of a “humanization of business”, these

institutions advocating CSR measures state that

CSR could allow companies to regain political le-

gitimacy as well as the confidence of  their clients,

who are ever more concerned with the origins

and production methods of the commodities they

buy. The long-term gains of  CSR in terms of  com-

petitiveness would therefore largely exceed the

costs of  investments in social and environmental

responsibility projects.

This article aims to analyze the strategies and

consequences of the adoption of CSR policies

by the Brazilian holding ‘grupo Orsa’, involved in

the wood and paper sector3 in the Amazon regi-

on since its takeover of  the dilapidated Jari pro-

ject, in 2000 (See Map 1, below). We will see how

the development of  CSR policies by the Orsa

group as one of  the first companies in the Brazi-

lian Amazon has effectively allowed the latter to

transform the longtime negative image of  the Jari

project into a pioneer firm for the exploitation

and management of  the Amazon rainforest, and

to become at the same time a Brazilian leader of

Map 1: The Orsa territory, distributed into two Brazilian states and separated by the Jari river: 40 % of the land is
on the Amapá state side, 60 % in the Pará state (data 2009).
Source: AG, 2012
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cellulose production today. Our study, which is

based on an extended fieldwork4, aims at unders-

tanding to which extent the new regional mana-

gement proposed by the Orsa group has allowed

to advance the process of  territorial and social

integration of  the Jari region, pointing out, at the

same time, some of  the contradictions still exis-

ting between the CSR policies of  the firm and

the region’s reality.

2. The Jari project: from a resource
swallowing company to a pioneer
model of CSR

The CSR policies conceived by the Orsa

group are a pioneer experience in the context of

the Amazon region. In order to understand the

dimensions of  the changes initiated by these new

policies both on the Jari project itself  and the de-

velopment of  the Jari region, it is necessary to

retrace the most important phases of  the region’s

and the Jari project’s history. The context of  the

region’s history and the unusual dimensions of

the Jari project in terms of  territorial size and agro-

industrial activities make this case study a very

specific but also a highly expressive example of

the implications of  CSR in tropical forests areas.

2.1.  The imbrication of two economies:
from extractivism to agro-business

Largely excluded from colonial occupation

until the end of  the 19th century, the Jari river was

occupied by white settlers much later than most

other parts of  the Brazilian Amazon. Only in the

late 19th century do numerous families, mainly

from the Brazilian Northeast, migrate to the regi-

on in order to become rubber tappers and Brazil-

nut collectors. They came under the control of

Jose Júlio de Andrade, a seringalista (rubber boss)

native from Ceará, who successfully declared hi-

mself  the owner of  an area of  almost 2 million

hectares, located between the Jari, Paru and Caja-

ri river basins (later almost equally divided betwe-

en the current states of  Amapá and Pará). Joining

economic and political power, Andrade control-

led the exploitation and export of  natural resour-

ces (above all, rubber and Brazil-nuts) for over 50

years, until 1946.

The occupation of  the region was determi-

ned spatially by the extractive economy, following

a structure of  small settlements along the region’s

major rivers. In 1946, the area was taken over by a

group of  Portuguese and Brazilian merchants (lo-

cally known as “the Portuguese”), who continued

to exploit natural resources until 1967, employing

the traditional aviamento system.5

In that year there was an irreversible change

in the region’s economic standards is marked. The

extractive area was taken over by the American

businessman and multi-millionaire Daniel K. Lu-

dwig (1897-1992). Politically and economically

supported by the Brazilian military government,

Ludwig started a huge agro-industrial enterprise,

the Jari Project, based on several large-scale and

associated production ventures of  pulp, rice, cat-

tle, and mining. Ludwig invested more than 1 bi-

llion dollars in infrastructure and urbanization

during the twelve years during which he comman-

ded the project. His decision to place the project’s

facilities exclusively on the Pará side of  the area

led to a strong socioeconomic division between the

two parts of  the region, still visible today in the

contrasting physiognomy of  its urban areas (see

Images 1 & 2, and Map 1). The municipality of

Almeirim (Pará) hosts almost all of  the project’s

activities and infrastructure (two company-towns,

Monte Dourado and Munguba6; an industrial com-

plex, a port, a railway, and a road network). The

Amapá side was left without economic activity, but

hosted the rise and growth of  two shanty towns,
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Image 1. Overview of the company town Monte Dourado, in Pará, versus the spontaneous agglomeration of
Beiradão, in Amapá. Photo: Loren McIntyre, 1970.

each forming the informal double of  the two com-

pany towns built on the other side of  the Jari river.

These so-called “beiras”7, spontaneous set-

tlements of  hastily constructed, precarious woo-

den huts nested along the Jari river edge, absor-

bed, during the 1970ies, a massive amount of  mi-

grants coming from the Brazilian Northeast, but

also from bordering regions, attracted by the pos-

sibilities of landing jobs in the project. As a con-

sequence, the region’s population exploded, go-

ing from barely 10,000 habitants in 1960 to more

than 46,000 in 1980 (GREISSING, 2012). The

project employed more than 15,000 persons at its

peak, in the late 1970s, but many migrants did not

find employment and gathered together in the two

« beiras », later transformed into the municipal

capitals of  Laranjal do Jari (1987) and Vitória do

Jari (1994). In the 1990s, both cities concentrated

more than 60% of the total population of the

Jari region.

The Pará side of  the project’s area, instead,

experienced a significant transformation in land-

use, through the installation of  large-scale tree

plantations (preceded by massive logging), rice

plantations, cattle farms, and mining. These new

activities led to the spatial marginalization of  parts
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of the local populations and their economic ne-

tworks based on the commercialization of  natu-

ral resources and on subsistence agriculture. This

caused several conflicts over land inside the area

in the late 1980s and 1990s.

Image 2: Laranjal do Jari in 2009: The cityscape of the regional capital still reminds, as in the times of the beira, a
shanty town bordering the Jari river, without sewerage and refuse disposal services.
Photo: Anna Greissing, 2009

These conflicts were further exacerbated by

the adoption of  special labor policies initiated by

Ludwig’s successor, Augusto Trajano de Azevedo

Antunes (1906-1996), a Brazilian businessman,

who took over the company in 1982. In order to

Map 2: The domain of the Jari Project in its regional context, at the end of the 20th century.
Map designed by Anna Greissing, 2012
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Image 3: Phases of the territorial and socio-economic evolution of the Jari region.
Source: Anna Greissing, 2012.

mics that it generated in the region have indeed

been different in each one of  its phases (Ludwig

– Antunes - Orsa, see Image 3).

The withdrawal of  Ludwig, in the early 1980s,

was the inevitable consequence of  the loss of  the

military government’s political support. Ludwig’s

project was being criticized increasingly due to its

lack of  economic viability. At the same time, the

rise of  national and international environmental

movements, coupled with the emergence of  the

notion of  socioambientalismo8, started to denounce

the project’s environmental impacts (logging, wa-

ter and soil pollution), as well as the poor working

conditions and the insecurity of  the labor force,

whose turnover rate exceeded 150% in the 1980ies

(FISK, 1984). Lastly, the “beiradão” (later Laran-

jal do Jari), lacking urban planning sanitary and

social infrastructures, gained fame during the 1990s

as a “pistol city” afflicted by prostitution, crime

and serious hygienic problems.

Moreover, in the 1990s the project’s defici-

ent economic performance and its dependency

on BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-

nômico e Social) financing made it increasingly diffi-

cult to justify. Eventually, in 1997, a serious tech-

nical incident in the pulp factory forced the presi-

ding consortium to put the project on sale. Two

years later, the area and its patrimony were acqui-

reduce the costs of  the project (it continued to

be in the red due to the lack of  profitability of  all

of  the agro-industrial activities initiated by Ludwig,

except mining), Antunes dismissed several thou-

sand workers in the mid 1980s. Many of  those

who were fired settled in the rural parts of  the

firm’s area, which increased the population of  se-

veral rural communities, especially on the Pará side.

This obviously displeased the company, which fe-

ared the loss of  control over its territory and ten-

ded to respond with evictions. As a consequence,

some of  the communities organized themselves

into resistance movements and managed to ob-

tain land grants from the firm; others did not re-

ceive such grants, but succeeded in remaining in

the domain; others still (above all on the Amapá

side) have been granted land rights through the

intermediation of  the government. The creation

of  three public protected areas also mitigated some

of  these conflicts, which have a potential to ex-

pand towards Amapá state (see Maps 1 and 2).

2.2. The Jari Project under criticism

Since the 1970, the evolution of  the Jari re-

gion has been linked intrinsically to that of  the

company and its economic ups and downs. Gi-

ven that the project has itself  known significant

changes since its beginnings in 1967, the dyna-
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red by the Brazilian businessman Sergio Amoro-

so, main shareholder of  the Orsa group, renown

for his capacity to rehabilitate bankrupted com-

panies. Under his direction, technological invest-

ments and the adoption of  a CSR management

style led the project for the first time to econo-

mic success and helped the Jari region to attain a

degree of  socio-political stability.

3. The Jari company in the 21st

century: CSR answers to regional
challenges

When the project was taken over by the Orsa

group, it faced serious problems in terms of  eco-

nomic viability, territorial control and political le-

gitimacy. In order to address these challenges, the

Orsa management adopted a strong CSR discour-

se and several corresponding measures. Within

the latter we can distinguish between environmen-

tal and social measures, the implications of  whi-

ch are in fact quite different in legal and juridical

terms. Concerning social responsibility, the diffi-

culty of  measuring both the efforts and the re-

sults of  CSR projects and the diversity of  con-

texts within which a given firm operates makes it

difficult to establish any concrete norms or laws

in this matter. As a result, most countries still lack

a legal framework for social responsibility policies

made by private companies. Regarding environ-

mental responsibility, in contrast, the emergence

of  several progressive concepts since the 1990s

(such as industrial ecology, eco-efficiency, or pro-

duct stewardship), accompanied by the develop-

ment of  new technologies (renewable energies,

alternative fuels etc.), led to the establishment of

parameters that are not necessarily mandatory.

However, if  the corporations want to be among

today’s leading edge companies, it is strongly re-

commended that they follow the established stan-

dards.

3.1 Industrial greening and differential
marketing

Several authors have shown that industrial

sectors producing for the international market, es-

pecially the ones operating in the extractive and

wood-producing sector, since the 1990s, have been

Image 4: Images of industrial installations of the Jari Cellulose factory in Munguba, state of Pará.
Photos by Anna Greissing, 2009
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displaying high performance in the improvement

of  their environmental image, to respond to the

increasing pressures of  consumers, shareholders

and investors (MAIMON, 1994). Likewise, the Orsa

group has committed to a number of  “greening”

initiatives in order to gain in competitiveness and

to downplay the historically negative reputation of

the Jari project as an agent of  the destruction of

the Amazon forest. In the first five years of  its

management, the Orsa group has engaged in a se-

ries of  important restructurings and modernizati-

ons, especially of  the cellulose factory (see Image

4), in order to increase the its eco-efficiency and

productivity, but also to demonstrate its environ-

mental responsibility and its goal of  corresponding

to the international standards, through the acquisi-

tion of  certifications, such as FSC (Forest Stewar-

dship Council) and ISO (International Organizati-

on for Standardization ) labels for forestry and en-

vironmental management excellence, respectively.

Looking for “green” solutions for issues of

economic profitability, the Orsa group has been se-

eking both financial and image gains, following a

double objective: increase the productivity of  cellu-

lose production by technological modernization and

by enhancing know-how in silviculture management

(for example, the acquisition of  new equipment, or

the integration of  scientific research into the plan-

ning and execution of  operations, such as informa-

tion on soil consistency or micro-scale cartography),

while still reducing its environmental impacts. Ac-

cording to statements of  the firm itself  (ORSA, So-

cial-Economic-Environmental Report, 2005), “gre-

ening” investments between 2000 and 2005 amoun-

ted to more than 250 million dollars9.

3.2 Eco-compatible use of the rainforest

Beside these efforts towards environmental

excellence, another crucial strategy is the diversi-

fication of  Orsa’s activities in Jari region, accom-

panied by the creation of  two new firms since

2000. The first, inaugurated in 2004, under the

name of Orsa Florestal, aims at the exploitation

of  FSC certified native wood in an area of  more

than 545,000 hectares of tropical rainforest on

the Pará side of  the firm’s domain (see Map 3). In

order to correctly manage such an extensive fo-

rest, Orsa Florestal created a highly innovative

production model, with a 30-year cycle system and

30 annual production units (UPA). The fact that

each UPA is exploited only once every 30 years

(until 2009, the Orsa Florestal has thus exploited

UPA 1- 5) is supposed to guarantee, according to

Brazilian legislation as well as FSC rules, the total

regeneration of  the forest in each UPA before its

second exploitation). Moreover, the exploitation

has to follow a very strict and meticulous plan-

ning in order to minimize as much as possible its

effects on the forest and on its microclimate, by

using a low-impact harvesting system.

The management plan proposed by the Orsa

Florestal is as challenging as spectacular, and pro-

mises multiple benefits to the entire Orsa enterpri-

se: With more than half a million hectares of tro-

pical forest, Orsa Florestal is dealing with the lar-

gest area worldwide ever managed for certified tro-

pical wood exploitation – a remarkable fact that is

highly increasing the firm’s visibility in the field of

wood production companies, but which is also

counterbalancing the negative impacts associated

with the firm’s cellulose production.

Economically speaking, however, one can

have second thoughts about the viability of  such

an effort. The few firms who have invested in cer-

tified tropical wood production at a comparative

scale in the Amazon region have all faced serious

economic difficulties, especially due to the costs

involved in a certified management system.10 Ne-

vertheless, the fact that since its beginnings in 2004

Orsa Florestal has been able to increase considera-
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Graph 1: Production and sales volumes (data for 2012 sales are estimates) of Orsa Florestal, 2007-2012
Source: Globo Rural, March 2012. p. 26 -33.

bly its productivity and sales volumes, as well as its

clients all over the world, made it an international

reference for certified wood production in the tro-

pics. If  the management of  its huge territory re-

presents a real challenge, and if  the sales volumes

of  the Orsa Florestal are still far from those gene-

rated by the Jari Celulose (573 millions reais against

27 millions for the Orsa Florestal in 2008), its posi-

tive evolution in the last four years (see numbers in

Graph 1, below) seem to suggest that tropical wood

exploitation carried out by the Orsa Florestal is li-

kely to become economically profitable in the long

run. In this context, we can wonder if  the inclusi-

on of  rural communities into the exploitation of

timber, following a company-community partner-

ship model, could become a future CSR policy of

the Orsa. Until 2009, this possibility has not been

articulated at all by the firm.

In 2009, a second firm was acquired by the

Orsa group in Mato Grosso (Alta Floresta), with

plans to establish a subsidiary branch in the Jari

region: Ouro Verde Amazônia, a small company

specialized in the transformation and commerci-

alization of  edible products based on Brazil-nut oil.

As the first company of  the group oriented towar-

ds non-timber products of the Amazon forest,

Ouro Verde Amazônia, is economically speaking,

the least important firm in the group11, but its exis-

tence is all the more precious in political terms. By

dealing with the extractive sector, it has indeed allo-

wed the Orsa group to establish direct commercial

relationships with the Brazil-nut producing com-

munities living inside the firm’s holdings, and thus

to consolidate social and economic ties with local

and regional actors. Moreover, taking part in this

important productive activity and in its commerci-

al networks has been a very efficient way to pre-

vent future land conflicts. Lastly, the commerci-

alization of an emblematic natural resource of the

Amazon rainforest constitutes, just as the certified

timber-extraction of  the Orsa Florestal, an impor-

tant gain in terms of  image for the entire com-

pany, henceforward associated to the “eco-com-

patible” valorization of  the Amazon forest.

We thus argue that the discourse of  envi-

ronmental responsibility adopted by the Orsa

group has been put into practice on the basis of  a

diversification of  activities. This allowed the cor-

poration not only to create additional sources of

income, but also and more importantly to gain

more political legitimacy, territorial control, and

marketing assets.

3.3 The Orsa Foundation: adapting CSR
policies to the Amazon context

The performance of  the Jari Cellulose, whi-

ch increased its production every year since 2004,

reaching 353 000 tons of  bleached cellulose in 2010

(Grupo Orsa, Annual sustainability report, 2010)12,

has in fact been a prerequisite for the Orsa group
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to invest massively in environmental excellence.

However, in order to fulfill also its social respon-

sibility duties, in 2000 the Orsa group created, early

in its activities in the Jari river area, an internal

« social » enterprise, the Orsa Foundation. It was

supposed to deal with the serious social problems

that had emerged in the beiras in connection with

the company’s presence and with the total lack of

public investment.

Initially the Orsa Foundation planned to

carry out social projects with street children in

Laranjal do Jari. Its first initiative was the esta-

blishment of  a sort of  kindergarten in the

foundation’s headquarters in Monte Dourado, in

order to provide the children with educational

and nutritional services. After that, the Founda-

tion expanded its projects and activities, enga-

ging in more ambitious projects aiming at socio-

economic development. Two major strategic li-

nes have defined the foundation’s numerous pro-

jects. First, in 2004 it expanded several small

initiatives in the field of  entrepreneurship, by

offering special courses for young people and

women from the urban area in different profes-

sions (handcraft, carpentry, sewing, information

science). It also built up close cooperation with

different political actors and with civil society to

strengthen public policies and the population’s

self-organization. This approach led to the split-

ting up of  the foundation staff  into various tea-

ms, each one responsible for a special develop-

ment projects. A second important shift in the

foundation started in 2007 with the expansion

of  its activities to rural areas.

The Orsa Foundation has thus grown, in a

period of  seven years, from a single philanthro-

pic initiative to a sort of  private agency for regio-

nal development. This can be considered a pio-

neer experience in the Amazon region. In fact,

what distinguishes the Orsa group’s CSR policies

from those of  other firms in Brazil or elsewhere

is the amount and the scale of  the projects cur-

rently carried out by foundation: In 2009, it had

six teams, each dedicated to an important field of

development (education, professional training,

health, promotion of  children’s rights, rural deve-

lopment, and innovation and entrepreneurial ski-

lls). This involves about 40 employees and a bud-

get of  5.7 million reais, which corresponds to 1%

of  the annual sales volume of  the Jari firm (see

Table 1, at the end of  this article).

4. Discussion: accomplishments and
controversial points of the
Foundation’s CSR policies

The evolution of  the Orsa Foundation and

the growth of  its projects indicate the importance

that the Orsa group’s board of  directors has been

giving to social responsibility policies in and around

its domain in the Jari region. In comparison with

other Brazilian firms, 80% of  which still limited

themselves, in the early 21st XXI century, to isola-

ted or limited social assistance and philanthropic

initiatives (GIFE report, 2001), Orsa policies ex-

pand beyond the conventional CSR framework.

There is no doubt that the Orsa has unders-

tood the strategic potential of CSR for its econo-

mic success and its political legitimacy in the Jari

region. In fact, the findings of  our research, con-

ducted in 2009 in close proximity with the Foun-

dation, show clearly that the it became the firm’s

most precious tool for the management of  its

enormous territory and for its successful integra-

tion into the region. Having become one of  the

most important development actors in the regi-

on, the firm has effectively gained general accep-

tance by local governments and populations, a sine

qua non condition for its permanence in the Jari

region.
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4.1 The need for regional development
public policies

However, the difficulties encountered by the

Orsa Foundation have been manifold. If  some

of  them reflect recurrent problems connected

with development projects (for example, effici-

ency and continuity of  development initiatives),

others are due, on the contrary, to the specific

Amazonian context. These are linked, for exam-

ple, to the lack of  political and social infrastructu-

re, to communication difficulties, to deficiencies

in energy supply, or to the high logistical costs

connected with the huge size of  the firm’s doma-

in. As such, the application of  CSR policies to the

Jari region has been a continuous and sometimes

difficult learning process for both the company

and local populations. This requires a constant

adaptation of  Foundation goals, as well as a rede-

finition of  its methods.

Several questions emerge concerning the

Foundation’s approach. First, there is the matter of

political legitimacy. To what extent is a company su-

pposed to take over functions usually performed by

the state? According to RICO (2004), the Brazilian

business world is increasingly accepting to take over

functions and services elsewhere covered by the sta-

te. Important Brazilian institutions in the field of

CSR policy definition, such as Amcham, even en-

courage firms to conceive public policies in collabo-

ration with the state and other development actors.

Concerning the Jari region, the structural absence

of  the state would thus indeed legitimate the enga-

gement of  the Orsa firm in some of  the classical

domains of  the state. However, some state repre-

sentatives in the Jari region have criticized the com-

pany precisely for wanting to replace public institu-

tions in order to gain more political control.

Rafael Almeida, current director of  the

Orsa Foundation, argues instead that at their ar-

rival in the region his team had been confronted

by a total lack of  political structures and capabi-

lities, and was thus almost forced to engage in

several public policy areas. In fact, many of  the

regional actors that the Foundation is working

with today (such as civil society associations or

regional councils) had to be built up or trained

by the Foundation first in order to express their

needs and claims vis-à-vis the government and

the firm. Today, however, with the consolidati-

on of  a set of  state actors and civil society asso-

ciations, mainly in Laranjal do Jari, the Founda-

tion has become more and more a platform for

connecting different actors with each other and

for mobilizing them to engage in common regi-

onal development policies.

Nevertheless, if  many cooperation projects

have been conceived and put into practice since

2004, many recurrent problems remain regarding

the distribution of  duties between different sec-

tors. Moreover, as these socio-economic initiati-

ves were until 2007 limited almost exclusively to

the urban areas of  Laranjal do Jari, Vitoria do Jari,

and Almeirim, rural zones continue to be poorly

provided with basic infrastructure, such as roads,

transportation, energy supply, or health services.

The basic problem that prevents public in-

vestment in most of  the firm’s domain on the

Pará side is linked to the question of  land entitle-

ment. In fact, protracted land conflicts are still

unsettled in several parts of  the firm’s domain.

The securing of  land titles to local communities

inside the Orsa firm’s holdings is far from solved.

Despite the fact that the latter had been a prere-

quisite for the acceptance of  the Orsa Florestal

management plan in 2004, the situation remains

conflictive. There is no doubt that without a more

serious involvement of  the state in the rural de-

velopment of  the region, the Orsa Foundation

will not be able to significantly and permanently
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change the living conditions of  the rural popula-

tions settled inside its domain.

4.2 How to link business with social
engagement?

The carrying out of  socioeconomic develo-

pment projects and public-private initiatives in the

framework of  CSR policies applied by businesses

often raise the question of the compatibility be-

tween development and the logics of  business

(STERNBERG, 1997; JENSEN, 2001). There is

also the so-called “agency-problem”, i.e. the inte-

rest conflicts that can arise between different sha-

reholders or/and stakeholders (SUNADARAM et

INKPEN, 2004). Another related issue is that of

the “property rights” argument (FRIEDMAN,

1998). It questions the legality of  corporations’

decisions to engage in certain social issues that

could lead them to sacrifice the interests of their

shareholders and give priority to the interests of

their stakeholders (HEATH and NORMAN,

2004). The matter can be stated like this: On what

basis can a public-private cooperation be built if

companies undergo economic fluctuations and

have to respond to the absolute premise of  profi-

tability, meaning that they are likely to interrupt

their social engagements if  business priorities re-

quire them to do so.

For example, the Orsa group made massi-

ve dismissals in 2009, during and after the eco-

nomic crisis. Several union representatives dou-

bted the need for the dismissals, together with

some Brazilian economists and intellectuals. This

illustrates the contradictory character of  CSR

policies, in which the (visible) implementation

of  social projects sometimes goes hand in hand

with, for example, the (less visible) pressures on

the government for greater flexibility in labor

laws or in salary reductions (CAPPELIN and

GIULIANI, 2004).

A similar issue of questionable compatibili-

ty concerns one of  the first development pro-

jects proposed by the Foundation for rural areas,

in 2007. The “eucalyptus family-farming project”

stimulates family farmers to plant eucalyptus on

lands inside the company’s domain, but occupied

by farmers. According to the Foundation, this is a

win-win project: The firm provides incentives (se-

edlings, fertilizers, credit for maintenance) and

pledges to purchase all wood produced from ma-

ture trees (generally after they are 7 years old).

The farmer is responsible for plantation mainte-

nance. As a long-term investment with guarante-

ed sales this represents an additional source of

income.

Until 2009, 34 families had signed contracts

with Orsa for the tree plantation program. Plan-

tations would occupy an average of  2 to 4 ha per

family. These kind of  contracts13 can indeed be

profitable for local farmers if  certain conditions

are given. A minimum amount of  land must be

available in order not to compromise subsistence

agriculture. Specific know-how is required. Fami-

lies must be big enough in order to save labor

costs. Additionally, farmers must know how to

manage long-term investments, something that

most local populations are not familiar with. Our

fieldwork showed that these conditions are rarely

fulfilled in the case of  most rural families in the

Jari region.

The benefits of  the project for the com-

pany are more obvious. They turn out to respond

more to territorial and political objectives than to

economic ones. Given that the territorial expan-

sion of  the Jari firm is now clearly limited by pu-

blic protected areas located to the north and that

environmental regulations are being asserted (such

as the observance of  the ‘legal reserve’14), the only

way to “recover” land for eucalyptus plantations

is using plots occupied by family holdings. Mo-
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reover, dependency of  the farmer vis-à-vis the

firm (due to the fact that the eucalyptus needs

seven years to reach maturity and that the Jari

company is the exclusive buyer) is likely to mitiga-

te social and land conflicts, allowing the company

to avoid comfortably or at least to postpone the

process of  land entitlement inside the company’s

domain, something that otherwise would be cer-

tainly necessary. This would require attribution of

land titles to approximately 2,000 families establi-

shed in the rural areas of  the firm’s domain - a

matter evidently not of  interest to the company,

whose most precious capital is its vast territory.

4.3 When social responsibility becomes a
territorial issue: the need to include rural
areas into CRS policies

However, besides the controversial eucalyp-

tus project, other initiatives by the Orsa Founda-

tion in rural areas had positive results or are at

least promising to have some in the future. Some

programs, such as the “nut project”, have just been

initiated. Others, such as education or professio-

nal training, are long-term projects; their effects

will be visible only after some years). Most initia-

tives aim at increasing family incomes by impro-

ving both traditional activities (mainly manioc cul-

tivation, fruit-growing, and Brazil-nut collection)

and new productions (eucalyptus, curauá -a native

fiber plant, gardening, and honey production).

Most of these projects are recent, but they are

effectively gaining weight. Most families involved

in one or more of  these projects have diversified

their sources of  income and improved their reve-

nue15. Even if  these projects affect only a minori-

ty of  the more than 2,000 families living inside

the firm’s domain, the foundation’s strategy fo-

llows the theory of  “spatial diffusion of  innovati-

on” (HÄGESTRAND, 1952): The successful

adoption of  new production methods by even a

single family in each community is likely to inspi-

re other families to do the same.

Concerning agricultural production, IBGE

data (for 1990 and 2000) show an increase of  pro-

ductivity in almost all major crop varieties planted

in the Jari region. The population growth of  La-

ranjal do Jari created an important market for food

items. The existence of  a road network (maintai-

ned by the Jari firm, depending on current use

for its productive activities) has increased consi-

derably the mobility between urban and rural are-

as. This, in turn, opens the possibility of  combi-

ning one or more rural activities with an income

generating, part-time activity in the city.

Our study of  the Orsa Foundation’s develo-

pment projects, specifically in rural areas, shows

that if  results are rather positive but likely to show

their effects only in the years to come. However,

the real importance of  the Orsa Foundation to-

day lies in its political involvement with different

regional and local actors, as well as in its engage-

ments to mobilize and connect these actors in re-

gional development policies. An example of  the

efforts made by the foundation in order to invol-

ve political actors in rural development initiatives

is the need to organize the extractive chain of

custody and to add value to agricultural producti-

on in the region. Two relevant policy measures

have been implemented of  late foundation invol-

vement: the first, in 2008, concerning Brazil-nut

commercialization; the second, in 2009, regarding

the search for new markets for agricultural pro-

ducts. Let us look more closely at both.

In 2008, a regional office of CONAB (Com-

panhia Nacional de Abastecimento, a federal food su-

pply agency) was created in Amapá state, charged

with the implementation of  a minimum price po-

licy for Brazil-nuts (in 2009, this price was 52,49

R$ per hectoliter). Coupled with the foundation’s

relevant efforts through its “nut project”, seeking
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to organize extractive communities into local and

regional associations and cooperative networks,

the minimum price policy will most likely break

up the traditional dependency ties between casta-

nheiros (Brazil-nut collectors) and atravessadores (mi-

ddlemen), besides guaranteeing better prices for

their productions and creating possibilities of

adding value locally. 2008 and 2009 were difficult

years for the Brazil-nut communities in the Jari

region due to the low price offered by middle-

men and regional markets. The minimum price

policy was implemented in 2009 as a sort of  emer-

gency measure, but also as a long-time federal

policy in order to control the Brazil-nut market,

which largely escapes such control, because it con-

tinues to be a highly informal activity.

Aside from the minimum price policy, the

Orsa group itself  has put pressure on middlemen,

seeking to increase the price that they pay for Brazil

nuts. Since 2009, the Ouro Verde Amazônia star-

ted to purchase Brazil-nut productions directly

from some Jari river communities, at a price twice

as high as the CONAB-mandated minimum pri-

ce and four times as high as prices paid by midd-

lemen. In a region where 89 communities of  a

total of  109 combine Brazil-nut collection with

agriculture and/or cattle and buffalo breeding,

these new dynamics are likely to allow a signifi-

cant improvement of  the rural community’s li-

ving conditions.

Concerning agricultural development, the

most important and far-reaching initiative seeking

to increase the demand for edible products was

taken by the federal government in 2009. This was

the establishment of  the « law for food in scho-

ols ». It requires that a minimum of  30% of  FNDE

funds (National Fund for Development and Edu-

cation) allotted to each municipality must be spent

in the purchase of  food produced by local family

farmers and used in school lunch programs. If

the law is correctly employed in the Jari region, it

could indeed make a significant difference for its

farmers.

5. Conclusion

This article has given an overview of  major

CSR policies conceived by the Orsa group since

2000. We argued that the firm’s discourse of  envi-

ronmental responsibility has been put into practi-

ce by both a modernization of  the cellulose fac-

tory and a diversification of  the firm’s activities.

Both allowed the company not only to create new

sources of  income (likely to become economi-

cally important for the holding), but also and more

importantly to achieve benefits in terms of  ima-

ge, political legitimacy, territorial control and ma-

rketing assets.

Furthermore, we have seen that the creati-

on of  a foundation associated with the firm in

2000 as the “embodiment” of its social responsi-

bility has been the firm’s most powerful tool for

managing its huge territory, but also for preven-

ting future land conflicts. Besides deploying a wide

range of  development initiatives (which are likely

to show their long-term effects more clearly in

the future), actual success of some foundation ini-

tiatives lies in the new model of  relations and in-

teractions established between the firm and local

and regional actors. Direct and regular dialogue

has increased significantly mutual understanding

and the sharing of economic logics (traditionally

perceived as incompatible) between the firm and

the local populations. The increasing number of

partnerships established between state instituti-

ons, the foundation and local populations corro-

borate this.

The fact that the firm is concerned (for the

first time in the Jari project’s history) with its con-

troversial impacts on the development of  the re-
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gion has brought about a stronger acceptance of

the firm as a legitimate development actor. There

seems to be an open path for more balanced in-

terregional governance of  the Jari region, invol-

ving the Orsa firm and the political actors of  the

aforementioned municipalities. Nevertheless, if

many people living inside the firm’s domain have

benefited from their adaptation to the new con-

texts and dynamics created by the firm’s presen-

ce, there still are several zones of  marginalization

and islands of  resistance against the firm and its

foundation. The process of  regional integration

must therefore proceed.

Moreover, the strong demographic attracti-

veness of  Laranjal do Jari (which demonstrates

an asymmetrical socio-demographic development

in favor of  the historically disadvantaged Amapá

side of  the Jari project) causes a situation in whi-

ch 80% of  the region’s population lives in the three

municipal capitals, leaving only 20% in rural areas.

If  Jari Cellulose and Orsa Florestal continue to

increase their productivity and sales, urban areas

are likely to grow and to benefit from the econo-

mic dynamics and related jobs. On the other side,

if  the government and the Orsa Foundation con-

tinue to increase their engagement in infrastruc-

ture building and socioeconomic development in

rural zones, and if  the firm eventually accepts to

attribute land rights to the families established

inside its domain, rural populations might also be

able to improve their living conditions. After ye-

ars of  land conflicts and uncertainty, most of  the

families visited and interviewed during our fiel-

dwork in 2009 stated that, despite a context in

which numerous difficulties persist, living inside

the firm’s territory today offers the rare opportu-

nity of  liberty, peace, and nature.

30 years ago, the Jari Project was allowed to

assume a significant role in the testing of  agro-

industrial exploitations of the Amazon forest

(GALL, 1979). Today, we can state that if  the ter-

ritorial management initiated by the Orsa group

and its Foundation goes beyond the firm’s inte-

rests and effectively enhances the long-term soci-

oeconomic development of  the Jari region, there

is a chance that CSR policies might be an efficient

model of  socio-economic development for isola-

ted regions with a deficit of  state actors.
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Endnotes

1 ‘Shareholders’: owners of  stock shares in a corporation or
mutual fund. ‘Stakeholders’, instead, are all those who have
a « stake », i.e. a direct or indirect interest in the business;
they can affect or be affected by the business.

2AMCHAM Brasil (American Chamber of Commerce Bra-
zil – Unites Nations of America), founded in 1919, is the
biggest commercial chamber outside the USA, with about
5,560 associated companies; FIDES (Fundação Instituto de
Desenvolvimento Empresarial e Social), founded in 1986; Ins-
tituto ETHOS, created in 1998, is the largest association
of  Brazilian businesses; and GIFE (Grupo de Institutos,
Fundações e Empresas), founded in 1995. All seek to aid in
the discussion, diffusion and adoption of CSR principles
by Brazilian corporations, but also the regulation of  labor
rights and environmental issues.

3 Housing four companies from the cellulose and paper
sector, in 2009 the Orsa group was composed by one in
São Paulo (the OPCE – Orsa Celulose Papel & Emballa-
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gens, 1981), and three in the Jari region (Jari Cellulose,
acquired in 2000, for the production of cellulose; Orsa
Florestal, created in 2004, for the exploitation of  certifi-
ed tropical forest timber; and Ouro Verde Amazônia, ac-
quired in 2009, for the processing and commercialization
of  Brazil nuts.

4 This article is based on a research conducted in the Jari
region in 2007 (May - July) and in 2009 (January – Au-
gust). The present article constitutes the synthesis of  a
part of  the PhD thesis, completed in February 2012.

5 Aviamento: a labor system based on debts contracted be-
tween extractors (labor) and seringalistas, by means of  ad-
vancements of  merchandise (food, clothes, utensils, gunpo-
wder etc.) from seringalista to extractors, in exchange for
the delivery of  extracted rubber and Brazil nuts. This sys-
tem is sometimes called “debt peonage” in English.

6 Company town: small town inhabited exclusively or prin-
cipally by the employees of  one or a group of  firms. As
many company towns are constructed by the firms them-
selves and cater to their needs, firms usually own and ope-
rate most of  their establishments and services (houses,
streets, schools, restaurants, hospitals etc.).

7 From Portuguese ‘beira’ (= river bank).
8 Following the ideas of  eco-development, the notion of

« socioambientalismo » emerges during the 1980ies in the
international scene as a new policy line that states the need
to include local communities in environmental protection
measures and to give theses communities fair access to
the exploitation of natural resources (SANTILLI, 2006).

9 These investments were made possible with the support
of  a loan by the BNDES, which was refunded in  2011.

10 See, for example, the cases of  “Gethal” and “Precious
Wood Amazonas” - they engaged unsuccessfully in tropi-
cal forest management (Laschefsky, 2002; Greissing, 2012)

11 The Orsa group did not publish information about sales
volumes or profits made by the Ouro Verde Amazônia in
its 2010 annual report.

12 http://www.relatorioweb.com.br/orsa/10/node/26
13 Family eucalyptus planting (“fomento florestal”) is in fact

implemented not only by the Orsa group but also by other
important firms of  the wood and cellulose sector in sou-
th Brazil.

14 In the Amazon region, “legal reserves” mean that 80%
of  each rural property must be left unexploited.

15 According to the Orsa Report of  2008 and fieldwork
data (Greissing, 2010).
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Produção de cimento: Impactos à
saúde e ao meio ambiente

Este artigo tem por objetivo mostrar o processo produtivo do cimento identificando seus impactos
à saúde humana, desde a extração de matéria-prima, que gera degradação e contaminação da água
e do solo, passando pela emissão de material particulado, causador de muitos problemas respirató-
rios. No Distrito Federal, na região da Fercal em Sobradinho, a presença de duas grandes fábricas
gera impacto à saúde das comunidades próximas. Na Comunidade de Queima Lençol, localizada nas
proximidades de uma destas fábricas, há forte poluição gerada pela emissão de material particulado,
oriundo da fabricação do cimento, o que vem causando graves problemas respiratórios à população
local.
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Introdução

Os problemas ambientais e sua interface com

a saúde estão presentes nos discursos e práticas

sanitárias desde meados do século 19, com a in-

tensificação dos impactos do processo de indus-

trialização e da urbanização sobre as condições

sanitárias e de saúde. Inicialmente, esses proble-

mas eram vistos como resultado de processos

políticos e sociais. Entretanto, com o advento do

paradigma microbiano, que reduz a solução dos

problemas de saneamento a controle de vetores,

a dimensão social e política passou a ocupar lugar

marginal e periférico na formulação das políticas

públicas (Freitas, 2003).

A partir dos anos 1970, quando se intensifi-

caram os danos gerados pelos excessos de impac-

tos causados pela produção em escala industrial, e

com eles o crescimento do movimento ambien-

talista e da medicina social, a noção de problemas

ambientais e sua estreita associação com danos à

saúde passou a ser ampliada, desenvolvendo-se um

novo campo: o da saúde ambiental.

Saúde ambiental se refere aos aspectos da

saúde e qualidade de vida humana determinados

por fatores ambientais, sejam estes físicos, quími-

cos, biológicos ou sociais. Refere-se também à te-

oria e prática de avaliação, correção, controle e

prevenção daqueles fatores que, presentes no

ambiente, podem afetar potencialmente de for-

ma adversa a saúde humana de gerações presen-

tes ou futuras (OMS, 1988).

O campo da saúde ambiental ainda ocupa

um papel marginal na pesquisa das questões am-

bientais. O quadro atual de fortes impactos à saú-

de causados pelas questões ambientais impõe a

necessidade de se avançar quantitativa e qualitati-

vamente na produção científica da saúde coletiva,

sendo particularmente urgente no que se refere

às ciências ambientais e sociais. A abordagem das

relações entre produção, ambiente e saúde fica

enfatizada em casos específicos de saúde coletiva,

como o que apresenta a produção industrial do

cimento.

O presente artigo mostra a relação existente

entre as questões ambientais e as de saúde, desta-

cando o processo produtivo do cimento e seus

impactos às populações residentes em suas proxi-

midades. Especificamente, aborda-se a Região da

Fercal no Distrito Federal, local onde estão insta-

ladas fábricas de cimento desde as décadas de 1960

e 1970 e que ainda estão em plena atividade pro-

dutiva, tendo em vista a grande movimentação do

setor da construção na capital brasileira.

O foco das questões de saúde associadas às

ambientais tratadas neste artigo recai sobre os

problemas que vêm ocorrendo na comunidade de

Queima Lençol, que fica às margens da rodovia

DF 205, e a poucos metros da área de mineração

e de uma das fábricas de cimento da região da

Fercal. A fábrica tem gerado problemas com a

comunidade, especialmente, em função do eleva-

do nível de emissão de materiais particulados. Isso

tem gerado problemas de saúde e conflitos com a

população, que tem procurado algumas soluções

junto ao Estado e à própria empresa.

Breve histórico

No Brasil, a história do movimento ambi-

ental está intrinsecamente associada à questão da

produção industrial e seus impactos à saúde hu-

mana. Parte do trabalho da construção institucio-

nal em torno do meio ambiente foi permeada por

questões decorrentes dos agravos à saúde huma-

na.

A história das lutas ambientais no Brasil tem

como um marco político fundador a conquista da

população de Porto Alegre contra a poluição ge-

rada pela fábrica de celulose norueguesa Borregard,
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sobre o controle da poluição do meio ambiente

provocada por atividades industriais - originou-se

de um conflito causado por uma fábrica de ci-

mento que gerava problemas de saúde à popula-

ção local (Maury, 2008).

Juntamente com o caso da fábrica de celu-

lose, a Borregard, em Porto Alegre, e a de Cubatão,

que mobilizou a população e a ação do Estado, o

processo produtivo do cimento inaugura a “his-

tória da poluição” do País, ao lado de seu marco

regulatório.

Mesmo nos dias atuais, a despeito de um

controle mais avançado do Estado e das próprias

empresas, a produção industrial pode ainda ser

destrutiva, com algumas fábricas atuando ainda de

forma semelhante àquelas da década de 1970.

Apesar de parte delas atender a legislação e cum-

prir com suas responsabilidades socioambientais,

em algumas regiões, ainda há problemas associa-

dos à produção do cimento.

O cimento

A palavra cimento é originada do latim caemen-

tu, que designava na velha Roma espécie de pedra

natural de rochedos e não esquadrejada. A ori-

gem do cimento remonta há cerca de 4.500 anos.

Os monumentos do Egito antigo já utilizavam uma

liga constituída por uma mistura de gesso calcina-

do. As grandes obras gregas e romanas, como o

Panteão e o Coliseu, foram construídas com o uso

de solos de origem vulcânica da ilha grega de San-

torini ou das proximidades da cidade italiana de

Pozzuoli, que possuíam propriedades de endure-

cimento sob a ação da água (SNIC, 2006, p.1).

O grande passo no desenvolvimento do ci-

mento foi dado em 1756 pelo inglês John Smea-

ton, que conseguiu obter um produto resistente

por meio de calcinação de calcários moles e argi-

losos. Em 1824, o construtor inglês Joseph As-

hoje Aracruz/Unidade Guaíba, localizada no

Município de Guaíba, região metropolitana de

Porto Alegre, Rio Grande do Sul (Bursztyn, 2001).

A fábrica emitia fortes odores que atingiam a re-

gião da Grande Porto Alegre, causando muito mal-

estar, enjôos e desmaios na comunidade local,

ocasionando protestos da população, que de for-

ma organizada, em tempos de forte ditadura mili-

tar no País, conseguiu que a fábrica tivesse suas

portas fechadas. A reabertura se deu somente após

a instalação de filtros apropriados, situação inédi-

ta, já que ainda não havia legislação específica so-

bre emissões poluentes no Brasil.

Também na mesma década, houve conflitos

e graves danos à saúde ocorridos em Cubatão no

Estado de São Paulo, com efeitos dramáticos so-

bre as populações locais, quando foram registra-

dos diversos casos de crianças com deformações

neonatais e anencefalia – que culminaram na im-

plantação de severas medidas de controle das con-

dições ambientais naquela localidade (Bursztyn,

2001). Cubatão, à época, foi considerada uma das

cidades mais poluídas do mundo. Além dos gra-

víssimos casos de má-formação, havia muitos re-

gistros de doenças associadas à poluição do ar,

como asmas, bronquites e doenças pulmonares

crônicas.

Ainda na década de 1970, a história dos pro-

blemas ambientais e dos danos causados à saúde

gerados pelas indústrias de Porto Alegre e as de

Cubatão recebe mais um componente: uma fá-

brica de cimento em Contagem, Minas Gerais,

emitia altos índices de material particulado, pro-

vocando problemas de saúde à população local.

A partir deste evento surgiu um fato inédito: a

criação de um primeiro instrumento de regulação

de ações poluentes no País. É interessante obser-

var que o Decreto-Lei nº. 1.413 de 1975 - conhe-

cido como “decreto da poluição” e uma das pri-

meiras legislações ambientais do País - que dispõe
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pdin queimou conjuntamente pedras calcárias e

argila, transformando-as num pó fino. A mistura

obtida, após secar, tornava-se tão dura quanto as

pedras empregadas nas construções, não se dis-

solvia em água e foi patenteada com o nome de

cimento Portland, por apresentar cor e proprie-

dades de durabilidade e solidez semelhantes às

rochas da ilha britânica de Portland (SNIC, 2006,

p.1).

O cimento tem grande importância para a

sociedade, por imprimir na civilização atual e em

suas cidades uma espécie de “face” comum. As

obras e construções contemporâneas, especial-

mente nos grandes centros, fazem amplo uso do

cimento como elemento de ligação, concretagem

e elementos estruturais, entre muitos outros usos.

A utilização do cimento pode ser considerada

como uma espécie de “marca” da civilização atu-

al, pois desde o início do século XX tem sido a

solução econômica e em grande escala tanto para

o problema de moradia e assentamentos huma-

nos, como para a construção de grandes obras da

engenharia moderna. A sua matéria-prima, espe-

cialmente o calcário, é abundante e relativamente

barata. Isso faz com que grandes e pequenas obras

realizadas em todo o mundo moderno utilizem o

cimento, fato que está diretamente relacionado à

melhoria de qualidade de vida das populações.

Entretanto, a produção do cimento gera

impactos no meio ambiente e na saúde humana,

em quase todas as suas fases de produção. Embo-

ra o setor esteja cada vez mais aprimorado, com o

uso de novas técnicas e equipamentos que geram

menos problemas, ainda há registros de danos

gerados pelas fábricas em algumas regiões. Há

impactos e danos à saúde desde a extração de

matéria-prima, que gera degradação e alterações

no ambiente natural próximo às fábricas e às áre-

as de mineração, passando pela emissão de mate-

rial particulado, causador de muitos problemas à

saúde humana, até o macroimpacto gerado na fase

de clinquerização, com forte emissão de gases de

efeito estufa, principalmente o dióxido de carbo-

no.

Produção de cimento: impactos e
agravos à saúde humana

O processo produtivo do cimento tem sido

apontado como gerador de impactos tanto ambi-

entais, como sociais. Impactos relacionados com

as comunidades no entorno das fábricas eram

corriqueiros e alguns deles causavam conflitos com

seus habitantes, tanto por gerarem problemas no

meio natural como por questões relacionadas à

saúde humana, tais como: contaminações no ar,

na água ou no solo. Atualmente, nem todas as fá-

bricas de cimento são problemáticas, já que parte

delas vem cada vez mais se comportando de for-

ma a atender legislações, buscando uma maior res-

ponsabilidade socioambiental. Entretanto, ainda

há casos de impactos a populações que vivem nas

proximidades de algumas plantas industriais e, mais

recentemente, com a questão do aquecimento glo-

bal e das mudanças climáticas em foco, o setor

passou a ser visado por emitir gases de efeito-es-

tufa, causando impactos em escala mundial (IPCC,

apud MCT, 2006).

As mudanças climáticas têm sido apontadas

como um dos principais desafios para o mundo e

para o Brasil no século XXI. Recentemente, tem

havido consenso científico sobre o impacto gera-

do pelo aquecimento global e sobre as conseqü-

ências potencialmente devastadoras geradas, prin-

cipalmente, pela emissão antrópica de gases de

efeito-estufa.  De acordo com o relatório do In-

tergovernmental Panel on Climate Change (IPCC,

2007), as mudanças no clima ocorrem como re-

sultado da variabilidade interna do sistema de cli-

ma e fatores externos (naturais e resultantes de
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atividades humanas). As emissões de gases de efei-

to-estufa e aerossóis, decorrentes de atividades

humanas, vêm mudando a composição da atmos-

fera. O aumento de gases de efeito-estufa tende a

aquecer o clima da Terra, enquanto o aumento de

aerossóis pode tanto esfriar quanto aquecer esse

clima.

Em linhas gerais, o IPCC (apud Confalonieri

& Marinho, 2007) reconheceu três mecanismos

principais através dos quais os processos climáti-

cos podem afetar a saúde da população, a saber:

• Efeitos diretos dos eventos climáticos ex-

tremos. Estes afetam a saúde através de in-

fluências sobre a fisiologia humana (por

exemplo, ondas de calor) ou provocando

traumas físicos e psicológicos em acidentes,

como em tempestades, inundações e secas.

• Efeitos sobre o meio ambiente, alterando

fatores determinantes da saúde humana.

Exemplos mais relevantes são efeitos do cli-

ma afetando a produção de alimentos, a qua-

lidade da água e do ar e a ecologia de vetores

(por exemplo, mosquitos) de agentes infec-

ciosos.

• Efeitos dos eventos climáticos sobre os

processos sociais, determinando rupturas so-

cioeconômicas, culturais e demográficas im-

portantes. Um exemplo é a migração de gru-

pos populacionais, desencadeada por secas

prolongadas, que afetam principalmente

populações que dependem da agricultura de

subsistência.

A indústria do cimento é responsável por

aproximadamente 3% das emissões mundiais de

gases de efeito estufa e por aproximadamente 5%

das emissões de CO
2
 (CSI, 2002). A Figura 1 mos-

tra que a queima de combustíveis fósseis contabi-

liza cerca de 54%, o desmatamento por queima-

das 9% e outros emissores de gases de efeito es-

tufa 14,8%. Nas emissões específicas da indústria

do cimento, aproximadamente 50% referem-se ao

processo produtivo, cerca de 5% ao transporte,

5% ao uso da eletricidade e os outros 40% ao pro-

cesso de clinquerização (WBCSD, 2002).2

A Figura 2 mostra a distribuição mundial do

potencial de emissões anual de CO
2
 pela indústria

de cimento nos anos 1990. Sem dúvida, o maior

potencial de emissões está na Ásia, China, Japão e

Índia. No Brasil, o potencial de emissão é consi-

derado mediano.

O aquecimento global pode mudar padrões

de produção de alimento em países como Austrá-

Figura 1. Emissões de gases de efeito estufa da indústria de cimento, 2000
Fonte:Adaptado de WBCSD (2002)
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lia, Argentina e Brasil e regiões temperadas da Eu-

ropa, gerando carência de grãos. As regiões tropi-

cais serão as mais atingidas, já que nestas regiões

reside grande parte da agricultura de subsistência.

Outro aspecto refere-se à desertificação em gran-

de escala aumentando a pressão migratória, especi-

almente em direção à Europa. A China e Índia são

também vulneráveis, sendo os dois países mais po-

pulosos do mundo, e terão poucas condições de

enfrentar a diminuição agrícola. A tensão social em

função da fome e associada a conflitos étnicos-re-

ligiosos pode vir a ser agravada em várias partes do

mundo, gerando problemas que se pensavam su-

perados como o da disputa por territórios, alimen-

tos, recursos entre outros. Alguns estudiosos des-

tacam o risco de que o mundo volte a padrões de

séculos passados quando os conflitos eram basica-

mente por recursos de alimentação. (Abbott, Ro-

gers & Sloboda, 2006).

Além do macro-impacto relacionado à emis-

são de CO
2
 e ao conseqüente aquecimento global,

os impactos gerados pelo processo produtivo do

cimento podem ocorrer em praticamente todas as

suas fases, desde a extração, passando pela produ-

ção, até a sua disposição final. A indústria do ci-

mento tem elevado potencial poluidor. Há fontes

de poluição em todas as etapas do processo – mo-

agem e homogeneização das matérias-primas; clin-

querização no forno rotativo; resfriamento do clín-

quer; moagem do clínquer; adições e produção de

cimento, ensacamento e expedição; pontos de trans-

ferência de materiais.

As plantas de fabricação de cimento estão

entre as maiores fontes de emissão de poluentes

atmosféricos perigosos, dos quais se destacam dio-

xinas e metais tóxicos, como mercúrio, chumbo,

cádmio, arsênio, antimônio e cromo; produtos de

combustão incompleta e os ácidos halogenados. Os

metais pesados contidos nas matérias-primas e com-

bustíveis, mesmo em concentrações muito peque-

nas, devido à sua volatilidade e ao comportamento

físico-químico de seus compostos, podem ser emi-

tidos na forma de particulado ou de vapor, pelas

chaminés das fábricas (USA, 1991; USEPA, 1996,

apud Santi & Sevá Filho, 2004, p.7).

Para o controle da poluição gerada nas plan-

tas de fabricação de cimento foram estabelecidos

pela Resolução do Conselho Nacional do Meio

Figura 2. Distribuição mundial do potencial de emissões anual de CO2 da indústria de cimento nos anos 1990.
Fonte: Van Oss e Padovani (2002), com base em dados de Cembureau (1996).
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Ambiente (Conama) nº 3/90 padrões de emissão

para material particulado, metais pesados, clore-

tos, monóxido de carbono e dioxinas.. De forma

geral, o material particulado - proveniente dos

fornos, moinhos e resfriador de clínquer - é dire-

cionado para chaminés e retido em coletores com

ciclone, filtros de manga e precipitadores eletros-

táticos. As medidas de controle para a redução da

emissão de poeiras fugitivas nas áreas de minera-

ção e na área industrial são o abatimento dos par-

ticulados por aspersão de água e o enclausuramen-

to das áreas de estocagem e beneficiamento de

materiais, com a instalação de sistemas exaustores

e de filtros coletores de pós, além da pavimenta-

ção e da varrição das vias de circulação de veícu-

los. Na maioria das plantas de clinquerização, en-

tretanto, não são instalados equipamentos para o

controle da emissão de gases de combustão, va-

pores de sais metálicos ou outras substâncias pe-

rigosas originadas no processo de clinquerização

(Santi & Sevá Filho, 2004, p. 7).

As vias de contaminação são:

• Ar: inalação ou contato dérmico com po-

luentes atmosféricos: material particulado,

NOX, SOX, HCL, orgânicos tóxicos, dioxi-

nas e furanos, materiais pesados.

• Solo: Inalação, ingestão ou contato dér-

mico com solos e poeiras contaminados: ma-

terial particulado, metais pesados, dioxinas e

furanos.

• Água: Ingestão ou contato dérmico com

corpos d’água contaminados, metais pesa-

dos, dioxinas e furanos.

• Cadeia alimentar: Ingestão de alimen-

tos contaminados, dioxinas, furanos e me-

tais pesados.

A Figura 3 ilustra os vários aspectos e im-

pactos ambientais e à saúde humana causados ao

longo do processo produtivo do cimento.

O Impacto à saúde dos trabalhadores

Em estudo realizado por Ribeiro et al. (2002,

p. 1244) sobre a saúde do trabalhador nas fábricas

de cimento, a autora alerta para o fato de que pou-

co se conhece sobre a realidade das indústrias bra-

sileiras de cimento, pois, é pequeno o número de

estudos disponíveis na literatura. Estudos inter-

nacionais indicam uma alta correlação entre o ní-

vel de exposição ao material particulado e doen-

ças respiratórias dos trabalhadores (Alvear-Galin-

do, 1999; Vestbo, 1990; Yang, 1996, Apud Ribeiro

et al., 2002, p. 1243).

A exposição de trabalhadores a material par-

ticulado na indústria de produção de cimento é

potencialmente uma das mais preocupantes em

função do fato de trabalharem com material sóli-

do, onde a possibilidade de geração de poeiras é

elevada, expondo o trabalhador a riscos. Relató-

rio técnico sobre as indústrias cimenteiras de Can-

tagalo (Rio de Janeiro), realizado por equipe do

Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e

Ecologia Humana destaca que:
[...] os trabalhadores estão constantemente

expostos, a vários fatores de risco à saúde,

tais como, a alta concentração de partículas

em suspensão; falta de equipamentos de pro-

teção, segurança e comunicação. Os resulta-

dos das avaliações técnicas realizadas na fá-

brica de Cantagalo demonstram que a em-

presa possui um parque tecnológico obsole-

to e poluidor, com altos níveis de contami-

nação individual que se reflete em casos de

pneumoconioses, dermatites de contato e

irritações diversas das vias aéreas superiores,

altos índices de incidentes críticos e aciden-

tes leves. (Ribeiro, et al. 2002, p. 1247)

Evidentemente, nem todas as fábricas pos-

suem o mesmo padrão descrito pelo estudo cita-

do. Entretanto, há uma resistência generalizada das
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fábricas em abrirem suas portas para a realização

de estudos, ou mesmo para a fiscalização por par-

te do Estado, podendo demonstrar que pode ha-

ver problemas que não vêm sendo abordados de

forma apropriada.  O que ocorre no interior de

algumas fábricas, no Brasil, ainda é pouco conhe-

cido, o que enseja novos estudos e pesquisas. Ou-

tro aspecto interessante de se observar a partir do

estudo de Ribeiro, refere-se ao fato de que, por

extensão, pode se imaginar o tipo de impacto que

pode estar sendo gerado na saúde de comunida-

des próximas às fábricas. Já que em alguns casos a

distância entre fábrica e comunidade é muito pe-

quena, como é o caso das fábricas instaladas na

região da Fercal, no Distrito Federal.

Impactos na qualidade do ar

Considera-se a atmosfera como local onde

ocorrem permanentes reações químicas. Nela é

absorvida grande variedade de sólidos, gases e lí-

quidos provenientes de várias fontes, tanto natu-

rais como industriais que se dispersam e reagem

entre si ou com outras substâncias presentes na

própria atmosfera. Sólidos e líquidos dissipam-se

geralmente sendo absorvidos pelos oceanos, flo-

restas, cursos d’água e outros receptores como os

próprios seres vivos. A poluição atmosférica re-

sulta da emissão de gases poluentes ou de partícu-

las sólidas na atmosfera, e pode provocar degra-

dação de ambientes naturais e graves problemas à

saúde de seres vivos, como doenças respiratórias,

alguns tipos de cancros, entre outros.

A Resolução Conama nº 03/90 (MMA, 1990)

define padrões de qualidade do ar:
Art. 1º - São padrões de qualidade do ar as

concentrações de poluentes atmosféricos

que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a

segurança e o bem-estar da população, bem

como ocasionar danos à flora e à fauna, aos

materiais e ao meio ambiente em geral.

Parágrafo Único - Entende-se como polu-

ente atmosférico qualquer forma de matéria

ou energia com intensidade e em quantida-

de, concentração, tempo ou características

em desacordo com os níveis estabelecidos,

e que tornem ou possam tornar o ar:

I - impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde;

II - inconveniente ao bem-estar público;

III - danoso aos materiais, à fauna e flora.

IV - prejudicial à segurança, ao uso e gozo

da propriedade e às atividades normais da

comunidade.

Com isso são definidas as concentrações

críticas de determinados materiais para que se

possa avaliar quando ele se torna poluente e pre-

judicial ao meio ambiente e à saúde humana. A

concentração dos poluentes depende de mecanis-

mos de dispersão, produção e remoção. Normal-

mente, a própria atmosfera dispersa o poluente, o

que contribui para aceitáveis níveis de poluição,

entretanto, por vezes, tanto as condições meteo-

rológicas, quanto a alta emissão de materiais, pro-

piciam patamares elevados de poluição atmosfé-

rica.

À medida que a superfície da Terra se aque-

ce por radiação solar, a camada de ar em contato

com o solo também é aquecida por contato. Este

ar mais quente é menos denso que o ar frio que

está diretamente acima e, que sobe, produzindo

as correntes de convecção. Assim, os poluentes

produzidos na camada superficial são eficiente-

mente dispersos. Em noites calmas, o processo se

inverte, a Terra esfria-se e produz por contato uma

camada de ar frio estático, não havendo mistura

devido a ventos. Se isso provocar a condensação

de névoa, a luz solar matutina não poderá pene-

trar na camada de névoa, agora literalmente asso-

ciada às emissões urbanas, de modo que o ciclo

de aquecimento pelo Sol não será estabelecido.

Essa porção de ar frio presa pela camada de ar
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mais quente tornou-se um frasco fechado de rea-

ções químicas, no qual todos os produtos da soci-

edade urbana, tráfego, emissões industriais e do-

mésticas estão presas, alcançando-se concentra-

ções anormalmente altas. (PERRY & SLATER,

1981, p.67)

No Planalto Central é muito comum a ocor-

rência desse fenômeno, denominado de névoa seca,

sobretudo nos dias frios e secos de inverno, asso-

ciados à presença de uma inversão térmica. Na

região da Fercal e das comunidades próximas às

fábricas de cimento locais, que estão inseridas no

Bioma Cerrado, o clima caracteriza-se por dois

períodos bem divididos, em termos pluviométri-

cos: seis meses de seca (abril a setembro) e outros

seis meses de chuvas (outubro a março). Na épo-

ca da seca, coincidentemente inverno no País, há

pouca dispersão de poluentes, o que acaba por

impedir a dispersão da grande quantidade de ma-

teriais particulados suspensos na atmosfera local.

Cimento no Distrito Federal: impactos
na saúde humana

Desde 1995, o Instituto do Meio Ambiente

e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal

(Ibram) – atual órgão responsável pela fiscaliza-

ção ambiental - mantém no DF uma rede de

Monitoramento da Qualidade do Ar, que avalia

concentrações dos principais poluentes do ar em

diferentes locais. As estações se situam em locais

considerados como “pontos críticos” da poluição

do ar. Dentre eles está a região da Fercal, localiza-

da na Região Administrativa de Sobradinho, onde

estão localizadas as duas grandes fábricas de ci-

mento desde os anos iniciais de Brasília, que foi

fundada em 1960. Na região há três estações de

medição da qualidade do ar (Ibram, 2008):
• Estação da Fercal I. Localizada em pra-

ça pública, na altura do Km 18 da rodovia

DF 215, a estação da Fercal I está circunda-

da por vias de tráfego local e pela rodovia

DF-205.

• Estação da Fercal II. Localizada às mar-

gens da rodovia DF 205, na altura do Km

11, a estação está em um trecho com diver-

sos acessos de vias não pavimentadas.

• Estação Centro de Ensino Fundamen-

tal Queima Lençol. Localizada no pátio do

Centro de Ensino Fundamental Queima

Lençol, próxima à rodovia DF 205.

Neste artigo serão destacadas as medições

de Partículas Totais Suspensas que é o tipo de

poluente especialmente encontrado nas regiões

próximas das produções de cimento, cujas carac-

terísticas, principais fontes e efeitos sobre a saúde

e o meio ambiente são descritas no quadro a se-

guir:

Poluente Características Fontes principais Efeitos gerais 
sobre a saúde 

Efeitos gerais 
sobre o meio 

ambiente 
Partículas Totais 
em Suspensão 

(PTS) 

Partículas de 
material sólido ou 
líquido que ficam 

suspensos no ar, na 
forma de poeira, 
neblina, aerossol, 
fumaça, fuligem, 

etc 
Faixa de tamanho < 

100 micra 

Processos 
industriais, veículos 

motorizados 
(exaustão), poeira 

de rua ressuspensa, 
queima de 

biomassa. Fontes 
naturais: pólen, 

aerossol marinho e 
solo. 

Quanto menos o 
tamanho da 

partícula, maior o 
efeito à saúde. 
Causam efeitos 

significativos em 
pessoas com doença 

pulmonar, asma e 
bronquite 

Danos à vegetação, 
deterioração da 
visibilidade e 

contaminação do 
solo. 

 

Quadro 1. Partículas Totais Suspensas

Fonte:Adaptado Ibram, 2008
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A qualidade do ar na região da Fercal, em

2008, configurou-se como má, especialmente

no período de seca, quando houve pouca dis-

persão da poeira no ar, em função da escassez

de chuvas. Os maiores causadores foram as fá-

bricas de cimento ali instaladas, que geraram

grande quantidade de poluentes atmosféricos.

As suas contribuições se somaram às dos tre-

chos não-pavimentados da rodovia de acesso

às fábricas. Isso resultou em emissões de ma-

terial particulado nas áreas adjacentes às esta-

ções, causando as elevadas medições (Ibram,

2008).

Avaliação da Qualidade do Ar na Fercal I

A estação localizada na região da Fercal I

registrou o parâmetro Partículas Totais em Sus-

pensão (PTS) em nível acima do padrão Conama,

caracterizando a qualidade do ar como inadequada.

Durante 2008, nos meses de maio, junho e agos-

to, período de seca, foram observadas as maiores

concentrações de PTS nessa região. As condições

meteorológicas nessa época do ano são mais des-

favoráveis à dispersão dos poluentes. No mês de

outubro, com a chegada das chuvas, foi registra-

da a menor concentração de PTS (Ibram, 2008).

 
Poluente 

 
Média do 
Período 
(µg/m3) 

 
Máxima média 

de 24h 
(µg/m3) 

 
Mínima média 

de 24h 
(µg/m3) 

 
Padrão 

Conama p/ 
média de 24h 

(µg/m3) 

 
Padrão 

Conama p/ 
média anual 

(µg/m3) 
 

PTS 
 

 
277,321 

 
762,638 

 
76,407 

 
240 

 
80 

 

Tabela 1. Resultados das Medições dos Poluentes (PTS) na Fercal I- 2008

Fonte:Adaptado Ibram, 2008

Tabela 2. Índice da qualidade do ar na Fercal I – 2008

 
Poluente  

 
Índice da Qualidade do Ar do Período 

 
Qualidade do Ar no Período 

 
PTS 

 

 
115.062 

 
Inadequada 

 Fonte:Adaptado Ibram, 2008

 

Figura 4. Evolução das concentrações médias geométricas mensais de PTS na
estação da Fercal I em 2008.

 Fonte: Ibram, 2008
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Na Fercal I várias amostragens ultrapassa-

ram o padrão diário (240 ìg/m3) e a concentração

média geométrica anual (277,321 ìg/m3) foi mais

de três vezes maior que o padrão anual (80 ìg/

m3). A qualidade do ar no local foi classificada

como inadequada.

Avaliação da Qualidade do Ar na Fercal II

Na região da Fercal II, também a quantidade de

material particulado em suspensão não se adequou às

exigências da Resolução Conama, sendo considerado

como inadequada a qualidade do ar no local A maior

proximidade dessa segunda estação, das fábricas ci-

menteiras explica porque as concentrações foram

maiores do que as na região da Fercal I.

As maiores concentrações de material parti-

culado encontradas na região da Fercal II corres-

ponderam ao mês de julho, período de seca no

Distrito Federal. As menores concentrações ocor-

rem nos meses de janeiro, fevereiro, outubro, no-

vembro e dezembro período de chuva no Cen-

tro-Oeste do Brasil.

Além da existência das fábricas de cimento,

a qualidade do ar na localidade é agravada por fa-

tores adicionais: presença de usinas de asfalto, vias

não-pavimentadas e tráfego intenso de cami-

 

Figura 5. Evolução das concentrações médias mensais dos poluentes na Estação da Fercal.
Fonte: Ibram, 2008

 
Poluente 

 
Média do 
Período 
(µg/m3) 

 
Máxima média 

de 24h 
(µg/m3) 

 
Mínima média 

de 24h 
(µg/m3) 

Padrão 
Conama p/ 

média de 24h 
(µg/m3) 

Padrão 
Conama p/ 

média anual 
(µg/m3) 

 
PTS 

 

 
621,907 

 
1208, 734 

 
181,614 

 
240 

 
80 

 

Tabela 3. Resultados das Medições dos Poluentes (PTS) na Fercal II – 2008

Fonte:Adaptado Ibram, 2008

 

Pol uente 

 

Índice da Qualidade do Ar do Período 

 

Qualidade do Ar 

 

PTS 

 

98,763 

 

Má 

 Fonte:Adaptado Ibram, 2008

Tabela 4. Índice da Qualidade do Ar na Fercal II – 2008
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nhões, que transportam os sacos de cimento,

muitas vezes sem coberturas adequadas, provo-

cando a suspensão da terra assentada nas vias e

dispersão de poeira, aumentando ainda mais a

incidência de partículas suspensas no local (Se-

marh, 2006b, p.16).

A estação da Fercal II geralmente apresenta

altas concentrações de PTS. Quase todas as amos-

tragens ultrapassaram o padrão diário (240 ìg/m3)

e a concentração média geométrica anual (621,907

ìg/m3) foi muito superior ao padrão anual (80 ìg/

m3). A qualidade do ar foi classificada como má

(Ibram, 2008).

Avaliação da Qualidade do Ar no Centro de
Ensino Queima Lençol

Também na estação localizada no Centro de

Ensino Queima Lençol os registros encontrados

estão acima daqueles padronizados pela Resolu-

ção do Conama. Neste caso, a distância entre a

fábrica e o Centro de Ensino e a comunidade de

Queima Lençol é de apenas alguns metros.

O padrão diário (240 ìg/m3) foi ultrapassado

várias vezes e a concentração média geométrica

anual (446,318ìg/m3) foi mais de cinco vezes mai-

or que o padrão anual (80 ìg/m3). A qualidade do

ar no local foi classificada como má (Ibram, 2008).

 

Figura 6. Evolução das concentrações médias mensais dos poluentes na estação do CE
Queima Lençol.                                                                                   Fonte: Ibram, 2008

 
Poluente  

 
M é dia do 
Pe ríodo 
(µg/m3) 

 
M áxim a média 

de 24h 
(µg/m3) 

 
Mín ima média 

de 24h 
(µg/m3 ) 

 
Padrão 

Conama p/ 
m éd ia de 24h 

(µg/m3)  

 
Padrão 

Cona ma p / 
média anual 

(µg/m 3) 
 

PTS 
 

 
446,318 

 
1075,982 

 
73,613 

 
240 

 
80 

 

Tabela 5. Resultados das Medições dos Poluentes (PTS) no Centro de Ensino Queima Lençol - 2008.

Fonte:Adaptado Ibram, 2008

 

Poluente 

 

Índice da Qualidade do Ar do Período 

 

Qualidade do Ar 

 
PTS 

 

 
228,527 

 
Má 

 

Tabela 6. Índice da Qualidade do Ar no Centro de Ensino Queima Lençol - 2008

Fonte:Adaptado Ibram, 2008
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A Figura 7 demonstra que as médias geo-

métricas anuais estiveram muito acima do padrão

previsto para material particulado que é de 80 ug/

m3.

A Resolução Conama Nº 3/90 (MMA, 1990)

estabelece os níveis de qualidade do ar para infor-

mar a elaboração do “Plano de Emergência para

Episódios Críticos de Poluição de Ar”, cuja elabo-

ração fica a cargo de governos de estados e municí-

pios, assim como entidades privadas e comunidade

geral, com o objetivo de prevenir grave e iminente

risco à saúde da população. (Tabela 7) Considera-

se “Episódio Crítico de Poluição do Ar” a presen-

ça de altas concentrações de poluentes na atmosfe-

ra em curto período de tempo, resultante da ocor-

rência de condições meteorológicas desfavoráveis

à dispersão dos poluentes. Ficam estabelecidos os

níveis de atenção, alerta e emergência para a execu-

ção do plano (Semarh, 2006, p. 25).

A máxima média de 24h de PTS fixada pela

resolução determina nível de atenção para con-

centrações acima de 375, nível de alerta para

concentrações acima de 625 e nível de emergên-

cia para níveis acima 875. A máxima média de

24h aferida na região da Fercal II foi de 745,431 o

que fez a região ficar em nível de alerta, embora

estivesse muito próximo aos padrões que indicam

nível de emergência.

O item a seguir descreve algumas das ques-

tões de saúde decorrentes de alta concentração

de material particulado na Comunidade de Quei-

ma Lençol, que se localiza a poucos metros de

uma das fábricas instaladas na área da Fercal em

Sobradinho-DF.

Figura 7. PTS- Classificação das concentrações médias geométricas anuais nas estações de
Monitoramento.

Fonte: Adaptado Ibram, 2008.
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Tabela 7. Critérios para definir episódios agudos de poluição do ar. Resolução CONAMA nº 03-1990

Fonte:Adaptado Ibram, 2008

 

Parâmetros 

 

Atenção 

 

Alerta 

 

Emergência 

 
Partículas Totais em  
Suspensão 
(µg/m3) – 24 horas 

 
375 

 
625 

 
875 

 
Partículas Inaláveis 
 

 
250 

 
420 

 
500 
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Poluição e saúde em Queima Lençol

A comunidade rural de Queima Lençol está

localizada na Região da Fercal, Região Adminis-

trativa de Sobradinho e nas adjacências de uma

importante fábrica de cimento (Figura 8), tendo

como acesso a rodovia DF 205, no km 51 à sua

margem leste. Queima Lençol é formada por pe-

quenos lotes e chácaras de variadas dimensões, que

ocupam uma topografia ondulada e com grandes

diferenças de cotas. Apesar de não haver com-

provação histórica, moradores afirmam que a co-

munidade é anterior à inauguração de Brasília,

desenvolvendo-se a partir da década de 1970, após

a chegada da fábrica. Há depoimentos de que ha-

via moradores na região em épocas bem anterio-

res à instalação da fábrica. A denominação Quei-

ma Lençol refere-se ao fato de que na região ha-

veria uma comunidade de leprosos e queimar len-

çóis seria uma antiga prática para evitar contami-

nações.

Os principais problemas associados à pro-

dução do cimento na Comunidade de Queima

Lençol referem-se à saúde. A comunidade é bas-

tante atingida pelas altas emissões de material par-

ticulado geradas pela fábrica. A poeira lançada pela

fábrica em determinados períodos provoca espes-

sas camadas que se depositam nas ruas, nas casas

e em toda a vegetação ao redor. A agressividade

do pó gerado pela fabricação do cimento tem cau-

sado problemas a toda a população. Esta poeira

de cimento atinge, principalmente, o sistema res-

piratório, ocasionando rinite, sinusite, bronquite

e falta de ar.  Moradores estão constantemente

doentes por problemas respiratórios ou aqueles

relacionados à garganta e cordas vocais.

Conforme mostrado nos itens anteriores, o

nível de poluição do ar é muito alto. Mesmo com

a instalação de filtros eletrostáticos nas chaminés

da fábrica, especialmente nos meses de junho a

setembro, período da seca, são raros os momen-

tos de ar limpo na região. As crianças são as mais

atingidas: a única escola pública local, até 2008,

ficava às margens da rodovia, a poucos metros da

fábrica (Figura 9).

O próprio Posto de Saúde também esteve

localizado a poucos metros da fábrica e enfren-

tava as mesmas dificuldades. Há depoimentos de

uma alta incidência de pneumonias, asmas e bron-

quites, além de doenças respiratórias crônicas,

comuns em regiões de grande poluição. Entre-

tanto, não é possível uma quantificação dos aten-

dimentos prestados, devido ao fato de que a mai-Figura 8. Comunidade de Queima Lençol

Figura 9. Muro interno do CEF Queima Lençol e
fábrica de cimento ao fundo.
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or parte dos casos, sobretudo os mais graves, não

pode ser tratada no próprio posto, sendo encami-

nhada para diversos hospitais, centros e postos

de saúde de outras Regiões Administrativas (RAs).3

As pessoas doentes têm sido encaminhadas

especialmente para as RAs de Sobradinho I, So-

bradinho II e Plano Piloto, o que dificulta a ob-

tenção de dados estatísticos, que revelem a verda-

deira situação local. Segundo informações do Pos-

to de Saúde no ano de 2007, houve muitos casos

de asma, bronquite e pneumonia e já haveria ca-

sos registrados de Doença Pulmonar Obstrutiva

Crônica (DPOC).4 Segundo relatos dos morado-

res à Câmara Legislativa o Distrito Federal5 ocor-

rem de 20 a 30 casos de problemas respiratórios,

em média, toda semana, em uma comunidade de

cerca de 915 habitantes. Há outros problemas re-

lacionados à saúde local, como, por exemplo, a

qualidade da água, captada por poço artesiano pela

Companhia de Saneamento Ambiental do Distri-

to Federal (Caesb), que é salobra, em função da

grande quantidade de calcário no solo, caracterís-

tica natural do solo. Talvez em função da urgência

dos problemas relativos à saúde respiratória, não

há referências significativas sobre problemas de

saúde que estejam associados à água.

Processos participativos, consultas públicas,

fiscalizações e aplicação de punições, como mul-

tas, foram algumas saídas apontadas pela assina-

tura de um Termo de Ajustamento de Conduta

assinado pelo Ministério Público, empresa e Iba-

ma-DF, em 2005. Houve a instalação de equipa-

mentos para a medição do nível de particulados

suspensos, sistema de filtros para a melhoria dos

resíduos emitidos pela fábrica, além de estudos

para a remoção da comunidade para outra locali-

dade. Entretanto, ainda se verifica alto nível de

poluentes na atmosfera e não houve um desenro-

lar positivo para os moradores locais. Há alguns

desafios para se consolidar as soluções apontadas.

Uma das saídas mais discutidas foi a remoção da

comunidade. No entanto, houve conflitos de in-

teresse, tanto entre os moradores, como entre eles

e as empresas, acumulando-se os problemas e não

se resolvendo as questões de saúde no local.

Enquanto não se estabelece um acordo en-

tre as partes, novos problemas surgem, tornando

mais complexo o quadro de problemas da locali-

dade. Além dos problemas relacionados à polui-

ção do ar, outros problemas concernentes à pre-

sença da fábrica vêm se somando. Em 2006, ocor-

reu um acidente decorrente da disposição inade-

quada de material rejeitado pela fábrica, causando

graves seqüelas físicas em uma criança, na época

com quatro anos de idade, que brincava em um

terreno coberto por munha de carvão — materi-

al altamente inflamável que serve de combustível

para a fábrica de cimento. A criança sofreu ampu-

tações dos dedos dos pés e das mãos ficando ain-

da, com os braços e as mãos contorcidos, conse-

qüência da alta temperatura do material irregular-

mente depositado.

Em janeiro de 2007, outro fato gerou con-

trovérsias. Um auxiliar de limpeza foi encontrado

morto em uma máquina de triturar brita, no inte-

rior da fábrica local. Imagina-se que o trabalhador

tenha caído acidentalmente na máquina. Houve

investigação policial sobre a responsabilidade e

uma possível negligência da fábrica.

Há outros problemas de saúde na comuni-

dade. As constantes explosões nas cavas de mine-

ração que, causam poluição sonora e com isso

problemas auditivos, além de comprometem as

estruturas das construções locais, muitas delas afe-

tadas por rachaduras. Devido à gravidade das ques-

tões de saúde respiratória na comunidade de Quei-

ma Lençol, os problemas das rachaduras e dos

ruídos têm ficado em segundo plano, apesar de já

haver registros de perda auditiva, conforme rela-

tos feitos pela comunidade.
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Conforme visto, os impactos gerados pela

produção do cimento não se restringem à dimen-

são ambiental. Há casos em que o processo pro-

dutivo do cimento gera também problemas de

ordem social, com problemas de saúde que atin-

gem tanto o interior das fábricas, como suas pro-

ximidades. Apenas medidas punitivas e de mitiga-

ção não têm sido suficientes, devido às complexi-

dades e particularidades envolvidas no processo,

as quais remetem ao uso de ferramentas e proces-

sos participativos que possam vir a auxiliar na busca

por soluções. Em Queima Lençol, embora tenha

havido ações corretivas, por parte do Estado, ain-

da não houve um desfecho definitivo para a situ-

ação naquela localidade.

A indústria do cimento ciente de todas as

questões apontadas em âmbito mundial, em 1999,

lançou a Iniciativa para a Sustentabilidade do Ci-

mento (CSI), realizada por dez importantes em-

presas de cimento, em conjunto com o World Bu-

siness Council for Sustainable Development (WBCSD),

como uma tentativa de sustentabilidade para o

setor. Esta iniciativa desenvolveu um programa

de investigação e de consulta das partes interes-

sadas (stakeholders), que culminou com a publica-

ção, em março de 2002, do relatório indepen-

dente do Batelle Memorial Institute, denominado

de Rumo a uma Indústria Cimenteira Sustentável (To-

ward a Sustainable Cement Industry), entre outros

estudos e documentos sobre a sustentabilidade

da indústria cimenteira.

Uma indústria do cimento
sustentável?

O relatório Rumo a uma Indústria Cimenteira

Sustentável (WBCSD, 2002a) apresenta dez reco-

mendações-chave destinadas a promover uma

evolução da indústria pela via do desenvolvimen-

to sustentável – nomeadamente nas áreas da pro-

teção climática, produtividade dos recursos, redu-

ção das emissões de gases poluentes, bem-estar

dos colaboradores, gestão ambiental, desenvolvi-

mento regional, integração industrial, inovação e

cooperação industrial.

Paralelamente a este estudo, foram desen-

volvidos diálogos com os stakeholders em Curitiba

(Brasil), Bangkok (Tailândia), Lisboa (Portugal),

Cairo (Egito), Washington (EUA), Bruxelas (Bél-

gica) e Pequim (China). De acordo com documen-

to do CSI (WBCSD, 2002a), o objetivo destas ses-

sões foi o de conhecer as expectativas dos princi-

pais stakeholders e refletir sobre as suas implica-

ções no futuro da indústria.

Os objetivos da Iniciativa para a Sustentabi-

lidade do Cimento são:
1. Avaliar o que significa o desenvolvimento

sustentável para estas dez empresas e para a

indústria cimenteira.

2. Identificar e promover ações suscetíveis

de serem levadas a cabo pelas empresas, in-

dividualmente ou em grupo, as quais acele-

rem o processo de desenvolvimento susten-

tável.

3. Criar uma estrutura operacional que per-

mita a participação de outras empresas do

setor.

4. Criar uma estrutura operacional que esti-

mule o envolvimento de stakeholders.

As empresas identificaram seis áreas-chave

em que a Iniciativa para a Sustentabilidade do Ci-

mento (CSI) que, segundo eles, poderá contribuir

significativamente para uma sociedade mais sus-

tentável:
1. Proteção climática.

2. Combustíveis e matérias-primas.

3. Saúde e segurança dos colaboradores.

4. Redução de emissões.

5. Impactos a nível local.

6. Processos empresariais internos.
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De acordo com a Iniciativa para a Sustenta-

bilidade do Cimento (WBCSD, 2002a), estas seis

áreas-chave formam a base do Plano de Ação

que estabelece o programa de trabalho da

Rumo a uma Indústria Cimenteira Sustentável

para os próximos anos. A sexta área de inter-

venção trata de processos empresariais inter-

nos que incidem transversalmente nas outras

cinco áreas – sistemas de gestão eficientes,

participação dos stakeholders e elaboração de

relatórios.

Outro importante aspecto tratado por esta

Iniciativa trata da participação de terceiros, já que

tem havido uma crescente reflexão por parte

do setor de que, os trabalhos desenvolvidos até o

momento têm insistido no fato de a indústria não poder

trabalhar de forma isolada sobre estas matérias. Um

dos princípios centrais da Iniciativa para a Sus-

tentabilidade do Cimento (CSI) consiste, por

essa razão, em incluir outras entidades relevan-

tes em todos os aspectos da sua atividade. Con-

forme determinado no Plano de Ação, muitos

dos projetos conjuntos envolverão outros par-

ticipantes interessados (por exemplo, associa-

ções comerciais, ONGs, representantes gover-

namentais e meio acadêmico) na elaboração de

protocolos e de diretrizes aplicáveis a toda a

indústria.

Com todo este conjunto de intenções da

iniciativa mundial para a sustentabilidade do ci-

mento, cabe perguntar por que os fabricantes

da Região da Fercal, especialmente, a fábrica lo-

calizada em Queima Lençol, não têm adotado

ou aplicado algumas destas idéias no sentido de

mitigar os impactos ambientais e s agravos à

saúde da população destas localidades? Fica tam-

bém a questão de que até que ponto declara-

ções de boas intenções bastam, quando ques-

tões de saúde e meio ambiente estão intrinse-

camente relacionadas?

Considerações finais

Conforme destacado, a indústria cimenteira

é fonte poluidora e por sua vez geradora de im-

pactos à saúde. Seus impactos no meio ambiente

vão desde a contaminação do ar, na britagem da

pedra calcária, até o ensacamento do produto fi-

nal. Pode-se afirmar que uma fábrica de cimento

polui praticamente ao longo de todo seu proces-

so industrial. A fina poeira, repleta de óxidos quí-

micos, pode produzir doenças pulmonares gra-

ves, além da irritação dos olhos, ouvidos e fossas

nasais. Nas proximidades das unidades industri-

ais, e também intra-muros, entre os trabalhadores

do setor, são bastante conhecidos os variados pro-

blemas de saúde.

Depreende-se que as questões de saúde re-

sultantes do processo produtivo do cimento são

relevantes e causam impactos sociais negativos nas

regiões atingidas. As plantas de fabricação de ci-

mento estão entre as maiores fontes de emissão

de poluentes atmosféricos perigosos. A fase ex-

trativa causa contaminação de solos e cursos

d’água, erosões, cavas abandonadas e rios assore-

ados. Na fase de produção do cimento, propria-

mente dita, há muita geração de material particu-

lado suspenso que pode causar problemas de saú-

de, tanto nas comunidades próximas às fábricas,

como nos trabalhadores envolvidos no processo

produtivo. O papel do setor nas mudanças climá-

ticas, a despeito de haver controvérsias, é inega-

velmente significativo: o nível total de emissão de

CO
2 
faz da indústria de cimento uma fonte de

emissão de gases de efeito estufa, há alta emissão

deste gás na fase de clinquerização do cimento.

Nas proximidades das fábricas pode haver a

inviabilização da agricultura em função da depo-

sição de resíduos oriundos do processo produti-

vo. O controle da poluição deste tipo de indústria

tem sido considerado simples e bastante difundi-
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do, podendo ser feita a instalação de filtros que

permitam eliminar a contaminação do ar e ao

mesmo tempo reduzir algumas perdas na produ-

ção. Entretanto, este tipo de controle não tem sido

plenamente efetivo e as iniciativas de ações sus-

tentáveis para o setor são ainda incipientes, ape-

sar de alguns estudos mais avançados. Com isso,

ainda tem ocorrido muitos problemas de saúde

no interior das fábricas e em áreas próximas às

unidades de produção cimenteira.

No caso da Comunidade de Queima Len-

çol, compreende-se que algumas transformações

definitivas precisam ser implantadas na localida-

de, onde o quadro atual é facilmente comparável

aos dos de Contagem, Cubatão e Borregard, ocor-

ridos no Brasil, na década de 1970. É necessário

um esforço coletivo, cuja base seja o entendimen-

to de que crises e problemas se apresentam para

que caminhos e soluções sejam apontados.

Embora os problemas associados ainda se-

jam extensos, apresentando-se em todo o decor-

rer do processo produtivo, verifica-se uma busca

pela sustentabilidade no setor, especialmente na

Europa e Estados Unidos, que vêm buscando por

meio de iniciativas, a realização de novas práticas

que conduzam a um aprimoramento e ‘esverdea-

mento’ da sua produção. Estas práticas prevêem

a adoção de metodologias, técnicas e equipamen-

tos, além da realização de estudos e pesquisas e o

envolvimento dos stakeholders com o objetivo de

trocar experiências e aprimorar este processo pro-

dutivo.

Dentre as estratégias identificadas, verifica-

se que as fábricas de cimento são muito adequa-

das ao fechamento de ciclos com outras plantas

de fabricação, o que pode gerar processos cada

vez mais aproximados dos naturais, com a implan-

tação de novos processos produtivos como a re-

ciclagem, a reutilização e reaproveitamento. Resí-

duos oriundos de outras indústrias são passíveis

de reciclagem e podem se reintegrar ao processo

produtivo diminuindo substancialmente a extra-

ção de matéria-prima, e a queima de materiais em

fornos de altas temperaturas, diminuindo-se a

emissão de gases de efeito estufa e a deposição

destes resíduos no meio ambiente. Esta recicla-

gem e transformação são muito propícias e re-

presentam um novo setor para a indústria da cons-

trução, configurando-se como um produto de

menor impacto ambiental e por sua vez à saúde

humana.
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Notas

1 Esse artigo é resultante de pesquisas realizadas nos anos
de 2007 e 2008.

2 O clínquer é o  principal   componente  e está  presente
em   todos  os  tipos  de  cimento  Portland.O clínquer
tem  como  matérias-primas o  calcário  e a  argila ,  ambos
obtidos de  jazidas   em   geral  situadas nas  proximidades
das  fábricas  de  cimento . A  rocha   calcária  é  primei-
ramente  britada,  depois  moída e  em   seguida   mistura-
da ,  em   proporções  adequadas,  com   argila  moída. A
mistura  formada atravessa  então   um   forno   giratório
de  grande   diâmetro  e  comprimento ,  cuja   temperatu-
ra   interna   chega  a  alcançar  1450 o C. O  intenso   calor
transforma a  mistura   em   um   novo   material , deno-
minado clínquer,  que  se apresenta  sob  a  forma  de
pelotas . Na  saída  do  forno  o clínquer,  ainda   incan-
descente, é  bruscamente   resfriado   para   posteriormen-
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te   ser   finamente  moído, transformando-se  em   pó . O
clínquer  em   pó  tem a  peculiaridade  de  desenvolver
uma  reação   química   em   presença  de  água , na  qual
ele ,  primeiramente , torna-se  pastoso  e,  em   seguida ,
endurece, adquirindo  elevada   resistência  e  durabilida-
de . Essa  característica  adquirida  pelo  clínquer,  que
faz dele  um   ligante   hidráulico   muito  resistente, é  sua
propriedade   mais   importante .

3 O  Distrito   Federal  é dividido  em   regiões  administra-
tivas,  que  historicamente  já  foram denominadas de
cidades-satélite , e tem  função   semelhante  às dos  mu-
nicípios   nos   estados .

4 Doença   Pulmonar  Obstrutiva  Crônica  (DPOC   é  uma
doença  crônica, progressiva e irreversível que acomete
os  pulmões  e tem como principais características a des-
truição  e comprometimento  de muitos  alvéolos .  Os
principais fatores desencadeadores do DPOC ( enfisema
e  bronquite crônica   estão relacionados ao  tabagismo ,
seguido de exposição passivo  ao  fumo (pessoa que vive
junto com o fumante , exposição à poeira por vários anos,
poluição ambiental e até fatores genéticos  ( nos casos
que se comprova a deficiência de  enzimas  relacionadas à
destruição do parênquima pulmonar (estruturas dos pul-
mões   .

5 Acesso   em  20-03-07  http://
c l i p p i n g . p l a n e j a m e n t o . g o v . b r /
Noticias.asp?NOTCod=170238
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O processo de comercialização
do turismo de base comunitária

no Brasil:  desafios,
potencialidades e perspectivas

O turismo de base comunitária (TBC) vem se consolidando na última década no Brasil como um
modo de organização do turismo na escala local. No entanto, muito ainda precisa ser feito para que
realize todo o seu potencial em prol do desenvolvimento social das comunidades locais. Neste
trabalho, buscamos discutir a questão de acesso ao mercado, apontada por alguns estudos como
fundamental para a sustentabilidade econômica dos empreendimentos comunitários. Partimos da
análise de alguns documentos e pesquisas, nacionais e internacionais, para delinearmos diretrizes
estratégicas para o processo de comercialização de iniciativas e roteiros de TBC.
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O turismo de base comunitária (TBC) vem

se consolidando na última década no Brasil como

um modo de organização do turismo na escala

local. As iniciativas, antes marginalizadas, come-

çaram a se articular e juntas conseguiram influen-

ciar na formulação de políticas públicas para o

fortalecimento da atividade. Ganharam espaço,

visibilidade e apoio para desenvolverem suas ações.

No entanto, muito ainda precisa ser feito

para que o TBC realize todo o seu potencial em

prol do desenvolvimento social das comunidades

locais. Melhoria dos serviços prestados por meio

da qualificação dos empreendedores locais, me-

lhoria da gestão dos negócios comunitários, for-

talecimento da governança local, implantação de

processos de monitoramento do turismo e, prin-

cipalmente, questões relativas ao acesso ao mer-

cado e comercialização são alguns dos obstáculos

que devem ser superados.

Neste trabalho, buscamos discutir a ques-

tão de acesso ao mercado de modo a delinear

diretrizes estratégicas para o processo de comer-

cialização de iniciativas e roteiros de TBC. As

questões ligadas ao acesso ao mercado têm sido

constantemente apontadas como fundamental

para a sustentabilidade da atividade. Como vere-

mos mais adiante, alguns estudos realizados por

pesquisadores (MIELKE, 2011), organizações

não-governamentais (TURISOL, 2010; IPE,

2011) e pelo governo federal (BRASIL, 2010)

destacam a importância de se investir no pro-

cesso de comercialização e promoção do TBC.

No entanto, as estratégias propostas para mini-

mizar tais problemas variam de acordo com a

abordagem dos estudos e a própria visão sobre

as características do mercado que tais iniciativas

devem atingir.

Em paralelo, o movimento do turismo res-

ponsável tem crescido em todo o mundo. Alguns

turistas já não estão mais míopes em seus perío-

dos de lazer. Muito pelo contrário, querem utili-

zar o seu momento de descanso para se engajar

ativamente em ações de cunho social e ambiental.

Consideram-se responsáveis pelos impactos ge-

rados pelas suas viagens e querem de alguma for-

ma minimizá-los. O crescimento da consciência

crítica por parte dos turistas é uma forte aliada

das iniciativas que pretendem promover um turis-

mo mais justo e sustentável.

Colocar em contato direto os principais ato-

res desse processo, a saber, o turista responsável e

as comunidades locais dispostas a recebê-los, pa-

rece ser um grande desafio a ser superado. Pro-

blemas como a falta de informações qualificada e

as dificuldades de comunicação, em diferentes ní-

veis, podem decretar a falência de iniciativas mo-

bilizadas e bem estruturadas.

Estamos prontos, só faltam os
visitantes...

A questão do acesso ao mercado e comerci-

alização no TBC tem sido destacada como funda-

mental para o sucesso das iniciativas. Inúmeros

relatos e pesquisas expõem a importância desta

temática para a viabilidade econômica e a busca

pela autonomia das comunidades que promovem

o turismo em suas localidades. A falta de uma es-

tratégia de inserção dos projetos no mercado tu-

rístico é tida como a principal causa de mortalida-

de das iniciativas após o término do período de

apoio financeiro externo (sejam de agências in-

ternacionais para o desenvolvimento, ONGs na-

cionais e internacionais ou governos locais) que a

maioria desses projetos recebe para desenvolver

suas atividades.

Não se trata apenas de uma peculiaridade

do caso brasileiro. Este alerta vem sendo feito há

anos em países do continente africano e em ou-

tros países da América Latina. Por exemplo, o
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governo de Botsuana, em um relatório de avalia-

ção do TBC no país, destacou:
Key constraints include weak entrepreneur-

ship and business management, a lack of

marketing, misappropriation and poor dis-

tribution of  benefits, dependence on outsi-

de companies and donors, the difficulties of

developing CBT in marginal tourism areas,

a conflict between ensuring economic via-

bility while maximising community partici-

pation and ownership, and a lack of  coordi-

nated institutional support (BOTSWANA,

2009)1.

No que diz respeito à importância das ques-

tões de acesso ao mercado, o documento apre-

senta alguns caminhos que poderiam ajudar a

amenizar o problema: a integração dos roteiros

de TBC no mercado do turismo convencional; a

adoção de uma estratégia de uso das novas tecno-

logias da informação e comunicação, no intuito

de ampliar os canais de distribuição; e a participa-

ção em prêmios nacionais e internacionais para

dar visibilidade às iniciativas de TBC (BOTSWA-

NA, 2009).

No Brasil, o debate sobre o tema da comer-

cialização vem ganhando espaço nos fóruns dedi-

cados ao TBC, principalmente, nos últimos anos.

As atividades promovidas durante o II Seminário

Internacional de Turismo Sustentável, realizado

em Fortaleza (CE), em maio de 2008, o I Seminá-

rio Internacional de Turismo de Base Comunitá-

ria, realizado em Nova Olinda (CE), em agosto

de 2009, o I Encontro Nacional da Rede Turisol,

realizado em Uruçuca (BA), em junho de 2010,

entre outras, buscaram discutir estratégias para

superar o desafio da comercialização dos roteiros

de TBC. Ficou evidente que não é das tarefas mais

fáceis trazer os visitantes para conhecerem as ex-

periências de TBC, mesmo para as iniciativas em

estádio mais avançado de organização e operação

do turismo. Em alguns casos, esta dificuldade aca-

bou gerando frustrações em meio às comunida-

des locais que investiram para estruturar sua ofer-

ta de serviços, mas não tiveram o retorno espera-

do.

Uma recente pesquisa realizada por pesqui-

sadores, vinculados à Universidade do Estado do

Rio de Janeiro e à Leeds Metropolitan University (In-

glaterra), destacou a comercialização como um dos

problemas enfrentados pelas iniciativas de TBC

no Brasil. Intitulada “Monitoramento dos Proje-

tos de Turismo Base Comunitária”, a pesquisa foi

realizada no segundo semestre de 2010 junto às

iniciativas de TBC apoiadas pelo Ministério do

Turismo brasileiro, no edital 01/2008. Participa-

ram, efetivamente da enquete, 72% dos projetos

apoiados que, por meio de questionários, respon-

deram às questões sobre quatro eixos temáticos

principais: cenário/impactos antes da aplicação do

recurso; processos de gestão, cooperação e toma-

da de decisão; processos de relacionamento da

comunidade com os stakeholders; e cenário/impac-

tos correntes e depois da aplicação do recurso

(MIELKE, 2011).

Os resultados apresentados na pesquisa

apontam fragilidades em três áreas: acesso ao

mercado, governança e monitoramento. No que

diz respeito ao acesso ao mercado, selecionamos

alguns resultados e análises interessantes:
Quando questionados sobre quem comer-

cializa os produtos/serviços turísticos da

comunidade, 74% afirmaram que utilizam os

próprios membros locais como canal de pro-

moção. 37% das experiências possuem web-

site, porém em nenhum deles é possível com-

prar direto. Já 16% das mesmas utilizam atu-

almente algum tipo de parceria com agênci-

as e operadoras e 42% as empresas turísticas

locais como forma de promoção e distribui-

ção dos produtos turísticos, sobretudo arte-
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sanato (MIELKE, 2011: p.15).

67% das comunidades utilizam muito o tra-

dicional boca a boca como principal forma

de distribuição. (...) em segundo lugar vêm

às empresas turísticas locais com 38%, se-

guido do próprio website, 35%. E por fim as

agências de turismo locais, com 17%, e ope-

radoras turísticas em 8%, revelando o pou-

co uso dos intermediários turísticos para

comercialização. Quando perguntado sobre

o papel destes agentes para com a experiên-

cia, em 78% das respostas, foi mencionado

o fator desequilíbrio das relações comerci-

ais, no que tange fundamentalmente o tipo

de produto e ou serviço oferecido pela co-

munidade que não estaria de acordo com o

perfil sugerido pelas agências e operadoras

(MIELKE, 2011: p.16).

Fica claro, nos trechos selecionados, que as

iniciativas de TBC privilegiam o contato direto

com os visitantes não apenas na prestação de ser-

viço, mas também na divulgação de suas ativida-

des. O uso do boca a boca e das redes de relaci-

onamento direto como principais canais de dis-

tribuição das iniciativas de TBC podem ser con-

sideradas deficiências em termos de estratégia de

comercialização para o grande público. No en-

tanto, dessa forma é possível ter um mínimo de

“controle social” sobre o tipo de visitante que

chega para conhecer as experiências. As iniciati-

vas de TBC não têm como oferecer seus servi-

ços em grande escala. Sua capacidade na presta-

ção de serviços de hospedagem, alimentação e

guiagem, por exemplo, são limitadas aos recur-

sos disponíveis in loco. Para avaliar melhor a ques-

tão da eficiência desses canais de distribuição,

seria necessário saber a capacidade ociosa destas

experiências, bem como o regime de sazonalida-

de que cada uma delas sofre, informações não

contempladas no estudo.

O uso da internet, no relatório, é apontado

ainda como muito incipiente, seja como ferramen-

ta de divulgação dos roteiros e propostas de ativi-

dades (por meio de seus websites e pelas mídias

sociais), seja como ferramenta de comunicação

com os interessados em visitá-los (como o e-mail,

MSN ou Skype, por exemplo). Sabemos que, por

estar situada em localidades distantes dos centros

urbanos, a maior parte das iniciativas de TBC so-

fre com a dificuldade de acesso à grande rede. No

entanto, nos últimos anos, houve uma expansão

significativa dos serviços de telecomunicação

móvel (por meio da iniciativa privada) e internet

(por meio dos pontos de cultura e do Plano Naci-

onal de Banda Larga do governo federal) em todo

o país e será cada vez mais fácil ter acesso aos

serviços. Diante dessa realidade, faz-se necessário

investir na capacitação dos recursos humanos co-

munitários no uso das novas tecnologias, a fim de

gerar autonomia para que esses atores possam se

inserir ativamente no novo cenário.

A relação com as agências e operadoras é

vista com desconfiança pelas iniciativas de TBC

pesquisadas. As relações assimétricas de poder e

o perfil do turista que busca esse tipo de serviço

são apontados como os principais fatores que in-

fluenciam esse distanciamento. Isso reforça ainda

mais a busca por parceiros comerciais entre as

empresas de turismo locais, uma vez que, junto a

estas, é possível fazer um trabalho mais próximo

de sensibilização sobre o perfil do visitante dese-

jado e o tipo de experiência de visitação que as

iniciativas oferecem.

O relatório traz ainda algumas recomenda-

ções para que as iniciativas de TBC tenham maior

acesso ao mercado do turismo. O curioso é que

tais recomendações são focadas exclusivamente no

incremento da relação com as agências e opera-

doras de turismo, argumentando que estas podem

ajudar a formatação de produtos mais atrativos,
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devido ao seu conhecimento do mercado. Ques-

tões relativas à melhoria na divulgação e promo-

ção das iniciativas por meio das redes sociais, o

uso de ferramentas de comunicação mais moder-

nas, como o e-mail, ou até mesmo a criação de

uma estratégia de comunicação focada no aumento

das visitas de curta duração (um dia ou finais de

semana) voltadas para o turista local ou regional,

por exemplo, não são abordadas no documento.

Durante o I Encontro Nacional da Rede

Turisol, realizado em Uruçuca (BA), em junho de

2010, o tema da comercialização também foi exaus-

tivamente discutido (TURISOL, 2010). Com o

objetivo de traçar um planejamento coletivo para

os próximos anos, a Rede Turisol reuniu repre-

sentantes das comunidades que recebem visitan-

tes, as agências de viagens interessadas em comer-

cializar esses roteiros, pesquisadores e os repre-

sentantes do governo federal que desenvolvem

políticas públicas para o TBC. Foram estabeleci-

das seis linhas prioritárias de ação: comercializa-

ção, formações e intercâmbios, comunicação, ju-

ventude, relação com as universidade e políticas

públicas. No que se refere à comercialização, os

12 pontos listados podem ser agrupados em três

grandes linhas de atuação: desenvolvimento de

parcerias com agências de viagem interessadas em

trabalhar com TBC; apoio à estruturação de ro-

teiros nas comunidades que fazem parte da Rede;

e o fortalecimento da Rede como veículo de pro-

moção e divulgação coletiva. Apenas uma das

ações priorizadas pela Turisol pretende iniciar um

trabalho voltado para a comercialização direta dos

roteiros de TBC aos visitantes.

Vale ressaltar que, também nas discussões

promovidas pela Rede Turisol, a relação entre as

agências e operadoras de turismo e as iniciativas

de TBC é vista com desconfiança por ambas as

partes. Pelo lado das iniciativas de TBC, foram

questionados a política de comissões proposta

pelas empresas e o pouco envolvimento na for-

matação dos roteiros e, ainda, colocaram em che-

que o interesse dos turistas que buscam essas em-

presas em conhecer as iniciativas de TBC. As

empresas, por sua vez, questionaram a capacidade

das iniciativas de TBC em oferecer um produto/

serviço turístico de qualidade, bem como a capa-

cidade de resposta às demandas de reserva e agen-

damento de atividades que possam ser vendidas

pelas agências e operadoras. A falta de confiança

é recíproca, e ambos os lados tem suas razões para

tal.

Como um dos desdobramentos deste I en-

contro, a Rede Turisol organizou, em dezembro

de 2010, uma reunião com as principais agências

de turismo de São Paulo interessadas em comer-

cializar roteiros de TBC. Participaram do encon-

tro as seguintes empresas: Tory Viagens e Turis-

mo, Trip On Jeep, Estação Floresta, Arariba Tu-

rismo e Cultura, Estação Gabiraba, Aoka e Turis-

mo Consciente2 além de uma representante da

Associação Brasileira das Empresas de Ecoturis-

mo e Turismo de Aventura (ABETA), duas re-

presentantes do Projeto Bagagem (entidade res-

ponsável dentro da Rede Turisol por coordenar a

linha de ações voltada para comercialização) e este

autor3. A reunião teve como objetivos a constru-

ção de relações de cooperação entre os partici-

pantes e a construção coletiva da estrutura dos

produtos e da estratégia de comercialização des-

ses produtos. Por serem empresas privadas, situa-

das na mesma cidade e atuando no mesmo mer-

cado (turismo de aventura, ecoturismo, turismo

de natureza), a tendência é a de que haja competi-

ção entre elas na disputa pelo “novo mercado”

do TBC. Esta tendência foi observada durante o

encontro da Bahia, e buscou-se, na reunião entre

as agências e operadoras em São Paulo, um en-

tendimento que promovesse maior cooperação e

colaboração em prol da atividade. No entanto, a
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lógica do mercado ainda permeia suas relações,

em que o medo de abrir as estratégias comerciais

para os demais participantes, a necessidade de

firmar identidade própria e falta de confiança di-

ficultam uma efetiva parceria.

Em março de 2011, houve outro encontro

do grupo de agências interessadas em comerci-

alizar os roteiros de TBC. Nesse segundo en-

contro, as sinergias entre elas ficaram mais cla-

ras, o que permitiu um avanço nas discussões.

Houve um debate em torno da formalização ou

não do grupo em que foram pesados os prós e

contras desta associação. No entanto, os maio-

res desafios ressaltados para o fortalecimento

dessa linha de ação comum ao grupo foi, sem

dúvida, a definição de quem é o público-alvo para

a venda dos roteiros e como chegar até ele. Al-

gumas alternativas foram pensadas, como a pro-

posta de divulgação conjunta de alguns roteiros

mais estruturados e a promoção de encontros

para a troca de experiências e análise de casos de

sucesso. Houve, ainda, maior aproximação com

a ABETA, no sentido de construir um plano de

trabalho conjunto.

A questão da comercialização também é um

foco de preocupação para o Ministério do Tu-

rismo (MTur). A inserção da temática do TBC

no Mtur não foi fácil e demandou uma articula-

ção entre o poder público, universidades e inici-

ativas locais (SILVA et al, 2009). Em 2008, o lan-

çamento do edital de apoio a iniciativas de TBC

pode ser considerado um importante marco para

um início de política pública voltada para a es-

truturação e fortalecimento do TBC no Brasil.

Na visão do ministério, “as atividades de

TBC podem ser potencializadas quando associ-

adas ao destino (atrativos primários)” (BRASIL,

2010a, p.31). Assim, o MTur optou por estabele-

cer uma estratégia de divulgação dos projetos

apoiados junto ao sistema de gestão descentrali-

zada do turismo4. Como resultado, em 2009, foi

desenvolvido um projeto de fortalecimento das

ações de TBC para a inserção no mercado que, em

parceria com o Instituto Casa Brasil de Cultura

(ICBC), promoveu duas ações principais:
· a concepção e realização da Mostra de Tu-

rismo de Base Comunitária em três dos prin-

cipais eventos nacionais de turismo: IV Salão

de Turismo – Roteiros do Brasil (julho de

2009, SP), Adventure Sports Fair (setembro

de 2009, SP) e Festival de Turismo de Gra-

mado (novembro de 2009, RS); e

· a elaboração de material informativo e pro-

mocional da ação do MTur e dos projetos

apoiados por meio de folder, catálogo e víde-

os5.

Figura 1. Mostra de TBC no IV Salão de turismo
Fonte: Site do Ministério do Turismo

No ano seguinte, o ministério resolveu apos-

tar na mesma estratégia, dando ênfase ao Salão do

Turismo – Roteiros do Brasil como principal “vi-

trine para expor os produtos e serviços de TBC”

(BRASIL, 2010a, p.36). A II Mostra de Turismo de

Base Comunitária foi realizada no V Salão do Tu-

rismo (maio de 2010, SP) e reproduzida no Festival

de Turismo das Cataratas (junho de 2010, PR) e no

34º Encontro Comercial da Braztoa (setembro de

2010, SP). As ações promovidas nesses dois anos,

sem dúvida, ajudaram a dar visibilidade ao TBC,
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principalmente, devido à mídia espontânea. Inú-

meras reportagens em revistas, jornais e televisão

foram veiculadas em todo o país.

problemas dos projetos que contaram com seu

apoio. Os poucos projetos que tinham ações com

esse foco, por não terem conhecimento do mer-

cado, acabavam por apresentar, em seus materiais

de divulgação (como folder e site), informações

voltadas mais para a promoção dos projetos soci-

oambientais com os quais as ações de turismo se

relacionavam do que para a promoção turística

propriamente dita.

Uma análise mais detalhada feita pelo MTur

destacou que as iniciativas que melhor trabalha-

vam a comercialização com foco no comércio di-

reto utilizavam um modelo de organização simi-

lar na escala local: uma estrutura para prover in-

formação e facilitar a comunicação dos viajantes

com as comunidades locais, de modo a viabilizar

as visitas. É o caso, por exemplo, do projeto Aco-

lhida na Colônia, que constituiu uma Central de In-

formações e Reservas no município de Santa Rosa

de Lima (SC), que atende às solicitações dos visi-

tantes por telefone e e-mail, apoiando a organiza-

ção das viagens. A formação de receptivos locais

é vista como uma importante estratégia para apro-

ximar os visitantes das iniciativas de TBC, visan-

do criar um canal de comércio direto.

Em comum, todas as análises e considera-

ções sobre o processo de comercialização e aces-

so ao mercado apresentadas até aqui abordam o

problema, visando à inserção das iniciativas de

TBC no mercado turístico convencional. Buscam

vender o TBC na mesma prateleira de outros pro-

dutos turísticos, como hotéis de selva, resorts ou

qualquer outro destino de turismo de massa à ven-

da nas operadoras e agências espalhadas pelo país.

No entanto, como apresentaremos no pró-

ximo capítulo as iniciativas de TBC têm caracte-

rísticas muito marcantes e únicas, se comparadas

ao universo de produtos disponíveis no mercado.

Essa afirmação nos leva a questionar se a estraté-

gia de inserção dessas iniciativas no mercado con-

Figura 2. Mostra de TBC no V Salão de turismo
Fonte: Site do Ministério do Turismo

Apesar de o discurso oficial enfatizar o su-

cesso dessas ações, na realidade, não foi possível

quantificar sua eficiência na sensibilização do pú-

blico que visitou os espaços das Mostras para a

temática do TBC. Tampouco foi possível regis-

trar qualquer aumento no fluxo de visitação das

iniciativas de TBC por conta dessas ações.6 O re-

sultado mais importante, segundo os técnicos do

Mtur entrevistados nessa pesquisa, foi o reconhe-

cimento interno no próprio Ministério. O Pro-

grama de TBC passou a ser conhecido pelas dife-

rentes secretarias, departamentos e coordenações,

proporcionando uma maior integração dos pro-

jetos apoiados com os demais programas já con-

solidados na estrutura do MTur. Exemplo disto

foi a inserção de membros de projetos de TBC

nos cursos de capacitação á distância, promovi-

dos pelo Mtur ,em parceria com Universidade

Federal de Santa Catarina (UFSC), e a inserção de

alguns roteiros de TBC na Caravana Brasil Nacio-

nal, programa que visa incentivar a comercializa-

ção de novos produtos turísticos no mercado in-

ternacional.7

Na avaliação do MTur, a promoção e a co-

mercialização foram apontados como os grandes
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vencional é de fato a melhor maneira de promo-

vê-las. Será que estamos tratando do mesmo pú-

blico-alvo? Será que existe uma competição entre

as iniciativas de TBC e outros empreendimentos

turísticos? Será que atingiremos o público poten-

cial do TBC, utilizando as mesmas estratégias de

comunicação e marketing? Acreditamos que a res-

posta a essas perguntas seja a mesma: não!

O mercado potencial para o TBC e a
ascensão do turismo responsável

A ânsia por consolidar o TBC como uma

forma de organização do turismo economicamen-

te viável direcionou as ações de promoção e di-

vulgação da atividade ao mercado convencional

do turismo de massa. Para nos distanciarmos des-

sa proposta, faz-se necessário conhecer melhor o

mercado potencial para o TBC no Brasil. Infeliz-

mente, não existem pesquisas ou levantamentos

disponíveis com esse enfoque, mas podemos nos

apoiar em algumas pesquisas existentes, a fim de

tentar delimitar o perfil dos potenciais viajantes

interessados em visitar as iniciativas de TBC.

No âmbito nacional, a primeira pesquisa a

que faremos referência aborda os “Hábitos de

consumo de turismo do brasileiro”8. Encomen-

dada pelo MTur ao Instituto Vox Populi, a pes-

quisa foi realizada com 2.322 entrevistados durante

os meses de junho e julho de 2009. Teve como

público-alvo os turistas brasileiros maiores de 18

anos, das classes A, B, C e D, com os seguintes

perfis: clientes atuais, consumidores que compra-

ram serviços de turismo em pacotes ou em partes

nos últimos dois anos; e clientes potenciais, con-

sumidores que podem vir a comprar serviços e

produtos turísticos em pacotes ou em partes nos

próximos dois anos (MTUR, 2009).

Destacamos nessa pesquisa algumas infor-

mações que podem contribuir para melhor com-

preensão sobre o turista brasileiro. A primeira delas

diz respeito às fontes de informações consultadas

para a organização das viagens: para quem já viaja

(clientes atuais), as dicas de amigos e parentes

(41,5%) e a internet (39,1%) são as principais fon-

tes consultadas; Para os clientes em potencial, as

Figura 3. Folder de divulgação do VI Salão de Turismo
de São Paulo em 2011
Fonte: Site do Ministério do Turismo
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dicas de amigos e parentes são ainda mais impor-

tantes (47,7%), seguido da internet (30,9%). Ou-

tras fontes, como agências de viagens, revistas es-

pecializadas, jornais e televisão, somam cerca de

20% para os dois perfis de entrevistados (MTUR,

2009).

A pesquisa revela que 50,7% dos turistas bra-

sileiros viajam em família, com o cônjuge e os fi-

lhos (29,1%) ou somente com o cônjuge (21,6%).

Apenas 6,6% dos entrevistados que já viajam, de-

clararam ter viajado em grupos organizados por

agências de viagens. Se considerarmos os clientes

em potencial, esse número é ainda menor, pas-

sando para 4,2% (MTUR, 2009).

A compra de pacotes em agências de via-

gens realmente não parece ser uma prática fre-

qüente no mercado brasileiro. Mesmo quando

analisamos o total de viagens realizadas via agên-

cias de viagens, esse número fica em torno de 20%.

A pesquisa revela que os brasileiros têm por hábi-

to entrar em contato direto com os prestadores

de serviços de hospedagem e transporte, seja por

telefone (47,7%), via internet (20,5%) ou indo

pessoalmente (6,9%), totalizando 75,1% (MTUR,

2009).

Com relação ao motivo da escolha do desti-

no turístico, a natureza (33,9%) e as praias (21,2%)

são os principais fatores para a escolha da viagem.

Porém, fatores como conhecer a cultura local

(13,2%) e as festas populares (6,3%) começam a

ganhar importância no mercado do turismo naci-

onal (MTUR, 2009).

Outra pesquisa que pode nos ajudar a me-

lhor demarcar o mercado potencial do TBC abor-

da o “Perfil do turista de aventura e do ecoturista

no Brasil”. Encomendada pelo MTur e realizada

pela Associação Brasileira das Empresas de Eco-

turismo e Turismo de Aventura (ABETA), a pes-

quisa tinha objetivo de traçar o perfil do turista de

aventura e do ecoturista no país, no intuito de cri-

ar subsídios para a elaboração de um plano de

comunicação que estimulasse a demanda para es-

ses dois segmentos (MTUR, 2010). Assim como

o público potencial do TBC, os viajantes interes-

sados em turismo de aventura e ecoturismo “fo-

gem” dos destinos convencionais do turismo de

massa e, por isso, podem apresentar similaridades

e indicar tendências para o TBC.

O primeiro item que chama a atenção na

pesquisa diz respeito ao que os turistas valorizam

em suas viagens pelo Brasil. O principal elemento

citado, nesse quesito, foi relacionado à natureza,

especificamente, à água (sejam rios, cachoeiras ou

mar), com 46% das respostas. Se somarmos as

respostas relativas ao contato com as comunida-

des locais, “cultura regional” (19%), “jeito do

povo” (12%) e “personagens da cultura regional”

(2%), vemos que 33% dos entrevistados teriam

interesse direto nos roteiros e atividades ofereci-

dos pelas iniciativas de TBC (MTUR, 2010).

Outro item importante é relativo às fontes

de informação sobre as viagens. Para 62% dos

entrevistados, a internet é a mídia mais eficiente

para informar os viajantes. A internet é usada pela

maioria para e-mails, ler notícias e fazer pesquisas

de escola/trabalho. As redes sociais, como Face-

book, Orkut e Google+, e outras ferramentas de

comunicação, como Skype e MSN, também fazem

parte do universo de tecnologias comumente uti-

lizadas pelos entrevistados. A internet é também

muito utilizada para efetuar compras relativas a

viagens: o item mais comprado são as passagens

aéreas (45%), seguido de hospedagens (39%)

(MTUR, 2010).

No âmbito internacional, o mercado do tu-

rismo vem passando por importantes transforma-

ções nos últimos anos. Os produtos pasteuriza-

dos e homogeneizados que caracterizaram o tu-

rismo em sua fase industrial (principalmente na

segunda metade do século XX) começaram a per-
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der espaço para as experiências que promovem

um turismo mais personalizado, tanto no sistema

de produção como no de consumo. O turismo na

era pós-industrial é pautado pela “recusa das pes-

soas em aceitar serem tratadas como parte de uma

massa indiferenciada” (URRY, 2001, p.123) e, as-

sim, “o turista passa de uma atitude passiva, de

aceitar o que lhe vendem e de praticar o que lhe

sugerem, a decidir por si próprio e a selecionar as

atividades de seu interesse” (MOLINA, 2003,

p.27).

O engajamento ativo por parte dos turistas

deu origem ao movimento do turismo responsá-

vel. Difundido em todo o mundo, o turismo res-

ponsável nasceu na Europa no final do século XX,

pautado pelos paradigmas do desenvolvimento

sustentável e do consumo crítico. Não se trata de

um novo segmento de mercado, mas de uma nova

atitude do turista frente à oferta de produtos e

serviços turísticos. O turista responsável é aquele

que não se esquece, em seus momentos de lazer e

diversão, dos inúmeros impactos negativos decor-

rentes de suas opções de viagem.

Podemos identificar hoje duas grandes ten-

dências com relação às ações de turismo respon-

sável. A primeira delas é direcionada ao chamado

trade turístico e busca promover ações de respon-

sabilidade social e ambiental dos empreendimen-

tos e empresários diretamente ligados ao setor.

Adoção de melhores práticas para a redução do

consumo de energia, redução da emissão de gases

poluentes, melhora do relacionamento com os

funcionários e fornecedores, combate a prostitui-

ção infantil, são algumas entre tantas ações que

visam alinhar os empreendimentos turísticos aos

princípios da sustentabilidade.

Uma segunda tendência é a de promover

práticas de turismo que possibilitem uma relação

direta entre os turistas e as comunidades recepto-

ras, estimulando os encontros interculturais e a

geração de maiores benefícios no âmbito local.

Programas de voluntariado, visitação a projetos

de cunho socioambiental, apoio a iniciativas de

TBC, são algumas das atividades comumente ofe-

recidas aos turistas ditos responsáveis. Cabe res-

saltar que, mesmo que tais práticas sejam mais

procuradas por turistas de países ricos em visita

aos países pobres ,esta não é uma exclusividade

da relação Norte-Sul.

Na definição fornecida pela Associação Ita-

liana de Turismo Responsável (AITR, Associazi-

one Italiana Turismo Responsabile), o Turismo

Responsável é:
[...] o turismo realizado segundo os princípi-

os de justiça social e econômica e no pleno

respeito ao meio ambiente e as culturas. O

turismo responsável reconhece a centralida-

de da comunidade local e o seu direito em

ser protagonista no desenvolvimento turís-

tico sustentável e socialmente responsável de

seu território. Opera favorecendo uma inte-

ração positiva entre indústria do turismo,

comunidade local e viajantes.9

Não existem muitos dados e informações

sistematizadas a respeito do mercado de turismo

responsável. Um dos poucos levantamentos rea-

lizados foi divulgado em maio de 2009, no site da

AITR. Na pesquisa, revela-se o estado da arte do

mercado para o turismo responsável na Itália e

foi realizada pelo Instituto Nacional de Pesquisas

Turísticas (ISNART, Instituto Nazionale Ricerche

Turistiche), com a colaboração do Centro Interna-

cional de Estudos sobre Economia Turística (CI-

SET, Centro Internazionale di Studi sull’Economia Tu-

ristica) da Universidade Ca’Foscari de Veneza. A

pesquisa “Turismo responsabile: quale interesse per gli

italiani?” (Turismo responsável: quais os interes-

ses para os italianos?) fez uma avaliação acerca do

conhecimento sobre o fenômeno do turismo res-

ponsável nesse país e identificou as principais ques-
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tões e elementos que norteiam a escolha de se

fazer ou não este tipo de viagem (CISV, 2009).

Em termos metodológicos, a pesquisa utili-

zou a técnica CAWI (Computer Assisted Web Intervi-

ew), um sistema de coleta de dados pela internet e

aplicou um questionário de 25 perguntas a um

grupo de 1.000 italianos, estratificados por sexo,

idade, profissão, formação e origem geográfica.

Cada respondente preencheu o formulário dispo-

nível online, as respostas foram gravadas em um

servidor e, posteriormente, analisadas (CISV,

2009).

De um modo geral, os resultados da pesqui-

sa revelam o enorme potencial para o desenvolvi-

mento deste emergente nicho de mercado. Cerca

de 52% dos entrevistados afirmam já ter ouvido

falar de turismo responsável. Ao analisarmos os

substratos da pesquisa, vimos que este número

sobe entre os jovens adultos, de 25 a 34 anos,

(55%), entre as mulheres (55%), entre os casais e

solteiros sem filhos (59% e 55%, respectivamen-

te) e entre os que têm o ensino superior comple-

to (65%) (CISV, 2009).

O interesse revelado a favor das viagens de

turismo responsável também é significativo: 23,1%

se declaram “muito interessados”, e outros 61,8%

se declaram “interessados”, totalizando quase 85%

dos entrevistados. Mais de 15% dos entrevistados

declararam já ter feito uma viagem organizada de

turismo responsável. Esse resultado, em valores

absolutos, corresponderia a 7,2 milhões de italia-

nos. No entanto, vale destacar que um percentual

significativo de italianos reconhece as característi-

cas do turismo responsável em viagens já realiza-

das anteriormente. Isto pode ser explicado por

uma falta de compreensão, por parte dos entre-

vistados, sobre o que é realmente o turismo res-

ponsável, o que se traduz em uma necessidade de

suprir a falta de informações sobre este conceito

(CISV, 2009).

Também são interessantes os resultados re-

ferentes às fontes de informações sobre o fenô-

meno do turismo responsável. Se mais da metade

dos entrevistados já ouviu falar dessa atividade, os

principais canais pelos quais obtiveram esse co-

nhecimento são a internet e revistas/jornais, com

45% cada. Cabe ressaltar que esse resultado pode

ter sido influenciado pelo método de coleta das

informações. Como a pesquisa foi realizada pela

internet, o universo pesquisado tem uma predis-

posição ao uso desse canal de comunicação. No

entanto, outras análises e pesquisas sobre o mer-

cado italiano que utilizam outros métodos para a

coleta das informações (como entrevistas por te-

lefone ou correio) também demonstram que o uso

da internet tem crescido entre os consumidores

como meio de buscar informações sobre produ-

tos e serviços (CISV, 2009).

Considerando os elementos que poderiam

induzir os entrevistados a fazer, no futuro, uma

viagem de turismo responsável, o quesito “infor-

mação” continua a ter um peso decisivo, princi-

palmente no que tange às informações sobre os

preços (e sua composição, ou seja, onde e como

os recursos provenientes do turismo são aplica-

dos e divididos pela comunidade local) e sobre as

fórmulas propostas (lugares, alojamentos, etc.).

Paralelamente, os entrevistados identificaram

como fatores determinantes de uma viagem de

turismo responsável a necessidade de informações

claras e detalhadas sobre onde e como são aplica-

dos os recursos provenientes do turismo (“muito

importante” para 67,6% dos entrevistados), se-

guido de fatores ligados a relação entre os visitan-

tes e as comunidades receptoras (“muito impor-

tante” para 50% dos entrevistados) e a participa-

ção em projetos de cunho social, que se traduz

em uma colaboração pessoal (34%). A transpa-

rência nos preços é, portanto, um dos elementos

prioritários, associado à questão do encontro e a
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vontade de sentir-se útil para o país visitado (CISV,

2009).

No que diz respeito aos principais destinos

para o turismo responsável, o sul do mundo ga-

nha destaque. Em primeiro lugar a África, seguida

por países como a Índia, a Austrália, o Brasil e o

México. Os destinos europeus aparecem em pro-

porções muito menores (CISV, 2009).

Em síntese, os resultados da pesquisa con-

firmam um interesse, na Itália, pelo chamado tu-

rismo responsável e uma sensibilidade para os te-

mas ligados ao meio ambiente, à responsabilidade

e à justiça social, sobretudo entre as pessoas de

nível sociocultural entre médio e alto. No entan-

to, alguns aspectos podem ser considerados para

favorecer maior difusão desse fenômeno. Segun-

do a pesquisa, o turismo responsável necessita se

fazer conhecer antes de tudo como uma filosofia

de viagem, de modo a tornar mais claro esse con-

ceito. Necessita, ainda, melhor definição sobre

quais as suas características (organização, logísti-

ca, custos, etc.), os serviços e as oportunidades

ofertadas pelos operadores do setor (CISV, 2009).

Outro importante documento que merece

nossa atenção foi elaborado pela SNV Netherlan-

ds Development Organization, em 2009, e apresenta

um estudo sobre a demanda de turismo respon-

sável nos principais países emissores da América

do Norte (Estados Unidos e Canadá) e da Euro-

pa (Alemanha, Holanda, Espanha e Reino Uni-

do). Com objetivo de prover informações de

mercado para os empreendimentos turísticos no

Nepal e na América Latina (especialmente na

Guatemala, Nicarágua, Honduras, Bolívia, Equa-

dor e Peru), países onde a instituição desenvolve

seus projetos, no documento “The market for res-

ponsable tourism products: with a special focus on Latin

America and Nepal”, verifica-se uma análise de mer-

cado para seis segmentos de turismo: natureza,

cultural e de base comunitária, voluntariado e edu-

cacional, mochileiro e juventude, aventura e de alto

padrão (SNV, 2009).

O documento apresenta, de um modo ge-

ral, as principais características dos consumidores

de viagens responsáveis de seis mercados emisso-

res da Europa e da América do Norte. Em sínte-

se, o turista responsável planeja ativamente suas

férias, busca experiências interativas de aprendi-

zado e viajam “com um propósito”, como filan-

tropia ou voluntariado. O perfil de ambos os mer-

cados é similar em muitos aspectos: em sua maio-

ria, têm elevado nível de escolaridade, incluem

todas as faixas etárias (com uma concentração nos

jovens e nos aposentados), são igualmente dividi-

dos entre homens e mulheres, têm rendimentos

acima da média, vêm em sua maioria de áreas ur-

banas e não costumam visitar apenas as grandes

cidades. Em números absolutos, os norte-ameri-

canos configuram o maior grupo de viajantes para

a América Latina, no entanto, o mercado espa-

nhol está em expansão, e o mercado britânico

continua forte (SNV, 2009).

No que tange especificamente ao TBC, o

documento apresenta o perfil exposto na tabela 1

a seguir.

Segundo os pesquisadores desse estudo, está

havendo uma mudança gradual no interesse dos

viajantes, que passam a valorizar aspectos gerais

da cultura em detrimento dos ícones culturais, e

isso sugere que haverá maior necessidade de, no

futuro, combinar cultura, lazer, conforto e pro-

dutos de entretenimento. Entre os operadores

turísticos alternativos, viagens com foco histórico

e cultural sempre foram muito populares. No en-

tanto, com o crescente interesse em outras cultu-

ras, há uma demanda crescente de interagir com

as comunidades locais. Viagens especializadas em

cultura estão oferecendo possibilidades que inclu-

em a hospedagem familiar como parte da experi-

ência cultural. Seguindo a tendência rumo à au-
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tenticidade e mais interação, muitos viajantes bus-

cam uma imersão na língua, costumes, artesanato,

culinária e outros aspectos culturais da região visi-

tada (SNV, 2009).

Os operadores de turismo que oferecem al-

gumas atividades de TBC, normalmente, fazem-

no como parte de um pacote mais amplo. Essas

viagens, por vezes, incluem algum tipo de progra-

ma de voluntariado em que o visitante participa

ativamente do cotidiano da comunidade visitada.

O material promocional dessas viagens enfatiza o

caráter socioambiental da experiência e os bene-

fícios diretos das comunidades locais (SNV, 2009).

No documento, é apresentada uma reflexão

interessante sobre o que chama de “natureza in-

dividualista” dos clientes de TBC. Em um estudo

do mercado europeu, afirma-se que não é possí-

vel identificar um perfil “do turista de TBC”. Cada

viajante que procura uma experiência TBC é dife-

rente e, portanto, é difícil caracterizar que tipos

de atividades e experiências se enquadram nessas

propostas de viagens. Em função dessa caracte-

rística, no documento, aponta-se, para as novas

iniciativas de TBC, um caminho potencial para

desenvolver e fortalecer seus negócios: focar no

público mochileiro. Os mochileiros são, muitas ve-

zes, os viajantes independentes que querem uma

experiência mais autêntica, têm um orçamento

mais baixo, maior flexibilidade de tempo e padrões

mais baixos de conforto (SNV, 2009).

Diversos operadores de turismo dos países

emissores pesquisados observaram que a princi-

pal dificuldade de oferecer iniciativas de TBC en-

tre seus roteiros está relacionada à falta de confi-

ança, à qualidade dos serviços e à deficiência nos

canais de comunicação dos empreendimentos

comunitários. Esses aspectos são tidos como fun-

damentais para se trabalhar com sucesso com par-

ceiros do exterior (SNV, 2009).

Em termos de acesso ao mercado, no estu-

do, aponta-se que esse é, particularmente, um gran-

de desafio, principalmente, devido à carência de

recursos das próprias comunidades. Os canais de

distribuição mais frequentes são as parcerias com

ONGs e operadores, nacionais e internacionais,

capazes de divulgar cada uma das iniciativas de

TBC individualmente em seu portal na internet e

junto aos agentes de turismo parceiros. A forma-

ção e/ou a participação em redes de iniciativas de

TBC também é tida como uma importante estra-

Tabela 1. Perfil do consumidor do turismo de base comunitária

Fonte: Adaptado de SNV, 2009, p.70.

Aspectos chave Perfil do turista 

Motivação 

 forte desejo por “autenticidade”; 
 trocas culturais diretas; 
 sentimento nostálgico com relação à simplicidade e o modo de vida 

rural; 
 ajudar comunidades pobres. 

Grupo social 

 vem de todos os grupos sociais; 
 entre 30 e 50 anos de idade com alto poder aquisitivo; 
 elevado nível de escolaridade; 
 mochileiros e jovens viajantes com orçamento reduzido também 

consomem o TBC, uma vez que os custos tendem a ser mais baratos. 

Atividades de interesse 

 visitam lugares de grande interesse histórico e arqueológico, como, 
por exemplo, os patrimônios da UNESCO; 

 participam das manifestações culturais locais; 
 participam de atividades criativas, como, por exemplo, aprender 

cerâmica, pintura, tecelagem, culinária; 
 ficam hospedados nas comunidades; 
 aprendem a língua e a cultura local. 
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tégia para fortalecer o potencial dos empreendi-

mentos comunitários, tanto em âmbito nacional

quanto regional (SNV, 2009).

Conclusões e  diretrizes para nortear o
processo de comercialização do TBC
no Brasil

Não resta dúvida quanto à proximidade con-

ceitual existente entre os princípios do turismo res-

ponsável e do TBC. Promover mais articulação

entre o mercado consumidor, responsável e soli-

dário, e as iniciativas de TBC pode representar um

fértil caminho rumo à sustentabilidade de ambos

os movimentos. O turismo responsável agrega via-

jantes interessados em conhecer novos lugares e

pessoas de um modo mais ativo e participativo e,

para tal, precisa de localidades dispostas a abrir suas

portas para a convivência com o que vem de fora.

Por outro lado, as iniciativas de TBC dependem,

para sua sobrevivência, de viajantes que queiram se

relacionar de modo mais autêntico com os lugares

e as pessoas que os acolhem.

No entanto, ambos os movimentos hoje se

encontram às margens das práticas hegemônicas

do turismo, e o diálogo entre eles depende de mais

articulação entre os atores sociais envolvidos.

Desde o ponto de vista das iniciativas de TBC, é

primordial que elas encontrem seu público-alvo e

façam um amplo trabalho de divulgação de suas

práticas. Atualmente, não existe clareza sobre a

demanda por roteiros de TBC e, em virtude dis-

so, faz-se necessário a formação de massa crítica

sobre o tema.

A busca por um mercado consciente, enga-

jado e responsável é um grande desafio. Os via-

jantes com esse perfil não costumam comprar suas

viagens nas “prateleiras” do mercado convencio-

nal do turismo de massa. Na verdade, fogem dos

pacotes oferecidos, pois valorizam uma experiên-

cia cultural mais autêntica e uma relação favorável

ao ambiente em que estarão insertos.

Podemos dizer que o movimento do turis-

mo responsável faz parte de um conjunto mais

amplo de novas utopias que marcaram a virada

para o novo milênio. O paradigma do desenvolvi-

mento sustentável, surgido nas últimas décadas do

século XX, deu origem a uma série de movimen-

tos de contracultura, que buscavam transformar

nossa sociedade, apresentando caminhos mais

sustentáveis para inúmeras questões. O ambienta-

lismo trouxe à tona a necessidade de se repensar a

relação do homem com a natureza; a economia

solidária surgiu em contraposição à economia de

mercado capitalista e industrial; o Slow Food, surgi-

do na Itália e amplamente difundido pelo mundo,

propõe o regate de uma alimentação saudável e

revalorização do ato de comer como referência

para um estilo de vida mais sustentável; o Fórum

Social Mundial, criado em resposta ao Fórum

Econômico de Davos, pretende reunir todos os

atores interessados na construção de uma socie-

dade mais justa e igualitária. Esses são alguns exem-

plos das novas utopias que regem o nosso tempo.

O turismo responsável e o TBC represen-

tam novas utopias para as práticas de turismo e

não segmentos de mercado, como apresentados,

anteriormente, em alguns dos documentos e pes-

quisas consultados. São práticas que devem ser

incorporadas aos segmentos já existentes e influ-

enciar o mercado em sua totalidade, a fim de tor-

ná-lo mais sustentável.

Para realizar esse potencial transformador,

as iniciativas de TBC precisam estabelecer uma

estratégia sólida de comercialização, no intuito de

garantir sua viabilidade econômica sem que isso

signifique a perda dos valores que sustentam e dão

identidade às suas práticas. Priorizar o trabalho de

divulgação do TBC junto a grupos sociais sensí-

veis à temática socioambiental, como os elenca-
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dos acima, pode representar um importante avan-

ço no sentido de vincular o TBC como opção de

lazer prioritária desses grupos. Sua capacidade de

multiplicação e formação de opinião pode ajudar

a consolidar a imagem das iniciativas de TBC como

uma real opção de viagem e, com isso, sua inser-

ção em um mercado, cujos valores se assemelham

e não são pautados estritamente pela lógica eco-

nômica.

Apresentamos a seguir, com base no que foi

discutido neste capítulo, algumas diretrizes para

nortear uma estratégia de comercialização para o

TBC no Brasil, com foco prioritário neste públi-

co.

Informação e facilitação da comunicação

O grande obstáculo a ser superado pelas ini-

ciativas de TBC é se fazer conhecer e possibilitar

que os viajantes interessados em visitar as experi-

ências consigam concretizar suas viagens. Desse

modo, é preciso divulgar amplamente os princípi-

os e valores que sustentam o TBC para que ele

seja considerado efetivamente uma opção de via-

gem pelos potenciais viajantes. Hoje, apesar do

aumento de exposição na mídia, as propostas de

viagens oferecidas pelas iniciativas de TBC ainda

são pouco conhecidas.

Os conteúdos para divulgação das propos-

tas de viagens devem enfatizar o caráter relacional

presente nas experiências como principal diferen-

cial, marcando uma identidade comum entre as

diversas iniciativas. Os encontros interculturais

ajudam a criar vínculos mais fortes entre os visi-

tantes e as comunidades locais e contribuem para

que cada visitante se torne um “embaixador” da

localidade visitada, potencializando a divulgação

“boca a boca”. A vinculação das iniciativas com os

projetos sociais e ambientais da região também

deve ser destacada, mas não deve se sobrepor à

divulgação das atividades de lazer que o visitante

poderá desfrutar durante as viagens.

Um dos elementos que diferencia o TBC de

outras propostas de viagem se refere aos benefí-

cios gerados para as comunidades locais. O visi-

tante que opta por conhecer uma iniciativa de TBC

deve ser informado sobre como a atividade turís-

tica apoia o desenvolvimento humano da comu-

nidade em questão. A transparência das ações é

fundamental para dar credibilidade à iniciativa e

agregar valor aos serviços oferecidos.

No entanto, não basta que o visitante tenha

informações sobre as iniciativas, é necessário que

ele consiga contatá-las, a fim de viabilizar sua visi-

ta. Esse é outro importante gargalo que deve ser

amenizado. A comunicação entre visitantes e ini-

ciativas locais não pode ser um problema e deve

ser facilitada ao máximo. As iniciativas de TBC

devem se estruturar para responder às demandas

de forma eficiente e no menor tempo possível,

pois uma solicitação de informação não respon-

dida é um cliente em potencial que deixa de visitar

a comunidade. Além de telefones fixos e celula-

res, recomendamos o uso das ferramentas de co-

municação baseadas na internet. E-mails e mensa-

gens instantâneas de voz e texto (como skype e

MSN) são muito úteis e podem atender às de-

mandas dos interessados em tempo real.

No caso de comunidades localizadas em re-

giões remotas, onde os serviços públicos de co-

municação são instáveis ou inexistentes, faz-se

necessário pensar em outras soluções para viabili-

zar o contato direto do viajante. A constituição

de serviços de receptivo fora do território da co-

munidade pode ser uma alternativa para criar um

canal de comércio direto.

Para os viajantes estrangeiros, a questão do

idioma também é vista como uma barreira, tanto

no contato inicial para planejar a viagem como

no decorrer da visita. Isso requer uma atenção
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especial na formação de recursos humanos co-

munitários para atender a esse público.

Por fim, deve-se estimular à manutenção do

contato com o visitante após a viagem, no intuito

de consolidar um vínculo mais forte. Muitos visi-

tantes manifestam a vontade de apoiar às iniciati-

vas comunitárias, sejam elas ligadas ao turismo ou

não. O contato inicial do visitante com as pessoas

da comunidade gera uma relação de confiança que

pode se estender mesmo depois que os visitantes

voltam para suas casas.

Canais de promoção e divulgação

A estratégia para o fortalecimento do pro-

cesso de comercialização deve priorizar o uso das

novas tecnologias da informação e comunicação.

Como demonstrado anteriormente, a internet se

consolidou na última década como principal fon-

te de consulta para informações sobre viagens.

Mesmo os usuários que não compram online, utili-

zam a grande rede para obter as informações ne-

cessárias para o planejamento de suas férias.

As iniciativas de TBC devem investir na ela-

boração de websites multilíngues com informações

confiáveis sobre os serviços e as atividades ofere-

cidos pela comunidade. Fotos e vídeos são recur-

sos poderosos para captar a atenção dos viajan-

tes, bem como depoimentos de visitantes que já

conheceram a iniciativa. Um website atualizado re-

gularmente é fundamental para seduzir o viajante

interessado em visitar a iniciativa de TBC. Os con-

tatos para obter mais informações e efetuar reser-

vas devem estar sempre em destaque.

Para divulgar as iniciativas e atrair visitantes

para seus websites, a internet também oferece inú-

meras alternativas. A inserção em portais de via-

gens amplamente difundidos, como TripAdvisor10,

WikiTravel11, Mochileiros12, entre outros, e por-

tais dedicados a temática do turismo responsável,

como o ResponsableTravel13, é gratuita e pode con-

tribuir para aumentar a visibilidade do website da

iniciativa.

O fomento ao “boca a boca” também pode

ser potencializado com o uso da internet. O uso

das redes sociais, como Facebook14, Orkut15 e Twit-

ter16, amplia consideravelmente o alcance das “di-

cas” trocadas por amigos e familiares. Para me-

lhor uso dessas ferramentas, é necessário que o

conteúdo disponível no website das iniciativas seja

compartilhável digitalmente.

Os custos envolvidos para garantir uma pre-

sença consistente na grande rede podem inviabi-

lizar a adoção de ações nesse sentido. Uma forma

de diminuir o investimento necessário é o de reu-

nir as iniciativas de TBC em um único portal de

abrangência regional ou mesmo nacional. Essa

estratégia ajuda a fortalecer os laços de coopera-

ção entre as diversas iniciativas envolvidas e con-

tribui para uma divulgação mútua.

Entretanto, a internet não pode ser a única

aposta para a divulgação das propostas de viagem

de TBC. A inserção dos serviços e atividades ofe-

recidos pelas comunidades no elenco de atrativos

dos destinos primários mais próximos contribui

para difundir o TBC entre os visitantes que já es-

tão na região e podem se interessar por agregar às

suas viagens uma experiência diferente. O estabe-

lecimento de parcerias com empresários locais (de

receptivo, hospedagem e alimentação) que com-

partilhem dos princípios do TBC é uma aposta

que deve ser estimulada. Em alguns casos, essas

parcerias podem ajudar a promover a iniciativa

local e regionalmente e podem contribuir para o

aumento das visitas de curta duração (um dia ou

finais de semana), amenizando os efeitos da sazo-

nalidade.

O foco prioritário nos viajantes independen-

tes não quer dizer que as iniciativas de TBC de-

vem se fechar para o diálogo com agências e ope-

radores de turismo, nacionais e internacionais, in-
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teressados em comercializar suas propostas de vi-

agem. Como vimos, algumas dessas empresas são

sensíveis à temática socioambiental e responsá-

veis na sua atuação junto às comunidades locais.

Os empreendedores comunitários podem se be-

neficiar do contato com esses agentes de merca-

do e abrir novas oportunidades de negócios. Mas

devem estar atentos para que este seja apenas mais

um dos canais de promoção e distribuição e não

o único.

Outras ações importantes podem compor a

estratégia de divulgação das iniciativas de TBC. A

participação em prêmios nacionais e internacio-

nais, como o prêmio To Do!17, ajuda a dar visibili-

dade e credibilidade às iniciativas. A participação

em feiras e eventos também deve ser considera-

da; no entanto, vale ressaltar a importância de se

escolher feiras e eventos que sejam dedicados à

promoção de iniciativas socialmente inovadoras e

alinhadas aos princípios e valores éticos do TBC

e do turismo responsável. Algumas feiras interna-

cionais, como a Fa La Cosa Giusta18 (Itália), e naci-

onais, Brasil Rural Contemporâneo19, não têm

como foco prioritário o turismo, no entanto,

abrem espaço para que iniciativas de TBC divul-

guem seus trabalhos, uma vez que o público que

frequenta esses espaços possui um perfil interes-

sado no tema.

Formação continuada

A baixa qualificação dos recursos humanos

envolvidos nas iniciativas de TBC também repre-

senta um obstáculo para o sucesso dos empreen-

dimentos. O turismo é um mercado altamente

competitivo e qualquer deslize em uma das etapas

do processo pode comprometer todo o trabalho

de estruturação dos projetos em âmbito local.

Para garantir propostas de viagens atraen-

tes, as comunidades devem investir na qualifica-

ção dos serviços ofertados aos visitantes. Criativi-

dade e capacidade de inovar são fundamentais para

desenvolvimento de qualquer tipo de negócio, seja

ele voltado para o mercado convencional ou para

o chamado mercado justo ou responsável. As co-

munidades precisam se capacitar para reconhecer

as demandas dos visitantes de modo a melhorar

sua experiência de visitação. Esta não é uma tare-

fa fácil, mas pode ser apoiada com assessoria téc-

nica proveniente de parcerias estabelecidas com

universidades e o SEBRAE.

Com a adoção de uma estratégia de promo-

ção baseada na internet, faz-se necessário que

membros das comunidades – que estejam envol-

vidos diretamente com a organização do turismo

– tenham autonomia no uso das ferramentas di-

gitais. A produção de conteúdo audiovisual, por

exemplo, pode ser realizada do modo constante

pelas comunidades e poderão ser utilizadas para

dar vida ao website. Com a popularização das câ-

meras digitais e dos smartphones20 está cada vez mais

fácil e acessível produzir conteúdo de qualidade

para a grande rede.

Com o aumento do uso da internet, princi-

palmente a partir de um portal multilíngue, existe

uma tendência de aumento no interesse dos es-

trangeiros em conhecer as iniciativas de TBC. As

comunidades precisam estar preparadas para re-

ceber essa demanda internacional. Formar recur-

sos humanos locais que possam interagir com o

público estrangeiro, seja pela internet, diante de

uma solicitação de informação ou pedido de re-

serva, seja pessoalmente nos empreendimentos

comunitários, é fundamental.
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Notas

1 Em uma tradução livre do autor: “As principais restrições
incluem a falta de empreendedorismo e as dificuldades
na gestão dos negócios, a falta de marketing, apropriação
indevida e má distribuição dos benefícios, a dependência
de empresas de fora e dos financiadores, as dificuldades
de promover o TBC em áreas de marginais do turismo,
um conflito entre a garantia de viabilidade econômica dos
empreendimentos e a maximização da participação da
comunidade e a falta de apoio institucional coordenado”.

2 http.//www.viajenasustentabilidade.com.br, http.//
www.triponjeep.com, http.//www.estacaofloresta.com.br,
http.//www.arariba.com, http.//
www.estacaogabiraba.com.br, http.//www.aoka.com.br/,
http.//www.turismoconsciente.com.br

3 Fui convidado para participar desse encontro em função
da minha pesquisa envolver o tema da comercialização.
Nessa ocasião, tive a oportunidade de realizar entrevistas
com quatro das sete agências que participaram do encon-
tro.

4 O sistema de gestão descentralizada do turismo, confor-
me estabelecido no Plano Nacional de Turismo 2007-2010,
é composto pelos seguintes atores: MTur, Conselho Na-
cional de Turismo e Fórum Nacional dos Secretários e
Dirigentes do Turismo.

5 Alguns vídeos produzidos pelo Mtur sobre os projetos de
TBC podem ser acessados no youtube.com, nos endereços:

http.//www.youtube.com/watch?v=teET3iTZRQQ
http.//www.youtube.com/watch?v=nbpaa26MUTU
http.//www.youtube.com/watch?v=YP10Dzauqx0
http.//www.youtube.com/watch?v=ZJf4WGKLwD4
6 Em conversas informais com alguns componentes da Rede

Turisol, nenhum deles percebeu um aumento significati-
vo na recepção de visitantes.

7 Para mais informações sobre as ações do Ministério do
Turismo, acesse www.turismo.gov.br.

8 A pesquisa completa pode ser acessada em http.//
www.turismo.gov.br/turismo/noticias/todas_noticias/
200911041.html

9 www.aitr.org
10 http.//www.tripadvisor.com.br/
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11 http.//www.wikitravel.org/
12 http.//www.mochileiros.com/
13 http.//www.responsabletravel.com/
14 http.//www.facebook.com/
15 http.//www.orkut.com/
16 http.//www.twitter.com/
17 Oferecido pelo Studienkreis für Tourismus und Entwicklung

(Instituto de Turismo e Desenvolvimento) da Alemanha
a iniciativas de turismo socialmente justo. Algumas inicia-
tivas brasileiras já foram contemplados com este prêmio,
sendo a última delas a Rede TUCUM, no Ceará.

18 Feira nacional italiana do consumo consciente e do estilo
de vida sustentável, Fa La Cosa Giusta, é organizada anual-
mente pela organização não governamental italiana Terre
di Mezzo.

19 A Feira Nacional de Agricultura Familiar e Reforma Agrá-
ria, Brasil Rural Contemporâneo, é organizada anualmen-
te pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário.

20  São telefones celulares com funcionalidades multimídia
avançadas (fotografam, filmam, tem acesso à internet, entre
outras) que podem ser estendidas por meio de programas
executados por seu sistema operacional.





117

S u s t e n t a b i l i d a d e
e m  D e b a t e

Educação e desenvolvimento sustentável:
a expansão do ensino superior na região

metropolitana do Cariri

Este artigo aborda a expansão da oferta de vagas na rede de ensino superior no Brasil, com foco para a região do Cariri,
interior do Estado do Ceará, nordeste do Brasil. Pressupõe que o acesso à educação cria condições favoráveis à propositura
e consolidação do Desenvolvimento Sustentável. Estudos dessa natureza em regiões historicamente excluídas concor-
rem positivamente para o processo de desenvolvimento sustentável. A pesquisa foi realizada a partir da coleta e trata-
mento dos dados relativos à Educação Superior no Brasil e no Cariri entre os anos de 2002 a 2009, obtidos por meio do
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), e do banco de dados de quatro institui-
ções de ensino superior localizadas no Cariri cearense. No Cariri cearense constatou-se o crescimento no acesso ao
ensino superior na última década, esse fato tem relação com o aumento do investimento público e ainda a participação da
iniciativa privada, criando o que se pode chamar de sistema híbrido de financiamento. Essa realidade vem contribuir
para a criação de um contexto propício ao desenvolvimento da região, tendo em vista as mudanças que o acesso à
educação pode proporcionar para a vida de cada cidadão e no conjunto para todo o entorno.
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ABSTRACT

RESUMO

This article discusses the expansion of the number of vacancies in the higher education network in Brazil, with focus
to the Cariri, the state of Ceará, northeastern Brazil. Assumes that access to education creates favorable conditions for
the filing and consolidation of Sustainable Development. Studies of this nature in regions historically excluded
contributes positively to the sustainable development process. The research was conducted from the collected and
processed data concerning Higher Education in Brazil and Cariri between the years 2002 and 2009, obtained from the
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located in Cariri, Ceará. In Cariri, Ceará, we noted the growth of access to higher education in the last decade, this
fact is related to the increase of public investment and also the participation of private enterprise, creating what may
be called the hybrid system of funding. This reality contributes to the creation of an environment conducive to the
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Introdução

A pressão por acesso ao ensino superior tor-

nou-se crescente nas duas últimas décadas do sé-

culo XX no Brasil, aliada à redemocratização no

País e ao clima de mudança que se instaurava espe-

cialmente nas capitais (Soares, 2002). Neste sécu-

lo, a oferta de vagas no ensino superior tem cres-

cido apoiada por investimentos públicos e priva-

dos, tendo se expandido inclusive para o interior

dos estados federados. Assim, a partir dessa pro-

posição, o trabalho aqui apresentado aborda a ex-

pansão da oferta de vagas na rede de ensino supe-

rior no Cariri, região no interior do Estado do

Ceará, nordeste do Brasil. O pressuposto central

do artigo considera que o acesso à educação em

regiões historicamente excluídas concorre positi-

va para o processo de desenvolvimento sustentá-

vel.

A primeira parte do artigo aborda o referen-

cial teórico, relativo às ligações entre o incentivo à

expansão do acesso à educação, em especial a edu-

cação superior, e o processo de desenvolvimento

sustentável.

A segunda parte se refere ao modo como a

pesquisa foi empreendida. Foi realizada revisão da

literatura, pesquisa documental, coleta e tratamen-

to dos dados relativos à Educação Superior entre

os anos de 2002 a 2009, obtidos por meio do Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-

nais Anísio Teixeira (INEP) e dos bancos de da-

dos institucionais de quatro IES localizadas no

Cariri cearense.

A parte três desse artigo mostra os resulta-

dos da pesquisa, ressaltando que a oferta de vagas

em cursos de graduação de Instituições de Ensino

Superior públicas no Brasil e na RMC tem apre-

sentado crescimento nos últimos anos, devendo-

se à construção de um sistema híbrido de financi-

amento, dotado de recursos públicos e privados.

O Decreto nº 6.096/2007 traçou as diretrizes do

Programa de Reestruturação Universitária re-

definindo os investimentos para o setor, inclusive

com a ampliação da infraestrutura dessas IES no

interior dos estados. Ao mesmo tempo o setor

privado continuou ampliando o número de vagas

e contando com recursos públicos através do Pro-

grama Universidade para Todos (PROUNI).

Conclui-se que essa realidade coaduna com

as discussões sobre o acesso à informação como

fator de desenvolvimento regional sustentável, que

por sua vez alavanca a melhoria de vida das pesso-

as na região beneficiada, e com possíveis impac-

tos indiretos no entorno. A expansão da rede de

instituições de ensino e pesquisa nos territórios

aponta para a democratização da informação em

consonância com o discurso da Organização das

Nações Unidas (1999), que estabelece o direito ao

conhecimento como pressupostos da paz e do

desenvolvimento humano.

1. Educação e Desenvolvimento
Sustentável

No início da segunda década do século XXI,

são grandes e complexos os desafios no que diz

respeito ao contexto educacional. Muitos são os

que depositam sob a educação uma imensa res-

ponsabilidade: a de solucionar todos os males da

humanidade. Outros, já descrentes, ocupam o lu-

gar de críticos ferrenhos e despotencializam o lu-

gar da educação.

Entendemos que as posições extremadas,

por vezes radicais, não estimulam o diálogo e o

transitar saudável do movimento contínuo e in-

concluso do fazer histórico. Pelo espaço limitado

da escrita desse projeto de pesquisa, explicitamos

resumidamente a concepção de educação que ser-

ve como norte para o presente trabalho. Esta se

edifica principalmente a partir das contribuições
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de Paulo Freire (2001), que afirma que a educação

“não sendo fazedora de tudo é um fator funda-

mental na reinvenção do mundo” (Freire,

2001,p.96).

Extremamente oportuna a alusão do autor

à capacidade humana de reinvenção. Abordar essa

dimensão provoca uma grande aproximação en-

tre educação e a perspectiva da sustentabilidade.

Gadotti (2006, p.114) afirma que “Sustentabilida-

de não tem a ver apenas com a Biologia, a Econo-

mia e a Ecologia. Sustentabilidade tem a ver com

a relação que mantemos conosco mesmos, com

os outros e com a natureza”. Ou seja, o aspecto

humano e relacional, que Freire traduzia pela vo-

cação do homem de ser mais, precisa ocupar pa-

pel central na tarefa educativa e criativa de inven-

ção de um novo mundo. Nessa direção, o citado

autor sugere “A pedagogia deveria começar por

ensinar, sobretudo a ler o mundo (…) porque ele

é o nosso primeiro educador” (Gadotti, 2006,

p.115)

De acordo com Gadotti (2006), a proposta

da educação para Sustentabilidade englobaria os

seguintes aspectos: Educar para pensar globalmen-

te; Educar os sentimentos; Ensinar a identidade

terrena; Formar para a consciência planetária;

Formar para a compreensão; Educar para a sim-

plicidade e para a quietude. “A crise ambiental é

também uma crise de percepção que coloca em

dúvida todo o processo civilizatório vivido até aqui.

A materialização de necessidades e desejos não

significou a felicidade pretendida para todos, mas

sim, um movimento cada vez mais forte de exclu-

são e miséria de escala planetária, que se faz sentir

em uma parcela cada vez maior da população”

(Gadotti, 2006, p.116).

A crença na educação é um elemento muito

forte, especialmente entre as camadas médias e in-

feriores da população. Num sistema econômico dito

“democrático e livre” todos são convidados a “cons-

truírem seu próprio destino” por meio da dedica-

ção aos estudos formais (Rossi, 1980) que tem no

Brasil a oferta sob a tutela do Estado de forma

ampliada com a Constituição Federal de 1988.
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saú-

de, a alimentação, o trabalho, a moradia, o

lazer, a segurança, a previdência social, a pro-

teção à maternidade e à infância, a assistên-

cia aos desamparados, na forma desta Cons-

tituição.

(...)

Art. 205. A educação, direito de todos e de-

ver do Estado e da família, será promovida

e incentivada com a colaboração da socie-

dade, visando ao pleno desenvolvimento da

pessoa, seu preparo para o exercício da ci-

dadania e sua qualificação para o trabalho.

(...)

Art. 208. O dever do Estado com a educa-

ção será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos

4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade,

assegurada inclusive sua oferta gratuita para

todos os que a ela não tiveram acesso na ida-

de própria; (Brasil, 1988).

Na década de 1990 muitos estados brasilei-

ros tomaram o acesso à educação básica como

bandeira. O primeiro passo empreendido pelo

Estado nesse momento foi eliminar o “analfabe-

tismo”, como prova dos novos ventos de desen-

volvimento e modernização que sopravam no

Brasil nessa época (Soares, 2002).

O processo de definição de políticas públi-

cas para uma sociedade reflete os conflitos de in-

teresses, os arranjos feitos nas esferas de poder

que perpassam as instituições do Estado e da so-

ciedade como um todo. Depois de uma década

de política neoliberal, o Brasil atravessa um perío-

do de maiores investimentos do poder público

em setores sociais, como o educacional.
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Essa é uma parte da realidade dos rumos da

educação brasileira na segunda metade do século

XX, outras considerações podem ser feitas a res-

peito. Cabe aí uma discussão quanto à relação da

educação formal com o desenvolvimento susten-

tável, tratando dessa capacidade que tem o ho-

mem de (re)descobrir suas necessidades e trazê-

las para o campo educacional a fim de que a edu-

cação tome posse dessas necessidades e busque

soluções para sua saciedade. Nesse sentido um

desenvolvimento que contemple toda a socieda-

de e ocorra de forma sustentável é parte do dis-

curso presente nos meios acadêmicos e políticos.

A preocupação com o modelo de desenvol-

vimento praticado na maior parte do mundo tor-

nou-se claro a partir da década de 1970 e ganhou

as discussões nos anos seguintes (Bursztyn, 2001).

Sabe-se que os recursos naturais não são eterna-

mente renováveis se não forem respeitadas as li-

mitações inerentes à natureza, daí a preocupação

com a manutenção do sistema sem comprometer

o futuro das próximas gerações. Durante algum

tempo a natureza e suas especificidades foram o

foco de toda a discussão, paulatinamente o ser

humano foi incorporado, não apenas como sujei-

to que sobre a natureza age negativamente, mas

assumindo uma postura de mão dupla, sendo agen-

te e sujeito de suas ações. Assim foi-se fortalecen-

do a dimensão social do desenvolvimento susten-

tável, ressaltando a importância de prevalecerem

valores como a cultura, a solidariedade e a justiça

no controle dos sistemas políticos e econômicos.

O Desenvolvimento Sustentável preocupa-se com

a saciedade das necessidades atuais, mas também

com as futuras (Chacon, 2007) e não tem o bem-

estar pautado em modelos inatingíveis de consu-

mo. Para Bursztyn (2001) esse novo modelo é

possível.
Utopia? O desenvolvimento sustentável é

uma utopia possível e sua construção é plau-

sível: porque a crise atual dos paradigmas que

movem o progresso industrialista autoriza a

ousadia de se pensar um outro modo de

desenvolvimento humano. (Bursztyn, 2001,

p.20)

Diante disso, o conceito de Desenvolvimen-

to Sustentável surge não só como alternativa ao

modelo praticado, mas, uma urgente necessidade

da sociedade de um modo geral. Nos países de-

senvolvidos a população passa a ter a escolha de

adotar, ou não, modelos sustentáveis de vivência,

enquanto os pobres sobrevivem num círculo de

miséria que os impedem de ter acesso sequer ao

que seja dito sustentável. Nesse sentido, a educa-

ção é ferramenta importante para consolidação

da inclusão das classes baixas e para formação de

um mercado consumidor socialmente comprome-

tido com as novas demandas sociais.

Sendo a educação produto da sociedade, é

esta mesma sociedade que percebe a urgência de

uma educação comprometida com o fazer-se hu-

mano, enquanto sujeito responsável por suas es-

colhas e solidário com os demais. A preservação

do ambiente em que vive é uma questão intrínse-

ca a esse fazer e que deve ser missão da educação.

O contexto atual é propício para o debate em tor-

no de uma educação que promova o desenvolvi-

mento de forma sustentável.

A erradicação da fome, da miséria, a mini-

mização da concentração de renda, a preserva-

ção ambiental e a promoção da paz são alguns

dos temas recorrentes em trabalhos acadêmicos

e tem respaldo político na medida em que a ONU

tem se pronunciado no sentido de apoiar ações

que visem fortalecer cada uma dessas áreas. A

Declaração e Programa sobre uma Cultura de Paz

(Organização das Nações Unidas, 1999) estabe-

lecem o direito ao desenvolvimento e à infor-

mação como elementos necessários à constru-

ção da paz. Assim, a educação em todos os ní-
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veis é pressuposto para que uma sociedade al-

cance patamares de desenvolvimento sustentá-

vel que possibilitem a consecução desse objeti-

vo. A expansão da rede de instituições escolares

nos territórios aponta para a democratização da

informação e está em consonância com o dis-

curso da ONU.
Artigo 3º

O desenvolvimento pleno de uma Cultura

de Paz está integralmente vinculado: (...) j)

À garantia de livre circulação de informação

em todos os níveis e promoção do acesso a

ela;

Artigo 4º

A educação, em todos os níveis, é um dos

meios fundamentais para construir uma

Cultura de Paz. Neste contexto, a educação

sobre os direitos humanos é de particular

relevância. (ONU, 1999)

A Educação é meio por excelência para a

disseminação de valores e conhecimentos capa-

zes de criar o ambiente propício à consecução de

um desenvolvimento comprometido com os in-

teresses da coletividade. Deve-se enxergar na edu-

cação um sentido dialético, apesar de muitas ve-

zes o sistema educacional ser guiado nos rumos

da distribuição desigual do acesso e da oferta, é

possível que se construam possibilidades de mu-

dança de uma realidade que por hora não se adé-

qua aos ideais de justiça e solidariedade (Saviani,

2002). Para Saviani (2002), ao se deparar com um

problema o ser humano reflete, o que o leva a

uma ação pautada na reflexão. O mesmo ressalta

que o homem vive um processo dialético, está

permanentemente caminhando ao encontro de

melhorias, dando contínuos saltos qualitativos.

Nesse sentido, a educação aqui entendida como a

instrução aliada à formação possibilita ao indiví-

duo os meios necessários para transformação de

sua realidade.

Um estudo que aborda a rede de educação

formal de uma dada região tem relevância no fato

de a educação se constituir ferramenta para o de-

senvolvimento humano e por consequência sus-

tentável. Ao quantificar e qualificar aspectos da

educação de uma localidade pode-se chegar ao

nível de acessos a ela pela comunidade local e con-

jecturar sobre as possibilidades que tal comunida-

de possui de transformar seu entorno positiva-

mente, utilizando as ferramentas ofertadas pelo

conhecimento mediado pelas Instituições de En-

sino.

Ao ter acesso à educação, mesmo moldada

pelos interesses de classe, o homem tem ao seu

dispor os meios necessários para refletir sobre os

problemas que o afligem e transformá-los a partir

de um posicionamento teleológico, (Saviani, 2002).

O sujeito que se vê envolvido no meio acadêmico

a partir de sua inserção num curso de graduação,

tem contato com o conhecimento de variadas

formas e por variadas fontes, por isso mesmo

obtém condições de chegar à constatação de situ-

ações que para ele não são benéficas, negá-las e

por fim transformá-las. Tomemos como exem-

plo o conceito de Desenvolvimento Sustentável

[tratado aqui como norte desse estudo], ele nasce

da constatação de um modelo de desenvolvimen-

to opressor que em nada contribui para a redução

das desigualdades sociais e regionais, ao contrário,

sobrevive e se agiganta a custa desses desníveis,

assim, o modelo de Desenvolvimento Sustentá-

vel é o resultado de um processo dialético que só

é capaz de acontecer porque o homem assume

uma posição teleológica.

A ampliação do acesso à educação pode ofe-

recer a cada sujeito envolvido no processo de en-

sino-aprendizagem possibilidades de construir

conhecimentos úteis à construção de um novo

modelo de sociedade, onde o desenvolvimento

promova a liberdade e não a opressão. A liberda-
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de, enquanto fim do desenvolvimento, só pode

ser alcançada na medida em que sejam retirados

os empecilhos à realização do ser humano. Li-

berdade é fim e meio para o desenvolvimento,

tendo em vista que ela contribui para que esse

processo seja alcançado e é ao mesmo tempo

seu fim primeiro, pois de que serve um desen-

volvimento que não é capaz de libertar o ser

humano das opressões?

Sen (2000) cita prioritariamente cinco es-

pécies de liberdades sob uma perspectiva instru-

mental, são as liberdades: políticas, disponibili-

dades econômicas, oportunidades sociais, garan-

tias de transparência e garantia de segurança. A

educação insere-se entre as oportunidades soci-

ais que por sua vez facilitam a participação eco-

nômica na forma de oportunidades de partici-

par do comércio e da produção de bens, essa

oportunidade pode levar o individuo a gerar ri-

queza pessoal e recursos públicos destinados à

promoção das oportunidades sociais. Vê-se que

essas liberdades se integram e juntas agem em

prol do modelo de desenvolvimento propagado

neste trabalho.

O Desenvolvimento Sustentável preocupa-

se com a saciedade das necessidades atuais, mas

também com as futuras (Chacon, 2007). A ex-

pansão do ensino superior é de um modo ou ou-

tro um apelo ao desenvolvimento humano de uma

população. Este trabalho aborda a expansão das

vagas no ensino superior público brasileiro como

ferramenta para o Desenvolvimento Sustentável.

2. Parte Experimental

O presente trabalho caracteriza-se como

uma pesquisa descritiva e é parte de um estudo

no âmbito da Pós-Graduação em Políticas Pú-

blicas e Gestão da Educação Superior pela Uni-

versidade Federal do Ceará, o qual aborda a ex-

pansão do ensino superior na Região do Cariri-Ce,

Brasil. A Região Metropolitana do Cariri (RMC) se

constitui como lócus da pesquisa. Criada em 2009,

pela Lei Complementar Estadual nº 78, é compos-

ta pelos municípios de Juazeiro do Norte, Crato,

Barbalha, Caririaçu, Farias Brito, Jardim, Missão

Velha, Nova Olinda e Santana do Cariri. Os nove

municípios somam uma área de 5.025,655 km²1

conforme dados do Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE). A região está localizada

no sul do Ceará, em confluência com os estados de

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Piauí,

possui uma distância em torno de 600 km dos prin-

cipais centros urbanos do Nordeste e uma popula-

ção de 556.260 habitantes.

Nos dez primeiros anos deste século a região

teve ampliada sua oferta de cursos de nível superi-

or, fundamentada em investimentos públicos e pri-

vados. O Cariri insere-se no contexto da implanta-

ção da IES, no século XX e sua expansão nos dias

atuais, conduzida pela oferta de cursos de nível su-

perior oferecidos por instituições privadas e com a

ampliação das vagas nas IES públicas.

No momento em que se tomou contato com

o objeto de análise e na medida em que foi suscita-

do o desejo de abordá-lo com o intuito de melhor

compreendê-lo, logo surgiu o entendimento da

educação como um fenômeno múltiplo, dessa for-

ma não seria possível recorrer apenas aos especia-

listas em educação, era necessário voltar o olhar

para autores que trabalhassem as outras faces da

vida em sociedade e que com a educação mantives-

sem uma estreita relação. Nessa busca teórica, e li-

dando empiricamente com as primeiras impressões

sobre este fenômeno, percebeu-se que ele está

muito relacionado aos ideais de desenvolvimento,

igualdade social, liberdade, ampliação de oportuni-

dades. Enfim, está intrincado em um pensamento

que remete à educação com a função de desenvol-

ver os indivíduos para que esses tenham acesso aos
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bens de um modo geral e foi esse o caminho tri-

lhado.

Os dados utilizados neste artigo compõem o

banco de dados do Instituto Nacional de Estudos

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e

de quatro IES sediadas nas cidades de Juazeiro do

Norte e Crato, ambos municípios da Região Me-

tropolitana do Cariri. O período abordado diz res-

peito às primeiras década deste século.

3.  Análise de Resultados

3.1 Políticas públicas de ensino superior no
Brasil no século XXI

Neste século, os indicadores educacionais

se mostraram favoráveis às instituições públi-

cas, em especial às federais. Com uma propos-

ta de governo voltada para o equilíbrio entre

as forças sociais que norteiam o sistema polí-

tico e econômico, a União pôs em prática uma

Reforma Universitária que tentou aliar os in-

teresses dos grandes investidores em educa-

ção (MICHELOTTO, 2006), os que continua-

ram a lucrar com o setor, inclusive com o apoio

governamental por meio de programas, como

o PROUNI.

Como parte do projeto de expansão da ofer-

ta de Educação de Nível Superior foi criado o

Programa de Reestruturação Universitária, insti-

tuído pelo Decreto Nº. 6.09624/04/2007, o qual

se apresenta como a continuação do projeto de

expansão do ensino superior empreendido no

primeiro mandado do governo de Luiz Inácio Lula

da Silva. O artigo 2º do referido decreto apresen-

ta as diretrizes do programa:

Figura 1. Região metropolitana do Cariri.
Fonte: Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará
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A primeira década do século XX aponta para

uma nova proposta de intervenção econômica na

educação, na medida em que o estado assume não

só o papel de fiscalizador, mas também de inves-

tidor no setor educacional. Vale ressaltar que a

proposta de reestruturação universitária está pau-

tada nas concepções de administração gerencial,

ou seja, onde a avaliação de resultados é uma cons-

tante. Isso significa que o novo modelo de estado

que se delineia neste século não rompe com os

ideais econômicos vigentes, mas busca aperfeiçoá-

los na medida em que intervêm em setores domi-

nados pela iniciativa privada. Uma das principais

características da reforma universitária proposta

pelo estado neste início de século é a implemen-

tação de um sistema de educação superior híbri-

do, formado com a participação de investimentos

públicos e privados.

Entre 2002 e 2009 surgiram no Brasil 616

novas instituições entre públicas e privadas. Man-

tendo a tendência, o capital privado foi o respon-

sável pelo maior número de IES. Todavia, o po-

der público tem criado novas instituições, em 2002

havia 195 IES, sendo 73 federais, 65 estaduais e 57

municipais; em 2009 havia 245 IES, houve um cres-

cimento de 20,5%; dessas 94 eram federais, 84

estaduais e 67 municipais; dessa forma a União

ampliou em 22,4 % o número de IES; os estados

22,7% e os municípios 15%.

O projeto de expansão da rede federal foi

orientado inclusive para sua capilarização nas ci-

dades do interior dos estados, por meio da cria-

ção de Campi das instituições já existentes nas

capitais dos estados. As cidades de porte médio

recepcionaram a maior parte dessa infra-estrutu-

ra. As instituições privadas continuaram crescen-

do e também avançaram seu alcance para essas

localidades. Entre 2002 e 2009, foram criadas 397

IES privadas em cidades do interior, nas capitais

foram 230.

Art. 2o  O Programa terá as seguintes dire-

trizes:

I - redução das taxas de evasão, ocupação de

vagas ociosas e aumento de vagas de ingres-

so, especialmente no período noturno;

II - ampliação da mobilidade estudantil, com

a implantação de regimes curriculares e sis-

temas de títulos que possibilitem a constru-

ção de itinerários formativos, mediante o

aproveitamento de créditos e a circulação de

estudantes entre instituições, cursos e pro-

gramas de educação superior;

III - revisão da estrutura acadêmica, com

reorganização dos cursos de graduação e atu-

alização de metodologias de ensino-apren-

dizagem, buscando a constante elevação da

qualidade;

IV - diversificação das modalidades de gra-

duação, preferencialmente não voltadas à

profissionalização precoce e especializada;

V - ampliação de políticas de inclusão e as-

sistência estudantil; e

VI - articulação da graduação com a pós-

graduação e da educação superior com a edu-

cação básica.” (BRASIL, 2007)

As medidas implementadas pelo REUNI

visam à reestruturação física e acadêmica das uni-

dades existentes, sua interiorização, além da cria-

ção de novas universidades e institutos de educa-

ção superior em todo o País. Em contrapartida,

as IES participantes do Programa devem aperfei-

çoar sua capacidade de atendimento. Entre os anos

de 1980 e 1998 foi criada uma instituição federal

de ensino superior, entre 2002 e 2009 foram 21

IES. Entre 2007 e 2009 houve uma redução no

número de IES públicas, o INEP (2008) informa

que isso está relacionado a criação dos Institutos

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, que

em muitos casos, se deu a partir da fusão de Cen-

tros Federais de Educação Tecnológica.
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Quanto ao poder público, em 2002 conta-

va-se com 123 IES no interior dos estados, sete

anos depois eram 156. Nas capitais o número de

IES públicas passou de 72 para 89. Em relação à

expansão das universidades e institutos federais

preexistentes, entre 2003 e 2010 foram criados 120

novos Campi, segundo o Ministério da Educação

(MEC).

Essa realidade influenciou diretamente a

oferta de vagas; em 2007, houve um incremento

de 5,7% de vagas ofertadas por processos seleti-

vos na graduação presencial. Das 2.985.137 vagas,

169.502 foram ofertadas por IES federais, 116.285

estaduais, 58.251 e 2.494.682 privadas. Vem cain-

do a oferta de vagas por estados e municípios entre

2002 e 2008, enquanto a iniciativa privada e a União

ampliam sua participação. Em relação a 2007, in-

crementaram a oferta em 9,3% e a iniciativa pri-

vada 5,9%. Esse não é um dado comparativo, pois

os números da iniciativa privada são crescentes,

tendo em vista a redução dos investimentos por

parte da União na década anterior todo esforço

no sentido de ampliar sua participação gera nú-

meros positivos.

Em 2007, as instituições federais ofertaram

155.040 vagas, em 2008 esse número passou para

169.502 vagas e em 2009 houve um incremento

de 40.734 novas vagas nos cursos de nível superi-

or nessas IES contabilizando uma oferta de

210.236 vagas (INEP, 2009).

Apesar dos maiores investimentos, o Resu-

mo Técnico 2008 do INEP detectou naquele ano

que 90% das instituições de nível superior são pri-

vadas enquanto 10% são instituições públicas, di-

vididas entre federais 4,1%, estaduais 3,6% e mu-

nicipais 2,7. Os dados de 2009 parecem confir-

mar as informações do ano anterior, a participa-

ção da livre iniciativa é preponderante na oferta

de educação de nível superior. Para o INEP o au-

mento no número de matrículas na rede pública

de ensino superior está relacionado à criação dos

Campi Avançados no interior dos estados e ao

aumento da proporção de matrículas em período

noturno.

Em 2000, a UNESCO reuniu experts da edu-

cação, para emitir considerações a respeito das

políticas que deveriam ser adotadas pelos países

em desenvolvimento no tocante á educação. Tal

Gráfico 1. Evolução do Número de Instituições Federais de Ensino Superior Brasil –
2002 a 2009

Fonte: INEP (2008)
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documento intitulado Educación Superior em los Pa-

íses em Desarollo: peligros y promesas estabelece dire-

trizes para o ensino nessas nações. Entre as medi-

das que deveriam ser adotadas pelos países em

desenvolvimento a fim de alcançar níveis eleva-

dos de educação, consta ampliar a rede de ensino

superior através de investimento público e priva-

do criando o que foi chamado de um sistema hí-

brido de financiamento, enfatizar a educação à

distância em todos os níveis de ensino, mas espe-

cialmente o superior, aumentar a oferta de cursos

técnicos e tecnológicos, entre outras medidas.

Até aqui se pode constatar uma crescente

oferta de vagas no ensino superior por parte das

instituições públicas de ensino, aliada à manuten-

ção do crescimento da rede de instituições priva-

das. O aumento da oferta na IES públicas sinaliza

para a ampliação do acesso nesse nível de ensino

às camadas populares. Nesse sentido, ampliar o

acesso ao conhecimento significa ampliar a capa-

cidade de escolha desses indivíduos, contribuindo

para que tenham condições de pôr em prática a

liberdade, discutida por Sen (2000).

O contexto da educação superior na RMC

relaciona-se com as ações praticadas em âmbito

nacional, sobre isso será tratado a seguir, apresen-

tando as características do atual estado das políti-

cas públicas para o ensino superior na região e

ressaltando a importância das políticas públicas

na expansão do ensino superior na região.

 3.2 O contexto da educação superior na
RMC no século XXI

O ensino superior na RMC foi durante al-

gumas décadas ofertado, especialmente, pela Uni-

versidade Regional do Cariri - URCA. A partir do

ano 2000 se intensificou a criação de instituições

privadas de ensino superior na região. Hoje elas

respondem pelo atendimento à população ofer-

tando cursos de graduação e pós-graduação lato-

sensu. Além da IES privadas, em 2000 foi instalado

em Barbalha o Curso de Medicina pela Universi-

dade Federal do Ceará (UFC), e em 2006, Juazei-

ro do Norte recebeu o Campus Avançado UFC

no Cariri.

As IES se concentram nas cidades de Jua-

zeiro do Norte, Barbalha e Crato. Em 2000 o

INEP informa que havia na região 12 cursos de

graduação presenciais, até 2009 a RMC ganhou

49 cursos. Esse aumento por sua vez alavancou a

procura pelos cursos, a oferta de vagas e o núme-

ro de concluintes. Os gráficos a seguir apresen-

tam esse aumento.

Essa evolução é pertinente quando se discu-

te a possibilidade de construção do desenvolvi-

mento de uma região pautado em bases sustentá-

Fonte: INEP/ Censo da Educação Superior 1991 a

Gráfico 2. Educação Superior RMC – Vagas

Gráfico 3. Educação Superior RMC – Matrículas

Fonte: INEP/ Censo da Educação Superior 1991 a
2009 (2010)
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veis, todavia, são necessárias mudanças de caráter

qualitativo tendo em vista esse objetivo. Além dis-

so, apesar do crescimento inegável do sistema de

ensino superior na RMC, há que se avançar no

acesso e a permanência dos estudantes no ensino

médio, apesar de já poder se falar em aumento no

número de jovens que cursam este nível de ensi-

no, bem como na redução da distorção idade sé-

rie, que em alguns municípios tem sofrido fortes

reduções ao longo da última década como é o caso

de Santana do Cariri que tinha em 2000 uma dis-

torção idade-série no ensino médio de 96,73%, e

em 2010 o índice chegou a 14,59%.

As quatro IES abordadas nesta pesquisa, pos-

suem 33 cursos de graduação presenciais sedia-

dos nas cidades de Juazeiro do Norte, Crato e

Barbalha. São ofertados cursos de graduação se-

mipresenciais em duas dessas IES: a Universidade

Federal do Cará através do Instituto UFC Virtual

e a Faculdade de Medicina Estácio de Juazeiro do

Norte, contando com três e doze cursos respecti-

vamente.

Quantas às áreas contempladas pelas IES em

seus cursos presenciais destacam-se as Ciências

Sociais Aplicadas e as Ciências da Saúde e Bioló-

gicas, que possuem tanto o maior número de cur-

sos, como estão presentes na maior parte das ins-

tituições.

Há uma tendência na expansão do ensino

superior na região para a criação de cursos pre-

senciais na modalidade de bacharelado. As IES

privadas apostam na oferta de cursos nessa mo-

dalidade. As licenciaturas estão mais presentes na

URCA, embora esta detenha cursos em modali-

dades variadas, assim como a UFC. A FJN ofere-

ce apenas cursos na modalidade de bacharelados,

assim como a FMJ. Esse é um dado que se esten-

de às demais IES que não compõem a amostra.

A distribuição das matrículas em 2010 entre

as quatro IES abordadas demonstra a importân-

cia da URCA em termos de oferta. Todavia, é

importante ressaltar que além da amostra, mais

oito IES compõem o grupo de instituições da

RMC. Isso significa que a oferta de ensino superi-

or na região é de responsabilidade conjunta de

todas essas instituições.

Gráfico 4. Distribuição das Matrículas por IES - 2010 (%)

Fonte: IES da Amosta (2011)

No âmbito da pós-graduação lato sensu as IES

oferecem em áreas variadas como Educação, Tec-

nologia, Gestão, Direito, Saúde, Ciências Biológi-

cas, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. No

tocante à Pós-graduação stricto sensu, no universo

das onze IES, apenas duas oferecem cursos nessa

modalidade, a saber, a URCA e a UFC.

A URCA abriga o Programa de Pós-Gradua-

ção em Bioprospecção Molecular, oferecendo o

curso de Mestrado Acadêmico nessa área. O Pro-

grama foi credenciado em 2007 pela CAPES, que

segundo seus critérios de avaliação recebeu concei-

to 4. O Campus da UFC no Cariri, por sua vez,

conta um Programa de Pós-Graduação stricto sensu

que abriga o Mestrado Acadêmico Interdisciplinar

em Desenvolvimento Regional Sustentável. Cria-

do em 2010 e tendo iniciado suas atividades em

2011, selecionou vinte mestrandos num universo

de 117 inscritos para o processo de seleção 2011.1,

para o semestre 2012.1 foram 172 inscritos. Tal

quantitativo demonstra a demanda existente na re-

gião não só por ensino em nível de graduação.
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 Esse fato está relacionado à existência na

região de IES consolidadas na oferta de cursos de

graduação, mas não de pós-graduação stricto sen-

su. Faculdade de Medicina Estácio de Juazeiro do

Norte iniciou suas atividades em 25 de outubro

de 2000, matriculando 50 alunos inicialmente, a

cada ano passaram  a ingressar no referido curso

100 estudantes. Atualmente a FMJ tem 713 alu-

nos matriculados nesse curso, e formou até o se-

gundo semestre de 2010, 507 profissionais.

Afinada com a tendência de oferta de ensi-

no na modalidade EAD a referida instituição pas-

sou a ofertar cursos na modalidade a partir de 2009.

No primeiro semestre de 2011 apresenta corpo

discente com 220 alunos matriculados, distribuí-

dos entre os cursos de Administração, Ciências

Contábeis, Letras, Pedagogia, Serviço Social, Sis-

temas de Informação, Análise e Desenvolvimen-

to de Sistemas, gestão Financeira, Gestão de Re-

cursos Humanos, Gestão de Tecnologia da Infor-

mação, Logística e Marketing. A distribuição dos

discentes é mais forte nos cursos de Administra-

ção e Gestão de Recursos Humanos.

Em relação à origem dos estudantes foram

disponibilizados os dados referentes aos discen-

tes do curso de medicina, tendo em vista que boa

parte das informações solicitadas não foram pas-

síveis de serem atendidas devido ao sistema atual

de controle acadêmico da IES, que não é capaz de

consolidar os dados. A distribuição dos alunos foi

dada de acordo com estado de origem, 86,54%

são do estado do Ceará e 4,77% de Pernambuco.

Não foi possível levantar o dado referente

ao quantitativo de alunos matriculados de 2000 a

2010 em todos os cursos da IES, nem em relação

à origem escolar do ensino médio quanto à cate-

goria administrativa. Todavia, a IES informou a

existência de 40 alunos participantes do Progra-

ma Universidade Para Todos – ProUni e três egres-

sos que também participaram do Programa, além

de 12 discentes beneficiados pela Lei Municipal

No. 3.120 de 26 de fevereiro de 2008, do Municí-

pio de Juazeiro do Norte que garante bolsas de

estudo para alunos da rede pública municipal e

estadual.

A Faculdade de Juazeiro do Norte iniciou

suas atividades em 2003, com a primeira turma

tendo início em 2004.1 no curso de Ciências Con-

tábeis, em 2006 foi criado o curso de Sistemas de

Informação e Enfermagem e em 2010 o curso de

Farmácia. Entre os anos de 2004 e 2010 foram

matriculados 2.105 discentes. Todos os cursos de

graduação são na modalidade presencial. A IES

informou ainda que 70% dos discentes são oriun-

dos da rede pública de ensino e 30% terminaram

o ensino médio na rede privada de ensino. A in-

fluência geográfica da IES, segundo ela, quanto à

origem dos discentes está voltada especialmente

para os estados do Ceará e de Pernambuco que

com esse é limítrofe. Entre 2007 e 2011 foram

formados 333 profissionais, sendo 136 Contado-

res, 166 Enfermeiros e 31 Bacharéis em Sistemas

de Informação.

A Universidade Regional do Cariri oferece

17 cursos de graduação presencial, a saber, Artes

Visuais, Teatro, Ciências Biológicas - Bacharela-

do, Ciências Licenciatura com habilitação em Bi-

ologia, Ciências Econômicas, Ciências Sociais,

Direito, Educação Física, Enfermagem, Geogra-

fia, História, Letras, Pedagogia, Engenharia de

Produção, Física, Matemática e Tecnologia da

Construção Civil. A URCA teve, em 2001, 9.961

alunos matriculados, em 2010 esse número foi de

15.453. Dos 17 cursos oferecidos pela IES, 13 deles

são na modalidade de licenciatura. A URCA tem

instalado Campi nas cidades de Juazeiro do Nor-

te, Barbalha e Crato, lócus desta pesquisa, além

das cidades de Campos Sales, Iguatu e Missão ve-

lha, cujo número de matrículas não foi aqui apre-

sentado.
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Além dos cursos citados a URCA ainda ofe-

rece licenciaturas, através da Plataforma Freire, que

é um ambiente virtual criado pelo MEC/CAPES

para cadastro de professor e realização das pré-

inscrições nos cursos Formação Inicial e Forma-

ção Continuada, destinados aos professores sem

formação adequada à LDB e em exercício nas es-

colas públicas de educação básica, estaduais e

municipais. Através dessa ferramenta são ofereci-

dos cursos gratuitos, nas modalidades presencial

e a distância, em municípios dos Estados da Fe-

deração, por meio de Instituições Públicas de

Educação Superior e Universidades Comunitári-

as. No caso da URCA são oferecidos os cursos de

Pedagogia, Matemática, Geografia e Educação

Física nas cidades de Crato, Cariús, Campos Sales,

Juazeiro do Norte, Brejo Santo, Nova Olinda e

Icó.

Há ainda no âmbito da URCA o Programa

de Apoio à Formação Superior em Licenciatura

em Educação do Campo (Procampo), que apoia

a implementação de cursos regulares de licencia-

tura em educação do campo nas instituições pú-

blicas de ensino superior de todo o país, voltados

especificamente para a formação de educadores

para a docência nos anos finais do ensino funda-

mental e ensino médio nas escolas rurais. A URCA

oferece por meio desse projeto o Curso de Licen-

ciatura em Educação do Campo.

A Universidade Federal do Ceará se instalou

na Região do Cariri, com curso próprio e não mais

no sistema de tutoria como aconteceu com o cur-

so de Filosofia nos anos 60, em 2001 através da

criação do Curso de Medicina sediado em Barba-

lha. Em 2006 foi instalado na cidade de Juazeiro

do Norte o Campus Avançado da UFC no Cariri,

contando com cinco cursos de graduação: Filo-

sofia, Biblioteconomia, Agronomia, Administra-

ção e Engenharia Civil.  Essa foi uma ação resul-

tante do Programa de Expansão do Sistema Fe-

deral de Educação Superior, como apresentado

logo adiante:
Aos 22 dias do mês de novembro de 2005

em reunião do Conselho Universitário –

CONSUNI, sob a presidência do Magnífico

Reitor René Teixeira Barreira, foi aprovada

a participação da Universidade Federal do

Ceará no Programa de Expansão do Siste-

ma Federal de Educação Superior através da

criação de dois campi: o Campus do Cariri

na Região Sul e Campus da Região Norte,

com sede em Sobral. Com isso a UFC, na

sua missão de disseminar um padrão de qua-

lidade para o ensino superior no Estado, es-

pera contribuir para o desenvolvimento eco-

nômico-social sustentável e includente, be-

nefício a ser repartido entre toda a popula-

ção, como também, venha a se constituir,

futuramente, na célula geradora de novas

universidades federais no Ceará.(UFC CA-

RIRI, 2011)

No ano de 2003 a UFC contava com três

Campi: Pici, Benfica e Porangabuçu. Após a edi-

ção do Programa de Expansão do Sistema Públi-

co Federal de Educação Superior a UFC dobrou

esse número até 2007, os três novos Campi sendo

instalados no interior do Estado, nas cidades de

Juazeiro do Norte, Quixadá e Sobral.

Em 2007 o Conselho Universitário da UFC

(Consuni) pronunciou-se a favor da adesão ao

REUNI, enviando posteriormente ao Ministé-

rio da Educação um plano de reestruturação e

expansão da Universidade. Segundo jornal da

época, foram liberados R$ 8,3 milhões para a im-

plantação do Campus da UFC no Cariri (UNI-

VERSIA, 2010). O fato fez parte de um plano

nacional, tendo assim garantidos investimentos

imprescindíveis para a construção das instalações

físicas e equipamentos, bem como a contratação

de pessoal.



Polliana Luna N. Barreto / Suely Salgueiro Chacon / Verônica Salgueiro do Nascimento

130 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 117-134, jan/jun 2012

A partir de 2008, as ações para interioriza-

ção da Universidade tornaram-se mais incisivas,

através de contratações de pessoal docente e téc-

nico administrativo, aquisição de livros e equipa-

mentos e mais especificamente a entrega de parte

da infraestrutura física do Campus Avançado da

UFC no Cariri. Um importante indicador da ex-

pansão é a criação de novas vagas para servidores

docentes e técnico-administrativos, tanto nos

Campi Avançados quanto nas unidades já existen-

tes. Entre 2006 e 2010 o quadro docente da UFC

Cariri tem apresentado crescimento contínuo. Os

cursos criados na UFC Cariri por oportunidade

do Projeto de Expansão abrigavam, em 2009, 76

docentes. Atualmente são 127 professores vincu-

lados às graduações de Administração, Engenha-

ria Civil, Biblioteconomia, Educação Musical,

Agronomia, Design de Produtos, Engenharia de

Materiais, Filosofia e Comunicação Social. Os cur-

sos de Comunicação Social, Jornalismo, Design

de Produtos, Educação Musical e Engenharia de

Materiais e Administração Pública.

A contratação de servidores técnico-adminis-

trativos também foi uma das ações com fins de via-

bilizar o Projeto de Expansão da UFC no Cariri.

Em 2007, havia sete servidores do quadro efetivo da

Universidade trabalhando nos cursos sediados em

Juazeiro do Norte e Crato. Entre os anos de 2008 e

2010 foram empossados 35 novos servidores.

Os dados acerca da infraestrutura dizem res-

peito aos anos de 2008 e 2009, tendo em vista que o

Anuário Estatístico da UFC 2010 utiliza informa-

ções referentes ao período 2009. A primeira etapa

de construção do Campus Cariri foi entregue em

2008, uma área de 5.392,28 m². Em 2009, com a

entrega da segunda etapa da obra o Campus passou

a contar com 8.005,90 m² de área construída.

Diante dos investimentos apresentados hou-

ve uma evolução no número de vagas oferecidas

entre os anos de 2006 e 2010, número que mais

do que dobrou. Em 2006, os quatro cursos cria-

dos ofertaram 200 vagas, em 2010 foram 440 va-

gas. Com a criação do novo curso de Administra-

ção Pública, foram mais 50 novas vagas ofertadas

em 2011 através do Sistema de Seleção Unificada

(SISU).

Pode-se atentar para a estratificação social

nos cursos a partir dos resultados obtido no Ves-

tibular 2010. À primeira vista é possível afirmar

que a expansão do ensino superior federal através

da criação do Campus Cariri, beneficiou a popu-

lação dependente do ensino público. Essa é uma

conclusão que pode ser argumentada o analisar o

acesso de alunos oriundos do ensino médio de

escolas públicas.

No entanto, ao fazer uma análise mais apu-

rada quanto à distribuição desses alunos por cur-

so, é visível uma tendência já consolidada no sen-

so comum, a de que determinados cursos con-

gregam uma população mais elitizada. O curso de

Medicina cuja situação é mais notória a constitui-

ção da turma é formada 92% por alunos egressos

da escola privada, sendo que 67% do número de

aprovados concluíram o ensino médio em capital,

o que presume serem dotados de razoável ou boa

condição financeira.

Essa é uma questão a ser enfrentada através

de políticas públicas de educação em todos os ní-

veis. Vê-se que a qualidade da escola pública é algo

que tem relação com esse fenômeno, e ainda que

essa a situação das escolas de um modo geral tam-

bém sofre implicações da Universidade, tendo em

vista que ela é a responsável pela formação do-

cente.

O fato é que a RMC está inserida no con-

texto da expansão do ensino superior que tem

ocorrido nacionalmente na última década e da

mesma forma que no restante do país a junção

dos investimentos públicos e privados tem sido
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responsáveis por esta expansão. Ter acesso á edu-

cação é uma das condições necessárias para a li-

berdade nas palavras de Sen (2000), há o cresci-

mento no acesso, apesar de ser necessário conti-

nuar a ampliá-lo, ao mesmo tempo faz-se neces-

sário discutir acerca dos objetivos da educação que

se quer perpetuar.

Conclusão

A sustentabilidade é mais que qualidade de

um modelo de desenvolvimento, ela vai além da

preservação do meio ambiente. Sustentabilidade

implica uma relação harmônica consigo, com o

outro e com o ambiente. Diante disso, não se pode

falar em DS sem ressaltar a importância da educa-

ção nesse contexto, mas para alavancá-lo é neces-

sário um esforço em várias frentes, levando em

consideração todas as dimensões da sustentabili-

dade. A região em comento tem provado de for-

tes investimentos públicos e privados nos últimos

anos, o que vem trazendo mudanças econômicas

que também são fruto de políticas públicas. A

expansão da educação superior é influenciada por

esse processo e ao mesmo tempo o influencia.

O acesso à escolaridade influencia diretamen-

te outros indicadores de sustentabilidade. Estudo

 
Gráfico 5. Vestibulando 2010 – Origem do Ensino

Fonte: BARRETO, GONDIM, SANTIAGO (2010)

 

Gráfico 6. Carreiras Universitárias do Campus Cariri e Estratificação
Social do Ensino Médio

Fonte: BARRETO, GONDIM, SANTIAGO (2010)
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do IBGE (1999) mostra que a maior escolaridade,

entre as mulheres, é fator preponderante na saú-

de das crianças. Cada ano a mais de escolaridade

média, entre elas, reduz em 15% o índice de mor-

talidade infantil. Assim conclui-se que a redução

nos índices de mortalidade infantil e desnutrição

na RMC sofrem implicações do crescimento no

acesso à educação. Dados referentes à violência

também apresentam relação direta com os dados

educacionais, tendo em vista que este é um fenô-

meno multifacetado. Entre os inúmeros fatores

que com ele mantém estreita relação está, por

exemplo, o aprofundamento das desigualdades

sociais que geram privilégios para alguns, e por

consequência, a ausência de direitos para outros.

É necessário ressaltar inclusive, que a pobreza se

distribui desigualmente entre os nove municípios

que compõe a RMC, enquanto Santana do Cariri

chega a apresentar taxas de até 47,39% de popu-

lação extremamente pobre, Juazeiro do Norte,

Crato e Barbalha estão entre os vinte municípios

com o menor percentual de pobreza do estado

do Ceará. É necessário irradiar investimentos que

tenham como foco a geração de emprego e renda

por toda a RMC a fim de reduzir tais disparida-

des.

A RMC tem números positivos quanto aos

indicadores relacionados à redução das taxas de

analfabetismo, de desnutrição, de elevação da renda

familiar, e demonstra que nos últimos anos a re-

gião tem avançado quanto à oferta de educação

em nível médio e superior. No entanto de forma

ainda deficitária em relação á população total. Além

da ampliação quantitativa no acesso é necessário

que sejam cultivados no âmbito das instituições

educacionais, valores como solidariedade, respei-

to e tolerância. A inexistência dessas práticas dá

lugar a um tipo de individualismo que estimula a

violência, o que está na contramão da sustentabi-

lidade. Por isso a propagação e a consolidação do

DS necessitam de uma revisão dos valores propa-

gados pelas instituições, neste caso, as instituições

de ensino, elas estão entre as grandes responsá-

veis pela construção da cultura, o que é primordi-

al para o DS. Assim, apesar do crescimento nu-

mérico no tocante ao acesso à educação na RMC,

é necessária uma revisão dos conceitos e objeti-

vos de uma educação comprometida com os va-

lores intrínsecos do DS, que por sua vez sejam

aplicados no cotidiano das instituições. É possível

afirmar que a expansão do acesso ao ensino supe-

rior se configura como uma importante ferramen-

ta para o D.S, entretanto é preciso ressaltar a ne-

cessária reflexão acerca do papel das instituições

de ensino nesse contexto. Este artigo vem tratar

da expansão do ensino superior na Região Metro-

politana do Cariri como um indutor de  desenvol-

vimento sustentável, para tanto apresenta os ru-

mos dessa expansão.

Na primeira década deste século seguindo a

tendência nacional, a RMC teve a oferta de ensi-

no superior expandida pela iniciativa privada, por

ocasião da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

(1996), além de outros instrumentos legais como

o Decreto Nº 4.914 de 11/12/2003 que conce-

deu autonomia aos Centros Universitários e o

Decreto Nº 5.622 de 19/12/2005 que regulamen-

tou a Educação à Distância no Brasil (EAD).

Dessa forma, foi moldado na RMC um sis-

tema híbrido de ensino, com a oferta de ensino

superior sob a responsabilidade de instituições

públicas e privadas. Este sistema híbrido, confor-

me já tratado por Michelloto (... ) é composto por

instituições que recebem públicas totalmente fi-

nanciadas pelo poder público, instituições priva-

das financiadas com recursos próprios e ainda IES

privada que recebem recursos públicos através do

Programa Universidade para Todos (PROUNI).

É fato também que consolidou-se a existência de

IES de ensino e IES de ensino, pesquisa e exten-
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são. Outra importante variável indica a quase es-

tagnação na oferta de cursos na modalidade de

licenciatura. As instituições privadas, em especial,

não investem nesse formato de curso, as IES pú-

blicas, que tendem a ofertar suas vagas sem espe-

rar resultados financeiros, norteiam sua oferta a

partir das necessidades de setores específicos como

é o caso da Educação Básica. Assim são as IES

públicas as responsáveis pela formação do qua-

dro docente da região do Cariri.

A criação das novas IES é resultado de deci-

sões de nível político, embora seja também seja re-

flexo do aumento da demanda, esta impulsionada

pelo avanço do ensino médio. O ensino superior,

por sua vez, sofre o impulso de duas forças que

movem sua expansão: as necessidades do mercado

de trabalho que demanda profissionais capacitados,

com novas qualificações profissionais e as aspira-

ções culturais que fazem com que o acesso ao ensi-

no superior seja objetivo de muitos indivíduos.

É inegável a importância dos investimentos

públicos recebidos, com ênfase aos remetidos à

RMC para implantação do Campus da Universi-

dade Federal do Ceará, ao congregar ensino, pes-

quisa e extensão em sua missão, as Universidades

Federais ampliam o campo de ação para além da

formação de recursos humanos para o mercado

de trabalho; o que não é um papel simplista, ou

de menor importância; entretanto as IFES detêm

um contexto propício para a produção de tecno-

logia e conhecimento científico útil às várias di-

mensões da sustentabilidade. A maioria das insti-

tuições privadas de ensino superior está focada

apenas em ensino, ficando a produção de conhe-

cimento científico a cargo principalmente das

universidades públicas. A RMC conta com duas

Universidades, que por sua essência congregam

as atividades de ensino, pesquisa e extensão, as

instituições privadas presentes na região se confi-

guram como estabelecimentos de ensino.

Os próximos anos apresentam perspectivas

de continuidade da política de expansão do ensi-

no superior contando com recursos federais, ten-

do em vista a implantação da Universidade Fede-

ral do Cariri. Diante desse fato e sendo necessário

propor novas formas de ver a dimensão humana

frente ao Desenvolvimento, deve-se reconhecer

que este é um momento precioso para empreen-

der um novo projeto de Universidade, pautado

pelos ditames da Sustentabilidade, já que apesar

dos avanços obtidos pela RMC em áreas estraté-

gicas de para o DS, é imprescindível uma preocu-

pação de caráter conceitual e qualitativo no to-

cante à educação, tendo em vista que o DS pede

uma mudança de mentalidades.

Um dos aspectos mais importantes a ser res-

saltado nesse contexto de mudanças que atinge a

região do Cariri diz respeito à possibilidade de

mudança de vida para os alunos, a maior parte

dos que compõem o corpo discente do Campus

da UFC no Cariri, por exemplo, são provenientes

de escola pública como a própria pesquisa aponta

e o fato de fazerem parte da universidade abre

para essas pessoas inúmeras possibilidades, nas

palavras de Sen (2002) os leva a ter liberdade de

escolha e isso influencia diretamente suas vidas,

de suas famílias e comunidades de onde vem.  
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Tem mais de uma dezena de livros publicados. Sua atividade profissio-
nal e pessoal sempre esteve ligada aos interesses populares.

Vandana Shiva1

Por Jaime Sautchuk2

Introdução

A física nuclear indiana Vandana

Shiva continua a mesma militante, o que

tem mudado um bocado (para pior) é a

realidade ao redor do planeta em que

vivemos. Mas isso apenas reforça suas

ideias, conceitos, pregações e ações na

busca pelo desenvolvimento sustentável

em plena sintonia com a justiça social.

Sua formação acadêmica se deu em uni-

versidades da própria Índia, do Canadá

e dos Estados Unidos. Mas ela prefere

se dizer “formada na universidade da flo-

resta”, numa referência à sua proximi-

dade com movimentos populares, em particular dos camponeses de seu país.

Sua farta obra, com mais de 30 livros publicados — além de centenas de artigos, palestras e

propostas de lutas —, há décadas granjeia simpatizantes mundo afora. “Estar ao lado dos últimos”,

título de um de seus livros, expressa bem seu sentimento de combate à ganância, prepotência e des-

compromisso daqueles que levam a Humanidade para o caminho da autodestruição. Os “últimos” são

aqueles que foram privados pela força de usufruir dos bens que são comuns, mas estão sendo apropri-

ados por poucos. Os mesmos que desprezam a Natureza e se lixam para um futuro de harmonia entre

os humanos e o meio em que vivem.

Ao beirar os 60 anos de idade, ela esteve no Brasil para tomar parte, em 19 de abril passado, do

seminário “Krisis – Meio Ambiente”, que integrou a 1ª Bienal Brasil do Livro e Leitura, realizada em

Graça Fleury

Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 137-144, jan/jun 2012



Vandana Shiva / Jaime Sautchuk

138 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 137-144, jan/jun 2012

Brasília(DF). Ali, ela discorreu sobre o tema “A

Idade dos Limites: o mundo em busca de uma

nova relação com a natureza”, juntamente com o

filósofo inglês John Gray. O enorme auditório su-

perlotado e o volume de perguntas do público a

ela dirigidas nos debates demonstraram que seu

prestígio por aqui é de impressionar, especialmente

entre a galera mais jovem.

O fato de eu participar daquela mesa, na con-

dição de mediador, possibilitou meu convívio com

essa pensadora e ativista por bem mais tempo do

que as duas horas e 20 minutos que durou o encon-

tro público daquela noite. Em longa conversa, en-

trecortada de compromissos dela com a mídia e as-

sédios de admiradores, foi possível armazenar as im-

pressões, lembranças e informações que adiante es-

tão alinhavadas.

Ela falou sobre os temas mais comuns na

sua trajetória, mas também deu opiniões sobre a

universidade, o livro como ferramenta de luta, a

correlação de forças no mundo e a relação mu-

lher-ecologia. E deu informações de foro pesso-

al, mas com sutileza política, como a de que ela

não é casada, mas tem um filho, já adulto.

Para facilitar a leitura, as falas de Vandana

foram agrupadas em blocos temáticos. Um pe-

queno texto, realçado, apresenta cada um desses

temas, onde estão resumidas as ideias e informa-

ções por ela passadas, nesta entrevista solta, em

formato de conversa, em que ela, por vezes tro-

cando os papéis, também fazia perguntas sobre

assuntos relacionados ao Brasil. Vejamos:

A universidade pública é fundamental na
construção de um mundo sustentável, em que
vigorem valores como a solidariedade, o
respeito ao bem comum e a justiça social.

Eu acredito que há dois importantes papéis

para a universidade em um mundo em mudança.

O primeiro é a própria universidade mudar, no

sentido de ficar cada vez mais interdisciplinar, mais

conectada com a realidade e ser efetivamente re-

levante para a sociedade. Se você olhar para os

Estados Unidos, por exemplo, o jovem já educa-

do sai da universidade e tem ir para as ruas para

protestar porque 1% deles consegue se incluir, mas

99% ficam de fora.

Eles fizeram graduação, mestrado e são até

PhDs, mas não têm emprego. É claro que eles

têm que despertar para o futuro do seu país, um

futuro em que a economia seja sustentável e crie

oportunidades para todos. Devem propor mudan-

ças, porque irão compreender que não se pode

viver em uma sociedade cuja estrutura parece cri-

ada para destruir empregos e destruir a Natureza.

E aí entra o segundo grande papel que deve

ser desempenhado pela universidade. A principal

característica da universidade é que ela tem que

continuar pública. Precisa ser pública. Não pode-

mos suportar a privatização da educação e a pri-

vatização do conhecimento. Conhecimento pri-

vatizado significa conhecimento nenhum. O co-

nhecimento não pode ser transformado em pro-

duto, em mercadoria qualquer, que é vendida para

atender a alguns interesses. Isso não ensina nin-

guém. Você não pode aprender um pouquinho

de tecnologia para aplicar aqui ou acolá e apenas

saber migalhas das ciências, de como se move o

mundo. É na universidade que se forma o cida-

dão, no sentido mais profundo do significado de

cidadania. A universidade tem que ensinar o que é

a vida.

Eu posso falar até da minha experiência pes-

soal quanto a esse aspecto. Eu comecei a vida

como física, numa perspectiva acadêmica, mas

mudei profundamente quando conheci um movi-

mento chamado Chipko, que significa “abraço”.

Quando este movimento apareceu em nossa re-

gião, as mulheres vieram para o Himalaia e disse-

ram “não cortem essas árvores”, estas florestas
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protegem a água, protegem o solo, fornecem ali-

mentos. Eu abracei esta causa. Longe da acade-

mia.

Anos depois, eu voltei para a universidade

para implantar um pequeno instituto, destinado a

atender pequenas comunidades. Foi então que me

dei conta de que, na maioria das universidades, o

ensino é estanque, setorizado e dirigido. O curso

de geologia trata de mineração, o de floresta é

sobre madeiras e assim por diante. Mas não se

ensinava como proteger os rios, o solo, as flore-

tas, as montanhas, como se usar bem a água. Este

conhecimento existe, está com o povo, está com

pesquisadores, nas atividades interdisciplinares.

Foi nesse processo, nessa volta minha e com

essa constatação, que nasceu a Fundação de Pesqui-

sa em Ciência, Tecnologia e Ecologia. É uma entida-

de afastada daquele sentimento de pessoas corren-

do para preparar um novo paper, correndo atrás de

uma nova promoção ou de algum cargo. Passamos a

trabalhar na pesquisa visando servir os que não têm

poder, não para atender os poderosos, que se apro-

priam dos recursos que são de todos.

O ensino privado não perde tempo com isso,

não está preocupado com o ser humano, no sen-

tido social. Ou seja: a universidade pública é ab-

solutamente fundamental para a construção de

um mundo sustentável.

Com mais de 30 obras publicadas, Vandana
defende que o livro não deve ser um fim em si.
É apenas um começo de um processo de difusão
de conhecimento e de experiências que ajudem
a fortalecer os movimentos em que seu autor
esteja engajado.

Em um determinado momento da minha

vida, desde as primeiras atividades, comecei a co-

locar minhas experiências no papel, primeiro como

documentos técnicos para o governo, mostrando

como estávamos acabando com a água, com os

solos, com a biodiversidade toda. Especialmente

um sobre os recursos hídricos do meu país, que

teve muita repercussão.

Esses documentos serviram de bases para

traduções feitas para o Português, por exemplo,

para subsidiar o movimento contra a monocultu-

ra na atividade agrícola. E muitos outros docu-

mentos, sobre mineração, sobre biopirataria, so-

bre a luta das mulheres e assim por diante. Mas

eram ações pontuais, ainda sem um caráter mais

amplo, de compreensão dos meios de que dispo-

mos para nos comunicar.

Em 1985, surgiu o Movimento Global para

Proteção das Florestas Tropicais (Rain Forests). José

Lutzemberg, que era ministro aqui no Brasil, já

participava de um movimento, que eu também

participava, no Quênia. Então juntamos forças para

colocar o projeto para frente. Na Conferência da

Mulher, que se realizava em Nairobi, houve várias

falas e ações sobre esse movimento que surgia,

suas implicações, sua importância. Era uma for-

ma de chamar a atenção das mulheres para a eco-

logia. Não há luta específica da mulher que esteja

desconectada dos problemas ambientais

Eu senti que ali, naquele evento, estava uma

oportunidade para colocar o debate feminista em

contato mais direto com a ecologia. Muito mais

do que isso até, porque é fácil perceber que a mu-

lher tem mais inclinação para compreender nossa

relação com a ecologia. Talvez pela sua situação

em nossas sociedades, a mulher percebe com maior

facilidade a importância desse convívio e tem mais

aversão a inovações desconectadas da realidade,

como os alimentos provenientes de mutações ge-

néticas. Nasceu assim o que é chamado de Ecofe-

minismo.

Então, uma editora britânica pegou isso e

resolveu publicar em livro. Eu disse a eles que não

tinha problema algum, mas que eles colocassem o

livro em nome do movimento, não em meu nome.
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Contudo, uma pessoa da editora sentou para to-

mar um café comigo e me convenceu que o fato

de eu escrever sobre aquele tema era parte do es-

pírito do próprio movimento. Um precisava do

outro.  E assim nasceu o que eu considero como

meu primeiro livro.

Hoje ficou mais fácil, mais costumeiro. Cada

tema ou cada nova forma de abordar um tema

pode virar um livro e assim atingir muito mais gen-

te em todo o mundo. Não se trata de promoção

pessoal, mas de difusão de ideias. Não posso blo-

quear as coisas em mim. Os assuntos têm que fluir,

como os rios fluem. E isso eu faço muito, sobre

os mais diversos campos do conhecimento, por-

que cada experiência que vivemos deve ser coleti-

vizada de todas as formas que pudermos.

Eu trato meus livros como escritos a serviço

dos povos da Terra. Ou seja, não se pode ver o

livro como algo que tem um fim em si próprio,

pois ele não é um fim de nada. O livro é o começo,

é parte de um processo, de um movimento. Vai

gerar mais debates, ideias, programas de rádio e TV,

vai circular, enfim. Se for para constar de um currí-

culo e ficar na estante, não serve para mim.

A biopirataria, que é a apropriação indevida
da Natureza ou do conhecimento para fins de
lucro e dominação, representa a nova face do
colonialismo. Tão agressiva e dilapidadora
quanto há 500 anos.

A biopirataria é um dos piores males que en-

contramos no modelo econômico que nos é im-

posto. É um dos piores inimigos da vida sustentá-

vel no Planeta. Particularmente nos últimos 25 anos,

venho me empenhando na proteção das sementes,

porque as grandes corporações viraram donas de

tudo. Elas alegam que criaram as sementes das quais

se apropriaram e aplicam os royaltes, que têm  cus-

tos altíssimos aos  proprietários de nosso país. Es-

ses royalties levam nossos produtores à morte. Na

Índia, milhares de pequenos produtores comete-

ram suicídio nos últimos anos. Assim, nossa luta

mais acirrada é contra essa expropriação.

Eles (as grandes corporações dos países cen-

trais) estão roubando tudo. A biodiversidade nativa

e o conhecimento nativo, tudo eles querem para eles.

Até os nomes das plantas, de uma bela árvore eles

querem controlar. Nós temos na Índia um tipo de

arroz que é extremamente aromático. Uma compa-

nhia americana, chamada RiceTek, patenteou a planta

e diz que é deles. Quando Cristóvão Colombo che-

gou a este Continente, ele disse: “esse pedaço do

mundo é meu”. E assim eles continuam fazendo. A

biopirataria é a cara nova do colonialismo.

O Brasil conhece muito bem esse proble-

ma. Especialmente na Amazônia, essa gente che-

ga aqui pega uma planta qualquer e diz “essa é

minha”, registra uma patente lá fora e pronto.

Viram medicamentos, cosméticos, tinturas e tudo

o que se imaginar. E depois vem vender aquilo

que roubou. Na grande monocultura, dizem que

inventaram novas sementes e cobram um bom

dinheiro para que o agricultor possa usar a mes-

ma semente, adaptada aos agrotóxicos deles, ver-

dadeiras bombas destrutivas que são vendidas a

preço de ouro e o produtor tem que usar. Não há

sustentabilidade nisso.

Um dos casos mais conhecidos no mundo

inteiro, pela sua ousadia, é aqui do Brasil mesmo,

com a ayahuasca. Milhares de índios produzem esse

preparado e, no entanto, queriam pôr as mãos não

só na fórmula de preparo, mas no próprio nome.

Para sorver sua bebida, o brasileiro iria ter que ba-

tizá-la com outro nome, para não ter que pagar

royalties. E, em muitos casos, se a fórmula também

tiver sido patenteada, há que pagar para usá-la!

Eu promovo uma ação não violenta de con-

trole da semente, conservando o solo, construin-

do as culturas, com a difusão do conhecimento

por todos os meios possíveis. A semente nas mãos
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das comunidades, como um bem comum, tem

grande valor. Já nas mãos de uns poucos, não têm

valor algum para a sociedade. Têm para os usur-

padores, que enriquecem saqueando o mundo.

Foi por isso que, em 1991, fundamos um

movimento denominado Navdanya (Nova Semen-

te), que procura levar a luta contra a biopirataria

para o mundo todo. As sementes nativas, em lu-

gar das transgênicas, têm um significado muito

maior do que o da reprodução pura e simples, em

qualquer lugar do mundo. Elas têm um vínculo

cultural com o agricultor e suas comunidades e

deste modo fica mais fácil produzir alimentos mais

saudáveis, sem os venenos que são colocados nas

plantas para forçar uma adaptação.

Uma maneira de lutar contra esse roubo da

nossa biodiversidade é as comunidades se adian-

tarem e fazerem registro de tudo, até mesmo do

conhecimento. Uma criança que nasce, pode mui-

to bem ser considerada herdeira de tais e tais co-

nhecimentos que são propriedades da sua comu-

nidade e não podem ser usados por quem não

estiver autorizado. Ou seja, cria-se um arquivo vivo

para o futuro, pois a criança nem sabe direito por

que está ali, nem quais os seus direitos básicos e

muito menos o que é biodiversidade. Mas é uma

forma de se proteger com as mesmas armas.

 Obtêm-se um documento legal dizendo que

isto e aquilo é propriedade desta ou daquela pes-

soa, comunidade ou instituição para se resguar-

dar. Mas, para isso, ainda dependemos da revisão

de 1999 da Global Intellectual Property Law (Lei Glo-

bal da Propriedade Intelectual). Todo mundo sa-

bia que esta lei não prestava, pois permite gran-

des jogadas na expropriação do conhecimento.

Naquele ano foi aberta a possibilidade de os paí-

ses alterarem esse instrumento, mas nenhum país

avançou nessa questão, porque sempre esbarra em

algum empecilho, acaba adiando decisões e assim

vai indo.

Em verdade, o que ocorre é que existe uma

poderosa barreira que impede qualquer ação nes-

te sentido. O ideal, é claro, seria a extinção das

patentes, que poderiam existir como um instru-

mento para algo efetivamente inventado. É por

isso que lutamos. Queremos justiça num plano

global. E já se tem obtido muitas vitórias no mun-

do inteiro. Mas, isso não é tudo, porque a rouba-

lheira continua.

De todo modo, a luta contra a biopirataria

deve ser travada no dia a dia, em cada um de nós.

Se eu sou agricultor, eu devo colocar em minha

cabeça e em meu coração a ideia de que o que eles

estão fazendo é um crime e que seu entrar no jogo

deles eu estarei protegendo e enriquecendo cri-

minosos. O extensionista rural, o comerciante,

todos também devem pensar assim. É uma luta

pacífica, mas muito eficaz quando ganha grande

número de adeptos.

O mito de que o crescimento econômico e o
avanço tecnológico, juntos, seriam a salvação
da Humanidade, e de que é preciso ser rico
para preservar a natureza resultou na crise
atual, com gravíssimas consequências,
especialmente na Europa.

Nós temos sido impregnados por uma nar-

rativa equivocada, falsa, que vem especialmente dos

grandes grupos econômicos e dos países ricos. É

uma argumentação que tenta convencer a todos

que para proteger o meio ambiente você precisa

ser rico. Você teria que primeiro acumular riqueza

para, só depois, cuidar do meio ambiente. Só muito

dinheiro poderia proteger a Natureza.

Difundiu-se a ideia de que pregar a harmo-

nia entre o ser humano e a Natureza é uma visão

holística do mundo, ultrapassada diante de uma

chamada modernidade que nos é imposta pelo

capitalismo. O consumismo quer se impor de qual-

quer maneira, mesmo que isto signifique a des-
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truição do ambiente. Boa parte do que se conso-

me no mundo hoje é supérfluo, são bens que, na

verdade, as pessoas não precisam. Este é um mo-

delo insustentável, a começar pelo fato de que boa

parte da Humanidade precisa se preocupar em

levar alimentos para dar aos filhos à noite. Não há

dinheiro sobrando.

Na minha parte do mundo, como é tam-

bém aqui no Brasil, proteger a Terra é proteger a

vida. Proteger a Terra é assegurar o acesso de to-

dos aos nossos recursos naturais, a começar pela

água, pelos alimentos, pelo direito ao comparti-

lhamento daquilo que é bem comum, e isto signi-

fica justiça social. Justiça social e ecologia susten-

tável são, portanto, duas faces da mesma moeda.

E a moeda é a Terra, com seus recursos para su-

prir as necessidades básicas de todos os seres hu-

manos, que são a disponibilidade de água, do ali-

mento, da moradia digna, da saúde.

Se você concentra os recursos naturais nas

mãos de poucos, você vai ter uns poucos muito

ricos e os demais serão pobres, cada vez mais po-

bres, excluídos do acesso aos bens que são co-

muns, que são de todos. Temos no mundo pelo

menos um bilhão de pessoas que não têm nenhum

acesso a alimentos. E mais dois bilhões que pade-

cem de doenças decorrentes da pouca alimenta-

ção. O direito a alimentação é um dos mais fun-

damentais elementos da justiça social e a produ-

ção de alimentos é a sustentabilidade.

Eu estive no Brasil há 20 anos, na Rio-92. A

grande diferença que vejo entre Índia e Brasil é

sobre a quantidade de pessoas que foram movi-

das do campo para as cidades, que aqui é propor-

cionalmente maior. Em todo o mundo, entretan-

to, há uma confusão entre a biodiversidade e uma

vida que para muitos é a mais atraente, mas que é

artificial. O meio ambiente não é algo separado

da gente. Meio ambiente é ecologia e ecologia é a

base da vida. É o que nos aproxima da Natureza,

dos nossos rios, dos nossos lagos, dos lençóis sub-

terrâneos.

Tudo o que o ser humano precisa está rela-

cionado com o meio ambiente e este não é ape-

nas aquilo que está ao nosso derredor, mas é a

base da vida. Se as coisas não funcionarem no

ambiente, o que acontece conosco? Se a árvore

não produzir oxigênio? Se a floresta Amazônica

não fosse o pulmão do Planeta? No Brasil mes-

mo, não vejo por que haver gente com fome, se

está tudo aí. Seria, portanto, inaceitável dizer que

alguém passa fome numa realidade assim. Mas a

distorção proposital dessa relação faz com que haja

pobres, sem acesso aos bens que são seus tam-

bém.

Os índios da Amazônia se tornam pobres

quando a floreta é cortada. E tomo conhecimen-

to do caso dos índios Kraô, de Goiás, cujas co-

munidades foram dizimadas e colocadas em situ-

ação degradante pela interferência do homem

branco, que lhes impôs uma agricultura “mais avan-

çada”, ignorando a cultura daquele povo. Uma

semente da Monsanto é muito diferente. Anos

depois, a reintrodução do milho tradicional da tri-

bo, que ficara congelado em laboratório de pes-

quisa, as famílias se reorganizaram e as aldeias

voltaram a ter vida normal.

O caminho correto é de o homem se fixar

no campo para produzir mais e mais alimentos,

não o inverso, que é ir para as cidades e não dis-

por desses meios de subsistência. A volta do ho-

mem para o campo é o caminho para se cuidar da

terra, da água, acabar com o desemprego, assegu-

rar a sustentabilidade.

O modelo agrícola da monocultura em vas-

tas extensões ignora o ser humano e caminha no

sentido inverso de uma vida sustentável. Tira o

homem do campo e não garante a produção de

alimentos. Se esse modelo da semente contralada

e modificada fosse a solução, não haveria tanta
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gente passando fome no mundo. Esse processo

já vem de longe e conta com o apoio de organis-

mos internacionais, em especial o Banco Mundi-

al. O Brasil é um caso conhecido de projetos des-

se tipo, especialmente na monocultura soja, por

exemplo.

A água. Os conflitos internacionais buscam o
controle de recursos naturais, hoje com foco
na água. Ao mesmo tempo, a poluição e o
desperdício são as marcas de países, como o
Brasil, que detêm recursos hídricos em
abundância.

A água se torna um problema cada vez mais

grave, com mais e mais conflitos eclodindo ao

redor do mundo pelo seu controle. E em muitos

países, inclusive no Brasil, vêm sendo adotadas

medidas para privatizar a água. A parte mais sen-

sível, mais importante de toda a biodiversidade

está sendo privatizada! Isso é simplesmente ina-

creditável. Justamente um recurso que deveria ser

cuidado com maior atenção, para garantir seu bom

uso e sua divisão equânime entre as pessoas e co-

munidades.

Os novos donos da água fazem dela o que

bem entendem. Na Índia, a Coca-Cola simples-

mente confisca a água de comunidades inteiras

para suas unidades industriais. E isso ocorre no

mundo inteiro. Quando a água não é confiscada

para uso direto pelos grandes grupos econômi-

cos, os mananciais passam a ser inutilizáveis por

causa da poluição gerada por alguma atividade

predatória para a sociedade, mas que está enri-

quecendo alguém.

Soube que aqui no Brasil, que dispõem de

recursos hídricos em abundância, a maior parte

de sua água doce está comprometida e não pode

ser consumida pelos seres humanos. Além disso,

chegaram às minhas mãos indicadores de que gran-

de parte dos conflitos no campo, aqui, são por

causa de água. Muitos proprietários se apropriam

da água como se um rio, um lago ou mesmo um

lençol freático fosse deles. Os outros, em especial

o pequeno produtor, às vezes já fragilizado por

falta de apoios, fica sem acesso àquele recurso.

Além disso, tem o problema das hidrelétri-

cas. O impacto socioambiental dessas usinas é enor-

me. É o caso da Índia e do Brasil também. Primei-

ro, porque a gente não sabe direito a quem servem

essas barragens. A energia muitas vezes passa lon-

ge das populações para atender a projetos específi-

cos de grandes grupos. Vocês citam aqui o caso da

usina de Tucuruí, que foi construída basicamente

para atender a indústrias de alumínio, que é uma

indústria problemática, porque gasta muita energia

e polui de maneira muito grave.

E essas usinas, hoje, já são construídas por

empresas privadas, que passam a ter controle do

rio e de suas margens, desalojando milhares e até

milhões de pessoas, em alguns países. Essa gente

é forçada a deixar seus ambientes para ser jogada

em algum lugar qualquer, às vezes longe dali, e

com muita sorte vai conseguir ter luz em suas ca-

sas, se conseguir pagar. E os rios, em geral, ficam

bloqueados para a navegação, para os peixes e as-

sim por diante.

Os BRICS. Essa é uma das grandes novidades
do mundo atual  e pode significar uma
mudança fenomenal. O Brasil tem liderado a
corrente da autonomia dos povos. Uma
postura que já tem efeitos na América Latina,
mas terá no mundo inteiro.

O Brasil, Rússia, Índia, China e África do

Sul formam hoje a mais poderosa força econômi-

ca e política do mundo, com projetos que que-

bram a hegemonia das potências centrais, e de-

vem usar isso para defender a biodiversidade, para

defender o Planeta como um todo.  Devemos usar

essa força para desfazer os erros cometidos no



Vandana Shiva / Jaime Sautchuk

144 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 137-144, jan/jun 2012

passado, durante o longo período de controle uni-

lateral sobre essas questões.

Cada um desses países tem sua área de influên-

cia, suas prioridades, suas características próprias, mas

em muitos pontos há convergência. O Brasil tem se

tornado um exemplo de afirmação da soberania dos

povos, não só na América do Sul e América Latina,

mas no mundo todo. A China é por si só uma po-

tência. A Rússia tem grande poder e influência. A

África do Sul lidera a luta pelo soerguimento daquele

continente e a Índia também representa uma lide-

rança emergente com grande potencial.

Juntos, esses países podem unificar posições com

muita força, pois têm a obrigação de agir de acordo

com os anseios por um mundo sustentável. Devemos

observar que esse tipo de atitude começa a quebrar

um ciclo de séculos de dominação do chamado Ter-

ceiro Mundo. São países que tiveram sua riquezas na-

turais saqueadas ao longo do tempo, a começar pelo

ouro. Outros minérios e a própria água continuam

sendo confiscados. É hora de isso mudar.

E essa mudança, que pode ser proporciona-

da pelos BRICS, precisa seguir uma rota diferente

no que se refere ao desenvolvimento, buscando o

caminho da sustentabilidade. É aí que está a gran-

de novidade, porque de nada adiantará quebrar a

hegemonia dos países centrais se for para conti-

nuar fazendo a mesma coisa que eles fazem, co-

metendo os mesmos erros, como o de permitir a

apropriação privada de bens públicos, submeten-

do suas populações à mesma situação de desigual-

dade, de exclusão. A superfície da Terra deve ser

reocupada por seres humanos.

O fracasso das experiências do Leste Europeu

e agora uma nova e profunda crise nos países cen-

trais do capitalismo, indicam que a Humanidade pre-

cisa que sejam apontados esses novos caminhos. Mais

do que isso, precisa perceber que esses novos cami-

nhos não são propriamente inovadores, porque de-

vem resgatar as formas de vida que abandonamos

para dar espaço ao capitalismo. Isso, no fim das con-

tas, significa dizer que a biodiversidade, embora de-

gradada, está ainda ao nosso dispor e o conhecimen-

to a respeito do seu uso sustentável existe também.

Mudar, é uma questão de querer.

O Brasil tem a responsabilidade de hospedar
o maior evento do mundo sobre clima, que será
a Rio + 20.  Apesar da histórica importância
da Rio-92, a biodiversidade do Planeta mudou
bastante, para pior, em 20 anos. O que esperar
agora?

Eu estive no Rio em 92, quando o Brasil teve

o grande privilégio de hospedar o primeiro en-

contro mundial para debater esse tema. E pela

primeira foi possível fixar um comprometimento

dos países em preservar a biodiversidade do Pla-

neta, através da Convenção da Diversidade Bioló-

gica, e a questão do clima foi tratada com consis-

tência. Pela primeira vez criamos normas sobre

mudanças  climáticas e se fixou os princípios do

Rio. Criou-se uma jurisprudência em torno da

questão. O que efetivamente avançou, depois, é

outra história.

Vinte anos depois, o Brasil novamente hos-

peda essa discussão, num momento em que a situ-

ação ecológica do mundo está pior. Mais espécies

da flora e da fauna desapareceram, surgiu mais ins-

tabilidade climática, maior número de pessoas passa

fome, mais rios estão poluídos, a situação da saú-

de se agravou. Cada país tem suas características e

contribui de alguma forma para a destruição do

meio ambiente, mas o importante é que, de algu-

ma forma, também, apareçam soluções para os

danos causados.  É importante que agora façamos

com que os compromissos assumidos sejam hon-

rados, para que, daqui a 20 anos, por ocasião da

Rio + 40, não voltemos aqui com os mesmos pro-

blemas, ainda mais agravados.
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A presente entrevista reúne os principais

pontos apresentados por José Eli da Veiga no

encontro Preparando a Rio+20: Por um Mundo Sus-

tentável, realizado no período de 24 e 26 de outu-

bro de 2011, em Brasília. Por considerar de gran-

de contribuição para o debate da Conferência das

Nações Unidas, Sustentabilidade em Debate

decidiu registrar a apresentação deste especialis-

ta. Para isso foram elaboradas algumas questões,

que foram gentilmente respondidas por José Eli

da Veiga. Confira a entrevista a seguir.

SeD - A Conferência de Cúpula das Na-

ções Unidas sobre Desenvolvimento Susten-

tável (Rio+20), adotou como eixos temáticos

a economia verde, o combate à pobreza e a

governança ambiental. Partindo-se dessa

agenda, quais as perspectivas de avanços sig-

nificativos na construção de uma sociedade

mais sustentável neste século XXI?

JEV – O único consenso que parece viável,

da perspectiva de pouco mais de um mês antes da

conferência, é sobre uma questão que nem se-

quer está explícita na pauta: os Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável, que deverão reforçar

os do Milênio (ODM). Não está claro qual será o

prazo para que a Assembleia Geral das Nações

Unidas venha a adotá-los, mas é líquido e certo

que essa recomendação sairá da Rio+20. Quanto
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à economia verde e ao quadro institucional do de-

senvolvimento sustentável na estrutura da ONU

(que não deve ser confundido com “governança

ambiental”, como faz a pergunta), são mínimas as

probabilidades de que se formem consensos.

Num contexto de crise econômica nas mai-

ores economias do mundo, que se arrasta des-

de 2008, como o senhor avalia os riscos de fra-

casso da Rio+20 e as eventuais oportunidades

que se abrem para a busca de um novo modelo

de desenvolvimento?

Fracasso não haverá, pois qualquer coisa que

saia da Rio+20 com certeza será melhor que o re-

trocesso da Rio+10, em Johanesburgo. Essa é a

comparação que deve ser feita. Não com a Rio-92,

que foi uma culminância de tratados que já vinham

sendo negociados há mais tempo. Um exemplo é

bem significativo: a Rio+20 certamente rejeitará o

PIB como medida razoável de desempenho eco-

nômico (para não falar do uso abusivo que fazem

dele para medir bem-estar ou progresso).

O tema das mudanças climáticas tem re-

velado um grande descompasso entre a ciên-

cia, que prenuncia grandes prejuízos ecológi-

cos, sociais e econômicos ao longo deste sécu-

lo, e a política, que tem se mostrado insensível

ao sentido de urgência que a questão requer.

Tudo indica que um acordo global pós-Quio-

to, com compromissos de redução de emissões,

só poderá ser firmado a partir de 2020. Como o

senhor avalia esse descompasso?

A grande desgraça foi o Protocolo de Quioto.

Um acordo totalmente equivocado, que agora im-

põe imensos prejuízos por simples inércia instituci-

onal. Não dá para esperar mais nada dessas negoci-

ações em torno da Convenção do Clima. A espe-

rança é que surja logo alguma inovação revolucioná-

ria no âmbito energético, suficiente para tornar qua-

se dispensáveis outros “circos” chamados de COP.

Se essa inovação energética demorar, é quase inevi-

tável que surjam iniciativas unilaterais de geoenge-

nharia antes que a elevação da temperatura deste sé-

culo ultrapasse muito a prudência dos 2 graus centí-

grados. Nesse caso, será fundamental torcer para que

efeitos indesejáveis dessas iniciativas não provoquem

desastres naturais ainda mais graves que os previstos

nos piores cenários do IPCC.

Passados 20 anos desde a Rio-92, diver-

sos sistemas de avaliação da sustentabilidade

têm sido propostos, sem que tenhamos che-

gado a um consenso mínimo que permita o

monitoramento e a avaliação de desempenho

das economias. Quais foram os avanços e

quais as perspectivas para se chegar a esse

consenso mínimo?

De todos os indicadores construídos nesses

20 anos, a única abordagem que tem se mostrado

razoável é a da Pegada Ecológica, que começa a

gerar outras abordagens bem mais precisas, por

meio de desagregação. É o caso da Pegada Hídri-

ca, por exemplo, e da Pegada Carbono, que preci-

sa substituir o péssimo viés introduzido pelo Pro-

tocolo de Quioto. O principal problema é que, no

caso da biodiversidade, fica difícil usar essa abor-

dagem. Da mesma forma, não parece razoável que

surja uma pegada referente a um dos três princi-

pais pilares da insustentabilidade: o excesso de

nitrogênio (e de fósforo).

A Rio+20 poderá contribuir para um

avanço significativo nesses âmbitos de avali-

ação e monitoramento?

Com certeza, pois ao recomendar que a

ONU adote ODSs (Objetivos de Desenvolvimen-

to Sustentável) haverá necessariamente um pro-

cesso de decantação dos melhores indicadores.

Mais ainda se a conferência desencadear o pro-

cesso de superação do PIB, pois será quase inevi-

tável que ele siga as recomendações do Relatório

Stiglitz-Sen-Fitoussi, discutidas no livro Mis-Mea-

suring Our Lives, Why GDP Doesn´t Add Up.
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sustentabilidade. São Paulo: Editora Edgard Blucher Ltda. e FAPESP. 2010. 992 p. ISBN 9788521205319.
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Esta coletânea reúne os trabalhos realizados

entre agosto de 2006 e março de 2009, vinculados

ao Projeto “Diretrizes de Políticas Públicas para

Pesquisa Científica e Tecnológica em Bioenergia

no Estado de São Paulo” (PPP Etanol). Ele foi

coordenado pelo Núcleo Interdisciplinar de Pla-

nejamento Estratégico (NIPE), da Universidade

Estadual de Campinas (UNICAMP), e financian-

do pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-

do de São Paulo (FAPESP). O volume conta com

uma versão em inglês, vendida apenas pela inter-

net (vide http://www.blucher.com.br/

livro.asp?Codlivro=05302).

Cortez é engenheiro agrícola pela UNI-

CAMP, coordenador adjunto da Diretoria Cientí-

fica da FAPESP e assessor da Diretoria no Labo-

ratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bio-

etanol (CTBE), além de professor titular na Fa-

culdade de Engenharia Agrícola da UNICAMP.

Em 1993 Cortez foi laureado com o Prêmio Jabu-

ti, na categoria “Ciências Exatas e Tecnológicas”,

oferecido pela Câmara Brasileira do Livro e pela

Associação Nacional do Livro, como autor do li-

vro Introdução à Engenharia Agrícola (COR-

TEZ; MAGALHÃES, 1992). O livro aqui rese-

nhado também ganhou o Prêmio Jabuti (2011),

na categoria “Ciências Naturais”.
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O mérito de Cortez neste Bioetanol de

cana-de-açúcar é demonstrado pela densidade

da obra, que contém cinco partes, subdivididas

em 76 capítulos, além de Apresentação, Prefácio

e Posfácio, num total de 992 páginas. O volume

ampliará a visão de pesquisadores, professores,

estudantes, técnicos, empresários e leigos que bus-

quem informações sobre o etanol. Destaque es-

pecial deve ser dado ao fato de que o livro conta

com índice remissivo, o que facilita sobremaneira

a pesquisa de temas de interesse de cada leitor. O

coordenador, que é também autor, teve a ajuda

de outros sete especialistas na organização da obra.

Os 139 especialistas autores dos 76 capítulos são

oriundos de centros de pesquisa e desenvolvimen-

to e de empresas, como, p. ex., Dedini S.A. In-

dústrias de Base, Empresa Brasileira de Pesquisa

Agropecuária (Embrapa), CTBE, Centro Nacio-

nal de Referência de Biomassa (Cenbio), Centro

de Tecnologia Canavieira (CTC), Instituto de Pes-

quisas Tecnológicas (IPT), Instituto Agronômi-

co (IAC); e de universidades, p. ex., UNICAMP,

USP, UNESP e Universidade Federal de São Car-

los.

A coletânea nasce a partir de trabalhos que

resultaram em soluções e indicadores de acom-

panhamento e avaliação e em diagnósticos relati-

vos à cadeia produtiva do etanol. É evidente o

esforço de manutenção do protagonismo brasi-

leiro na produção de etanol. Segundo Cortez, na

safra de 2008-2009 o país produziu 527,7 milhões

de toneladas de cana, 27,7 bilhões de litros de eta-

nol e 31,3 milhões de toneladas de açúcar, fazen-

do dele líder mundial e responsável por cerca de

40% da oferta mundial de etanol.

O livro supre uma lacuna na produção bi-

bliográfica do setor sucroalcooleiro, por forne-

cer uma visão geral, com um panorama vasto, di-

ferentemente da maioria dos livros que abordam

aspectos específicos do setor. Entretanto, os or-

ganizadores alcançaram um virtuoso compromis-

so entre amplitude e profundidade, pois, embora

o livro não leve as discussões a um nível de apro-

fundamento que o torne restrito a especialistas,

apresenta essas discussões com fundamentação

suficiente para que o leitor leigo tenha clareza so-

bre o assunto.

Questões centrais relativas ao meio ambien-

te estão presentes. Segundo Cortez, “para cada

metro cúbico de etanol de cana usado como com-

bustível, há uma redução de 2,1 a 2,4 t de CO
2
,

emitido na atmosfera” (p. xxvii).

A Parte 1 intitula-se “Estratégias de polí-

ticas públicas para o etanol” e foi organizada

pelo próprio Cortez. Nela são apontados gar-

galos relativos à P&D, sugerindo temas para

projetos. Além disso, são discutidos aportes para

ampliação da produtividade; por exemplo, no

capítulo “A estratégia de São Paulo para o eta-

nol” é apontado que é possível ampliar nos pró-

ximos 10 anos: “10% do volume de produção

de cana; 6,4% do açúcar recuperável; 6,2% na

fermentação e 2% na extração de açúcar” (p.

20). Outro trecho afirma que “Para gerar 1TW

de bioetanol em 2050, a produção brasileira terá

de crescer a uma taxa média de 11% ao ano,

durante 40 anos” (p. 35).

O esforço de diversas instituições, como, por

exemplo, os da Agência Paulista de Tecnologia do

Agronegócio (APTA), com diversos projetos, in-

cluídos os de biodiesel, são também evidenciados

(p. 63-71). Destacam-se aqui alguns capítulos ain-

da da Parte 1, tais como o que apresenta fontes de

financiamento para a P&D em etanol (p. 74-83);

discussões sobre pedidos de patentes relaciona-

dos à cadeia produtiva do etanol (p. 87-99); a ne-

cessidade de pesquisa básica nesta área (p. 151-5);

a integração energética latino-americana (p. 133-

9); e a importância das discussões jurídicas relati-

vas à bioenergia (p. 157-70).
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Na Parte 2 é tratada a “Sustentabilidade da

produção e do consumo de biocombustíveis”,

organizada por Arnaldo Walter e Manoel Regis

Lima Verde Real (CTBE). Iniciativas voltadas à

sustentabilidade são ali listadas (p. 176-80), bem

como reflexões sobre o estágio atual e as pers-

pectivas do setor (p. 181-2). Questões controver-

sas, tais como emprego e renda no setor sucroal-

cooleiro (p. 255-69), bem como a emissão de al-

deídos e outros poluentes provenientes da com-

bustão do etanol e estoques de carbono, são apre-

sentadas (p. 185-93; 203-15; 291-9). Somam-se

reflexões acuradas sobre a governança do etanol

brasileiro (p. 217-39); sobre terras para a produ-

ção de etanol (p. 301-16) e vários outros temas

instigantes. Interessante notar que, segundo da-

dos coletados em 2008, a área cultivada de cana é

de 6,7 milhões de hectares e ela produz 515,8 mi-

lhões de toneladas; enquanto a área plantada de

soja é 20,6 milhões de hectares para produzir 58,0

milhões de toneladas (p. 304).

Para garantir a sustentabilidade de uma pro-

posta de desenvolvimento tecnológico, com base

no modelo mais difundido para sistemas de ino-

vação, o setor produtivo deve melhorar produtos

e processos, articulando-se com as instituições ci-

entífico-tecnológicas e o governo. Em Bioetanol

de cana-de-açúcar é possível perceber uma con-

junção equilibrada quanto à interação entre insti-

tuições científico-tecnológicas e setores produti-

vos. Pode-se inferir que o protagonismo demons-

trado pelo Brasil na produção de etanol e nas tec-

nologias derivadas tenha usufruído desta saudável

parceria. Destaca-se que o projeto PPP Etanol tem

como instituição parceira a APTA e conta com a

participação de empresas, p. ex. Dedini e Embra-

pa. Assim, o livro não se distancia do rigor acadê-

mico, mas traz ao centro das discussões questões

de impacto direto na cadeia produtiva do etanol.

Ressalta-se que um capítulo da Parte 4 foi dedica-

do à apresentação da integração da produção de

bioetanol, biodiesel e bioeletricidade na Usina

Barralcool.

Prosseguindo esta breve apresentação do

conteúdo, a Parte 3 é intitulada “Novo modelo

agrícola para cana-de-açúcar”. Conta com 17 ca-

pítulos e foi organizada por Paulo Sérgio Grazia-

no Magalhães (UNICAMP) e Oscar Braunbeck

(CTBE). Seu foco está no incremento da produ-

ção de cana, em quantidade e qualidade, para res-

ponder à demanda pelo etanol. “Em 2007, a área

plantada com cana para a produção de etanol era

de 3,4 MHa, correspondente a 1% da terra arável

total disponível no Brasil. 63% do etanol produ-

zido no Brasil vem do Estado de São Paulo, onde

a produtividade é a mais elevada, ultrapassando 7

mil litros por hectare” (p. xxvii).

Atestando o avanço do Brasil em pesquisas

de suporte à produção agrícola, são discutidos os

desafios da genômica e da biotecnologia da cana

(p. 325-9), os melhoramentos genéticos e avan-

ços obtidos no mapeamento da cana (p. 333-43);

a seleção regional cultivares de cana para bioener-

gia (p. 345-52) e a importância do germoplasma

para esses cultivares (p. 353-7). Visando à utiliza-

ção plena da cana, alguns autores falam sobre fo-

tossíntese (p. 359-63) e sobre rotas para o etanol

celulósico (p. 365-80), destacando aspectos do eta-

nol de primeira à quarta geração.

Outros temas bem explorados na Parte 3

são: fertilizantes e solo para a cultura da cana, tra-

tando também do uso da vinhaça e da palha (p.

381-403; 405-21; 423-40; 465-75); controle bioló-

gico (p. 441-50); mecanização, instrumentação e

automação (p. 451-64; 477-86); matérias-primas;

transporte e gestão na produção agrícola do eta-

nol (p. 519-39; 487-504; 505-18).

“Novo modelo industrial e usos finais do

etanol” é o título da Parte 4, com 24 capítulos,

organizada por Antonio Bonomi (Associação Bra-
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sileira de Engenharia Automotiva). Como a gera-

ção de energia elétrica a partir da cana tem ganha-

do destaque, o tema é abordado no capítulo “Cana

energia” (p. 751-60) e nas discussões sobre a evo-

lução tecnológica do processamento da cana para

etanol e energia elétrica (p. 561-75). Alinhados com

o assunto, são enfocados também o aumento de

eficiência energética na produção de açúcar, eta-

nol e energia elétrica (p. 583-600) e o uso da palha

da cana para processos de segunda-geração (p. 637-

59).

Biomassa, sobretudo material lignocelulósi-

co da cana, como matéria-prima para geração de

energia, é abordada a partir de diversas perspecti-

vas de processamento: hidrólise (p. 679-95; 717-

31), pirólise (p. 733-40) e outras tecnologias Bio-

mass to Liquid – BTL (p. 697-716; 741-50).

Aportes sobre instrumentação, automação

na cadeia do etanol e a necessidade de soluções

na área industrial para a vinhaça (p. 619-30, 601-

17) são trazidos nesta Parte. Não ficaram esqueci-

dos outros aspectos relacionados à produção e ao

uso do etanol, tais como: novas possibilidades de

negócios (p. 761-72); opções tecnológicas para

biorrefinarias de cana (p. 773-84); logística de es-

coamento (p. 785-99); qualidade do etanol quanto

à normalização (p. 801-12) e quanto a materiais

de referência e métodos de análise (p. 813-27); uso

final do etanol (p. 829-40), inclusive em motores

de ciclo diesel (841-52) e na transesterificação para

produção de biodiesel (p. 853-8).

A Parte 5 intitulada “Roadmapping tecnológi-

co para o etanol”, organizada por André Tosi

Furtado (UNICAMP) e Rodrigo Lima Verde Leal

(Fundação CPqD), sintetiza as discussões sobre

processos estratégicos envolvendo a cadeia pro-

dutiva do etanol e traz recomendações técnicas

para a implementação de novos modelos. A con-

textualização e as premissas para o roadmapping

tomam como visão “Por um novo modelo da in-

dústria canavieira” e partem da premissa de que

“se o Brasil quiser manter a liderança na produ-

ção do etanol combustível deverá fazer um plane-

jamento nas ações de P&D em toda a cadeia pro-

dutiva cana-etanol” (p. 864).

Quatro capítulos são dedicados aos compo-

nentes do roadmapping: a) melhoramento genético

e biotecnologia (p. 883-96); b) manejo agrícola (p.

897-907); c) hidrólise (p. 909-18); d) termocon-

versão de biomassa (p. 919-35). A estrutura des-

ses capítulos inclui uma introdução e seções so-

bre necessidade e capacidades tecnológicas, con-

dutores tecnológicos, lacunas e barreiras, e consi-

derações finais.

A Parte 5 finaliza com diretrizes para uma

política do Estado de São Paulo de pesquisa, de-

senvolvimento e inovação do etanol, apresenta-

das em cinco itens: a) a promessa do bioetanol

brasileiro; b) a sustentabilidade como princípio

norteador da expansão da produção de cana-de-

açúcar e de etanol; c) novo modelo agrícola para

produção de cana-de-açúcar; d) novo modelo in-

dustrial e usos finais do etanol; e) na direção de

um novo modelo para a política de inovação (p.

937-48).

O Posfácio, assinado pelo próprio Cortez e

por Carlos Henrique de Brito Cruz, conclui com

a mensagem: “a inovação, assim como o desen-

volvimento socioeconômico, [...], só acontecerá

com uma safra de recursos humanos de alto nível.

Gente é a condição sine qua non para a inovação”

(p. 950).

Uma fragilidade da obra é o foco acentuado

em questões relacionadas à cadeia produtiva do

etanol no estado de São Paulo. Embora a produ-

ção nacional de etanol esteja fortemente concen-

trada nesse estado (mais de 60%), e embora o li-

vro tenha surgido de projetos financiados pela

FAPESP, o título e o conjunto da obra suscitam

no leitor a expectativa de encontrar uma aborda-
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gem senão universalizada, ao menos mais nacio-

nalizada.

Críticas ao livro recaem em dois aspectos:

as concepções de sustentabilidade não são discu-

tidas e a heterogeneidade do aprofundamento com

que os temas são tratados. Em relação a este últi-

mo aspecto, cita-se que alguns capítulos são sínte-

ses aligeiradas de workshops realizados durante o

PPP Etanol; excetua-se o excelente material do

workshop sobre hidrólise de material lignocelulósi-

co (679-695). Além disso, alguns capítulos tratam

temas complexos de forma superficial (p. 17-8;

547-52).

De modo geral, o livro é redigido com lin-

guagem acessível e deve agradar a quem ensina,

estuda ou desenvolve pesquisas sobre o setor su-

croalcooleiro. Pode satisfazer também o interesse

de formuladores de políticas públicas, de quem

trabalha em elos da cadeia produtiva do etanol, e

de leigos em busca de informações sobre P&D

nessa tecnologia.

Lembrando que o Brasil está diante de um

cenário de competição na área de biotecnologia,

o livro contribui no enfrentamento do desafio de

ampliar a produção de cana e etanol, de maneira

mais barata e de forma sustentável, apostando na

ampliação da P&D.
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Se o interesse nos temas relacionados ao

meio ambiente já acumula mais de duas décadas

de franca expansão, o campo da história ambi-

ental é um daqueles que vem apresentando um

importante amadurecimento, a par-

tir da publicação recente de vários

trabalhos que buscam um resgate da

história mundial analisada em termos

ambientais, oferecendo novos signi-

ficados para os tempos atuais. Publi-

cações como An Environmental His-

tory of  the World (2001) de J.D. Hu-

ghes, Nature and Power (2008) de J.

Radkau, Global Environmental History

(2008) de I.G. Simmons e a coletânea de estudos

de caso Rethinking Environmental History (2007) or-

ganizada por A. Hornborg, J.R. McNeill e J. Mar-

tinez-Alier são alguns exemplos dessa literatura

emergente, que tem colaborado com o maior re-

levo dessa área de investigação nos últimos anos.

Como resultado, essas contribuições têm possi-

bilitado não só um crescente diálogo interdisci-

plinar e a difusão de muitas ideias, como tam-

bém têm embasado atividades de pes-

quisa e ensino da temática ambiental,

por meio de uma visão histórica e glo-

balizada desta temática.

Nesse contexto, um livro que

despertou grande interesse da comu-

nidade acadêmica e do público em

geral é The Human Footprint: A Global

Environmental History, de Anthony N.

Penna, ainda sem tradução no Brasil.

Professor Emérito do Departamento de História

da Northeastern University, Estados Unidos, o autor

acumula décadas de pesquisa e docência na temá-

tica da história ambiental. Ele enfoca com desta-

que a emergente área das mudanças ambientais glo-

1Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Ambiente e
Sociedade no Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais da

Universidade Estadual de Campinas. Coordenador da Rede de
Research Fellows do Earth System Governance Project,

International Human Dimensions Program on Global
Environmental Change (IHDP). rdamartins@gmail.com
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bais que têm nas mudanças climáticas e no au-

mento do nível médio dos mares dois de seus prin-

cipais aspectos, tratados pelo autor em perspecti-

va histórica e interdisciplinar.

Em linhas gerais, o livro ressalta as grandes

transformações na história humana a partir do res-

gate de variáveis naturais e ambientais, com ênfase

nas múltiplas e complexas inter-relações entre a

sociedade e a natureza. Adotando abordagens e

métodos clássicos na história ambiental, uma das

principais virtudes do livro é promover um diálogo

profícuo entre as ciências naturais e sociais por meio

de conceitos e conhecimentos acumulados em dis-

ciplinas como Climatologia, Geologia, Biologia,

Geografia, Arqueologia, Epidemiologia e História,

entre outras. Elas sustentam a intenção ambiciosa

do autor de recontar a trajetória de quatro bilhões

de anos de História Natural em apenas um volume,

ressaltando como algumas variáveis naturais influ-

enciaram a humanidade e as culturas que se desen-

volveram apenas nas recentes centenas de milhares

de anos.

Tal estratégia permite ao leitor mergulhar nos

esforços humanos para domar a natureza, trans-

formando-a de acordo com a nossa enorme ca-

pacidade de adaptação, inovação e alcance como

espécie, que aparenta cada vez mais querer desafi-

ar os limites biogeofísicos da Terra, como no caso

do empobrecimento da biodiversidade, da pro-

vocação de escassez de recursos naturais e da de-

sestabilização dos padrões climáticos globais ao

longo do último século, entre outros desses limi-

tes, detalhados por Johan Rockström, Will Ste-

ffen e colaboradores no artigo A safe operating spa-

ce for humanity publicado em 2009 na revista Natu-

re.

Organizado de maneira inteligente e estimu-

lante, The Human Footprint divide-se em dez capítu-

los temáticos, subdivididos em tópicos e regiões

do mundo. Essas seções buscam seguir uma or-

dem cronológica pré-determinada, iniciando com

a história geológica do planeta, passando pelo apa-

recimento do Homo sapiens e de seus antecessores

imediatos, até chegar aos fatos contemporâneos do

consumo energético, dos combustíveis fósseis e do

aquecimento global. Valendo-se de uma postura

retórica sempre analítica, o autor buscou um nível

de generalização que o permitiu tecer as comple-

xas relações entre os fatores relacionados ao meio

ambiente e os da sociedade, de forma lúcida e na

maioria das vezes consistente. Esse estilo próprio

faz com que o livro se diferencie de outras obras

recentes e importantes, como as que foram citadas

anteriormente, ao oferecer ao leitor uma análise

abrangente apresentada de forma robusta e funda-

mentada, que não ficou restrita a episódios e regi-

ões específicas.

A narrativa dedica alguns capítulos à evolu-

ção do planeta e da espécie humana. Eles servem

de base para conduzir o leitor aos capítulos de

natureza temática, como no caso dos primórdios

da revolução agrícola. Isso ilustra um artifício

empregado diversas vezes no livro: o de trazer

temas com origens e acontecimentos distantes

para a realidade do presente. Outros tópicos que

compõem a análise referem-se à história de diver-

sos povos e a influência das doenças transmissí-

veis, além de temas como urbanização, minera-

ção, industrialização, comércio, consumo e fontes

de energia. Cada um desses capítulos aponta e dis-

cute algumas das principais civilizações que apa-

receram e desenvolveram-se ao redor do mundo,

destacando as suas histórias e interconexões com

os tempos modernos.

Nos dois primeiros capítulos, Penna descre-

ve como os continentes se afastaram e colidiram

uns com os outros, formando maciços montanho-

sos que levaram a profundas mudanças climáticas,

capazes de criar as condições ambientais mais ou

menos favoráveis e necessárias para a evolução hu-
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mana e às posteriores migrações. Na Europa, por

exemplo, o deslocamento de placas tectônicas ocor-

ridas a apenas 5,5 milhões de anos atrás e o subse-

quente aparecimento do Mar Mediterrâneo trans-

formaram uma região árida, seca e inóspita em um

centro propício de um dos principais padrões civi-

lizatórios que emergiram. A forte relação entre a

atividade tectônica, as mudanças climáticas e a evo-

lução humana continua no segundo capítulo, des-

tacando como os ciclos de aquecimento e resfria-

mento do planeta nos últimos 740 mil anos possi-

bilitaram a diminuição e a expansão de florestas e

savanas. Esses ciclos foram os motores de um im-

portante processo de evolução condicionado por

mudanças no clima. O autor argumenta que as rá-

pidas mudanças climáticas, analisadas a partir da

história geológica, aceleraram a velocidade da evo-

lução humana ao fazer com que os humanos se

adaptassem às novas condições, tanto em termos

físicos quanto mentais.

Mudanças climáticas também foram respon-

sáveis por grandes transformações agrárias no fi-

nal da época do Pleistoceno (2,5 milhões até 12

mil anos atrás) até o início do Holoceno (até 10

mil anos atrás), relatadas no terceiro capítulo. As

tendências de aquecimento desse período fizeram

com que vários glaciares retraíssem, possibilitan-

do o assentamento humano em terras ricas e fér-

teis, além do contato com e cultivo de vegetais,

que ilustram o argumento do autor de que pertur-

bações climáticas e mudanças ambientais estimu-

laram diversas adaptações em termos socioeco-

nômicos e culturais. No quarto capítulo, ao abor-

dar a temática da dinâmica populacional, Penna

discute algumas evidências recentes de que a po-

pulação mundial se estabilizará em cerca de nove

bilhões de pessoas aproximadamente no ano de

2050, começando a diminuir a partir de então,

valendo-se das projeções da Organização das Na-

ções Unidas (ONU).

O quinto capítulo do livro é dedicado ao pro-

cesso de urbanização, um dos tópicos que mais vem

chamando a atenção de pesquisadores e analistas no

tocante às mudanças ambientais globais. Nesse pon-

to, o autor busca relacionar os principais efeitos ne-

gativos das primeiras cidades no tocante ao meio

ambiente, incluindo a problemática dos resíduos

sólidos, as doenças transmissíveis e as epidemias, além

do desmatamento e da evolução das formas de irri-

gação, postergando a discussão sobre as cidades in-

dustriais modernas para os próximos capítulos. Se-

guindo uma opção do autor, mineração (Capítulo 6)

e industrialização (Capítulo 7) foram tratadas como

um continuum e não como fases distintas de um pro-

cesso histórico, onde se buscou salientar uma pers-

pectiva linear e cadenciada. Como presente na obra

de outros historiadores, o livro de Penna questiona

por que a China não se industrializou de forma tão

rápida quanto a Europa. Mobilizando um amplo

conjunto de referências e a posições de diversos au-

tores, o capítulo ressalta a histórica restrição em rela-

ção à mobilidade das mulheres, além de traços bas-

tante peculiares da economia chinesa, como severas

barreiras para a inovação tecnológica e o desenvolvi-

mento de um sistema fabril centralizado para res-

ponder a essa indagação. No caso europeu, assinala

Penna, a disponibilidade de mão-de-obra feminina

foi um dos fatores importantes para a aceleração do

processo de industrialização.

No Capítulo 8, o autor destaca o consumo

como uma força evolutiva no mesmo patamar da

agricultura, mineração e industrialização. Ao en-

fatizar a crescente separação entre os produtores

de alimentos e os seus consumidores, que teria

começado com a era mercantil e o comércio a

longas distâncias (1460-1600), o autor argumenta

que a sociedade teria perdido sua noção de pega-

da ecológica, uma vez que os consumidores per-

deram os laços com os produtos que eles passa-

ram a consumir. O Capítulo 9 aborda a discussão
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sobre energia, que inclui desde o aproveitamento

da movimentação dos ventos, passando pela ener-

gia gerada pelas águas, até os combustíveis fósseis

(carvão e petróleo) e a energia nuclear. A questão

dos automóveis, seja por conta das externalidades

geradas, seja pela poluição atmosférica associada,

recebe bastante atenção do autor, com destaque

para os seus efeitos negativos sobre o meio ambi-

ente. Algumas páginas também são dedicadas à dis-

cussão sobre as energias renovável e solar, que pas-

saram a contar com maior interesse público e pri-

vado nos últimos anos.

O livro termina com a discussão sobre o

aquecimento global, com uma estimulante e didá-

tica explicação sobre as suas causas e consequên-

cias a partir do estado atual de conhecimento so-

bre as mudanças climáticas globais. Articulando

três dos principais pilares das causas das mudan-

ças no clima – circulações oceânicas, crescentes

emissões de gases de efeito estufa e radiação solar

–, o autor reúne evidências, conhecimentos e po-

sições em relação àqueles que podem ser os pre-

cursores de uma catástrofe climática iminente.

Com esse capítulo final, Anthony Penna traz para

o centro do debate toda a história da humanidade

para pensar o nosso futuro como a única espécie

no planeta que parece ser capaz de influenciar os

ciclos de larga-escala da Terra. Indagando o que

pode ser feito, o autor ressalta, sem rodeios, que

os esforços realizados até o momento para redu-

zir a crescente utilização de combustíveis fósseis

que vem aumentando as emissões totais de gases

de efeito estufa estão muito aquém do necessário.

Sobretudo no tocante às principais nações polui-

doras, Penna vale-se dessas questões para ampa-

rar sua discussão no contexto delineado pela Con-

venção-Quadro da ONU para Mudança do Clima

e do Protocolo de Quioto.

Apesar de muitas vezes apresentar citações

sem grandes considerações, passando a impres-

são que várias delas estão descontextualizadas ou

carecem de análises mais aprofundadas, The Hu-

man Footprint oferece uma contribuição original,

relevante e valiosa para o estudo e o ensino da

História Ambiental mundial. Com destaque para

a inclusão apropriada e criteriosa de elementos

contemporâneos do debate, como o aquecimen-

to global e suas dimensões sociais e políticas, que

ganharam corpo nos últimos anos como uma te-

mática de grande interesse da comunidade cientí-

fica e do público em geral.
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O Valor das Florestas é uma coletânea de

textos organizada por quatro especialistas das ci-

ências ambientais: Marco Antonio Fujihara, Ro-

berto Brandão Cavalcanti, André Loubet Gui-

marães e Rubens Cristiano Garllip. Fujihara é en-

genheiro agrônomo, com larga experiência no

setor florestal, notadamente na avaliação e de-

senvolvimento de projetos de qualificação em-

presarial em temas relacionados ao sequestro de

carbono e ao Mecanismo de Desenvolvimento

Limpo (MDL). Cavalcanti é Doutor em Biologia

e professor titular do Departamento de Zoolo-

gia da Universidade de Brasília, no qual trabalha

nas áreas de biologia da conservação, planejamen-

to ambiental e comportamento animal. O enge-

nheiro florestal Guimarães é com a gerência de

projetos e direção executiva de organizações

ambientais, tendo sido responsável pelo desen-

volvimento do Fundo de Capital de Risco Clean

Tech. Garlipp, também engenheiro florestal, tem

mais de trinta anos de experiência no setor flo-

restal, durante os quais foi pesquisador da Em-

brapa e professor do Departamento de Ciências

Florestais da Escola Superior de Agronomia Luis

de Queiroz (Esalq/USP); integra conselhos con-

sultivos de diversos ministérios e foi conselheiro

do Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais

(Ipef) e coordenador do Programa Brasileiro de

Certificação Florestal (Cerflor).
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No rol de autores convidados, há nomes de

destaque: Adalberto Veríssimo, fundador e pes-

quisador sênior do Instituto do Homem e Meio

Ambiente da Amazônia (Imazon). Carlos Alber-

to Mesquita, especialista em estratégias de con-

servação e restauração florestal em propriedades

particulares; Eduardo Bandeira de Mello, chefe do

Departamento de Gestão do Fundo Amazônia

do BNDES; Erling Lorentzen, presidente do Con-

selho Deliberativo do Instituto BioAtlântica; Eli-

ezer Batista da Silva, ex-Ministro das Minas e Ener-

gia e da Secretaria de Assuntos Estratégicos; Fa-

bio Feldmann, foi deputado federal e Secretário

de Meio Ambiente do Estado de São Paulo; além

de autor de parte da moderna legislação ambien-

tal brasileira; Horácio Lafer Piva, membro do con-

selho da Klabin e presidente do Conselho Deli-

berativo da Associação Brasileira de Celulose e

Papel (Bracelpa); Jeanicolau Simone de Lacerda,

tem larga experiência em grandes empresas de

celulose e papel e atual gerente florestal da Keyas-

sociados; Marcelo Morgado, engenheiro químico,

assessor de meio ambiente da Sabesp; Marcio

Augusto Nahuz, especialista em uso sustentável

de recursos florestais e pesquisador do Centro de

Tecnologia de Recursos Florestais do IPT; Miguel

Calmon, diretor do Programa Mata Atlântica da

The Nature Conservancy; Clayton Lino, coordena-

dor da Rede Brasileira de Reservas da Biosfera;

André Nave, diretor da Bio Flora Comercial e da

NBL Engenharia Ambiental; Luiz Paulo Pinto,

diretor do Programa Mata Atlântica da Conser-

vação Internacional; Ricardo Rodrigues, coorde-

nador do Laboratório de Ecologia e Restauração

Florestal da Esalq/USP; Olman Serrano, respon-

sável pelo setor de produtos florestais da Organi-

zação Mundial de Alimentos e Agricultura (FAO);

e Laura Russo, consultora técnica para governos

de países emergentes nas áreas florestal, ambien-

tal e de desenvolvimento.

No total, a obra conta com vinte e um capí-

tulos, distribuídos em três partes que apresentam,

no seu conjunto, “informações básicas sobre as

florestas do Brasil e do mundo, a situação atual e

as oportunidades para o nosso país nos âmbitos

politico, empresarial, ambiental, social e de mer-

cado” (p. 9). Utilizando-se de dados secundários,

os autores discutem o papel das florestas em rela-

ção a vários temas, antigos e atuais, que vão muito

além das tradicionais atividades de exploração

madeireira para a produção de celulose e papel.

Dentre eles, destacam-se a produção agrícola, a

redução da poluição, a qualidade do ar, o desen-

volvimento local, a manutenção e estabilidade do

solo, a proteção dos recursos hídricos, a conser-

vação da diversidade biológica, a manutenção do

clima e a mitigação dos efeitos das mudanças cli-

máticas. Nesse contexto, os textos apresentam

algumas perspectivas para promover a expansão

sustentável do setor de base florestal no Brasil.

Tudo isso é feito a partir da percepção de que o

Brasil é um país florestal e de que, no contexto

atual, as florestas representam uma grande opor-

tunidade para o desenvolvimento econômico,

notadamente no que toca aos novos mercados de

carbono.

Ainda de acordo com os autores, a impor-

tância das florestas e do estudo de sua economia

se deve a “uma convergência inesperada, que co-

locou a questão florestal como elemento essenci-

al para a solução dos principais desafios ambien-

tais do planeta” (p. 9). Trata-se do reconhecimen-

to, reforçado a cada dia por novas pesquisas cien-

tíficas, de que a cobertura florestal desempenha

papel fundamental na manutenção do fluxo de

água nos solos, nos rios e na atmosfera. Isso é

relevante porque as florestas são responsáveis por

cerca de 20% das emissões globais de dióxido de

carbono, decorrentes, principalmente, das quei-

madas e dos desmatamentos, que no Brasil já atin-
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gem quase toda a Mata Atlântica, metade do Cer-

rado, um terço da Caatinga e 20% da Amazônia.

Assim, os primeiros cinco capítulos, que in-

tegram a primeira parte do livro, “Patrimônio na-

tural da humanidade”, apresentam um panora-

ma geral das florestas no Brasil e no mundo. In-

cluem os principais marcos da legislação florestal

e ambiental brasileira, desde as Cartas Régias, edi-

tadas no fim do século XVIII, até proposições

mais recentes como a Lei de Gestão de Florestas

Públicas e a discussão acerca de um novo Código

Florestal que venha a substituir o de 1965. Tra-

zem também informações sobre os principais usos

dos recursos florestais, que, para além da madeira,

fornecem ainda fibras, frutos, folhas e sementes

que podem ser utilizados na indústria de alimen-

tos e de fármacos e como fonte de energia limpa

e renovável.

Na segunda parte, que leva o nome do livro,

“O valor das florestas”, foram agrupados seis

capítulos que discutem o papel das florestas, natu-

rais e plantadas, em face de temas que estão na or-

dem do dia, como: i) a expansão do setor industrial

de base florestal, cujas plantações ocupam? 0,8%

do território nacional e respondem por cerca de

4% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional; ii) a

sustentabilidade da atividade florestal, em que se

discute também a biopirataria e a certificação flo-

restal; iii) a influência das florestas sobre a manu-

tenção dos recursos hídricos, bem como sobre a

qualidade e a quantidade de água disponíveis; iv) a

preservação da diversidade biológica, que tem so-

frido com a extinção gradativa de espécies; v) as

mudanças climáticas e as emissões globais de gases

de efeito estufa, relacionadas à conversão das flo-

restas para atividades agropecuárias; e, vi) a viabili-

dade das florestas plantadas para o desenvolvimento

de fontes alternativas de energia, notadamente a

produção de carvão vegetal e o aproveitamento de

resíduos gerados pela indústria de celulose e papel

e de madeira sólida. De uma maneira geral, esses

seis capítulos também destacam a importância das

florestas brasileiras, particularmente as florestas

naturais, como fonte de novos remédios e alimen-

tos e de matéria prima para os setores agrícola,

químico e industrial. Nessa parte também são cita-

das algumas iniciativas de sucesso, desenvolvidas por

diferentes instituições (universidades, centros de

pesquisa, órgãos de governo, empresas e organiza-

ções da sociedade civil), que envolvem o pagamen-

to por serviços ambientais (PSA) e a recuperação

de áreas degradadas, como ocorre no município de

Extrema, em Minas Gerais.

A terceira e última parte do livro traz “Re-

flexões sobre a floresta”. São onze pequenos

textos que discutem o papel das florestas para a

produção de bens e serviços e para a conservação

dos recursos naturais. Da mesma forma que nos

capítulos anteriores, os desta seção reconhecem

que, para além da produção, as florestas desem-

penham um papel relevante em termos de servi-

ços ambientais e ecossistêmicos prestados à soci-

edade em geral, nacional e internacional. Embora

a possibilidade de pagamento por esses serviços

seja a tônica de vários capítulos, percebe-se que a

sua valoração, do ponto de vista econômico e so-

cial, ainda é permeada de incertezas e obstáculos

que precisam ser superados para que essa “nova

economia” venha a ocupar, de fato, um lugar de

destaque no cenário brasileiro e mundial. Para tan-

to, é necessário definir instrumentos capazes de

considerar toda a complexidade inerente ao tema.

Esses instrumentos envolvem mecanismos de cer-

tificação e agregação de valor aos chamados “pro-

dutos verdes” (fibras, folhas, frutos e sementes),

para os quais já são conhecidos vários usos e apli-

cações, não apenas na indústria de base florestal,

como também na alimentação, na produção de

fármacos e cosméticos, ou como combustíveis

para a indústria siderúrgica, entre outros.
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Percebe-se, assim, e ao longo de toda a obra,

que a valoração e a valorização das florestas se

tornaram um grande desafio em razão das incer-

tezas intrínsecas às ferramentas e aos métodos

utilizados. Por essa razão, o valor de existência das

florestas e a remuneração pelos serviços por elas

prestados não devem ser vistos como uma nova

panaceia capaz de conter a degradação florestal.

Esses instrumentos devem ser encarados apenas

como mais uma opção no leque de ações e políti-

cas públicas. Nesse contexto, e enquanto a flores-

ta em pé não for economicamente mais atraente

do que a exploração agropecuária, o monitora-

mento e o controle de atividades que exigem a

conversão das florestas deve prevalecer no rol de

políticas destinadas à conservação e manutenção

dos recursos florestais brasileiros.

Por se tratar de uma obra ricamente ilustra-

da, com belas fotografias, mapas e infográficos,

por ser classificada como um verdadeiro coffee ta-

ble book. É, pois, um livro direcionado essencial-

mente ao público em geral e a leitores e profissio-

nais das mais diversas áreas interessados em co-

nhecer, de maneira objetiva com linguagem direta

e acessível, a importância econômica, social, am-

biental e cultural das florestas brasileiras, assim

como o seu potencial para a geração de renda e

riqueza.
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Desde a sua primeira edição, em 1994, um

dos aspectos mais comentados sobre História

da terra e do homem no Planalto Central, de Paulo

Bertran, refere-se ao desvelamento da história

da região ocupada pelo Distrito Federal antes

da construção de Brasília. Vale a pena retomá-

lo. Diz o autor que Goiânia “eclipsou a história

goiana” e Brasília “acabou de consumir a mito-

poética dos sertões que deixavam de ser ser-

tões” (61). De fato, a inauguração dessas duas

cidades planejadas reforçou na visão que a so-

ciedade brasileira tem de seu próprio território,

em particular sobre as suas regiões centrais, a

separação entre um passado marcado pelo atra-

so e um futuro que anunciava o progresso e a

modernidade.

O peso da ideologia do progresso a orien-

tar a ocupação do território brasileiro foi de tal

ordem que não apenas considerou desertas as

terras que depois se revelaram habitadas por po-

vos indígenas, como também relegou ao esque-

cimento as formações societárias que, embora

resultantes do movimento colonizador, entre os

séculos XVI e XVIII, haviam perdido o vínculo

maior com os centros dinâmicos do país, consti-

tuindo, assim, regiões consideradas atrasadas em

relação àquelas que recebiam os avanços do pro-

gresso. De tal modo que o conceito de sertão

não se aplica apenas aos territórios desconheci-
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dos e ainda não integrados à dinâmica da socie-

dade nacional, mas também àquelas regiões nas

quais o colonizador ocupou terras indígenas e

exterminou populações autóctones, estabeleceu

vilas e cidades, desenvolveu atividades agropas-

toris ou extrativistas, mas que, por motivos di-

versos, desgarraram-se, ficaram à margem da histó-

ria. É o caso, por exemplo, do sertão nordestino,

onde se originaram movimentos como o de Ca-

nudos, ou da Amazônia e as suas populações ca-

boclas. É o caso, também, de áreas do Centro-

Oeste que, devido à baixa densidade demográfi-

ca e ao povoamento disperso, herança da rurali-

zação decorrente do declínio da mineração na pas-

sagem do século XVIII para o XIX, foram to-

madas como vazios demográficos.

O simples desvelar desse passado oblitera-

do já seria mérito suficiente para conferir rele-

vância a esse livro. Porém, do trabalho do autor

em reconstituí-lo – produzindo uma história

“costurada ponto a ponto, por tão esgarçada a

memória regional pregressa” (484) -, resultam

muitos outros aspectos a serem considerados

sobre a arquitetura e as contribuições dessa obra

que se estende por 18 capítulos e 615 páginas. É

uma longa narrativa, que começa no Pré-Cam-

briano, entre um e dois bilhões de anos atrás,

quando se formaram as mais antigas estruturas

geológicas do Planalto Central; passa pela ocu-

pação pré-histórica, os grupos indígenas e as

primeiras incursões paulistas, nos séculos XVI e

XVII, a descoberta do ouro e o povoamento da

região, no século XVIII e, finalmente, a configu-

ração da sociedade colonial após o declínio da

produção aurífera, entre as últimas décadas do

setecentos  e as duas primeiras do oitocentos, a

inaugurar um tempo “do viver e produzir mode-

radamente, da auto-suficiência, roçando pelo

subsistente, um século de enormes lentidões e

vaguidões” (76-77).

A caminho da eco-história

Paulo Bertran define seu livro como um es-

tudo de “eco-história do Distrito Federal”. Os li-

mites, porém, não se estabelecem de modo estri-

to: o Distrito Federal “e suas adjacências”, o qua-

drilátero demarcado pela Comissão Cruls, a Co-

missão Exploradora do Planalto Central do Brasil, da

década de 1890, são apenas referências políticas e

administrativas de uma área de estudo que se defi-

ne pela combinação de critérios históricos e am-

bientais.

No artigo Desastres ambientais na capitania de

Goiás,1 um dos primeiros trabalhos de história

ambiental publicados no Brasil, em 1991, Bertran

escreveu sobre os efeitos ambientais da minera-

ção e da agricultura ainda nas primeiras décadas

da sociedade regional, a partir das descrições e

comentários presentes nas fontes coevas. Em

História da terra e do homem... a abordagem é mais

ampla: já não se trata apenas de considerar os

impactos das atividades humanas sobre o meio

ambiente, mas de entender a própria formação

da sociedade regional como processo em grande

medida dependente das condições do meio natu-

ral. Bertran procura sustentar a ideia de que o

Cerrado foi o locus de origem de uma sociedade

ecologicamente diferenciada. É, enfim, a história

da formação dessa peculiar sociedade que se de-

senvolveu nos cerrados do Planalto Central de al-

titude que ele pretende contar.

A eco-história de Bertran busca inspiração

em mais de uma fonte. Em primeiro lugar, o au-

tor é dedicado à causa da conservação do Cerra-

do e pode ser incluído entre aqueles pesquisado-

res que encontraram uma motivação maior na crise

ambiental das últimas décadas do século XX. Ele

justifica a empreitada como um débito que “tinha

consigo mesmo desde que cozinhou-lhe as reti-

nas a trajetória da luz nos campos de cerrado”,
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aos quais devotava um “intrincado amor” herda-

do de seu pai (482, 488). Contudo, o autor não

apenas manifesta interesse pela relação entre o

homem e seu nicho ecológico em uma região especí-

fica, mas também expressa preocupação quanto

às relações entre a humanidade e o planeta – o

que o leva a se referir à eco-história como “forma

de abordagem, (...) que pressupõe a compreensão

abrangente da Mãe-Terra e dos filhos homens”

(482).

Nada disso, porém, faz desse livro um catá-

logo de denúncias da devastação ou um compên-

dio das riquezas do bioma. A produção do autor

mais diretamente ligada às questões ambientais

contemporâneas está registrada em outras obras.

Em História da terra e do homem..., é por meio da

abordagem histórica inédita, que coloca em rele-

vo o papel do bioma na formação da sociedade

regional, que Bertran chama a atenção para o va-

lor socioambiental do Cerrado, contribuindo para

o seu reconhecimento e valorização. Se isso é im-

portante em nossos dias, era-o ainda mais há 18

anos, quando o bioma pouca ou nenhuma aten-

ção recebia de governos, organizações não gover-

namentais ou organismos internacionais de coo-

peração e financiamento, embora a fronteira agrí-

cola já avançasse célere sobre ele.

Ao buscar o entendimento das relações en-

tre sociedade e natureza, o autor está atento às

exigências de um conhecimento multidisciplinar

que incorpore conceitos e dados da geografia, ar-

queologia, etnologia, geologia, zoologia, zootec-

nia, botânica e linguística para a construção de

sua narrativa. Embora o seu esforço se concentre

sobre a história colonial – “do indígena ao colo-

nizador”, diz o subtítulo -, Bertran entende a ocu-

pação humana do Planalto de Altitude em sentido

lato. Inicialmente, estabelece as suas bases físicas,

incluindo em sua narrativa a história geológica, as

formas dominantes do relevo, a hidrografia e as

fitofisionomias que participam do Cerrado – a

Regio Montano-Campestris, reino das ninfas Oréades,

como o definiu Martius em sua poética formula-

ção, aqui relembrada, sobre os domínios ecológi-

cos brasileiros.

Depois, dedica todo um capítulo à ocupa-

ção pré-histórica da região, no qual recorre am-

plamente à literatura então disponível para, mais

do que identificar datações antigas, “investigar em

que termos ocorreu na pré-história a integração

homem-natureza, vale dizer, em que ambiente

ecossistêmico aconteceu tão antiga existência hu-

mana no Planalto Central do Brasil, pelo menos

desde 12 mil anos” (41). Mas, os conhecimentos

proporcionados pela arqueologia não se prestam

apenas ao entendimento da pré-história: Bertran

recorre também aos trabalhos produzidos pelo

Dr. Eurico Miller, arqueólogo da Eletronorte que,

entre 1991 e 1994, identificou mais de vinte sítios

no Distrito Federal, a maioria dos quais cerâmi-

cos ou pré-cerâmicos, mas também alguns teste-

munhos de antiga ocupação colonial (47-49).

Geografia histórica, bandeiras e sesmarias

Outra fonte de Bertran é a historiografia

brasileira clássica, que pôs em relevo os processos

de formação do território nacional e as interfe-

rências do meio geográfico na formação da soci-

edade nas diferentes regiões do país. Tem grande

força em sua obra a geografia histórica, a preocu-

pação com os movimentos da sociedade na for-

mação do território. É assim que o tema do ban-

deirismo assume relevância em sua compreensão

da história regional. Não se trata, aqui, da antiga

visão apologética das bandeiras. Ao contrário,

Bertran afirma que a “questão do bandeirismo

antigo (...) forjou-se e esgotou-se por excesso de

retórica e por seu uso abusivo na construção ide-

ológica do Estado Novo e de períodos seguintes

de forte expansão interna no País” (79). Mas, as-

sim como não concorda com essa construção ide-
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ológica, ele tampouco aprova o abandono com-

pleto ao qual o tema foi relegado pela visão crítica

à ideologia do bandeirismo.  Por isso, retoma-o

de modo a entender o lugar que as porções cen-

trais do Brasil ocupavam nos séculos XVI e XVII,

antes de iniciado o seu povoamento pela minera-

ção, cujos marcos são a fundação de Cuiabá, em

1719, e de Vila Boa, em 1726. Desse modo, a abor-

dagem vincula, desde o início, a região, ainda em

formação, à dinâmica colonial e às vicissitudes do

império português.

O movimento das bandeiras é entendido em

sua relação com o movimento da sociedade colo-

nial desde alguns de seus principais polos de or-

ganização e expansão - São Paulo, Bahia e Mara-

nhão. A partir da primeira bandeira a pisar o atual

território goiano, em 1589, liderada por Domin-

gos Luís Grou e Antônio de Macedo, identifica

duas ondas distintas do bandeirismo em Goiás. A

primeira, motivada pelos mitos cartográficos,

como o mito do lago dourado ou o mito dos la-

gos do Planalto, abrandados, depois, mas muito

fortes no século XVI, a atrair os homens para os

sertões centrais; e pelo estímulo de captura de ín-

dios para os engenhos do Nordeste.

A segunda onda de bandeiras teve início a

partir de 1655, depois de meio século de andarem

os paulistas voltados para as missões jesuíticas do

sul. Essas novas bandeiras ocorrem no contexto

de um império português abalado pela perda de

domínios no Oriente, pelas guerras de expulsão

dos holandeses do Nordeste, pela perda da hege-

monia no comércio do açúcar e pelas guerras que

se sucederam à restauração do trono, com o fim

da União Ibérica. As entradas pelo interior do ter-

ritório passam a ser estimuladas pelas autoridades

coloniais e esse também é o momento de grande

expansão pelo sertão nordestino, especialmente

com a pecuária.2 Antes mesmo da mineração, foi

a criação de gado que iniciou a ocupação do terri-

tório goiano - expandindo-se desde os currais da

Casa da Torre, de Garcia D’Ávila, no sertão baia-

no, atravessando a Serra Geral e alcançando o alto

Paranã, que nasce nas imediações da atual cidade

de Formosa, e o vale do Tocantins; ou, por Minas

Gerais, subindo o Urucuia, afluente do São Fran-

cisco, e alcançando o rio Preto, que também par-

ticipa da bacia daquele grande rio, nasce nas ime-

diações de Formosa e, atualmente, serve de limite

natural entre o Distrito Federal e Minas Gerais

(131-138).

Ao mesmo tempo em que reconstitui o qua-

dro mais amplo em que se desenvolvem entradas

e bandeiras, o autor se dedica à “variedade das

expressões históricas do bandeirismo” (82), isto

é, aos detalhes que conformam esse movimento

maior, ao revelar o destino – muitas vezes trágico

– e a contribuição específica de diferentes grupos

de desbravadores (para a toponímia, a cartografia

e o conhecimento do território). Fornece ainda

informações sobre as relações entre o homem e

o meio ambiente naqueles primórdios da coloni-

zação, pois, afinal, “sobreviver antigamente nos

cerrados, as assim chamadas savanas do interior

brasileiro, era um exercício de arte ecossistêmica”

e foi nesse bioma “que se houveram, desde 1589,

os índios Jê e os conquistadores paulistas” (83 e

84). Quanto ao confronto entre índios e paulis-

tas, deve-se dizer que, embora a ênfase recaia so-

bre a obra do colonizador, Bertran também se

ocupa dos habitantes originários do Planalto Cen-

tral nos séculos XVI e XVII; das migrações de

grupos tupi em fuga das frentes colonizadoras que

avançavam pelo Nordeste, a ensejar conflitos com

os grupos jê, autóctones; e, principalmente, do

contexto etnográfico do século XVIII, quando,

depois de várias expedições de apresamento, a

população indígena já estava reduzida. Aqui, cabe

observar certa imprecisão quanto a alguns etnô-

nimos. Em certas passagens, o autor não distin-
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gue de modo suficiente os Caiapós que habitaram

a porção meridional de Goiás – os Caiapós do

Sul, que ocuparam também o território paulista, o

noroeste de Minas Gerais e o leste de Mato Gros-

so – daqueles que historicamente habitaram entre

as bacias do Tocantins e do Xingu, no Pará. Ao

acompanhar equivocadas afirmações feitas por

Diogo de Vasconcelos, em História média de Minas

Gerais, entre as quais a de que seriam provenientes

do Maranhão, toma-os como variantes de um

mesmo grupo, quando, ao contrário, trata-se de

grupos que, em comum, têm apenas a filiação lin-

guística (jê) e a denominação atribuída pelo colo-

nizador ou por outros povos indígenas (71, 85).

Outro ponto forte da obra reside no estudo

do sistema sesmarial que acompanha a conquista

do território. Assim como em outras regiões, a

formação do latifúndio goiano se fez mediante

também a expulsão e o extermínio dos povos in-

dígenas: os comandantes das expedições de “de-

sinfestação” dos sertões eram recompensados

com “sesmarias enormes”. A partir de minucio-

sas pesquisas em fontes primárias, especialmente

os requerimentos de sesmarias, Bertran identifica

as propriedades fundiárias estabelecidas na região,

procurando associar a quantidade de pedidos, as

dimensões das terras e as suas finalidades aos di-

ferentes momentos da sociedade colonial que se

formava no Planalto. Mais do que isso, com base

em precários memoriais descritivos, ele identifica os

seus limites, traça o mosaico das antigas sesmarias

e acompanha sua fragmentação durante um sécu-

lo, até o registro paroquial de 1857. Ao comparar

o resultado de suas pesquisas com um mapa atual

das fazendas do Distrito Federal, o autor constata

que “estava ali bordado, quase íntegro, o velho

cenário dos registros paroquiais de 1857” e que
“juntando-se três ou quatro fazendas de

1857, lá vinham estampadas, quase com de-

talhes, as efígies das sesmarias do Século

XVIII, verdadeiro arcano do espaço fundiá-

rio, mostrando que se transmitia aos séculos

seguintes, embora fragmentadas pelas neces-

sidades sociais e econômicas das futuras ge-

rações” (344-45).

Métodos para a história ambiental

O historiador ambiental, ou o eco-historia-

dor, preocupado em identificar as características

ambientais passadas de uma região submetida a

grandes alterações, assim como a leitura e a utili-

zação que os homens do passado faziam do meio

natural, defronta-se com o problema das fontes.

Elas raramente tratam diretamente do assunto,

levando o pesquisador a trabalhar por meio de

inferências. No caso em questão, o problema é

ainda maior para os séculos anteriores à efetiva

ocupação colonial, quando os registros escritos

são escassos. Bertran contorna parcialmente o

problema por meio da toponímia registrada na

cartografia, em língua portuguesa e, sobretudo, em

língua indígena. No caso desta, trata-se, curiosa-

mente, de toponímia tupi em terras habitadas por

povos do tronco macro-jê. Na verdade, ela deve

ser atribuída aos primeiros grupos de paulistas que

frequentaram a região, nos quais predominavam

índios e mamelucos falantes da língua geral do sul,

o nheengatu.3 A toponímia em língua indígena, ge-

ralmente reveladora de elementos característicos

do meio ambiente, desempenha, neste caso, im-

portante papel na construção de roteiros de ca-

minhos do sertão, ao fornecer verdadeiras descri-

ções dos elementos da paisagem. Indica, também,

a maior ocorrência de determinadas espécies da

fauna ou da flora em determinados sítios. Assim é

que, para o autor, a toponímia “come-se, veste-se,

emprega-se em ranchos e utilidades domésticas e,

antes de mais nada, constrói um vasto discurso

ecossistêmico nas raízes da história” (67).
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Para explicar uma situação que não raro apa-

rece nos estudos de história ambiental, Bertran

lança mão de um recurso bastante didático, e até

mesmo prosaico. Ele conduz o leitor à zona ru-

ral do município de Cocalzinho, onde, em volta

das ruínas de um antigo casebre, um velho po-

mar abandonado se transformou em bosque com

centenas de árvores frutíferas, aparentando uma

formação natural (354-56). O autor sintetiza as-

sim o fenômeno: “Meio ambiente em movimen-

to, antrópico e depois anantrópico, numa lição prá-

tica de eco-história”. A sentença é adequada e

explica bem o que ocorreu não apenas em Co-

calzinho, ou em Traíras e Niquelândia, no norte

goiano – em cujas “brenhas setecentistas (...),

matinhas de limão galego [vão] vencendo o sa-

robão das capoeiras” -, ou ainda na região do rio

São Francisco, casos também citados por Ber-

tran, mas um fenômeno registrado nas mais di-

versas regiões da América nas quais os traços de

uma antiga ocupação colonial, depois abando-

nada, incorporaram-se ao ambiente nativo e as-

sumiram o aspecto de uma paisagem natural.

Muitas novas áreas ocupadas pelo colonizador, e

aparentemente selvagens, já haviam sido objeto

de alguma ocupação malograda, por gerações

passadas. Ou haviam sido ocupadas e transfor-

madas por povos indígenas – Bertran é leitor dos

estudos de Darrel Posey sobre os cultivos dos

Caiapó - ou paleo-indígenas, antes mesmo do pe-

ríodo colonial – como é o caso dos sambaquis

do litoral brasileiro que, recobertos por sedimen-

tos e vegetação, aos colonizadores pareceram

apenas elevações naturais a serem exploradas

como minas de calcário.

Assim, o autor se depara com grandes vazi-

os de informação que ele tenta preencher por meio

da habilidade no emprego das fontes e de aguça-

da capacidade de identificar na paisagem as trans-

formações produzidas por antigas ocupações hu-

manas. Mas, em meio à escassez de fontes, Ber-

tran conta com uma de caráter especial para o

historiador ambiental. Trata-se do Inventário natu-

ral do município de Santa Luzia, atual Luziânia,

escrito em 1886 por Joseph de Mello Álvares. O

documento, reproduzido entre os anexos do li-

vro, oferece uma “taxonomia do Cerrado”, ao

descrever as suas diferentes fitofisionomias, além

da descrição do relevo, da hidrografia e dos recur-

sos da fauna e da flora da região e, para Bertran,

“revela-nos o profundo telurismo, senso de ob-

servação geomorfológico, florístico e botânico

deste autodidata” (73).

A cultura do sertão

Bertran está atento aos diversos aspectos da

história do Planalto. Ele se ocupa da geografia his-

tórica e da formação do território, do ordenamen-

to espacial e da distribuição das sesmarias, das va-

riações das atividades econômicas entre o auge e

o declínio da mineração. E também confere gran-

de importância a aspectos relacionados às expres-

sões culturais e, por assim dizer, ao modo de ser

da peculiar sociedade que se constituiu na região,

especialmente durante o seu período de maior iso-

lamento. Ele relata, por exemplo, a ocorrer no

arraial de Santa Luzia, festas e celebrações religio-

sas e encenações de óperas italianas. Algumas des-

sas celebrações, compostas por expressões da cul-

tura erudita, ocorriam por ocasião da chegada de

autoridades como o governador da capitania, re-

presentante direto da coroa portuguesa, e reve-

lam o alcance dos rituais próprios da corte euro-

peia nos mais longínquos domínios lusos, onde a

colonização se expandia pela violência. Era uma

cultura de sertão, “que surgia no limiar da escrita,

nasceu entre a fé e a blasfêmia, entre cartas régias

e contrabandistas, entre oficiais de justiça e ca-

pangas”.4
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Além dessas expressões da cultura colonial,

o autor identifica a permanência, em nossos dias,

de elementos de uma visão de mundo que, se não

se forjou no Planalto, para aqui migrou ainda nos

primeiros tempos da colonização e se manteve

avessa a mudanças, decorridos mais de duzentos

anos. A esse respeito, há dois exemplos notáveis.

O primeiro é a “lenda do Ouro do Urbano”, mito

construído sobre o roteiro de uma fabulosa mina

de ouro descoberta por Urbano do Couto na pri-

meira metade do século XVIII, que estaria situa-

da nas imediações da atual Planaltina de Goiás,

município distante 63 quilômetros de Brasília. O

roteiro existe, de fato, e foi publicado em cinco

edições entre 1863 e 1980, em linguagem carrega-

da de um hermetismo que, ao ser decifrado, reve-

la elementos da paisagem regional. O mito é bem

conhecido de roceiros e moradores mais antigos

de pequenas cidades como Brazlândia, Sobradi-

nho e Planaltina, atuando como estímulo perma-

nente à busca da riqueza que, entretanto, revela-

se sempre inalcançável. De tal sorte que “cente-

nas de pessoas da região foram e ainda vão ao

encalço do ouro do Urbano, desde tempos ime-

moriais, configurando um mito próprio e resis-

tente” (268-69).

O outro exemplo vem daquilo que Bertran

denomina cosmogonias roceiras (477 e ss.), expressas

por moradores das áreas rurais do atual Distrito

Federal e seu entorno. São, em geral, manifesta-

ções e concepções de mundo fundamentadas em

forte tradição cristã, mas reveladoras de um cato-

licismo de extração popular, desenvolvido de

modo relativamente livre das orientações e restri-

ções doutrinárias, nas solidões do sertão, onde a

presença do sacerdote era ocasional. Expressão

primeira é a forte devoção ao Divino Espírito

Santo – a heresia do monge calabrês Joaquim de

Fiori, acolhida em Portugal, no século XIII, por

Isabel de Aragão e Don Dinis, mais tarde enraiza-

da no Brasil e, em nossos dias, celebrada até mes-

mo em escolas públicas da zona rural do Distrito

Federal. Há, também, uma peculiar versão da nar-

rativa do Gênesis, na qual está presente o puniti-

vo dilúvio, a transformar e a degenerar uma Terra

criada perfeita e provedora de abundância. Mas,

aqui, o criador é Jesus, e foi pela palavra, pelo uso

da fala, que homem e mulher se corromperam.

Tudo terminará com um novo dilúvio. Além des-

sa licença na narrativa da história da Terra, esses

roceiros também apresentam particular entendi-

mento sobre o ordenamento do cosmos e do lu-

gar que o homem nele ocupa, dividindo-o em três

níveis: “a profundidade, (...) interior da terra onde

uma outra humanidade, apiedada da nossa, gera e

planta os minérios, os matos, as águas que nos

servem”; a superfície em que vivemos é a miolida-

de, “lugar de pagar dívida”; o terceiro nível é o céu

das estrelas, nosso lugar de origem, pois que vie-

mos de outro planeta, o Planeta Jesus, e “viramos

terratórios”.

Religiosidade popular, mitos, lendas, diferen-

tes formas de entendimento do mundo se desen-

volveram em todo o território brasileiro. Mas, ain-

da que muitas vezes partilhassem uma base co-

mum, foram, com frequência, desenvolvimentos

específicos, próprios das singularidades de cada

região. É para essa singularidade local que Bertran

chama a atenção - tanto mais que ela esteja oculta

e como que soterrada por estratos modernos -,

deixando, assim, importantes sugestões para es-

tudos de história cultural. No entanto, creio que a

sua proposta de uma denominação específica para

o homem típico da região dos cerrados, o cerraten-

se, a distingui-lo do caipira, grupo que inclui as an-

tigas populações rurais de São Paulo, Minas Ge-

rais e Goiás, será de mais proveito se, por ora, não

a tomarmos ainda como uma nova categoria dos

tipos humanos brasileiros formados no processo

colonizador, mas como um convite ao aprofun-
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damento dos estudos da história regional em suas

variadas dimensões.

As fontes e o estilo da escrita

Bertran tem estilo próprio e constrói o seu

livro com a segurança de quem desenvolveu um

pensamento autônomo. É assim, por exemplo, que

ele combina dois estilos muitas vezes considera-

dos excludentes: de um lado, o ensaísmo que bus-

ca o livre desenvolvimento de ideias sobre gran-

des temas; de outro, a análise histórica fundamen-

tada em sólida pesquisa documental. O autor re-

corre a farta documentação primária – da qual uma

pequena parte está reproduzidas nos anexos do

livro - coletada mediante pesquisas próprias em

arquivos de Goiás, de São Paulo, do Rio de Janei-

ro e de Portugal. O seu conhecimento da docu-

mentação relativa à história goiana dos séculos

XVIII e XIX é enorme; ele foi um dos responsá-

veis pela parte relativa à capitania de Goiás do

“Projeto Resgate”, que incorporou aos acervos

de nosso país cópia de toda a documentação refe-

rente ao Brasil colônia existente no Arquivo His-

tórico Ultramarino, em Lisboa. Recorre, também,

aos clássicos viajantes naturalistas (especialmente

Pohl e Saint-Hilaire), à chamada historiografia tra-

dicional, de expressão nacional, especialmente

aquela dedicada ao bandeirismo, e a uma série de

historiadores de expressão local, muitas vezes

profissionais liberais (médicos, advogados) ou au-

todidatas que se dedicaram à recuperação da me-

mória histórica de suas cidades, registrando a me-

mória oral dos “antigos” e coletando a documen-

tação disponível, muitas vezes perdida e à qual,

hoje, só temos acesso por meio de suas obras.

Mas o autor não é prisioneiro das fontes, as

quais ele submete à crítica, analisando-as, compa-

rando-as, inquirindo-as. Ele as usa de diversos

modos: aqui, minuciosamente, busca estabelecer

a data precisa de instalação de um pequeno povo-

ado, o que não é sem motivo em sua narrativa; ali,

recorre à imaginação, à criatividade e à prosa de-

senvolta para converter uma coleção de rígidos

dados numéricos em um quadro da paisagem ru-

ral e dos tipos humanos. Ilustra essa situação o

emprego que faz do Livro de lançamento dos Dízimos

de Santa Luzia em 1810, cujos extratos foram pu-

blicados como anexo ao Capítulo XVI (543-559).

O lançamento dos dízimos, como se sabe, é uma

simples relação de impostos devidos por cada pro-

dutor conforme os produtos de sua propriedade,

constando também a data em que cada um deles

foi visitado pelo coletor. Mas, o autor vê no docu-

mento um verdadeiro roteiro de viagem do lança-

dor de impostos, certo Luciano Rodrigues (366-

379). A viagem dura cinco meses, de julho a de-

zembro de 1810 e, assim como o lançador, Ber-

tran não tem pressa, acompanhando as suas idas

e vindas conforme chegam as chuvas ou as tré-

guas da estiagem. Assim, somos conduzidos pelas

imediações da atual Luziânia, pelo que hoje é a

cidade do Gama, passamos pela Papuda e atraves-

samos o rio São Bartolomeu, cruzamos todo o

Distrito Federal e chegamos ao atual município

de Formosa e à divisa com Minas Gerais; de re-

gresso, passamos por Planaltina, Sobradinho, Pa-

dre Bernardo e uma série de outras localidades no

atual Distrito Federal e o seu entorno, que inte-

gravam o antigo julgado de Santa Luzia. No cami-

nho, conhecemos as sesmarias, engenhos, peque-

nos sítios e as suas parcas produções, espalhados

pela vastidão do Planalto a compor um quadro

regional no qual predomina a “economia rural de

abastança”, resultado do desfazer-se da economia

baseada na extração de ouro, “notável recolhimen-

to da região sobre si mesma”. Conhecemos, tam-

bém, pelos nomes, sesmeiros e sitiantes. Detalhes

não escapam ao historiador, que repara até mes-

mo nas assinaturas: as trêmulas revelam os semi-
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alfabetizados; as ágeis e firmes, feitas, porém, a

rogo, revelam a maioria de analfabetos.

Em Paisagem e memória, Simon Schama lem-

bra que um dos seus “professores mais queridos,

um arruaceiro intelectual e escritor de extraordi-

nária coragem, sempre dizia que era preciso vi-

venciar um local, usar ‘o arquivo dos pés’”.5 É com

esta imagem que eu gostaria de concluir esta rese-

nha do belo livro de Bertran - a do historiador

andarilho, que ele de fato foi. Um historiador que

se sentia à vontade nos gabinetes da Torre do

Tombo ou da Biblioteca Nacional, tanto quanto

nos jeeps, caminhões e lombos de burro nos quais

cruzou o Planalto Central e o sertão goiano, como

bem lembrou o jornalista e escritor Jaime Sau-

tchuk na apresentação à terceira edição.

Bertran levava ao extremo o seu esforço de

geografia histórica, buscando projetar a história

sobre o território. Realizou inúmeras viagens a

procurar na paisagem os vestígios daquilo que as

fontes coloniais registraram em palavras. Traçou

novamente os caminhos do sertão, longos trechos

das antigas estradas reais, identificou os limites das

antigas sesmarias, decifrou, na paisagem do Pla-

nalto, o enigma do roteiro do Urbano do Couto –

apenas até onde a legenda permite ser decifrada,

pois, afinal, “a natureza própria dos roteiros é a

de pertencerem-se a si próprios em desdobrados

mitos”. Bertran, enfim, reconstruiu, para si e para

os  leitores, o cenário vivo desses “mares de cha-

padas” por onde fluíram, e ainda estão a fluir,

“mares de histórias”.

História da terra e do homem..., que até aqui

contou com duas edições e diversas reimpressões,

constituiu-se como referência para uma série de

pesquisadores que, em trabalhos de pós-gradua-

ção ou em publicações independentes do meio

acadêmico, além de uma série de iniciativas de ca-

ráter pedagógico e turístico, dedicaram-se a aspec-

tos até então inéditos nos estudos da história de

Brasília e da região hoje ocupada pelo Distrito

Federal. O aparecimento dessa terceira edição

apenas reitera a vitalidade de uma obra que ainda

está a propor diversos caminhos para a pesquisa e

que passa a ocupar justo lugar no selo editorial

que celebra os cinquenta anos de Brasília e de sua
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Incluído na série “Inventando o Futuro”, da

Editora Oficina de Textos, Um Futuro para a Ama-

zônia apresenta uma discussão substantiva sobre

caminhos possíveis para o futuro da região ama-

zônica. Resultado de mais de trinta anos de pes-

quisas na Amazônia, os pesquisadores Bertha Be-

cker e o Claudio Stenner apresentam uma visão

coesa e muito bem fundamentada das potenciali-

dades da região, num contexto de globalização,

rearranjos geopolíticos e novas valorações do es-

paço geográfico.

O livro está organizado em sete partes ou

capítulos, articulados a partir da explicitação das

potencialidades amazônicas como região única no

contexto brasileiro, sul-americano e mundial. Cada

capítulo apresenta um aspecto dessa potenciali-

dade, exposto com independência argumentativa,

respaldo empírico e fundado numa profunda com-

preensão geográfica e histórica da região.

A obra tem o mérito de oferecer ao mesmo

tempo um enfoque geográfico e geopolítico da

Amazônia e de transitar pelos campos da econo-

mia política e da história. Simultaneamente, esses

campos do conhecimento dialogam a partir da

realidade regional, sem que se perda o fio condu-

tor nem a coerência interna da argumentação.

Da perspectiva da geografia, descreve e ana-

lisa com maestria o espaço amazônico, conside-

rando os seus atributos naturais e o processo de
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formação do seu território, bem como a produ-

ção do seu espaço, sob as diferentes lógicas que

atravessaram o território e a partir de diferentes

escalas.

O capitulo de abertura expõe a formação

da Amazônia, colocando um dos pontos centrais

da argumentação dos autores: o fato de se anco-

rar na economia-mundo como categoria de aná-

lise. A região seria inicialmente a parte periférica

da lógica que origina a economia de fronteira,

alicerçada na relação sociedade-natureza. Essa di-

cotomia, que ainda perpassa a compreensão da

região, postulava a inesgotabilidade dos recursos

naturais, o que garantiria o seu crescimento per-

pétuo.  Essa fronteira, no entanto, é móvel e di-

nâmica, porque registra o deslocamento contí-

nuo do povoamento e o processo de produção

do espaço.

Mas, qual o papel da ciência, da tecnologia e

da inovação nesse contexto?  Sempre foram cen-

trais na expansão da economia mundo, no siste-

ma capitalista e na descoberta e apropriação de

novos nichos de valorização regional,  tais como

terras e recursos naturais.  A inovação é constan-

temente estimulada para a construção de um novo

ciclo de valorização.  Nesse sentido, a ciência, tec-

nologia e informação fazem parte da geopolítica

do território na medida em que produzem infor-

mação-conhecimento, ações e perspectivas estra-

tégicas para o controle e utilização do território.

Na expansão da economia mundo se expli-

cita a lógica da configuração e reconfiguração do

território amazônico em diferentes momentos

históricos e da sua vulnerabilidade aos proces-

sos que transcendem as suas fronteiras. Dessa

forma, apresentam-se, já no século XVII, as duas

lógicas diferentes que a perpassam: a externa, que

privilegia as relações com a metrópole, e a inter-

na que ressalta as necessidades e potencialidades

desde dentro, desde uma perspectiva endógena.

Na narrativa sobre a integração regional,

descreve-se a importância do planejamento go-

vernamental para garantir o controle territorial e

a possibilidade de intervenção na economia regi-

onal, não sem considerar os conflitos sócio-terri-

toriais embuídaos no processo. Nesse contexto, a

tecnologia territorial do Estado brasileiro é sali-

entada, com os diferentes programas de desen-

volvimento, os arranjos institucionais e a malha

político administrativa que deram contexto ope-

racional, político e logístico às ações governamen-

tais ao longo do século XX.

O processo de urbanização da região, junto

com o adensamento da conectividade estrutural

do território, a organização da sociedade civil e a

apropriação “desde dentro” da região são algu-

mas mudanças estruturais pelas quais a Amazônia

vem passando, como parte das suas dinâmicas

contemporâneas, tendo CT&I como propulsores

centrais. No entanto, os autores explicitam uma

incógnita para a Amazônia na sua passagem para

o século XXI: como superar a dicotomia desen-

volvimento-conservação e traçar um futuro regi-

onal que lhe permita ser um heartland ecológico?

É um futuro que permita valorizar os recursos

endógenos, levando em consideração a dinâmica

da economia mundial e a expansão dos mercados

para recursos como água, energia, alimentos, fár-

macos etc., e compatibilizar esse processo com a

conservação da natureza e a inclusão social da po-

pulação.

Essa pergunta é respondida nos capítulos

seguintes, dedicados aos temas da biodiversidade,

dos recursos hídricos, da conectividade e da urba-

nização da região, além do capítulo final, que dis-

cute diretamente qual é o futuro efetivamente

possível para a região.

A imaginação geográfica é central a essa res-

posta, entendida como consciência espacial que

reconhece, discerne e aceita as potencialidades e
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limitações regionais no delineamento das ações,

pautada numa coerência ética e técnica. Nessa

consciência espacial, a ciência e a tecnologia são

de novo protagonistas já que, corroborando o ar-

gumento inicial do livro, têm sido e continuam

sendo parte fundamental na modelagem do espa-

ço geográfico amazônico.  Nesse processo, o co-

nhecimento é valorizado, ao colocá-lo como nú-

cleo centrípeto que, iluminando o presente, per-

mite a imaginação fértil das possibilidades do fu-

turo.

No bojo dessa imaginação geográfica se es-

boça o modelo espacial possível e desejado, o de

uma floresta urbanizada, com cidades que sejam

expressão do conhecimento regional, tanto tradi-

cional quanto ou mais avant guarde em ciência e

tecnologia, conectadas entre si, com o resto do

Brasil e com a América do Sul. Essas cidades co-

mandariam cadeias produtivas baseadas na biodi-

versidade regional e que não destruam a floresta.

Nesse sentido, confirma-se a necessidade de su-

perar o pensamento dicotômico que emoldura

toda ação amazônica na disjuntiva desenvolvimen-

to – conservação, que tem polarizado as posições

e as políticas públicas.

É nesse espírito de pensamento que se pro-

põe produzir para conservar, isto é, ter consciên-

cia do valor econômico dos recursos amazônicos,

como a madeira, a água, a biodiversidade etc. e

criar as condições produtivas que garantam a con-

servação desses recursos concomitantemente ao

seu uso sustentável.  Mais uma vez, ciência, tec-

nologia e inovação são protagonistas nesta em-

preitada. Precisa-se de um novo paradigma de

CT&I para organizar a base produtiva sem des-

truir a natureza.  CT&I são, dessa forma, condi-

ções necessárias para viabilizar o desenvolvimen-

to.  Só uma revolução tecnológica poderá utilizar

os recursos da floresta em pé sem destruí-los.

Seria gerada assim uma economia da floresta ba-

seada num novo paradigma tecnocientífico que

perpasse todos os componentes de uma estraté-

gia de desenvolvimento regional.

Mas, para isso, é preciso ainda superar e re-

solver alguns problemas e dinâmicas presentes na

região, como as desigualdades sociais e regionais e

a questão fundiária. Na Amazônia perdura o pro-

blema estrutural da apropriação da terra em meio

a intensos conflitos e violência. É necessário tam-

bém enfrentar e resolver a carência logística regi-

onal e a má condição das redes de transporte, de

serviços de informação/comunicação, de energia

e armazenagem. São essas redes que garantem a

conectividade do território e produzem uma ma-

lha territorial integradora.  Essa conectividade deve

dar densidade às redes urbanas da floresta urbani-

zada. A estrutura reticular garante um padrão es-

pacial e as funções territoriais que viabilizem o

diálogo com as demandas sociais e com os impe-

rativos econômicos, num contexto cambiante de

globalização, sem destruir o meio ambiente.

Nesse contexto, antecipa-se a necessidade de

que essa estrutura permita a conexão e integração

regional com a América do Sul, num arcabouço

multimodal de transporte e energia e baseado

numa visão de integração aberta. Dessa maneira,

é possível reduzir ao mínimo as barreiras internas

ao comércio, e os gargalos na infraestrutura e nos

sistemas de regulação que sustentam as atividades

produtivas de escala continental. Da mesma for-

ma, há que se considerar eixos de desenvolvimen-

to que favoreçam o acesso a áreas de alto potenci-

al produtivo, sem que se intensifiquem as dinâmi-

cas perversas de desigualdade e depredação ambi-

ental, velhas conhecidas do continente.

Num território complexo e diverso como a

Amazônia, os autores explicitam o fato de que

coexistem diferentes espaços-tempos. Há comu-

nidades indígenas e grandes metrópoles coexis-

tindo no espaço regional, diferentes graus e in-
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tensidades de conhecimento tradicional e cientí-

fico, formas arcaicas e violentas de uso e apropri-

ação dos espaços e dos recursos que vivem lado a

lado com formas de alta produtividade - nem sem-

pre por isso menos violentas -, inseridas numa

malha político administrativa que insinua uma

modernidade em mosaico, uma estrutura territo-

rial com múltiplas caras e dimensões.

Essa estrutura territorial deve privilegiar os

fluxos e a estrutura produtiva em forma de rede e

deve permitir a interconexão entre os centros ur-

banos da floresta urbanizada e policêntrica, a par-

tir dos quais se comande o processo de desenvol-

vimento e de subregionalização. Nessa subregio-

anlização, consideram-se as áreas de imperativa

preservação, que correspondem às atuais unida-

des de conservação de proteção integral e as ter-

ras indígenas.  Mas, consideram-se também novas

categorias, como as florestas produtivas baseadas

no uso da biodiversidade, as florestas madeireiras,

as regiões com potencialidade para projetos logís-

ticos e minerais, e as áreas alteradas para reflores-

tamento e projetos agroindustriais.

No coração dessas propostas está o impera-

tivo de uma revolução científico- tecnológica que

permita concretizar o novo paradigma proposto,

a partir da consciência espacial sobre a região. Esse

paradigma integra o uso dos recursos num mode-

lo não predatório, cuja lógica se concretiza na

multifuncionalidade do espaço regional.  Esse

modelo precisa de uma solidez institucional e po-

lítica que permita a operacionalização coerente das

ações nas diferentes frentes de políticas públicas.

O livro nos presenteia com uma visão bem

informada da região amazônica, uma visão que

contesta o mais recorrente dos seus mitos, a im-

possibilidade da concomitância natureza-desenvol-

vimento. Além disso, nos revela, efetivamente, o

prometido no título: uma proposta de desenvol-

vimento articulada, interescalar e interdisciplinar

para a Amazônia. A implementação dessa proposta

vai depender da capacidade de articulação da so-

ciedade regional e das diferentes instâncias de de-

cisão, que deverão reconhecer que existe uma pro-

posta realizável e à disposição para uma rica e ins-

tigante leitura.
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Mundo sustentável 2:
novos rumos para um

planeta em crise

LEITURA  RECOMENDADA

André Trigueiro. Mundo sustentável 2 – novos rumos para um planeta em crise. São Paulo: Editora Globo, Globo
Livros. 400 p. ISBN: 978-85-250-5020-5. Price: 44,90 reais

André Trigueiro, journalist, Globo TV news

anchor, writer and activist, came up with the idea

for this book [the title translates as Sustainable

World 2 – new pathways for a planet in crisis)

when he was in the midst of  updating his pre-

vious book [Sustainable World – seeking spa-

ce in the media for a world in transformati-

on], published in 2004. However, as the text grew,

added new topics and involved new collaborators,

it became a new book, slated to be a reference on

contemporary environmental issues.

Trigueiro’s new text deals with matters

such as energy, biodiversity, water, solid waste,

urban planning, sustainable production and con-

sumption, health, education and the media. It

focuses both on aspects that contribute to the

crisis and on existing pathways and solutions

that may lead to a new civilizational model.

Trigueiro’s collaborators come from aca-

deme, indigenous peoples’ movements, journa-

lism, NGOs and environmental management

agencies.

His regular activities at Globo TV include

anchoring its daily ten o’clock nationally broad-

cast news show and producing and presenting Ci-

dades e Soluções [Cities and Solutions], a 60-mi-

nute weekly investigative reporting program fo-

cused on specific environmental and urban plan-

ning matters.

He also created and maintains a widely ac-

cessed site - www.mundosustentavel.com.br

André Trigueiro
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Esta seção apresenta livros que tratam do tema do desenvolvimento sustentável em diversas
abordagens. Estas obras foram enviadas à Sustentabilidade em Debate pelas respectivas editoras
que publicam sobre meio ambiente ou sustentabilidade. Os livros aqui apresentados podem ser ad-
quiridos junto às próprias editoras ou ao mercado editorial.

Editoras interessadas em enviar alguma obra cuja temática esteja no escopo deste periódico,
podem entrar em contato pelo e-mail sustentabilidade.debate@gmail.com enviando o nome do(s)
livro(s), do(s) autor(es) e sua(s) sinopse(s).

Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 3, n. 1, p. 185-190, jan/jun 2012

 
Trata-se de uma coletânea de artigos que analisam os diversos processos de 
elaboração de políticas públicas e programas para a agricultura familiar e o 
rural no Brasil, na França e na Europa.  
Autores brasileiros e franceses descrevem a adequação e a eficácia das 
polít icas no contexto em que são aplicados, abordando temas como 
desenvolvimento sustentável, territórios e agrocombustíveis, em onze 
capítulos.  
As pesquisas produzidas pelo Observatório de Políticas Públicas para a 
Agricultura (OPPA), parte do Programa de Pós-gradução em Ciências 
Sociais e Desenvolvimento, da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (CPDA/UFRRJ), e pelo projeto em produção de políticas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (PROPOCID), conduzido pelo CIRAD, 
foram as principais referências das análises e reflexões apresentadas no 
livro. 

 
 

Philippe BONNAL; Sergio Pereira LEITE (Orgs.). Análise Comparada de Políticas Agrícolas - uma agenda 
em transformação. Rio de Janeiro: Editora Mauad Ltda., 2011. 392 p. ISBN 9788574783673.  
R$ 40,80.  
Site www.mauad.com.br  
Contato mauad@mauad.com.br  
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O livro, organizado pelo jornalista Ricardo Arnt, traz as opiniões de 
quinze economistas renomados no Brasil, que discutem questões 
sobre sustentabilidade e desenvolvimento econômico em entrevistas 
exclusivas, apresentando suas propostas sobre o tema bem como suas 
análises sobre as críticas a respeito da teoria econômica e a relação 
com a sustentabilidade ambiental. 
 

 
Ricardo ARNT (Org.) O que os Economistas Pensam sobre Sustentabilidade. São Paulo: Editora 34, 2010. 
288 p.  
ISBN 978-85-7326-452-4. R$ 44,00. 
Site www.editora34.com.br  
Contato vendas@editora34.com.br 
 
 

 
 
Originado das discussões feitas num simpósio realizado em 2008 sobre a 
Área de Proteção Ambiental – APA, o livro reúne os resultados de seis 
projetos de pesquisa, com objetivo de atender a profissionais e gestores das 
áreas de planejamento ambiental, educação ambiental e conservação de 
recursos naturais.  

 A obra foi organizada por professores do Centro de Estudos Ambientais da 
Universidade São Francisco (CEA-USF), em Bragança Paulista, e do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas Ambientais da Universidade Estadual de Campinas 
(NEPAM-Unicamp), com apoio da FAPESP na modalidade Auxílio à 
Pesquisa – Publicações. 

  
João Luiz de Moraes HOEFFEL; Almerinda Antonia Barbosa FADINI; Sônia Regina da Cal SEIXAS (Orgs.). 
Sustentabilidade, Qualidade de Vida e Identidade Local – Olhares sobre as APAs Cantareira, SP, e Fernão 
Dias, MG. São Carlos, SP: RIMA Editora, 2010. 195 p.  
ISBN 978-85-7656-198-9. R$ 34,97. 
Site www.livrariarima.com.br  
Contato vendas@rimaeditora.com.br  
 

 

 
 
Profundo conhecedor dos ecossistemas florestais, principalmente da Amazônia 
brasileira, o autor apresenta neste livro dois aspectos em especial sobre as 
florestas: a teoria da transição florestal e o papel do imaginário amazônico para 
os habitantes da região, e sua importância para a conservação da biodiversidade. 
Aborda também o fator econômico gerado pelas florestas, e o papel das cidades 
e da urbanização na dinâmica florestal. 

Emilio F. MORAN. Ecossistemas Florestais. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2010 . 224 p. ISBN 
9788573599992. R$ 48,00.   
Site www.editorasenacsp.com.br  
Contato assessoria@editorasenacsp.com.br 
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Os autores apresentam uma nova perspectiva sobre o aquecimento 
global numa retrospectiva do último milênio, analisando principalmente 
a evolução climática, ressaltando o papel do conhecimento cientifico na 
real informação sobre o tema. 
 

 
Josef H. REICHHOLF; Ana Paula OLIVEIRA; Luiz Arturo OBOJES; M. Estela Heider CAVALHEIRO. 
Breve história da natureza no último milênio. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2009. 368 p.  
ISBN 9788573598728. R$ 64,90. 
Site www.editorasenacsp.com.br  
Contato assessoria@editorasenacsp.com.br  
 
O livro apresenta a história da criação de 40 parques 
nacionais no México durante a primeira revolução social 
no país, no século XX. Junto com a criação destas 
unidades de conservação, os conceitos de desenvolvimento 
sustentável e ecoturismo começaram a ser promovidos no 
país. A autora exemplifica como estudos de caso a história 
de quatro parques, para mostrar como o contexto 
revolucionário combinou com o nascimento do 
ambientalismo no México. 
 

 

 
 

 
 

Emily WAKILD. Revolutionary Parks: Conservation, Social Justice, and Mexico's National Parks, 1910-
1940 (Latin American Landscapes). University of Arizona Press, 2011. 235 p. $ 25.50.  
Site www.amazon.com  
 

 
 

 
O livro traz o debate sobre a maior crise na produção de alimentos 
que pode estar a acontecer, caso os limites da natureza e dos recursos 
não sejam respeitados. Os presidentes de duas organizações francesas 
de pesquisa sobre agricultura, INRA (Institut national de la recherche 
agronomique) - Marion Guillou, e CIRAD (Centre de coopération 
internationale en recherche agronomique pour le développement) -  
Gérard Matheron, apresentam neste livro informações, exemplos e 
propostas sobre o tema.   

 

Marion GUILLOU; Gérard MATHERON. 9 milliards d'hommes à nourrir - Un défi pour demain. Paris: 
Editions Bourin, 2011. 432 p. ISBN-10: 2849412392; ISBN-13: 978-2849412398. £ 17.92. 
Site www.cirad.fr  
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Os organizadores apresentam, de forma sistematizada, os resultados de 
diversas pesquisas e da longa produção cientifica do Centro de Estudos sobre 
Instituições, Populações e Mudanças Ambientais (CIPEC), da Universidade 
de Indiana em Bloomington (EUA), sobre as relações das sociedades 
humanas com a natureza, em diversos níveis e escalas. As pesquisas são 
multidiscciplinares, e foram desenvolvidas em mais de doze países e em 
cerca de oitenta locais diferentes. 

 
 

 

Emilio F. MORAN; Elinor OSTROM (Orgs.). Ecossistemas Florestais: Interação Homem-Ambiente. São 
Paulo: Editora SENAC/EDUSP, 2009. 544 p. [Tradução: Diógenes S. ALVES e Mateus BATISTELLA]. 
Traduzido de: Seeing and the trees: Human-environment interactions in Forest ecossistems, 2005. 
Massachusetts Institute of Technology. ISBN 85-314-1134-3. R$ 85,50. 
Site www.editorasenacsp.com.br 
Contato assessoria@editorasenacsp.com.br 
 

 

 
 

 

 
 
 
 
Os autores apontam nas quase 500 páginas deste livro diversos exemplos de 
como certos tipos de sistemas agrícolas podem atender à produção de 
alimentos e a conservação de ecossistemas, o que chamam de ecoagricultura, 
sem negar os desafios de se manter o foco econômico das praticas agrícolas 
mantendo a sustentabilidade destas atividades.   

Jeffrey MCNEELY; Sara SCHEER. Ecoagricultura: alimentação do mundo e biodiversidade. São Paulo: 
Editora Senac São Paulo, 2009. 464 p. ISBN 9788573597950. R$ 85,50. 
Site www.editorasenacsp.com.br  
Contato assessoria@editorasenacsp.com.br 
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 O livro, ricamente ilustrado, foi uma iniciativa da Rede Amigos da 
Amazônia – RAA, do Centro de Estudos em Sustentabilidade – 
Gvces, e do Centro de Estudos em Administração Pública e Governo 
– Gvceapg, da Fundação Getúlio Vargas – FGV, e apresenta a visão 
de especialistas sobre o uso da madeira proveniente de manejo 
sustentável para garantir a preservação deste recurso. 
 

 
Sérgio ADEODATO; Mario MONZONI; Luciana Stocco BETIOL e Malu VILLELA. Madeira de ponta a 
ponta: o caminho desde a floresta até o consumo. São Paulo, SP: FGV RAE, 2011. 128 p. 
ISBN 978-85-63620-02. 
Disponível para  download: 
RAA www.fgv.br/ces/raa/;  
IPT (Instituto de pesquisas tecnológicas) www.ipt.br   
 

 
 

 
 

 
 
A originalidade e atualidade do pensamento do matemático e economista 
romeno Nicholas Georgescu-Roegen (1906-1994), é retomada neste livro 
pelo economista Andre Cechin. Entre outros temas, Georgescu-Roegen 
defendia que as economias nacionais não deveriam se orientar por um 
crescimento continuo que não é sustentável. Seus trabalhos resultaram no 
conceito de descrescimento econômico.  

 
Andrei CECHIN. A natureza como limite da economia: a contribuição de Nicolas Georgescu-Roegen. São 
Paulo: Editora Senac São Paulo e Edusp, 264 p. ISBN 9788573599336. R$ 48,00. 
Sites  www.edusp.com.br; www.editorasenacsp.com.br 
Contato assessoria@editorasenacsp.com.br 
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Diretrizes Para Autores

A revista Sustentabilidade em Debate (SeD), de caráter interdisciplinar, divulga textos sobre a sus-

tentabilidade em suas diversas dimensões, com o objetivo de criar um canal direto de debate sobre

temas ligados ao desenvolvimento sustentável, gestão ambiental, conflitos socioambientais, o estado

do meio ambiente, governança ambiental, dentre outros.

Para submissão de textos, solicitamos aos autores o atendimento às informações e normas des-

critas abaixo.

Tipos de textos que podem ser submetidos a SeD

Textos em forma de artigos ou ensaios sobre o tema sustentabilidade em suas diversas dimen-

sões: ambiental, social, econômica, cultural, institucional e outras; b) revisões críticas (resenhas, ensai-

os bibliográficos) de literatura relativa ao tema do periódico; c) notas de pesquisa; e d) entrevistas com

autores e pesquisadores influentes no campo da sustentabilidade. Recomenda-se, nesse último caso,

consultar os editores de SeD antes da realização da entrevista.

Decisões da Comissão Editorial

a) Os trabalhos enviados serão apreciados pelos editores executivos de SeD; se tiverem potencial

de publicação, serão então encaminhados para pareceristas especialistas externos indicados pela Co-

missão Editorial de SeD, que emitirão pareceres por meio do sistema de avaliação duplamente cega

por pares (double blind peer review).

b) Os autores serão notificados pelos editores de SeD sobre a aceitação ou recusa dos seus textos,

com base nos pareceres recebidos.

c) Eventuais sugestões de modificações de estrutura e/ou conteúdo que se façam necessárias serão

notificadas ao autor de contato, que se encarregará de fazê-las e de reenviar os textos no prazo máxi-

mo de trinta dias.

d) Não serão permitidos acréscimos ou modificações nos textos aceitos depois que eles tiverem

sido encaminhados para a arte-final.
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Apresentação dos Originais

a) Todos textos submetidos à SeD devem ser apresentados em formato eletrônico, digitados em

processadores de texto, como Word ou em processador compatível com ele.

b) Textos como artigos, ensaios e notas de pesquisa, sempre inéditos no Brasil, devem conter de 30 mil

a 50 mil caracteres (incluídos os espaços), em fonte Times New Roman, tamanho 12, com margens esquer-

da e superior de 3,0 cm e margens direita e inferior 2,0 cm; o espaçamento entre as linhas deve ser de 1,5.

c) As resenhas críticas e as entrevistas devem ter no máximo 12 mil caracteres (incluídos os espa-

ços), em fonte Times New Roman, tamanho 12, com margens esquerda e superior de 3,0 cm e mar-

gens direita e inferior de 2,0 cm; o espaçamento entre as linhas deve ser de 1,5.

d) A folha de rosto deve conter título, nome(s) do(s) autor(es), vínculo(s) institucional(is), endereço(s)

eletrônico(s) do(s) autor(es), resumo, abstract e palavras-chave. Deve ser digitada em Times New Roman,

tamanho 12. Se houver mais de um autor, o autor correspondente deve ser claramente identificado.

e) Na primeira página, o título deve ser digitado em fonte Times New Roman, tamanho 16, e em

negrito, centralizado no alto da página, com espaçamento simples entre linhas.

f) Ainda na primeira página, nome(s) do(s) autor(es) deve(m) vir alinhado(s) à direita, duas linhas

abaixo do título, digitados em fonte Times New Roman, tamanho 12.

g) Formação e afiliação institucional ou científica do(s) autor(es) devem conter informações sucin-

tas, em até duas linhas, contendo: nome da instituição (por extenso), cidade, estado, país, e endereço

eletrônico de cada autor, nessa ordem, sendo dispostas no fim do manuscrito, digitadas em fonte

Times New Roman, tamanho 12, alinhadas à esquerda. Essa informação não deve ultrapassar cinco

linhas por autor. Evitar abreviaturas.

h) Resumo e Abstract (em inglês) devem ser digitados em fonte Times New Roman, tamanho 12,

justificados e centralizados, com espaçamento simples entre linhas, contendo de 100 a 150 palavras

cada um. Eles devem ser colocados numa página à parte, inserida depois da folha de rosto.

i) Entre três e seis palavras-chaves, escritas (em português e inglês) pelo(s) autor(es) devem ser

dispostas logo abaixo do resumo e do abstract, respectivamente.

j) As ilustrações, tabelas, gráficos, figuras e similares devem ser enviados em arquivos individuais e

separados – em formato como JPEG ou GIFF. As respectivas legendas e a identificação da sua loca-

lização desejável devem estar assinaladas no corpo do texto.

k) Para as citações ou chamadas bibliográficas a serem colocadas no corpo texto, SeD adota o

Sistema Autor-Data, em que a indicação da fonte é feita pelo último sobrenome do autor ou pelo nome

da instituição responsável, até o primeiro sinal de pontuação, seguidos(s) da data da publicação do

documento e da(s) página(s) da citação, no caso de citação direta, separados por vírgula. Todos esses

elementos devem estar entre parênteses. Veja os exemplos:
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• No texto, com citação direta:

Bobbio (1995, p. 30) com muita propriedade nos lembra, ao comentar esta situação, que os

“juristas medievais justificavam formalmente a validade do direito romano ponderando que este era

o direito do Império romano que tinha sido reconstituído por Carlos Magno com o nome de Sacro

Império romano.”

• Na lista de referências deve constar:

BOBBIO, Norberto. O Positivo Jurídico: lições de filosofia do Direito. São Paulo: Ícone, 1995.

• No texto, com referência em paráfrase:

Merrian e Caffarella (1991) observam que a localização de recursos tem um papel crucial no

processo de aprendizagem autodirigida.

• Na lista de referências deve constar:

MERRIAN, S.; CAFFARELLA, R. Learning in adulthood: a comprehensive guide. San Fran-

cisco: Jossey-Bass, 1991.

• No texto, com citação direta:

“Comunidade tem que poder ser intercambiada em qualquer circunstância, sem quaisquer restri-

ções estatais, pelas moedas dos outros Estados-membros.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES

EUROPÉIAS, 1992, p. 34).

• Na lista de referências deve constar:

COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPÉIAS. União Européia. Luxemburgo: Serviço

das Publicações Oficiais das Comunidades Européias, 1992.

l) Para compor a lista de referências bibliográficas, SeD adota o Sistema Alfabético, pela qual as

referências são reunidas ao final do trabalho e dispostas em ordem alfabética pelo sobrenome do

primeiro autor. As chamadas no texto devem obedecer à forma adotada e descrita no item k. A lista de

referências não deve ser numerada e deve seguir o modelo dos exemplos abaixo:

WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo: Pioneira, 1999.

GALBRAITH, John K. A economia ao alcance de quase todos. São Paulo: Pioneira, 1980.

m) Notas, quando forem usadas, devem ser exclusivamente explicativas e devidamente numeradas

dispostas ao final do trabalho, após as referências bibliográficas.

n) Revisão ortográfica e gramatical dos originais submetidos deve ser feita pelos autores.

o) Os originais devem ser encaminhados ao editor, em arquivo digital, em programa de uso univer-

sal. Usar apenas as formatações-padrão e submeter no sítio revista.sustentabilidade.unb.br.

p) Os originais enviados a SeD não serão devolvidos. Os editores se comprometem a informar os

autores sobre a aceitação ou não de seus trabalhos no prazo de 90 dias.
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Instructions to Authors – Guidelines for Publication

The journal Sustainability in Debate (SeD), interdisciplinary in its scope, publishes original texts

about the several dimensions of  sustainability. It goal is to create a direct channel for debates about

sustainable development, environmental management, socioenvironmental conflicts, the state of  the

environment, environmental governance, among other matters.

We request that authors submit their manuscripts according to the information and require-

ments below.

Types of texts that may be submitted to SeD

SeD accepts submissions of: a) articles and essays about sustainability in its several dimension –

environmental, social, economic, cultural, institutional and others; b) critical reviews of  the pertinent

literature  (book reviews, essays); c) research notes; and d) interviews with influential authors and

researchers in the field of  sustainability. In this last case, it is recommended that SeD editors be

contacted prior to the interviews.

Decisions by the Editorial Commission

a) Submitted texts will be pre-evaluated by SeD editors; if  deemed acceptable, the texts will then be

sent out for evaluation by selected outside reviewer, whose evaluations will be written according, to

the method of  double blind peer review.

b) Authors will be informed by SeD editors about the acceptance or rejection of  their texts, on the

basis of  reviewers’ evaluations.

c) In some cases, corresponding authors will receive a “revise and resubmit” decision, together

with suggestions made by reviewers concerning text structure and/or content. In these cases, the

authors will have a maximum of  30 days to revise the text and resubmit it to SeD.
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d) Additions or changes in accepted texts will not be allowed after they have been forwarded to the

SeD production staff.

Manuscript format

a) All texts submitted to SeD must be presented in electronic format, typed in word processors

such as Word or compatible with it.

b) Texts such as articles, essays and research notes must be unpublished in Brazil. They must range

between 30,000 and 50,000 characters (including spaces). They must be typed in Times New Roman,

size 12. Left and top margins must have 3.0 cm and right and bottom margins must have 2.0 cm.

Spacing between lines must be 1.5.

c) Critical book reviews and essays, as well as interviews, must also be unpublished in Brazil. They

must have a maximum of  12,000 characters (including spaces). They must be typed in Times New

Roman, size 12. Left and top margins must have 3 cm and right and bottom margins must have 2.0 cm.

Spacing between lines must be 1.5.

d) The title page must contain the title of  the text, the name(s) of  the author(s), institutional

affiliation(s), e-mail address (es), abstract and key words. It must by typed in Times New Ro-

man, size 12. If  there is more than one author, the corresponding author must be clearly

identified.

e) In the first page of  the text, the title must be typed at the top, in Times New Roman, size 16, in

bold, aligned to center, single-spaced.

f) Also in the first page of  the text, the name(s) of  the author(s) must be typed in Times New

Roman, size 12, aligned to the right, two lines below the title.

g) Information about the educational background and current institutional affiliation of  the author(s)

must be typed in Times New Roman, size 12, aligned to the left and placed at the end of  the manus-

cript; the correct order of  this information is: educational background, current affiliation, city, state

and country of  residence, and e-mail address. This information must not surpass five lines per author.

Avoid abbreviations.

h) The abstract must be typed in Times New Roman, size 12, justified, center aligned, single-spa-

ced, with 100 to 150 words, and placed in a separate page inserted after the title page.

i) Author(s) should provide between three and six numbered key words, to be placed immediately

below the abstract.

j) Illustrations, tables, graphs and similar components must be submitted in individual, separate

electronic files, in JPEG or GIFF formats. The identification of  their placement in the body of  the

text must be clearly marked by their titles.
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k) For referencing texts mentioned or cited in the text, SeD adopts the Author-Date System, in

which the source is indicated by the last name of  the first author (or the full name of  the institutional

author), followed by the date of  publication of  the source and – when there is a literal citation - by the

number(s) of  the page(s) from which the quote was taken. These elements appear between parenthe-

ses.  See the following examples:

•     In the body of the text, with a literal citation:

Bobbio (1995, p. 30) reminds us, quite appropriately, when He comments on this situation, that

“medieval legal scholars formally justified the validity of  Roman law by arguing that it was the law

of  the Roman Empire that had been reconstructed by Charlemagne with the name of  Sacred

Roman Empire.”

•  In the list of  references the source should appear like this:

BOBBIO, Norberto. O Positivo Jurídico: lições de filosofia do Direito. São Paulo: Ícone, 1995.

•  In the body of the text, with a paraphrase:

Merrian and Caffarella (1991) note that the location of  resources has a crucial role in the pro-

cess of  auto-directed learning.

•  In the list of  references the source should appear like this:

MERRIAN, S.; CAFFARELLA, R. Learning in adulthood: a comprehensive guide. San Fran-

cisco: Jossey-Bass, 1991.

•  In the body of the text, with a literal citation:

“Comunidade tem que poder ser intercambiada em qualquer circunstância, sem quaisquer restri-

ções estatais, pelas moedas dos outros Estados-membros.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES

EUROPÉIAS, 1992, p. 34).

•  In the list of  references the source should appear like this:

COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPÉIAS. União Européia. Luxemburgo: Serviço

das Publicações Oficiais das Comunidades Européias, 1992.

• Other examples of sources included in a list of references:

COBB, C. W.; HALSTEAD, T.; ROEW, J. The genuine progress indicator: summary of  data

and methodology. San Francisco: Redefining Progress, 1995.   

GALLOPÍN, G. Environmental and sustainability indicators and the concept of  situational indi-

cators. A systems approach. Environmental Modeling and Assessment, v. 1, n. 3, p. 101-117, 1996.

PIMBERT, M.; PRETTY, J. Parks, people and professionals: putting participation into protec-

ted area management. In: KRISHNA, G.; PIMBERT, M. (Eds.). Social change and conservati-

on. London: Earthscan, 2000. p. 297-330.

 WILSHUSEN, P. et al. Reinventing the square wheel: critique of  a resurgent “protection para-

digm” in international biodiversity conservation. Society and Natural Resources, v. 15, n.1, p. 1-

40, 2002.

 DUPUY, J. The mechanization of  the mind: on the origins of  cognitive science. 2 ed.

Cambridge, MA: MIT Press, 2009.

 Department of  Trade and Industry. Excellence and opportunity - a science and innovation

policy for the 21st century. London: DTI, 2000.
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l) Notes, when used, must be exclusively explanatory. They must be sequentially numbered and

placed at the end of  the text (as end notes), following the list of  bibliographical references.

m) Submitted manuscripts must have their spelling and grammar checked by the authors.

n) Manuscripts must be submitted to the editors of  SeD, in the format of  digital files. Please use

only standard word processors. Submission must be made through the SeD site,

revista.sustentabilidade.unb.br, following the steps posted there.

o) Manuscripts submitted to SeD will not be returned. The editors of  SeD will inform authors

about the decisions concerning their manuscripts in 90 days or less after submission.





Realização                                                                    Apoio                                                           

Sustentabilidade em Debate lança o seu número 5 num momento bem 
particular: poucos dias após a realização da Rio+20 - Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em mea-
dos de junho, no Rio de Janeiro. Passadas duas décadas desde a Rio-92, 
boa parte das questões que estavam na agenda daquele evento continua 
atual, sendo que alguns problemas se agravaram desde aquela época. 
Muita coisa, no entanto, mudou nesses vinte anos. O documento final, 
intitulado O Futuro que Nós Queremos, foi rechaçado pelas organiza-
ções da sociedade civil e vaiado no momento de sua apresentação. Os 
resultados da Rio+20 mostraram que a sociedade está pronta e dispos-
ta para efetuar as mudanças necessárias, mas estas novas perspectivas 
ainda esbarram diante de governantes resistentes e conservadores. 

***

Sustainability in Debate releases its 5th issue at a very special mo-
ment: just a few days after the closing of the Rio+20 – United Nations 
Conference on Sustainable Development, which took place in June, in 
Rio de Janeiro. Two decades after Rio-92, a fair amount of the issues 
discussed in that event continued to be of interest, and some of them 
were became more serious since then. Many things, however, have 
changed since then. Rio + 20’s final document, entitled The Future We 
Want, was rejected by civil society organizations and was booed at the 
very moment it was announced. The results of the Rio+20 summit show 
that society is willing and ready to make the necessary changes, but 
these new perspectives are still resisted by conservative governments.  

LEA-UnB
CDS-UnB
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